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ADVERTÊNCIA. 

C o i l i g i m o s , na sua integra, ou por extracto , a parle da Legislação 

Académica desde a Regia Carta de Roboraçuo dos Estatutos da 

Universidade de 28 de Agosto de 1 7 7 2 até ao fim do anno de 

1 8 5 0 , que se acha ainda cm pleno vigor ; ou cujas disposições ser-

vem de arestos em casos analogos; ou em que se comprehende al-

guma providencia de maior importaucia para a historia (iteraria das 

diversas Faculdades Académicas. 

Omittimos porém toda a Legislação relativa ao Padroado da Uni-

versidade , por se achar extincto; assim como as providencias sobre 

dispensas de l e i , as quaes não podiam ter hoje applicaçSo alguma. 

N3o mencionamos também a Legislação do Governo da Usurpação, 

por haver sido declarada nulla, e mandada trancar, na conformidade 

dos Decretos de 14 de Março e 6 de Setembro de 1 8 3 3 . 

Coimbra , 1.° de Março de 1851 . 

D. o r José Maria de Abreu. 
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LEGISLAÇÃO ACADÉMICA. 

^PRovisão. — Prohibindo as quitas das propinas e emolumentos, Outul 
determinados pelas leis regias , ás pessoas do corpo da Universidade, 0> 

debaixo da pena das respectivos privações das Cadeiras , Cursos , 
ofícios ou empregos , contra os que taes quitas fizerem. 

Provisão. — Em observancia das ordens, que tenho d'el Rei meuOuluL 
Senhor : « Hei por serviço de Sua Majestade declarar e fixar o louva- • 
vel costume antigo das propinas, que pagaram e devem pagar os Len-
tes Proprietários de Cadeiras, e Substitutos delias, com privilégios 
de Len tes , nos actos das posses das sobreditas Cadeiras , na maneira 
seguinte: Para o Re i to r , ou como t a l , ou sendo ainda Reformador, 
quatro mil e oitocentos r e i s : para os Deputados do Conselho da F a -
zenda e Estado da Universidade, mil e duzentos reis : para o Secre-
tario da Universidade e do mesmo Conselho, como tal mil r e i s , e 
como Mestre de Cerimonias outros mil r e i s : para o Porteiro e 
Guarda Mór dos Geraes , novecentos e sessenta re i s : para o Bedel da 
Faculdade , em que se tomar a posse, novecentos e sessenta r e i s : 
para os Bedeis das outras Faculdades , quatrocentos e oitenta reis a 
cada u m : para o Meirinho geral da Universidade , seiscentos re i s : o 
para o Sineiro, quatrocentos reis. » 
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1773. 
Junho Provisão. — Ordenando que haja um Bedel proprio e privativo 

3 0 , para cada Faculdade. 

Dezem- Alvará. — Transferindo para a Universidade de Coimbra oprivile-
bro 16. g j 0 exclusivo para as impressões dos livros clássicos de Malhematica, 

o qual fòra antes concedido ao Collegio Real dos Nobres. 

1775. 
Agosto Provisão. •— Ordenando que « rigorosa e literalmente se cum-

1 2 • pra a disposição dos Estatutos Liv. 2.° Tit . Capitulo 4.° n.° 37 . ; 
e que em obsorvancia delia lodos os Estudantes, que não se acha-
rem matriculados dentro no lempo determinado pelos referidos Es ta-
tutos , nâo só sejam lançados fóra das casas, que houverem tomado 
por aposentadoria; mas lambem expulsos da cidade, assignando pr i -
meiro um t e rmo , ou de não entrarem nella durante o tempo lecti-
vo ; ou de (voltando a ella) n3o usarem dos vestidos académicos; fi-
cando expressamente ordenado, que ninguém das portas da cidade 
tle Coimbra para dentio possa usar de vestidos talares, se nào for 
pessoa ecclesiaslica , ou addida a alguma das Igrejas da referida ci-
dade ; oo d'aquellas pessoas, que constituem o Corpo Académico , 
quaes são os Professores , Doutores e Estudantes , que frequentam as 
aulas da Universidade ; debaixo das penas , pela primeira vez , de 
rigorosa e irremissível prisão ; e pela segunda vez, de cinco annos de 
degredo para Angola.» 

Novcm- Provisão. — Ordenando « que todos os Lentes e Doutores, que 
bro 11. pgo se acharem na Real Capella da Universidade para acompanha-

rem os Préstitos , ou que esperarem ás portas das suas habitações 
para alii se incorporarem nelles , sejam pela primeira vez multados 
no dobro da quantia , que lhes tocar dos ordenados, que vencerem 
da mesma Universidade , proporcionalmente no dia da sobredita falta ; c 
pela segunda vez em dobrada multa da que lhes houver sido imposta 
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pela primeira. E que os Bedeis de todas as Faculdades apontem no 
livro do ponto, em que devem estar dcscriptos os nomes de cada 
um dos Lentes e Doutores da sua Faculdade, aquelles , que falta-
rem , para os dar em uma relação, por elles feita e assignada , ao 
Reitor da Universidade , perante o qual serão , os que houverem 
faltado , obrigados a dar a razão legitima da sua falta por um modo , 
que os escuse da multa, e da conta, que elle deve dar-me, das rein-
cidências , e das causas e motivos, que as fizerem aggravantes.» 

Carta Regia. — « Dispensando os novos Estatutos do Liv. 1 T i t . 4..° Abril 
Gap. 6.° § § . 22 . ° , 23 . ° e 2 4 . ° , e do Liv. 2.° Tit . 11.° Cap. 7.° 2 3 -
nos § § . 10.° e 1 1 . ° : para que os Estudantes de todas as Faculda-
des , que se acharem habilitados para os Actos de Repetição , Exa -
mes Privados e Doutoramentos, nos casos de não poderem ser presi-
didos pelos Lentes Primários , aos quaes locam estas presidências, 
possam recurrer para o dito fim a quaesquer outros Lentes das mes-
mas Faculdades, ainda que sejam Lentes Substitutos. » 

Carta Regia. — Ordenando « que o Vice-Reilor seja contado com Outubro 
a terça parte do ordenado de Reitor durante o tempo, que servir , 
e com as propinas por inteiro; e que o Reitor seja indemnizado da 
dita terça parte e propinas somente quando a ausência delle for 
por causa publica , ou do bem da mesma Universidade. » 

Carta Regia. — Ordenando « que por esta vez somente, e em Novcm-
quanto se não estabelece o preciso methodo para o provimento d a s b r o 10* 
Cadeiras, se abra concurso nas Faculdades de Theologia e Cânones, 
observando-se nelle o que se practicára no ultimo concurso , que 
houve na Universidade , com a única differença porém de que os 
tres dias de ostentações se reduzam a um só ; e acabadas que se-
jam as opposições e mais actos, que em taes occasiòes se costumam 
fazer , votará sobre o merecimento dos mesmog oppositores o Conse-
lho dos Decanos de todas as Faculdades, assim nas ostentações, 
oomo nas dissertações, que clles houverem fe i to , tendo por adjun-



8 LEGISLAÇÃO ACADÉMICA. 1 7 7 8 — 1 7 8 2 . 1 1 

tos os Lentes das primeiras Cadeiras das respectivas Faculdades, 
que se acharem jubilados , e residirem na cidade de Coimbra : vo-
tando também nesta matéria o Cancellario da Universidade, — ao qual 
conservareis os privilégios, de que sempre gozaram os seus antecesso-
res , assim cm votar , como cm tudo o mais , que lhes competia em 
virtude do dito emprego: e tereis entendido que o vosso voto (do 
lícitor) e os de lodos os outros Vognes devem ser incommunicaveis , 
secretos, e dirigidos pela Secretaria d'Estado dos Negocios do Rei -
no. » 

Janeiro Aviso Régio. « È S. M. Servida , que pelo Conselho dos Decanos 
de todas as Faculdades sejam expedidas todas as propostas de ma-
gistraturas e grandes officios, que são da «ppreseiftação da Univer-
sidade : propondo as pessoas, que julgar hábeis e idóneas para os r e -
feridos lugares c officios á mesma Senhora; pedindo-lhe a sua Real 
íipprovação e confirmação , como era dos antigos Estatutos ; c fi-
cando inteiramente ao mesmo Conselho a liberdade de provimentos 
c eleições dos Vereadores, Almotacés , Curatos amovíveis, officios 
dos Coutos, etc. etc., passando-lhes as suas competentes Cartas, tudo 
na fórma, cotn que eram eleitos , confirmados e expedidos, na forma 
das antigas leis, pelos antigos Conselhos. » 

Janeiro Aviso Régio. «Sua Majestade é Servida, que V. E \ c . a estabeleça 
o numero de Partidos , que lhe pareça mais conveniente, nas Facul-
dades de Medicina , Mathematica e Philosophia , e lambem para a 
Ar te Phurmaceutica , com os ordenados pagos aos quartéis , a sabe r : 

« Os estudantes de Medicina, Mathematica c Philosopliia a c in -
coenta mil reis cada um delles; e os de Pharmacia n trinta tnil 
íeis , lambem cada um delles , annuaes: augmentando V. Exc.a os 
ordenados dos mesmos Partidos á proporção dos progressos , que fizer 
cada um nas suas respectivas Faculdades, etc. » 

Janeiro Aviso Régio. « Mandando, que o Reitor, em Conselho dos Decanos, 
proceda interinamente à eleição dos Deputados da Junta da Fazenda 
na forma da lei fuudamental da mesma J u n t a , seudo eleitos os Dou-
tores de qualquer das Faculdades Académicas. 1 7 7 9 . 
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1779. 

Aviso Rcgio. — Ordenando, que na fórn.a do antigo costume o Con- Maio 
selho dos Decanos arbitre o quanto, além do seu competente or-
denodo, devem perceber para mantença ou côngrua os Lentes man-
dados em deputação a Corte para tractor negocios da Universidade. 
E que a participação deste arbitramento do Conselho, feita por elle 
íi Junta da Fazenda, servirá de titulo legitimo para sc fazer o pa-
gamento. 

Aviso Rcgio, « Foi Sua Majestade Servida resolver, que os Lentes Maio 
Substitutos, que substituírem Cadeiras vagas , ou cujos Proprietários 2 8 " 
estejam impedidos , nada vençam do ordenado da Cadeira substituidu, 
se a substituição durar por tempo de tres mezes; se porém o im-
pedimento do Proprietário, ou a vacatura da Cadeira substituída 
exceder os referidos tres mezes , vencerão todo o ordenado da mesma 
Cadeira , que llic couber pro rala de todo o tempo, que continua-
rem as substituições, depois de passados os ditos tres mezes; haven-
do-se respeito ao ordenado , que vencem como Lentes Substitutos, 
para se computar no da Cadeira substituída , e não serem dois os 
ordenados, que hajam de vencer. E pelo que respeita aos Doutores, 
não Lentes , também depois de passados tres mezez , em que forem 
occupados cm alguma substituição, deverão vencer a terça parte do 
ordenado de um Lente Substituto. » 

Aviso Régio. « É Sua Majestade Servida, que os estudantes habi- Junho 
litados para fazer os seus Actos grandes possam escolher dos Lentes 
das respectivas Faculdades aquelles, que mais desembaraçados esti-
verem , e forem mais próprios para lhes presidirem , quando ou pela 
vacatura das Cadeiras Anulyticas das Faculdades Jur íd icas , ou pela 
concurrencia de muitos estudantes nas referidas circumstancias, fosse 
muito difficil expedirem-se taes Actos em tempo competente : esten-
dendo esta providencia a todas as mais Faculdades para o caso de 
não caber ou no tempo, ou na possibilidade, o serem presididos pelos 
Lentes , a quem toca pela determinação' dos Estatutos. 

Leg. Acad. 2 
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Carla Regia sobre a observaneia dos Estatutos antigos «a part» 
eeonomica. 

No vem- Josó Francisco de Mendonça , Principal da Santa Igreja de Lisboa , 
bro 5. (j0 j j e u Conselho, Reformador Reitor da Universidade de Coimbra : 

Eu a Rainha vos envio muito saudar. Havendo el R e i , Meu Senhor 
e Pae , que está em gloria , pela Sua Carta de roboração dos novos 
Esta tutos , com que Mandou fundar essa Universidade, revogado e 
cassado todos os Estatutos, por que ella se r eg ia , comprehendendo 
na absoluta revogação os Estatutos economicos , civis., litúrgicos e 
moraes: E sendo a Sua Keal intenção a de dar-lhe outros novos, 
em tudo conformes ao estado actual da mesma Universidade , e 
circumstancias, do presente tempo : não pôde caber no espaço , que 
mediou entre a promulgação dos referidos novos Estatutos e o t em-
po , em que o mesmo Senhor passou ao descanço eterno , outra 
cousa mais que o ajunlarem-se e disporem-se os materiaes para o 
resto da legislação académica, que falta por concluir. E porque 
não é jus to , que por uma fa l ta , que não pôde tão promptamente 
remediar-se, como deve ficar para os tempos futuros, estejam muitos 
e graves pontos do governo da Universidade sem lei directiva , por 
que se hajam de regular : Hei por bem , e por providencia interina, 
em quanto não Dou á dita Universidade os outros Estatutos , que 
lhe restam , que se governe pelos antigos Estatutos em tudo aquillo , 
que ou pelos novos Estatutos não se achar contrariamente ordenado, 
ou que por meio de providencias d'el R e i , Meu Senhor e Pae , e 
Minhas se não haja disposto o que se deve seguir aos ditos respei-
tos. E porque pôde s e r , que na observancia desta providencia se 
conheça, que em algumas parles não serão os ditos antigos Estatutos 
applicaveis nas presentes circumstancias: propondo vós no Conselho 
dos Decanos as duvidas , que se appresentarem, se Me consultará a 
justa providencia , que se achar necessaria nos casos occurrentes, 
para Eu resolver o que mais juslo parecer. O que Me pareceu par-
ticipar-vos, para q u e , fazendo assim presente esta Minha Real De-
terminação no mesmo Conselho dos Decanos, assim se haja de exe-
cutar ; mandando-a registar nos livros da Universidade, Conserva-
tória e Ouvidoria delia , a que torar. Escripla no Palacio de Nossa 
Senhora da Ajuda era 5 de Novembro de 1779 . = RAINHA. = Para 
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José Francisco de Mendonça , Principal da Santa Igreja de Lisboa, 
Reformador Reitor da Universidade de Coimbra. 

1780. 
Carla Regia. — Auclorizando os Doutores , nomeados para a substi- Abril 5. 

liòçâo d'algumas Cadeiras da Faculdade de Mathematica , para ser-
virem de examinadores nos respectivos Actos, e presidirem áquel-
les Actos , que pelos Estatutos requerem presidente, no caso de 
ausência , ou justo impedimento dos respectivos Lentes. 

Carta Regia. — Declarando, que ao Secretario da Universidade per- Agosto 
tence levar quatro mil e oitocentos reis de emolumentos pela Carta e 
registo delia, que pela Secretaria da Universidade deve ser expe-
dida a todos os Lentes providos em alguma Cadeira. 

Ojjicie do Reformador Reitor. — Participando ao Conselho dos De-Janeiro 
canos , que lhe pertence designar as Cadeiras, que devem substituir ' 
nas Faculdades os Lentes Substitutos, os quaes todavia não devera 
ser fixos e invariaveis nas mesmas mesmas Cadeiras , mas estarem 
promptos para substituir todas as Cadeiras alternativamente, quando 
se lhes destinarem , não só pelo dito Conselho, mas também pelo 
R e i t o r , tudo na conformidade das Resoluções couimunicadas ao 
mesmo Reformador pelo Miuistro do Reino. 

Carla Regia sobre o tempo, que deve durar a Matricula de Outubro. 

José Francisco de Mendonça, Principal da Santa igreja Patriar-Maio 6. 
chal de Lisboa , do Meu Conselho, Reformador Reitor da Universi-
dade do Coimbra : Eu a RAINHA vos envio muito saudar. Haven-
do-se conhecido com toda a evidencia , que a extensão do tempo , 
destinado para a primeira Matricula nos princípios dos annos açude-
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micos , não sendo compensada com o outro tempo , que na confor-
midade dos Estatutos dessa Universidade se devia empregar cm ou-
vir as lições do Curso chamado das ferias, não somente era preju-
dicialissima aos estudos das Faculdades , não havendo , corno não ha , 
as referidas lições das ferias; mas porque sendo por ora impracli-
caveis no estado actual da Universidade , viria a ser aquella exten-
são do tempo para a Matricula geral de Outubro um motivo , que 
fomentasse a ociosidade e a negligencia , havendo de chegar até o 
dia 6 de Janeiro seguinte ; e resultaria que os estudantes viessem a 
ficar faltos das lições , quo deveriam estudar em todo o espaço do 
referido t empo , em manifesto prejuízo da utilidade publica, do pro-
gresso das Faculdades, e em prejuízo proprio dos mesmos estudan-
tes : Acautelando nesta parte os referidos Estatutos , e obviando ao 
abuso, que se tem feito delles: Sou Servida Ordenar , que o tempo , 
destinado para a sobredita Matricula geral do principio dos annos 
académicos , seja desde o primeiro até o ultimo dia do mez de O u -
tubro inclusivamente; e que todo o estudante , que dentro do espaço 
do referido mez se não appresentar hábil e prompto nos seus Exa-
mes , e despachos para ser matriculado , não seja admittido de ma-
neira alguma á Matricula d'aquelle anno ; salvo se depois de haver 
ei;trado nessa Universidade , foi de tal sorte impedido por enfermi-
dade grave , que se faça notoria a causa da sua demora , e se faça 
logo constar, durante a mesma enfermidade, o verdadeiro estado 
d'aquelle impedimento , para lhe não ser imputado como culpa de 
omissão. O que tudo me pareceu parlicipar-vos, para que , ficando na 
intelligencia do referido , o façaes inviolavelmente executar ; man-
dando affixar esta por Ediaes públicos nessa Universidade, e regi-
star nos livros, a que tocar. Escripla no Palacio de Nossa Senhora 
da Ajuda em 6 de Maio de 1782. — RAINHA. = Para José Fran-
cisco ile Mendonça, Principal da Santa Igreja de Lisboa, Reforma-
dor Reitor da Universidade de Coimbra. = Cumpra-se , e registe-se 
na fórnia determinada. Em Claustro Pleno do 1.° de Julho de 1782, 
= Principal Mendonça, Reformador Reitor. 
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d m o Régio. « Foi Servida Sim Majestade Resolver, sobre o reque-Maio 29. 
rimento dos Professores de Philosophia Racional e Moral , Rhetorica 
e Lingua Grega , para serem dispensados do Exame destes Estudos 
Preparatórios ao tempo de se pretenderem matricular nas Faculda- • 
des da Universidade , que os referidos Professores sejam dispensados 
somente do Exame d'aquelles Preparatórios , de que houverem sido 
Professores. ix 

Carta Regia sobre as informações dos estudantes. 

José Francisco de Mendonça, Principal da Santa Igreja Patr iar - Junho tf. 
elial de Lisboa , do Meu Conselho , Reformador Reitor da Universi-
dade de Coimbra: Eu a RAINHA vos envio muito saudar. Sendo 
necessário , que na Minha Real Presença se qualifique o merecimento 
e préstimo das pessoas, que havendo acabado os estudos, que fize-
ram nessa Universidade, se destinam a servir-Me nos legares de le-
t r a s , e proprios das Faculdades , que estudaram , para que á vista 
das qualificações, que t iverem, assim hajam de ser empregados no 
Meu Real Serviço: Excitando o juizo das Informações, que até 
agora esteve suspenso na mesma Universidade, Sou Servida, que o 
haja e se practique na maneira seguinte. Logo que finalizar cada anno 
lectivo , c se acharem concluidos os Actos delle , mandareis convo-
car em differentes dias cada uma das Faculdades Académicas, em 
Congregação , que se comporá dos Lentes Proprietários delias , ou , 
na sua falta, dos Substitutos, quando tiverem regido as suas respecti-
vas Cadeiras a maior parte do anno lectivo: Os quaes , jurando pe-
rante vós, em como votarão sobre o que se traclar n'aquella Con-
gregação , pela pura e simples verdade , sem respeito algum mais , 
que á do pessoal e certo merecimento dos informandos, e que gua r -
darão o mais inviolável segredo (cuja observancia nesta parte t am-
bém deverá jurar o Secretario), e tendo o mesmo Secretario lido 
uma relação de todos os Rachareis , que nesse anno se houverem 
formado , cu feito Actos grandes; antes de votarem decisivamente a 
respeito delles , conferirão na mesma Congregação sobre o procedi-
mento e costumes de cada um dos sobreditos Rachareis, sobre o seu 
merecimento literário , e sobre as qualidades de prudência, probi-
dade e desinteresse, e mais ciicumstancias, que devem ter as pes-
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soas, que se destinam ao serviço do Estado. Com esta prévia confe-
rencia passarão a formar o serio juízo decisivo sobre cada um dos 
mesmos Bacharéis, votando em escrutínio fechado , qualificando os 
seus votos, e informando-os conforme entenderem em suas consciên-
cias , e segundo o merecimento , que julgarem ter a respeito dos 
objectos, sobre que hão de votar. Acabados que sejam de recolher 
os votos na sobredita forma , e havendo por acabada a Congregação 
d'aquelle dia , fareis depois na vossa presença extrahir pelo Secretario 
uma relação , na qual se descrevam todos os Bacharéis, em que se 
votou na Congregação antecedente , pela ordem da sua antiguidade, 
declarando-se no titulo de cada um delles o juizo , que a seu r e -
speito se fez , ou por votos conformes, ou pelo numero delles, assim 
dos favoraveis, como dos contrários e relativos a cada um dos ar t i -
gos acima declarados. E concluida 8ssim a referida relação, convo-
careis outra vez a Congregação da respectiva Faculdade, e fazendo 
ler nella a mesma relação já apurada e qualificada , como dito é , a 
fareis subscrever pelo Secretario; e assignando-a vós com todos 03 
Lentes , que votaram , a mandarois por elle mesmo registar em um 
livro secretissimo, que sempre estará em vosso poder , para que a 
todo o tempo, que necessário for , se possa por aquelle registo refor-
mar a dita relação: a qual , depois de registada, fareis fechar na 
vossa presença , e sigillar com o Sello da Universidade, e M'a r e -
tnettercis pela Secretaria de Estado dos Negocios do Reino, para 
Me ser presente, e Eu Ordenar , que delia se faça o uso, que mais 
conveniente for ao serviço de Deos e Meu. E para que para o fu -
turo se haja de proceder ao juizo das Informações, que tenho exci-
tado , com aquella segurança , que pôde caber na prudência e na 
cautela , com que se devem prevenir os momentos favoraveis, que 
muitas vezes decidem a sorte dos homens contra o verdadeiro mere-
cimento delles: Estabeleço e Ordeno, que todos os Lentes actuaes 
das Faculdades Académicas, e na falta delles os seus Substitutos, 
sejam obrigados a dar-vos 110 fim de cada um anno lectivo uma r e -
lação compendiosa de todos os Estudantes, que frequentaram as suas 
respectivas aulas . com o juizo , que a respeito de cada um delles 
poderám fazer sobre os referidos idênticos artigos , que hão de ser-
vir de objectos aos votos no tempo das Informações: Que estas rela-
ções se vos entreguem fechadas e lacradas , para que conservando-as 
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VÓS no mesmo estado, se hajam de abrir sómenle ao tempo das d i -
tas Informações perante os Lentes , que a c e r a m t 0u servirem as 
suas Cadeiras , e sirvam de facilitar a conferencia prévia acima esta-
belecida , antes de se votar , e dé meio para se obrigar a dar a ra -
23o , que liouver, para se formar ao tempo dos votos um juizo con-
trario âquelle , que se fez a respeito dos informandos nos annos an-
tecedentes: E que começando-se a pôr logo em practica as ditas 
relações, se vá também fogo fazendo proporcionalmente o uso delias 
respectivo aos annos , que comprehenderem os actuaes Estudantes , 
quando depois da sua Formatura houverem de ser informados. O que 
tudo me pareceu partieipar-vos , para q u e , fnzendo-o assim presente 
ás Congregações das Faculdades e Lentes delias , se haja de obser-
var inviolavefmente: mandando, que em cada uma das Congregações 
seja esta registada , e nos mais livros dessa Universidade , a que 
toca r ; e fazendo-a depois manifesta por Edital publico, para que 
chegue á noticia de todos os que frequentam os estudos delia. Escri-
pta no Palacio de Nossa Senhora da Ajuda em 3 de Junho de 1782 . 
= R A I N H A . = Para José Francisco de Mendonça, Principal da 
Santa Igreja de Lisboa , Reformador Reitor da Universidade. = 
Cumpra-se e registe-se nas par tes , a que tocar , na fórma acima 
ordenada. Em Claustro Pleno do 1.° de Julho de 1 7 8 2 . ^ z J o s é , 
Principal Mendonça , Reformador Reitor. 

1783. 
Carla Regia. — Creando a Cadeira de Therapeulica Cirúrgica na Fa- Junho 4. 

culdade de Medicina ; c declarando que os Lentes , que forem pro-
vidos nas duas Cadeiras de Anatomia e Therapeutica Cirúrgica , se-
rão manentes nas referidas Cadeiras, sem que delias tenham ascenso 
pera outras , pela grande importancia e ao mesmo tempo grande di f -
íiculdade , que ha , em se fazer um Anatomico e um Cirurgião pro-
fundo , que dém honra á Faculdade, e trabalhem em beneficio da 
humanidade; sem que com tudo os referidos Lentes fiquem privados 
de obter as igualações em ordenado e graduações ás Cadeiras su-
periores. 
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1784. 
Janeiro Aviso Régio, a Manda Sua Majestade Declarar , que ao Secretario 

s> da Universidade pertence privativamente ser o Secretario das Infor-
mações ; podendo-se ter entendido, que o negocio destas Informações 
não era da classe d'aquelles, em que as Faculdades votam por Con-
gregações , e nas quaes os Secretários delias são chamados expressa-
mente para os assentos e resoluções , que sc tomam nellas.» 

Janeiro Aviso Régio, « Sobre a observancia dos novos Estatutos a respeito 
s< do que nelles se dispõe , quanto ao tempo , em que deve durar o 

exercicio dos Decanos das Faculdades Académicas: — É Sua Maje-
stade Servida, que os Decanos actuaes continuem o seu exercicio, 
não somente pelo que respeita ás mesmas Faculdades; mas também 
pelo que respeita ás sessões e continuação do Conselho, que é por 
elles composto, e se denomina — dos D e c a n o s — , n a fórma, em que 
se acha estabelecido; e isto por mais tres annos, findos os quaes 
Sua Majestade dará as suas Reaes providencias, se antes deste tempo 
não der a este respeito a positiva e completa legislação, que ha de 
regular este importante artigo do governo da Universidade. » 

1785. 
Fcverei- Aviso Rcgio. « A Sua Majestade foi presente a conta , que Vj 

ro 18. p;XC-
a
 me dirigiu com o objecto das estranhas controvérsias, que nas 

Faculdades Académicas pretenderam excitar alguns dos Censores de-
putados para o exame das Conclusões respectivas a cada uma das 
ditas Faculdades, querendo impor aos Presidentes delias a obrigação 
de as subscreverem , antes de serem por elles examinadas, renuindo 
ao que nas Congregações das mesmas Faculdades se havia assentado 
ao mesmo respeito. E a mesma Senhora Ordena , que subsista a 
practica , que ao dito respeito teve principio com a nova fundação 
da Universidade: tendo-se entendido na Universidade, que nas cou-
sas, que parecerem casos omissos nos Estatutos, não devem tomar-sc 
nella resoluções, sem que Sua Majestade saiba a necessidade das 

provi-
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providencias, que se requerem, perra a mesma Senhora as dar , como 
for conveniente, etc. 

« Ordena tnmbem Sua Majestade , que V. Esc.* faça conhecer aos 
vencidos pela pluralidade de votos, que no caso de julgarem , que os 
seus votos são de tal peso , que, a serem presentes a Sua Majestade» 
lhes daria providencia , — têm o regresso de requererem, se tomem 

•os seus votos por escripto, para se remetterem á Sua Real Presença.» 

ih-íio "Régio. Auctorizando, pcrr esta vez somente, que os actos do Junho 
primeiro anno Juridico sejam feitos por turmas de mais estudantes , 10* 
perguntando e examinando os proprios Lentes de cada uma das 
Disciplinas. 

^íutso Régio. Declarando, sobre representação do corpo d a . U n i - Junho 
versidade , que a falta de assignatura na Regia Carta de participação 1 7 , 

. da morte -do Sr . Rei D. Pedro III. não invoke diminuição de hon-
ra , por não ser própria de taes Cartas a Real Assignatura ; e que 
pela mesma forma foram feitas idênticas participações a todos os 
grandes Donatarios da Coroa e Prelados do Reino. 

Aviso Régio. « Foi Saa Mejestade Servida resolver , que o Conse- Junho 
lho dos Decanos pôde propor e appresentar, -nos termos da Bulla 
Scientiarum omnium, á Sua Real Approvação os Lentes da Faculdade 
de Mathematica , que houverem de ^er providos nas duas Commen-
das da Ordem de Christo-, sempre que se houverem de prover. » 

Aviso Rcgio. « Foi Sua Majestade Servida T e s o W , q u e , sempre Junho 
que succeder em qualquer Congregação das Faculdades faltar o seu 
Tespectivo Secretario, ou nor ausente , ou por impedido, o Lente 
mais moderno, que se achar residindo na Universidade, era cada 
uma das Faculdades, sirva de Secretario na sua Congregação, sem 
que os Lentes entendam, que pela substituição, que fazem, d imi-
nuem em cousa alguma a auctoridade dos seus logares. » 

Leg. Acad. 3 
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Julho ArisoRrgio. Declarando, que não obstante a.-disposição fins Kstn<-
fcutos aniiçns, que mandavam nomear O' Vice-Reitor d'èntre-os Len-, 
tes das Faculdades de Theologia e Cânones, fiquem todas as outras 
Faculdades Académicas na mesma e igual* contemplação , e gozenv, 
sem differença alguma, da mesma prerogativa, pois que todbs gozam-: 
das honras, que pelas leis. do reino são concedidas aos Doutorei 
feitos em estudos geraes, para de qualquer delias poder ser nomeado, 
um Le n t e , que exercite o logar de YLce-Reitor.. 

Ac lio Régio sobre o tempo das lições, e modo de as tomar 
e explicar. 

Outubro Es."10 e R.1"0 Sr. = Sua. Majestade , conformando-se com o p ru-
dente juizo, que Vossa Excellencia leni feito sobre o modo* practi-
co, . que se acha introduzido nas aulas da Universidade, no melhodo 
de explicar e fazer repelir as lições aos estudantes , e dos inconve-
nientes graves , que se têm seguido, e seguem do referido modo: 
E achando-se muito acertado o parecer dc Vossa Excclleneia , com> 
que inteiramente se conforma: É Servida Ordenar , que fazendo-
Vossa Excellencia practicar h risca a determinação dos Estatutos, 
em quanlo á hora prefixa par t entrarem os Professores nellas , esta-
beleça , que logo iminediatamente se comece o exercício das aulas 
por pedirem os Profcssoros aos seus respectivos-estudantes as lições , 
do que devem dar conta, e se lhes explicou na lição antecedente, 
durando este excrcicio, pelo menos, o tempo de um quarto do hora ; 
passado o qua l , passarão a explicar a lição seguinte sem profusões 
de erudição , e de especies, que sejam superiores ás capacidades e 
estudos dos mesmos estudantes, e com que diminuindo-se as verda-
deiras e úteis lições dos compêndios , possa resultar , que não se ex-
pliquem todos, como já tem muitas vezes suecedido. O que participo 
a Vossa Excellencia de Ordem de Sua Majestade, para assim o ficar 
entendendo, c fazer executar. Deos guarde a Vossa Excellencia. 
Villa das Caldas em 2 de Outubro de f 7 8 6 . => Visconde de Villa. 
Nova da Certeira. = Senhor Principal Castro, Reformador Reitor 
da Universidade de Coimbra. = Cumpra-se e registe-se. Lisboa 7; 
de Outubro de 1786 . = Principal Castro , Reformador Reitor. 
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Aviso Régio. « Sua Majestade , pnrecendo-lhe muito justo e muitoOuiultro 
conforme ó razão e aos progressos das Faculdades Académicas, que 
se desterrem as preoccopaçòes , com que ua Universidade se olham 
umas para outras Faculdades , não só entre s i , mas até na ordem 
das honras , que umas suppôe só próprias de si mesmas , e incommu-
:nicaveis ás outras : Sua Majestade tendo já a respeito do logar de 
Vioe-Reitor feito v e r á Univers idade, que em todas as Faculdades 
ha d i re i to para qtre es Lentes delias possam exercitar aquelle logar , 
igualmente quer todas-tenham ingresso na Junta da Faaenda , jiara 
«erem Deputados delia aquelles Lentes , em quem se reconhecer t a -
lento .e geoio de administrar e governar a Fazenda da Universidade.» 

Aviso Régio sobre os Lentes, que hão de ser encarregados 
dos compêndios. 

E s . 1 " |e R.™3 Sr. = Em consequência da conta , que V. Exc.*'Outnbro 
•me dirigiu em data de lô do currente m e z , e que íiz presente 
-a Sua Majestade: Manda a Mesma Augusta Senhora declarar a V-
E\c.*_, que na Ordem de 26 de Setembro proximo precedente, 

expedida a V- Esc." para ordenar effectiva composição dos compên-
dios , não entendeu excluir do trabalho da mesma composição os 
Lentes Substitutos, q u e , como verdadeiros Len tes , são subenten-
didos na classe dos que o são Proprietários:; mas entendeu somente 
que , sendo elles , ou podendo ser occupados <ias substituições das 
C a d e i r a s , cujos Proprietários houvessem de ser encarregados da refe-
rida composição, deviam cuidar na regencia das Cadeiras, que substi-
t u í a m , e pôr no ensino publico todos os seus esforços; e per tanta 
logo que elles não hajam de ser -occupades em substituições, não ha 
razão alguma para se julgarem excluides deste honroso t r aba lho , 
sendo , como são, Len tes , e tendo, como V. Exc." muito judiciosa-
mente pensa , estudos mais profundos c maior aptidão para se lhes 
encarregar este trabalho. Deos guarde a V. Exc.* Villa das Caldas, 
era 14 d 'Outubro de 1 7 8 6 . = Visconde de Villa l\ova da Cerveira. 
— Sr. Principal Castro, Reitor Reformador da Universidade de 
Coimbra. = 
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1787. 
Janeiro Aviso Regiò. « Em quanto a serem de todo alliviados d ii regencia-

1 0 , das Cadeiras os Lentes Proprietários da Faculdade de Philosophia , 
que forem encarregados dos seus respectivos compêndios , passando' 
interinamente a regel-as os Substitutos da Faculdade : Tem-Sua Ma-
jestade por menor inconveniente o dn regencia- simultanea das ditas 
Cadeiras , feita em uns dias pelos Lentes Proprietários, e em oulros-
pelos Lentes Substitutos, do que será o que resulte de serem ellas-
regidas inteiramente pelos referidos Substitutos , sendo uma Facul-
d a d e , que ainda necessita das lições c vigilancia dos Mest res , com; 
que ella foi fundada... » 

Janeiro Aviso Régio. « Quer Sua Majes tade , que os Elementos d'Eucli— 
des se leiam da mesma fórma , que se acha disposta nos Estatulos-
no Faculdade de Mathematiea , sem modificação ou alteração a lgu-
ma ; mas quer com tudo qiie so façam dois compêndios desta Scien-
cia elementar : um mais resumido , porém que seja bastante , e com 
bom melhodo para servir ao ensino dos estudantes das Faculdades-
Theologica e Jurídicas; e outro mais largo e amplo, que haja de 
servir aos estudantes de Medicina , os quaes possam caber no t empo , 
em que são obrigados a apprender esta Disciplina, etc. E em quanto 
a- serem os compêndios na Língua Latina , ou Portugueza: Resolveu-
Sua Majestade , que se ccmponham na Lingua Latina , para que se 
façam mais conhecidos-; e que depois se traduzam na Lingua Portu— 
gueza , para se continuar não só o que começou a practicar-se nessa-
Universidade, mas também para que , estando traduzidos na Lingua 
da nação, possam m o v e r a curiosidade dc muitos lei tores, elo. » 

Janeiro Aviso Régio» « Ordena Sua Majestade, que Vossa Exe." participe 
a- cada uma das Congregações das Faculdades Académicas , que logo 
que os seus compêndios se achem acabados; e os haja approvado 
cada uma delias , pelo que toca aos da sua Faculdade ; com tudo n3o 
passe a publical-os e imprimil-os, sem que venham á Sua Real Pre -
sença , para os mandar ver e examinar , e para q u e , achando-os 
dignos da sua approvação, ordene que se impr imam, c dcllos se 
faça uso uo ensino publico da Universidade. » 



LEGISLAÇÃO ACADÉMICA. 1794— 1796.' 
45 

Aviso Régio. « Sendo presente a Sua Majestade a conta, que V. Março 
Exc." me dirigiu com o assumpto de não se achar estabelecida- a 
Congregação geral das Faculdades Naturaes e Philosophicas , e lhe 
parecer conveniente , que o que a dita Congregação geral devia pra-
c t icar , unidas as Faculdades, o practique cada Faculdade per si 
nas cousas , que a- ella pertencerem: Sua Majestade , conformando-Se 
com o parecer de V. Exc.a , Ha por bem ,. que 3e exeeute na con-
formidade , que a Y. Exc." se propozer r coma mais conveniente e 
expedito. Manda porém lembrar a V. E x c . a , que , não se offere-
cendo nem impossibilidade,, nem diíficuldade a r d u a r p a r a que a Con-
gregação geral se não estabeleça, será. proprio , que se congreguem 
as Faculdades, de que ella se ha de compor , e lhes declare , que 
Sua Majestade quer , que ellas entre si confiram os meios e os m o -
dos de se fazer estabelecimento, como o requerem os Estatutos, e 
q u e , tendo-os conferido e ajustado, os dirijam por mediação de V-
Èxc. a á. Sua Real Presença. ». 

Aviso Régio. Ordenando , que as Congregações dé cada uma das Março 
Faculdades , procedendo ao exame das dissertações inauguracs , que 
se fizeram desde a nova fundação da Universidade, e que existem 
na sua Livraria , separem as que se acharem mais dignas de se pu-
blicarem , pondo-as no melhor estado de perfeição e polidez; ouvindo 
os seus auctores sobre e l las , e deixando-lh'as aperfeiçoar, se elles 
assim o quizerem ; ou encarregando os Mestres , que presidiram 
áquelles actos, para as ve rem, additarem e polirem: E que , depois 
de assim escolhidas , revistas e catalogadas, se reduzam a collecçôes 
dislinctas de cada uma Faculdade, para que hajam de imprimir-se. 

•doíso Régio. <c E Servida Sua Majes tade , que d'aqui par» o Maio l i . 
diante se observe no exame dos preparatórios e nos actos das Fa -
culdades maiores o mesmo modo e formalidade de approvação, 
que se acha ordenada pelos Estatutos , e actualmente practicada nos 
actos das Formaturas de todas as Faculdades..» 

Aviso Régio. « Ha por bem Sua Majes tade , que V. Exc.1 faça Maio l í . 
proceder á nomeação dos Substitutos extraordinários no fim do anno 
lectivo , para que cada um dos referidos Substitutos extraordinários, 
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que houver de ser nomeado , possa preparar-se dignamente pana a 
Subst i tuição, que lhe t oca r , e saiba com anticipaçáo haver sido 
nomeado , para se achar promplo logo no principio do anno. » 

Selem- Aviso fíegio. Ordenando , que em cada um dos annos dos Cursos 
bro 25. j j j j Faculdades de Theologia e Direito se confiram dois prémios de 

trinta a té cincoenta mil reis aos estudantes , que nesse anno se 
jnostrarem por seus exames e actos serem os mais benemeritos. 

Régio sobre as falias, que os estudantes fazem nafrequencia 
das aulas. 

Selem-1 D. Francisco Raphael de Castro, Principal da Santa Igreja Pa t r ia r -
bro 2 6 . c j i a j jc Lisboa, do Meu Conselho , Reformador Reitor da Universi-

dade de Coimbra : Eu a Rainha vos envio muito saudar. Sendo-Me 
presentes os inconvenientes, que t ê m resultado do numero de faltas, 
que os estudantes , que frequentam os lições das Faculdades Acadé-
micas , poderiam ter sem perdimento do anno lectivo , em que as 
commettessem ; os abusos , que no modo de contar as ditas faltas se 
têm insensivelmente introduzido; e as conhecidas f raudes , com que 
se tem procurado proseguir., em manifesto detrimento dos estudos 
públ icos , e da diuturna applicação, que a elles deve te r a mocida-
d e , que os frequenta com os públicos fins da igreja e do E:>lado: 
Para extirpar os referidos inconvenientes , abusos e fraudes , que ao 
di to respeito têm resul tado, e se têm introduzido: Conformando-me 
com o vosso parecer sobre tudo o refer ido: Revogo a determinação 
dos Estatutos novíssimos da mesma Universidade na p a r l e , em que 
dispõem as muletas, que se devem impôr aos estudantes na occasiào, 
em que , sendo chamados pela sorte para a r g u m e n t a r , ou defender , 
«e não acham presentes -para eumprir com aquella obrigação; e na 
par te , em que dispõem , que os estudantes, que ou continua , ou in-
terpoladamente , sem causa grave , faltarem âs lições por espaço de 
um m e z , e com causa grave por espaço de dois mezes , percam o 
anno , em que fizerem as referidas faltas. E Ordeno , que qualquer 
estudante de qualquer das Faculdades , que faltar ás sahbat inas , ou 
outros exercícios da sua a u l a , sendo para isso chamado pela so r te , 
seja pela primeira vez severamente reprehendido na mesma aula pe-
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rante os seus condiscípulos , e se vos dè logo conta da referida falia ; 
e pela segunda vez , que faltar ás referidos sabbatinas e exercícios , 
seja irremissivelinente expulso da au la , e perca o anno, em que 
Gommctter as referidas faltas. E outrosim Ordeno , que todo e qual-
quer estudante das referidas Faculdades, que sem gravissimas causas 
fal tar , ou interpolada, ou successivamente, a vinte lições das Disci-
plinas do seu respectivo anno, perca irremissivelmente o mesmo 
anno: Havendo a este lim por abolidas as mule tas , que se practi-
cavam nos casos das faltas ás sabbatinas e exercidos da aula pela 
sor te ; e os exames requeridos por caução nos casos das faltas de 
frequencia, que até agora so practicavam , para que nunca mais se -
jam admittidos e practicados. O que Me Pareceu part icipar-vos, 
para que assim o fiqueis entendendo ,. e façaes executar , e publicar 
por Edi taes , para que a todos chegue a noticia do que Tenho Orde-
nado na referida forma : Recommendando muito ao vosso conhecido 
zelo a constante observancia destas Reaes Ordens , para que resulí-
íem delias a necessária frequencia das aulas , e a perfeição dos estu-
dos , com os fins, para que eflès se crearam nessa Universidade. 
Escripta no Palacio de Cintra em 2G de Setembro dc 1 7 8 7 . = 
R A I N H A . = Para D. Francisco Raphael de Castro, Principal da 
Santa Igreja Patriarclial de Lisboa , Reformador Reitor da Univer-
sidade. = Cumpra-se e registe-se. Lisboa 18 de Outubro de 1787. 
— Principal Castro , Reformador Reitor. = 

Aviso Régio sobre a• frequencia dos estudantes do sexto aimoi 

E \ . m o e R.m 0 Sr. = Sua Majestade, havendo tomado na mais séria Outubro 
consideração a necessidade da frequencia do sexto anno académico 8* 
em todos os que quizerem graduar-se nas Faculdades, que se ensi-
nam nessa Universidade; e não Havendo tomado ainda a formal r e -
solução sobre quaes Disciplinas se poderão dispensar da obrigação da 
frequencia da repetição do dito sexto anno em quanto ás Faculdades 
Theologica e Jurídicas: Manda declarar a Vossa Excellencia, que a 
referida frequencia do sexto anno se tenha por absolutamente in-
dispensável, e que para dispensa delle se lhe não façam, nem appre-
sentem petições algumas. E em quanto ás Disciplinas , que deverão 
frequentar os graduandos das referidas Faculdades , Ordena , por 
oiodo provisional, em quanto com maior exame sobre tSo impor-
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tanlc matéria irôo Toma a sua final resolução: Que os graduado» 
Theologos frequentem as lições do sexto anno na aula da Cadeira 
Exegetica do Novo Testamento; e os graduandos Juristas frequentem 
assim mesmo as lições da Cadeira de Direito P á t r i o , sendo uns e 
outros obrigados a todos os exercícios de l ias , como o «2o os estu-
dantes do quinto anno, sem differença a lguma: Mandando Vossa 
Excellencia fazer publica por Editaes esta Real Ordem de Sua M a -
jes tade , par8 que delia se não possa allegar ignorancia. O que eu 
participo a Vossa Exicellencia de Ordem da mesma Senhora , para 
que assim o fique entendendo, e faça exoeutar. Deos guarde a 
Vossa Excellencia. Palacio de Cintra em 5 de Outubro de 1 7 8 7 . = 
Visconde de Villa Nova da Cerveira. = Senhor Principal Castro, 
Reformador Reitor da Universidade de C o i m b r a . j = Cumpra-se e r e -
giste-se. Lisboa 18 de Outubro de 1787 . = Principal Castro, R e -
formador Reitor. = 

Abril Aviso Régio, a Ha por T)em Sua Majestade, que daqui em diante 
se d ê , n ã o como ordenado, mas sim como gratificação e ajuda de custo 
aos Oppositores, que forem encarregados dos exames de Lógica.» 
Metapbysica e Ethica, a quantia de oitocentos reis por d i a , nos que 
elles eífectivamente tiverem o exercicio de Examinadores; tendo-se 
entendido, que esta gratificação é personalíssima, insepaxavel da 
exercicio, sem o qual não terão vencimento algum. 

Janeiro Eu a Rainha Faço saber aos que este Alvará de Confirmação vi -
r e m : Que sendo-Me presente o Regimento para a Imprensa da Uni-
versidade de Coimbra; e Tendo consideração á utilidade , que deve 
resultar do referido Estabelecimento, ordenado a beneficio da I n -
strucção Publica dos Meus Vassallos: Hei por b e m , e Me praz 
approvar e confirmar o sobredito Regimento , para que se observe, 
como se fosse aqui transcripto , indo assignado e rubricado por 
José de Seabra da Silva, Meu Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios do Reino: E achando-se por experiência, que no 

mesmo 
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mesmo Regimento ha a l g u m , ou alguns Art igos, que mereçam 
alteração, o Reitor da dita Universidade M'o fará presente , para 
Eu ser servida dar sobre elles as providencias, que julgar precisas. 

Pelo que Mando ao Re i to r , Lentes e Claustro da Universidade 
de Coimbra, e a todos os t r ibunaes , magistrados, e mais pessoas, 
a quem o conhecimento deste Ahará pertencer , que o cumpram 
e guardem, e façam cumprir e guardar tão inteiramente, como 
nelie se contém , sem duvida . ou embargo algum. E Mando que 
valha , como Carta passada pela Chancellaria, posto que por ella 
não ha de passar , e que o seu effeito haja de durar mais de um 
e muitos annos; não obstantes as Ordenações em contrario, que 
Derogo para este elfeito somente , (içando alias sempre em seu 
vigor. Dado no Palacio de Nossa Senhora da Ajuda era nove de 
Jaoeiro de mil setecentos e noventa. 

R A I N H A . . . 

José de Seabra da Silva. 

Alvará, por que Vossa Majestade Ha por bem confirmar o Regi-
mento para a Imprensa da Universidade de Coimbra, na forma aci-
ma declarada. 

Para Vossa Majestade ver. 

José Basilio da Gama o fez. 

Fica registado na S e c r e t a ^ de Estado dos Negocios do Reino , 
no Livro da Universidade aTofh. 1. Nossa Senhora da A j u d a , em 
13 de Janeiro de 1790 . 

José Basilio da Gama» 

Cumpra-se e regisle-se. Paços Reaes das Escholas 11 de Maio 
de 1790 . 

Com a rubrica do Reformador Reitor. 

Cumpra-se e registe-se. Em Conselho dos Decanos de 14 de 
Maio de 1 7 9 0 . 

Com a rubrica do Reformador Reitor. 
Leg. Acad. 4 
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Regimento da Imprensa da Universidade. 

I. O governo da Imprensa da Universidade será composto de 
um Director, de um Revisor, e de um Administrador: os quaes se-
rão providos pelo Consellio dos Decanos, concurrendo nelles as cir-
cumstancias abaixo declaradas; e servirão, em quanto bem satisfize-
rem aos seus respectivos empregos. 

II . Para Director se elegerá uma pessoa, que seja do corpo da 
Universidade, e que tenha a instrucção competente de Bibliogra-
ph ia , e da Arte Typographica, com as necessarias circumstancias de 
prudência, zelo e actividade, para entender com acerto sobre tudo 
o que pertence ao bom governo, progresso e adiantamento desta 
importante OÍTicina. 

III. Para Revisor se elegerá também uma pessoa do corpo da 
Universidade, que lenha não somente a intelligencia necessaria das 
l inguas, e das matér ias , que hão de occurrer nas dillerentes obras , 
que se houverem de imprimir ; mas também grande conhecimento da 
Ar te Typographica, com o gosto e discernimento, que é indispen-
sável para procurar que as edições da Universidade se distinguam 
não somente pela correcção , mas também por todas as mais circum-
stancias, que dependem da execução typographica. 

IV. E para Administrador se elegerá um Mestre Impressor, 
ou um Mercador de Livros, que tenha grande uso e cxperiencia de 
tudo o que pertence á economia das ^licinas typographicas; e que 
tenha estabelecidas, ou meios para estabelecer facilmente , todas as 
correspondências necessarias dentro e fora do reino, para mandar 
vir todos os provimentos, que forem necessários para o trabalho da 
Ofiicina, e negociar, para onde for mais conveniente, as obras , que 
se imprimirem por conta da mesma Officina. 

V. Cada um dos sobreditos terá de ordenado certo cento e vinte 
mil re i s , além do contingente, que abaixo se ha de declarar , e além 
da aposentadoria competente , que terão no edifício da mesma I m -
prensa : E cuidarão de commum accordo no governo da OÍTicina , o 
nas disposições e providencias, que parecerem mais acertadas para 
tirar delia todas as vantagens possíveis. Para o que farão Conferencia 
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uma vez cada semana na vespera do dia feriado de t a rde . c em um 
dia similhante no tempo das vacações. 

VI . Em cada uma dos Conferencias se tractará e dará conta de 
tudo o que houver acontecido desde a Conferencia antecedente; do 
que tiverem feito os oíliciaes nas obras , em que actualmente t raba-
lha rem; da s a ída , que tiveram os géneros da Officina ; dos provi-
mentos , que forem necessários , e dos meios economicos para se fa -
zerem ; das ob ras , que parecerem mais convenientes para se impri-
mirem , ou re imprimirem; e em geral de todas os providencias e 
especulações mais opportunas e adequadas, para se promover e 
adiantar esta importante fabrica. 

VII . Nas deliberações da Conferencia se seguirá e executará 
o que for vencido pela pluralidade de dous votos contra um. Nos 
casos porém de maior gravidade, e nos de haver uma discórdia 
total dos três votos , se reduzirá por escripto a matéria , de que se 
tractar , com os fundamentos de cada um dos votos, e se fará uma 
Representação á Junta da Fazenda , para nella se tomar resolução 
sobre o que se ha de executar. E a dita resolução, assim como 
todas as mais ordens, que parecerem necessarias á mesma Junta , 
se eommunicarão á Conferencia por Portarias expedidas na fórma 
competente; as quaes ficarão registadas na Couladoria ge ra l , e igual-
mente se registarão na OÍTicina em um livro destinado para isso. 

VIII . As disposições interinas sobre as matérias occurrcnles, que 
não deverem esperar pelo dia da Conferencia , serão ordenadas pelo 
Di rec to r , e executadas immediatamente, dando-se conta delias na 
primeira Conferencia. 

IX. Haverá um Escripturario, ou Guarda-Livros com o ordenado 
de cem mil reis , e aposentadoria no edifício da Imprensa : o qual 
deverá ter feito os estudos da Aula do Commercio, mostrando a sua 
Carla de approvaçâo, e concorrendo nelle todas as mais circumstnn-
c ias , que se requerem para bem servir esta occupação. E será 
igualmente provido pelo Conselho dos Decanos, precedendo as infor-
mações competentes. 

X. O Escripturario assistirá a todas as Conferencias, para escre-
ver os despachos, e as resoluções, que ncllas se vencerem , em um 
livro destinado para isso; o qua l , assim como todos os out ros , será 
rubricado pelo Director , ou pelo Revisor. Deverá também fazer as 
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folhas semanarias para o pagamento das ferias dos officiaes , que 
trabalharem na OÍTicina, e escripturar todas as contas, e mais papei» 
da Imprensa, tanto pelo que pertence ás obras impressas por conta 
delia , coino ás que se imprimirem por conta de pessoas part icula-
res. 

" XI . A primeira operação da Conferencia deverá ser a de tomar 
conta do edificio , moveis, instrumentos, characteres , prelos, gene-
ròs e provisões da Officina. E de tudo fará o Escripturario um inven-
tario com toda a distincção e clareza , pelo qual se fará entrega da 
maneira competente ao novo Administrador, a quem pertencerá a 
guarda e conservação de todos os trastes e apparelhos da Officina , 
e a execução de tudo o que pertence á economia desta fabrica, e ao 
manejo das suas producções. 

XI I . Haverá um Cofre de tres chaves, no qual se recolherá 
todo o dinheiro, que por qualquer titulo pertencer á Imprensa , e n -
trando logo para elle todo oque se liquidar pelas contas, que a Confe-
rencia tomará ao antigo Administrador. E destas chaves terá uma o 
Di rec to r , outra o Revisor, e a terceira o Adminis t rador , que será 
o TItesoureiro do dito Cofre. 

XII I . No ultimo dia de trabalho de cada semana , e ás horas , 
que parecerem mais convenientes, se fará a Conferencia do Cofre. 
E este se abr i rá , para recolher todo o dinheiro, que houver entrado 
ria Officina desde o Cofre antecedente , e para se pagarem as folhas 
das ferias , que terão sido vistas e examinadas ; com todas as mais1 

despesas, que por Despachos da Conferencia se houverem ordenado; 
E ahi mesmo á bocca do Cofre será lançada pelo Escripturario tanto 
á receita , como a despesa, que assim for feita , em um livro de 
caixa , no qual o Thesoureiro assignará cada um dos termos , ficando 
o dito livro sempre guardado e fechado no mesmo Cofre. 

X I V . No fim de cada trimestre se dará um balanço ao dito 
Còfre , e ao cabedal da Officina, que exist i r , ou nos provimentos, 
<Jue se tiverem fe i ta ; ou nas obras , que ainda se não tiverem ven-
dido; ou na mão de alguns devedores: tomando-se em consequência 
ãs medidas , que parecerem mais seguras e efficazes para o inelho-
í-ar e accrescentar. E 110 fim de cada anno com o resultado do ul-
t imo balanço, e dos tres precedentes dará o Administrador contas 
na Junta da Fazenda com a individuação, que é necessaria , para 
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constar do estado e progresso da mesma Officina. E destas contas 
ficará na Junta da Fazenda um extracto methodico e circunstancia-
do , para ir servindo de termo de comparação com os dos annos se-
guintes. 

XV. Para mais interessar as pessoas encarregadas do governo 
da Officina , terão sua parte nos lucros , que delia resultarem : a sa-
ber , o Director e Kevisor terão quatro por cento cada um ; o 
Escripturario dous; e o Administrador, em razão de dependerem 
mais da sua industria c diligencia os ditos (lucros, terá seis por 
cento. Este beneficio porém não será contado; nem tomado pelos 
sobreditos , mas ser-lhes-ha liquidado pela Junta da Fazenda no fim 
de cada anno, quando nella se derem as contas na fórma acima de-
clarada. 

XVI . Por lucro se entenderá sómente o que ficar liquido, de-
pois de se haverem deduzido não sómente os ordenados certos , paga-
mentos de officiacs e mais despesas; mas também uma parle , que 
da impressão de cada obra se haverá de arbitrar para a Officina , 
em razão do uso dos characleres, e para reparação delles. E das 
obras , que se imprimirem por conta da Officina, nào se contará 
lucro algum , em quanto se não venderem os exemplares, que basta-
rem para cobrir toda a despesa , que com elles se fez ; e dahi por 
diante lodos os que se venderem até o seu total consumo, se julga-
rão pertencer ao dividendo dos lucros. 

XVII . Feitas por este modo as contas , a Junta da Fazenda de i -
xará consolidar na massa da Officina os lucros , que lhe tocarem ; 
até que ella se julgue ter um capital sufficiente , para se manejar 
vigorosamente. E dahi por diante no fim de cada anno se recolherão 
os ditos lucros ao Cofre da Universidade , como producção do capi-
tal , que ella tem na referida Officina , commettido á administração 
particular da Conferencia na fórma deste Itegimento. 

XVII I . O Director terá grande cuidado em procurar, que haja 
o numero competente de officiaes e serventes , conforme se for r e -
duzindo mais a grande o trabalho da Officina, de maneira que elle se 
•não interrompa , mas continuo com a maior vantagem possível. E 
sem embargo que deve haver toda a economia , não sómente no nu-
mero , mas também nos salarios dos ditos officiaes , com tudo ter-se-
ha grande attenção em trazel-os contentes, animando-os com peque-
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nos prémios extraordinários, quando elles se distinguirem na quanti-
dade e qualidade dos seus trabalhos. 

XIX. E porque os ditos ofiiciacs são quasi sempre faltos de 
princípios, e inclinam para a execução machinal daquelle t rabalho, 
que apprenderam , e do mesmo modo que o apprenderam ; no qual 
com tudo se \ão atrasando, uma vez que não procuram aperfeiçoar-
se cada vez mais : o Director terá cuidado de examinar tudo o que 
novamente se tiver descoberto para facilitar c aperfeiçoar todos os 
ramos da Arte Typographica. E propondo-o nas Conferencias , se to-
mará deliberação sobre os meios de o reduzir á practica da manei-
ra , que mais convier, para que a Officina da Universidade não ceda 
nada ás melhores Typographias estrangeiras. 

X X . Haverá também grande cuidado em promover o ensino dos 
apprendizes pelo que respeita á composição. Os quaes para serem ad-
roittidos, deverão ter os conhecimentos prévios, que se requerera 
para o dito officio , regulando-se em Conferencia o numero delles , 
conforme as circumstancias, c distribuindo-se o ensino delles pelos 
compositores, que parecerem mais idoneos para isso. O primeiro 
mez será de prova, para se ver , se cada um dos ditos apprendizes 
tem habilidade para o officio; e não a tendo , serão despedidos, e se 
admittirâo outros á mesma prova. E os que se julgarem capazes de 
continuar , terão dalii por diante (quando não venham a desmerecer) 
a ajuda de cem reis por dia. E o compositor, que tiver ensinado a 
cada um delles , e o appresentar mestre , com as provas do seu t ra -
balho em todo o genero de composição , que serão vistas em Confe-
rencia , precedendo as averiguações, que parecerem necessarias, terá 
o premio de vinte mil reis. 

XXI . E sendo necessário, que a Officina tenha sempre um 
Abridor de estampas muito hábi l , igualmente se cuidará em que o 
Abridor actual ensine um apprendiz, que se provará, e terá a mesma 
a juda , que fica ordenada para os apprendizes da composição. E o 
Abr idor , assim que o der expedito, e desembaraçado na mesma 
fórma sobredita , terá o premio de trinta mil reis. Como porém nesta 
arte é necessário attender muito á graça e perfeição do trabalho , 
a Conferencia depois deste primeiío ensino poderá raandal-o aperfei-
çoar a Lisboa com o melhor mes t r e , que houver, e lhe consignará 
para isso a ajuda de custo , que parecer conveniente, prestando elle 
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X X V I . E porque trabalhando a Officina com a devida eíFicacia,. 
não poderá o Kevisor por si só expedir toda a correcção delia: a 
Conferencia lhe ordenará u m , ou mais Ajudantes; e estes ou fixos, 
ou destinados somente para a revisão de obras particulares , aos 
quaes se arbitrará pelo seu trabalho aquillo, que parecer justo. E os 
ditos Ajudantes serão escolhidos a contentamento do Kevisor ; e taes , 
que sigam os mesmos princípios, e se veja sempre a uniformidade, 
que convém nas edições da Officina: advertindo-se, que a correc-
ção delias sempre deverá attribuir-se ao Revisor; e que o credito 
da correcção é uma das prineipaes circumstancias, que hão de con-
tribuir para os interesses da mesma Officina. 

X X V I I . O Administrador , para melhor negociar os eífeitos da 
Imprensa , e entreter as correspondências necessarias, poderá ler o 
seu negocio particular de livros. Ií para' isso se lhe apromplará uma 
casa ampla no edifício da Officina para a parte da porta de S. Mi-
guel , onde ficará com entrada e serventia mais commoda para as 
pessoas académicas, que residem na vizinhança da Universidade. Na 
dita casa poderá ter por sua conta um caixeiro para a venda dos 
ditos livros, e juntamente dos que pertencerem á Officina , e se ven-
derem por miúdo. E o referido caixeiro não poderá ser pessoa al-
guma das que tiverem officio, ou emprego algum na Officina. 

XXVII I . O mesmo Administrador, nesta qualidade de livreiro 
da Universidade, terá o cuidado de fazer provimentos dos livros mais 
escolhidos, e mais proprios para os estudos académicos de todas as 
Faculdades. Para isso se infortnará com as pessoas, que melhor o 
podérem aconselhar, procurando haver a si as noticias 'literários dos 
poizes extrangeiros com os calalogos dos livros, que tiverem saído 
de novo em qualquer matéria , para regular sobre elles com a dita 
informação e conselho as encommendas , que deve fazer. 

X X I X . E por quanto se lhe dá casa para ter e vender os sèus 
livros, e pôde á sombra da Universidade fazer um negocio muito 
vantajoso , se tiver sempre os sortimentos competentes, e por preços 
accommodados, será obrigado a mandar vir para a Bibliotbeca da 
Universidade todos os que para ella lhe forem encommendados, sem 
lucro a lgum, mas pelos preços, que constarem das facturas origi-
naes , ajuntando-se toda a despesa, que tiver havido em f re tes , 
despachos e transportes. 

XXX. 
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X X X . Como a Universidade tem livreiros encadernadores com 
Cartas de privilégios, o Administrador se servirá delles para a en-
cadernação de lodos os livros, que pertencerem á Officina, ou se 
destinarem para a Bibliotheca. E quando os ditos encadernadores 
não satisfizerem bem ás suas obrigações, faltando com as obras aos 
tempos competentes, ou não as fazendo com a devida perfeição, e 
pelos preços mais accommodados , dará logo conta disso ao Conselho 
dos Decanos; o qual lhes tirará o privilegio, de que assim se fize-
rem indignos, para os dar a outros, que sirvam melhor a Universi-
dade. 

X X X I . De todas as obras , que a Officina imprimir , lerá o A d -
ministrador o cuidado de mandar logo dous exemplares bem enca-
dernados para a Bibliotheca da Universidade; e o Bibliothecario 
observará, se elle cumpre exactamente com esla obrigação. O 
mesmo se entenderá a respeito das obras , que nella se imprimirem 
á custa de qualquer corporação , ou pessoa part icular, a quem antes 
de qualquer ajuste se declarará este encargo , accommodando-se por 
outra parte a Officina com preços muito racionaveis, assim pelo in-
teresse de attrahir maior concurrencia, como pelo de facilitar e pro-
mover a instrucção publica, em que interessa o credito da Univer-
sidade , gloria da nação , e utilidade do reino. 

José de Seabra da Silca. 

Artigos Decididos sobre a •economia das atilas, actos e acções 
académicas, mandados observar pela Carla Regia de 28 de 
Janeiro de 1 7 9 0 , como se fizessem parle del ia , e fossem di-
stinctamente assignados por Sua Majestade. 

1.° Resolveu Sua Majestade, que se tire a Matricula de Maio , Janeiro 
e que a propina de seis mil e quatrocentos, que até agora pagaram 
os estudantes por esta occasiâo, se pague na Thesouraria ; não sen-
do admittidos os estudantes aos seus Actos , sem que appresentem 
nas Congregações das habilitações conhecimento em fórma , por 
onde conste haverem pago a referida propina. 

2." Resolveu Sua Majestade, que os estudantes, que faltarem 
Leg. Acad. 5 
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ás aulas, sejam obrigados no primeiro d ia , em que voltarem a fre-
quental-as, a legitimarem perante os seus respectivos Professores as 
causas, com que pretenderem justificar as suas faltas; e não o pra-
cticando assim , que só possam justificar-se em Congregação com 
maior conhecimento de causa. 

3.° Resolveu Sua Majestade , que os Professores sejam obriga-
dos em todos os mezes a informar as suas respectivas Congregações 
das causas, com que os seus ouvintes houverem justificado, ou pre-
tendido justificar as suas faltas. 

4.° Resolveu Sua Majestade, que os estudantes, que no fim do 
anno se acharem com mais de seis faltas sem causa , percam a sua 
antiguidade, e que sejam precedidos nos Actos d'aquelle anno por 
todos os seus condiscípulos, que não tiverem um igual numero de 
faltas da mesma natureza. 

B.° Resolveu Sua Majestade, que nos últimos dias de Maio se 
façam Congregações em todas as Faculdades , e que nellas se habili-
tem os estudantes respectivos para os seus Actos pela frequencia das 
aulas. 

6.° E que de lodos os estudantes, que ficarem habili tados, se 
formalize logo uma lista pela ordem das antiguidades, a qual se faça 
publ ica , affixando-se nas portas das escholas, e na sala dos Paços 
da residencia do Reitor. 

7 .° E que os estudantes comprehendidos nesta lista sejam ad-
mittidos aos seus Actos pela mesma o r d e m , em que nella se acha-
rem escriptos, sem dependencia de outro algum despacho: publi-
cando-se igualmente pela sobredita fórma os assentos , que se hou-
verem tomado nas Congregações das Faculdades respectivas , sobre 
o numero dos Actos, que hão de expedir-se por dia em cada um 
dos annos do Curso, e também sobre a hora , em que ha de entrar-
se a elles. 

8.° E que cessando desta sorte a necessidade, que até agora se 
considerou , de certidões para provas do anno e frequencia, fiquem 
também cessando os emolumentos , que quaesquer ofliciaes costumas-
sem levar por este titulo. 

9." Para que os Professores por falta de tempo não deixem de 
explicar aos seus ouvintes os compêndios das suas respectivas Cadei-
ras : Resolveu Sua Majestade abolir todos os dias feriados, que não 
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sejam os seguintes, a s a b e r : os Domingos, e dias santos de guar-
da ; as quinta feiras de cada semana , em que não houver outro al-
gum feriado; os quinze dias costumados pela festa do N a t a l , e os 
outros quinze pela Paschoa. 

10.° Em consequência: Ordenou também Sua Majestade, que 
os Préstitos fiquem abolidos , exceptuando somente o da Rainha 
Santa Isabel , o qual deve subsistir na forma do costume; informando 
o Reitor do modo mais commodo e p; acticavcl, com que podem sup-
prir-se aquelles actos de piedade e devoção , sem diminuir os dias 
de ensino , nem os que são indispensavelmente necessários para o 
descanço dos mestres e dos discipulos. 

11.° Resolveu Sua Majestade, que os compêndios, de que 
actualmente se usa nas aulas , se examinem nas respectivas Congre-
gações , para o fim de constar , se cabe no numero das lições o ex -
plicar-se toda a doutrina , que nelles se contém : e que parecendo 
demasiadamente extensos em proporção ao t empo , em que devem 
acabar-se , se tome nas mesmas Congregações conhecimento das 
maté r ias , que por menos importantes podem omittir-se , formando-
se assento do que resul tar , para servir de regra impreterível aos 
Professores. 

12.° Quanto aos preliminares década Disciplina, rccommenda-
dos pelos Estatutos: Resolveu Sua Majestade, que em quanto não 
ha compêndios ordenados segundo o plano, que tiveram cm vista os 
mesmos Estatutos, se fixem cm cada uma das Congregações respe-
ctivas os limites , em que nesta parte se devem conter os Professo-
res , e se lhes assignem os auctores, por onde devem regular-se 
nestas lições. 

13.° Resolveu Sua Majeslade, que nas Faculdades Jurídicas e 
Theologicas se reduzam a mensaes os exercícios por escripto, que 
até agora foram semanarios. 

1 Ordenou Sua Majes tade , que os estudantes das Faculdades 
Jurídicas não sejam admittidos á Matricula do sexto anno , sem que 
appresentem certidão do exame de Grego. 

15.° Ordenou Sua Majestade, que os Repetentes de todas as 
Faculdades sejam obrigados a ofíerecer á Censura as suas Theses até 
o dia vinte de Março ; e que os que até áquelle dia appre-
sentarem ao Rei tor , para que elle as possa d i s t r ^ S ^ j o ^ a s o r e i 
respectivos, percam a sua antiguidade. O ^ K J » / . 

A 
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16.* Sua Majestade Resolveu , que os estudantes Médicos sejam 
alliviados de pagar as propinas da Matricula , em quanto não man-
dar o contrario. 

17.° Sua Majestade Resolveu , que o Reitor com os Congrega-
ções respectivas informe cada anno , em tempo competente , dos 
estudantes de merecimento extraordinário e relevante , que frequen-
tarem as Sciencias Naturaes , aos quaes Sua Majestade concederá o 
graduarem-se gratuitamente. Recommenda Sua Majestade, que nesta 
informação se proceda com a mais exacta imparcialidade e c i r -
cumspecçào , para que lhe não sejam propostos estudantes medianos , 
e de que se não possam esperar notáveis progressos; continuando a 
referida informação annualmente, até que nas ditas Faculdades haja 
um suíTiciente numero de Doutores hábeis para se empregarem di-
gnamente na regencia das Cadeiras. 

18.° Ordenou Sua Majestade, que os estudantes Ordinários da 
Faculdade de Philosophia sejam obrigados a ouvir as lições do Pro-
fessor da Cadeira de Calculo, do mesmo modo que o são os estu-
dantes Médicos. 

19.° Ordenou Sua Majestade, que os Substitutos Ordinários de 
todas as Faculdades não estejam adstrictos sempre a certas e deter-
minadas Cadeiras, nem também sejam mudados annualmente; mas 
que sejam nomeados para os Cadeiras por cinco annos, e nem por 
mais , nem por menos, durante o qual tempo não serão obrigados a 
substituir mais do que as Cadeiras, que lhes houverem sido assigna-
das. , 

20.° Resolveu Sua Majestade, que para os Doutores serem con-
templados como Oppositores ás Cadeiras da Universidade, não basta 
mostrarem-se habilitados cora a simples qualidade do gráo; mas que 
também é necessário habililarem-se com a residencia, e com as 
provas dos serviços ordinários , ou extraordinários, que houverem 
feito á Universidade depois de graduados. 

21 .° Resolveu Sua Majestade, que nos Doutoramentos fique 
abolida a formalidade dos acompanhamentos a cavallo , e que , em 
logar deste antigo uso, se ajunte o corpo da Universidade a uma 
hora certa e determinada na sala grande do Museu , ou na do P a -
teo das Ar tes , como parecer mais commodo, para d'alli ser condu-
zido o Graduando, á Capella da Universidade com o acompanhamento 
do costume ^ sem outra diíferénca mais que a de ser a pé. 
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22.° Resolveu Sua Majes tade , que nenhum estudante possa 
ser admiltido a matricular-se no primeiro anno Juridico , sem que 
se mostre examinado e approvado em Geometr ia , da mesma sorte 
que se practica a respeito dos outros preparatórios. 

23.° Resolveu Sua Majestade, que os estudantes das duas F a -
culdades Juridicas não sejam obrigados ao Exame de Grego , exce-
pto os que houverem de matricular-se no sexto anno ; mas que os 
que sem esta obrigação se habilitarem com o dito E x a m e , prece-
dam na antiguidade a todos os seus condiscípulos do mesmo anno, 
que não se acharem em iguaes circumstancias. Encarrega Sua Majestade 
aos Examinadores a devida exactidão e circumspecção nas approva-
ções. 

2 í . ° Resolveu Sua Majestade, que os estudantes, que se appre-
sentarem para serem examinados nos preparatórios , e mostrarem 
attestação de Professor publico de terem estudado por compêndios 
approvados para o uso das Escholas, sejam examinados nos mesmos 
compêndios, posto que diversos dos que se ensinam nas Escholcs da 
Universidade. 

25-.° Resolveu Sua Majestade, Recommendar muito particular-
mente a fiel e a exacta observancia dos Estatutos da Universidade 
no Curso Theologico Tit. 1. 5." e 7 . ° , ficando-se entendendo, 
que as noções claras , solidas e breves dos princípios e historia da 
Religião entram nas Disciplinas preparatórias, assim do estudante 
Theologo, como do Jur i s ta , e como deve entrar nas dos estudantes 
de todas as Faculdades , que se ensinam na Universidade, devendo 
todos habilitar-se pelo modo estabelecido no dito 7.° 

26 .° Resolveu Sua Majestade, sem embargo de quaesquer outras 
ordens , que os Substitutos , servindo as Cadeiras inferiores, vences-
sem sómente os seus ordenados de Substitutos; e servindo as supe-
riores por mais do primeiro trimestre , vencessem á razão de qua-
trocentos mil reis por anno, augmentando-se o seu ordenado proprio 
com mais cincoenta mil reis de ajuda de custo annualmente. 

27.° Resolveu Sua Majestade , conformando-se com a letra e 
espirito dos antigos Estatutos da Universidade , que o Lente , que 
não tiver Oppositor á Conezia , a que deu o nome , seja defer ido, 
e provido sem o ceremonial de ir á Cadeira repetir o texto da sor-
t e , c a conclusão, que delle t i r a , abolindo, como escusada, a mesma 
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ceremonia de tirar o tex to , e figurar-se o Lente de ponto. Tractan-
do-se porém de Oppositor não Lente , deverá , ainda sem concur-
rente tirar ponto , subir á Cadeira, e ler todo o tempo , que leria , 
se tivesse concurrente. 

28 . ° Resolveu Sua Majestade, quanto a regularem-se as horas 
das Cadeiras , que o Rei tor , conferindo com os Professores, determine 
para de manhã as que nella podérera caber , tendo altenção não só 
â commodidade dos Lentes , mas principalmente ao commodo e u t i -
lidade dos estudantes , para que não sejam obrigados a frequentar as 
aulas com excesso em muitas horas successivas , que não poderiam 
deixar de afrouxar a applicação e altenção, indispensáveis para com-
prehenderem tantas e Ião differentes especies em diversas Discipli-
nas. 

Estes vinte e oito Artigos são os que Sua Majestade Ordenou 
que , sendo por mim assignados, se considerassem como partes da 
Carta dirigida a Vossa Excellencia em data de 28 do corrente , 
para com ella terem a devida execução. Salvaterra de Magos, em 
29 de Janeiro de 1 7 9 0 . 

José de Seabra da Silva. 

l í a r ç o l . Aviso Régio. Mandando decidir pela pluralidade de votos no Con-
selho da Faculdade de Leis a questão de precedencia entre o Doutor 
Maconelli e os irmãos Navarros; e ordenando que assim se proceda 
nas mais controvérsias da mesma natureza. 

1791. 
Janeiro Aviso Régio*— « É Servida Sua Majestade, que , repetindo-se en-

8> t re os estudantes da Universidade o facto de fazerem paredes, os 
cabeças sejam presos e autuados, para serem castigados com a seve-
r i dade , que parecer , e que o caso pede. E para que a difficuldade 
de se descobrirem os não lisonjeie da impunidade, Ordena a mesma 
Senhora muito expressamente, que em taes casos os Bedeis apontem 
os que en t ra rem: que os de mais percam o anno: e que o percam 
todos , se nenhum en t ra r : sem q u e , depois de aflixada esta Real 
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Resolução, possa ficar aos que contravierem, esperança alguma de 
dispensa. » 

Carta Regia. Separando a Cadeira de Lógica da Faculdade de Janeiro 
Philosophia , e incorporando-a com as Artes e Collegio delias , uni-
d o , pela inspecção , à Universidade. E creando na mesma Faculdade 
a Cadeira de Botanica e Agricultura. 

Carla Regia. Ordenando, que nas Faculdades de Medicina e Ph i - Janeiro 
losophia se regulem as precedencias e graduações dos Lentes não 
pelas Cadeiras, mas pela antiguidade dos grãos de Doutor , que os 
Lentes t iverem; de maneira que o Lente mais antigo pelo gráo se 
r epu te , e p receda , como t a l , e confo Lente de Prima assim nas 
honras , como a respeito dos ordenados e emolumentos, ainda que se 
ache provido em Cadeira , que ató agora em razão da Disciplina se 
-reputava a mais inferior. 

E ordenando outrosim, que cada um dos Lentes , ainda que 
esteja no logar de arguente , passe, sem sair do mesmo logar , a 
servir de Presidente , logo que no progresso do Acto ou Exame se 
traclar de pontos proprios das Disciplinas da sua Cadeira, ou Substi-
tu ição, sem que jámais se entenda ser necessário, que um único 
Lente seja Presidente para todas as Disciplinas. 

^[uíso Régio. Auctorizando o Reitor da Universidade para nomear Julho 
d'entre os Lentes da Faculdade deTheologia os que devam presidir 
aos Actos de Rjjpetições, visto o impedimento , por grave moléstia , 
dos Lentes de Prima e Vespera. 

Carta Regia. « D. Francisco Rapliael de Castro, etc. Sou Servida Maio 
Ordena r , que os Lentes dessa Universidade, que no tempo das li-
ções e dos Actos deixarem de residir na mesma Universidade, ainda 
que seja com licença Minha, vençam só duas partes dos seus respe-
ctivos ordenados, e que a terça dos mesmos lhes seja sempre doscon-
tada pro rata do t empo , em que assim deixarem de residir. » 
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Maio Aviso Régio. — Auctorizando o Reitor da Universidade para pro-
videnciar á cerca da expedição dos Actos grandes de todas as Fa-
culdades pelo modo ordenado no Aviso Régio de 9 de Julho de 
1 7 9 1 . 

Maio3i. Carla Regia. « D. Francisco Raphael de Castro, etc. Devereis 
fazer entender aos estudantes, que, para merecerem este nome, devem 
frequentar as suas aulas na forma dos Estatutos; devem entender, 
que depende o seu adiantamento e o premio dos seus estudos dos 
Professores seus Mestres, os quaes a vós somente , como seu Reitor , 
tem por Fiscal , para cumprirem as suas obrigações como Lentes 
postos por Mim. 

« Que practicando os ditos estudantes as distracções, em que se 
têm precipitado, e também não sendo frequentes nas aulas, o u , 
ainda que as frequentem , não mostrando applicação , de que devem 
ser fiscaes os seus Lentes , para vol-o representarem , deverão ser 
irremissivelmente punidos a vosso a rb i t r io , sendo a menor pena a 
perda de um anno no tempo académico. 

« Que os estudantes, conhecidos por turbulentos e discolos, sejam 
irremissivelmente (riscados da Universidade, para mais nella não se-
rem admittidos , ficando no vosso arbi t r io , depois de riscados , o fa-
zel-os sair da cidade para exemplo; prendel-os, se a ella voltarem; 
e dar conta, quando vos parecer , que alguns delles merecem castigo 
mais severo. 

« Contando-se notoriamente entre as estranhas distracções dos 
estudantes o abuso, que muitos têm feito e fazem nos passeios, e 
nos logares , em que por fim descançam , fazendo entretenimento de 
insultar de factos e verbalmente, com termos proprios de gente mal 
criada e baixa , fazendo nisto ostentação miserável da sua discrição 
e dos seus talentos: deveis sobre isto prover, para o corr igir , pro-
liibindo-lhes esses passeios aos laes logares, prendendo, multando e 
riscando os que vos parecerem , segundo o grão das suas indiscri-
ções. Havendo entendido, que a l iberdade, com que grassam nessa 
cidade muitos ociosos com pouco, ou sem nenhum modo de vida , e 
a falta de vigilancia sobre contrabandos e contrabandistas, que ahi 
se introduzem, tem influído muito nestas desordens; vos encarrego o 

proverdes 
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proverdes sobre isto , assim como a respeito do sobredito , e no que 
lhe for concernente. E tendo dado ordem aos Magistrados e Justiças 
da cidade para vos auxil iarem, e cumprirem nesta parte o que por 
Vós lhes for ordenado. » 

1793. 
Aciso Régio. Determinando, que as Deputações da Universidade,- Ju^hoí . 

que hão de ir cumprimentar a Sua Majestade por algum plausível mo-
tivo , deverão compôr-sc de um Deputado de cada uma das seis F a -
culdades da Universidade, e ser presididas pelo seu Heitor. 

A ' i so Regid. Declarando sobre as duvidas propostas á cerca d a J u u , 1 ° 8 , 

applicação da graça de perdão d'Acto concedido aos estudantes da 
Universidade: 

1.° « Que podem os Actos do anno anterior dar-sc por feitos, 
quando algum estudante haja deixado de os fazer; mas que nestií 
caso não gozarão de igual graça nos Actos do presente anno : 

2.° « Que devem os estudantes quartannistas, a quem Sua Ma-
jestade deu os Actos por feitos , prestar juramento neste anno, ou 
principio do seguinte , e recebef ao mesmo tempo o gráo de Bacha-
rel : 

« Que Sua Majestade'auctoriza os formulários propostos para 
as Cartas de Bacharel e Formatura : 

4.° « Que sendo os Actos única , ou principal prova para regu-
lar o merecimento dos estudantes para os Prémios , parece melhor 
não os haver no presente anno, principalmente porque em algumas 
aulas sSo tantos os estudantes, que a respeito de alguns delles serão 
poucas, ou nenhumas as provas do seu merecimento. 

« Pelo que respeita aos Partidos , sendo estes instituídos para be-
neficiar os estudantes pobres e benemeritos, e lendo as Faculdades, 
em que Sua Majestade os manda d a r , menor numero d'estudantes, 
será conveniente, que os seus respectivos Mestres os regulem pelo 
juizo , que tiverem feito em todo o anno. 

5.° « Que os estudantes do 6.° anno devem fazer os Actos 
grandes, do que não foram dispensados. 

Leg. Acad. G 
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Expedidos todos os Actos , e dadas as Informações , parece deve 
feckar-se a Universidade.» 

No vem- Carta Regia. « D. Francisco Raphael de Castro, etc. Hei por 
hro 27. Jjguj Ordenar o seguinte: 

1.° Nenhum estudante poderá matricular-se no 1.° anno Theo-
logico sem certidão de ter sido examinado e approvado nas Discipli-
nas preparatórias, que fazem parte das Letras Humanas , quaes suo 
as Linguas Grega e Latina e a Rhetorica. Pelo que Sou Servida 
Revogar a disposição dos Estatutos no L. l . ° T i t . l . °Cap . 3.° §. 6.°, 
visto não existirem já muitas das causas, que nos princípios da R e -
forma da Universidade a faziam prudentemente necessaria. 

2.° Para conciliar o que está mandado no Livro 1.° T. 1.° Cap. 
3.° §. 4." e P. 2." T. 2.° Cap. l . ° § § . 5.° e 6.° dos mesmos E s t a -
tutos , com o que se acha disposto em algumas Minhas Reaes provi-
dencias, a elles posteriores: Hei outrosim por bem Ordenar , que 
nenhum estudante seja admittido ao Curso Theologico, sem primeiro 
ter feito os exames competentes nas Disciplinas do Curso Philosophico 
e nas do Curso Mathematico, a que ora são obrigados os Philosophos: 
as quaes todas serão havidas como subsidiarias da Theologia. 

3.° Os que não tiverem estudado nas aulas 'da Universidade a 
Philosophia Raciona! e Moral e a Arithmctica e Geometria , não se-
rão admiltidos a fazer os seus Exames nestas Disciplinas, sem que 
appresentem certidão, passada e legalizada na fórma prescripta no Es ta -
tuto do L. 2." T. 1." Cap. 2.° 2.° e 3 .° , pela qual conste, que 
as apprenderam com Professores l legios, ou , ao meuos, com Mestres, 
que tenham licença minha para as ensinarem. 

4.° Que os mesmos estudantes frequentarão nos Cursos de Ma-
thematica e Philosophia da Universidade , na classe de Obrigados, a 
aula do Calculo e as duas de Historia Natura l , e de Physica e de 
Chvmica, satisfazendo a todas as condições, que no L. 3.° P. 3. a T. 
t . ° Cap. 2.° e 3.° dos Estatutos para este fim se requerem. 

5.° Sou Servida permi t t i r , que aquellcs estudantes, que tiverem 
sido examinados e approvados pelos Professores Académicos na Lín-
gua Hebra ica , antes da Matricula do 1.° anno , possam neste e no 
2.° frequentar as duas ultimas aulas do Curso Philosophico, em cujas-
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Disciplinas deverão ser examinados antes de se matricularem no 3.° 
anno: 

6.° Devendo todavia ficar-se entendendo, que os estudantes, que 
entrarem para a Faculdade de Theologia , tendo já um Curso com-
pleto de Philosophia , far-se-hão por isso mais dignos da Minha Real 
contemplação; e serão por Mim especialmente atlendidos, e com 
preferencia contemplados nos provimentos das Cadeiras Theologicas , 
e de quaesquer outros empregos , para os quaes alias forem hábeis.» 

Carla Regia. Regulando a ordem e distribuição das Cadeiras da Novcm-
Faculdade de Tkeologia, e estabelecendo que haja nella cinco Len-1 , 1 , 0 2 ' * 
tes Substitutos. 

Carla Regia. Declarando todas as Cadeiras das Faculdades intei- Dezem-
ramente iguaes ; ficando subsistindo a desigualdade sómente nos lo- b r 0 

gares dos Lentes Cathedraticos , sem nenhuma relação ás Cadeiras , 
em que forem empregados ; Tegulando-se unicamente pela ordem, em 
que forem contemplados nos despachos das Cadeiras das suas respe-
ctivas Faculdades. E que por tanto ao logar de primeiro Cathedra-
tico de qualquer das seis Faculdades se entendam annexos todos os 
direitos úteis e honoríficos, que até agora gozaram os Lentes das 
Cadeiras de Prima; e assim os de Vespera, etc. 

Aviso Régio, e Ordena Sua Majestade provisionalmente, qae pro» Selem* 
pondo-se o estudante sómente a matricular-se no 6.° anno para fazer b™ 
os Actos grandes sómente, V. Exc." o possa admiUir á Matricula e 
Actos até o Exame Privado inclusive sem o Exame de Grego. 

« Que propondo-se o estudante, depois do Exame Privado, to-
m a r o grão de Doutor sem outro algum objecto, que o de ter esta 
graduação, deverá o preceder o Exame de Grego, ou, ao menos, no fim 
do mesmo 6.° anno impetrar dispensa, que Sua Majestade concederá, 
precedendo informe de V. Exc.* sobre o merecimento e circum-
stancias do impetrante. 

« Que propondo-se o estudante tomar o gráo de Doutor para se» 
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pnir o Magistério da Universidade, não será dispensado no exame de 
Grego , ao menos no 6.° anno. » 

Pczem- Carla Regia. « D. Francisco Raphael de Castro, ele. Eu a 
bio 17. j> a jn[ i a y o s e n v ; 0 muito saudar. Por quanto Fui servida por Carta 

de Lei de 17 de Dezembro do presente anno abolir o tribunal da 
Mesa. da Commissão Geral sobre o exame e censura dos livros, a 
cujo cargo estava o entender com plena e exclusiva auctoridade 
e jurisdicção sobre o que pertencia ao importante objecto dos 
estudos públicos das primeiras letras e humanidades, plantadas e 
estabelecidas neste reino com sabias e saudaveis providencias pelo 
Senhor Rei D. José , Meu Senhor e Pae , que santa gloria haja : e 
querendo eu elficazmente promover , melhorar e aperfeiçoar . quanto 

v for possível, em beneficio dos meus fieis vassallos um tão util e 
; necessário estabelecimento: Sou servida transferir para essa Univer-

sidade a inspecção, governo e direcção dos referidos estudos , com 
todo o poder , auctoridade e jurisdicção, para este fim concedida ao 
referido t r ibunal , e por elie até agora exercitada sobre os mesmos 
estudos, e sobre os Professores e Mestres , empregados no ensino e 
educação publica da mocidade nas Escholas deste reino. E mando, 
que daqui em diante os Mestres da Universidade com os membros 
da Corporação Académica , que Eu For servida nomear , entendam , 
dirijam e plenamente governem sobre tudo o que respeita aos refe-
ridos estudos. E para mais facilitar na praclica o util exercício dos 
amplos poderes e jurisdicção, que para este fim Sou servida conce-
der - lhes , Hei por bem crear uma J u n t a , que se denominará — Da 
Directoria Geral dos Estudos e Escholas do Reino; e se comporá de 
um Presidente, que será sempre o Reitor da Universidade, e de seis 
Deputados e um Secretario, os quaes me serão propostos por vós e 
pelos Rei tores , vossos successores; e todos deverão sempre ser t i ra-
dos do Corpo Académico, ou seja da ordem dos Professores e Me-
stres , ou seja da dos Doutores; pois que na escolha dos que Me 
houverem de ser propostos para estes empregos, mais que á gradua-
ção Académica , quero que se attenda ao saber, experiencia, génio e 
estudos proprios de cada um. E aos que Eu For servida nomear para 

, os .sobreditos empregos, se passarão pela Universidade suas Cartas 
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no Meu Real Nome , para que hajam de os se rv i r , em quanto for 
Minha mercê. A mesma Junta se empregará desde logo com toda a 
actividade , zelo e circumspecçâo , que pede a difficuldade e a i m -
portância do negocio , em ordenar um Regulamento completo para 
os estudos das referidas Escholas, que abranja com solidas e amplas 
providencias os differentes ramos do Ensino Publico , que constituem 
o grande objecto da sua importante commissâo. E Mando, que em 
quanto este novo Regulamento não for por Mira confirmado , appro-
\ado e mandado execu ta r , se observe interinamente tudo o que nesta 
matéria se acha estabelecido e ordenado pelas sabias e providentes 
l e i s , instrucções e providencias do Senhor Rei D. J o s é , Meu S e -
nhor *e Pae , que presentemente estiverem em v igor , e n5o houve-
rem sido até agora revogadas , ou de alguma maneira alteradas por 
outras leis , ou Resoluções minhas , a ellas posteriores: e bem a s -
sim todas as mais providencias, que em beneficio dos mesmos es tu -
dos fui servida d a r , ou ellas sejam geraes para os de todo o r e i n o , 
eu especiaes para os da c o m a r c a , que pelo Alvará de 17 de Janeiro 
de 1 7 9 1 houve por bem confiar ao vosso cuidado e d i recção , e tc . » 

Carla Regia. Declarando que haverá t res Substitutos Ordinários No* em-
na Faculdade de Medicina, ficando nesta parte revogada a d i s p o s i - ^ r o 

ção dos Novos Estatutos L. 3.° P. 1." T. 2.° Cap. 3.° 2 . ° 

D. Francisco Raphael de Castro , do Meu Conselho , Principal da Dezem-
Santa Igreja de L i sboa , e Reformador Reitor da Universidade de 
C o i m b r a : Eu a Rainha vos envio muito saudar. Havendo ordenado 
p e lo § . 16 . do meu Alrará de 30 de . Julho de 1 7 9 3 , que as Tbe -

1796. 

Carla Regia sobre Censura de Tlieses. 
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s e s , que na Universidade houvessem de servir de maleria aos Ado? 
de Repetição, fossem exceptuadas da regra geral da revisão das 
Ires Auctoridades Censórias, por Mim constituidas, e se podessem 
estampar e impr imir , precedendo tão sómente as approvações do 
Bispo Diocesano , e da Congregação da Faculdade, a que tocassem: 
Fui informada , que sobre o verdadeiro sentido e intelligencia deste 
<§. se tinham suscitado na praclica algumas duvidas, que complicavam 
dc algum modo a ordem c regularidade das Censuras; e ao contra-
rio do que se devia esperar da particular providencia do sobredito 
retardavam os despachos e expedição das Theses com grave detr i -
mento dos estudantes Repetentes, e perturbação da disciplina oca-
demica. E Tendo eu já occorrido a uma parte delias pelas ordens 
provisionaes, que Fui Servida mandar expedir por Aviso de 28 de 
Setembro do presente anno: Querendo ora prover, como é bem , por 
um modo amplo, seguro e eflicaz, em todos os casos, que possam 
acontecer , e obviar a todas as duvidas , que de presente haja , ou 
possa haver para o futuro: Hei por bem fazer as seguintes decla-
rações. 

I. Que a respeito das Theses, e das duas approvações, Acadé-
mica e Episcopal, não tem logar e applicação a liberdade d'esco-
llia , que Eu Havia estabelecido na minha Carta de Lei de 17 de 
Dezembro de 1 7 9 4 a respeito das duas Auctoridades, Ordinaria e 
do Santo Officio ; devendo as Theses ser necessariamente appresen-
tadas por sua o rdem, primeiro á Congregação da Faculdade , a que 
per tencerem, para as rever,a pprovar e despachar na fórma dos 
Estatutos do L. t .° T. 6.° Cap. 4.° §. 5.°, e depois ao Tribunal do 
Bispo Diocesano , a única das tres Auctoridades, a quem lenho com-
meitido o direito eminente e privativo de as censurar , e licenciar 
com o sello publico da auctoridade legal , para se poderem estam-
par e imprimir. 

II. Que as Congregações das Faculdades nem formam á parte uma 
nova Auctoridade Censória , igual a cada uma das tres Auctoridades , 
por Mim constituidas; nem substituem , como subsidiarias e subro-
gadas , as duas do Santo Officio e da Mesa do Desembargo do Paço, 
que só se devem julgar substituídas pela do Bispo Diocesano, não 
tendo de exercitar consequentemente outro direi to , que não seja o 
raésmo-, que d'antefi tinham pelos Estatutos do sobredito L. 1." 
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T. 6.° Cap. 4.° 5.°, direito , que continuariam sempre a exer -
c i t a r , ainda quando as Theses houvessem de entrar na revisão e Cen-
sura de todas as tres Auctoridades , como as demais obras , para se 
imprimirem ; e até no caso , em que ellas não houvessem de ser 
impressas e estampadas, mas Ião sómente manuscriptas. 

III. Que isto mesmo, e com maior razão , se deve entender dos 
seus Censores e Fiscaes, que de nenhum modo são juizes das The-
ses , mas simplices qualificadores e informantes , cujos juizos subal-
ternos ficam sempre sujeitos e responsáveis ao juizo e decisão geral 
das mesmas Congregações , nas quaes só reside o direito de as ap -
provar e despachar , na conformidade dos referidos Estatutos do L. 
I . " T. 6.° Cap. 4.° § . S.° 

IV. Que este direito de revisão e approvação, que exercitam 
as Congregações das Faculdades , é por consequência de diversa o r -
dem e natureza , que o de cada uma das tres Auctoridades Censó-
r i a s : 1.° porque tem por objecto não só a pureza da Doutrina Chri-
slã e Politica na fórma do 10.° do L. 1.° dos Estatutos T. 6> 
Cap. 4.° , mas muito particularmente o gosto da sã literatura na 
escolha das matérias , e apuramento dos princípios, opiniões e dou-
trinas , meramente scienlifkas , como Tenho ordenado no 9.° do 
mesmo L. T. 4.° Cap. 0." dos sobreditos Estatutos; requerendo-
se esta revisão e Censura , não tanto para se imprimirem as Theses , 
quanto para ellas se poderem expôr e sustentar ein publico thea t ro , 
com honra dos defendentes, e esplendor e crédito das Escholas Aca-
démicas ; assim como se requer para o mesmo fim a revisão e sub-
scripção dos Presidentes pelos Estatutos do mesmo L. 1.° T. 4.° Cap. 
t>.° 1 7 . : 2.° porque das Censuras das Congregações , como mais 
literarias e cconomicas, que jurisdiccionaes, não resultam os mesmos 
effeitos , que são communs e transcendentes ás das tres Auctorida-
des , quaes são, entre outros, o de se dar vista delias aos Repetentes , 
como se lhes d á , e deve d a r , da Censura do Bispo, na fórma do 
§. 9.° do Alvará de 30 de Julho de 1795 ; e o outro do direito de r e -
curso a Mim pela Mesa do Desembargo do Paço , quando se julguem 
por ellas injustamente censuradas, como o ha a respeito da Censura 
do Ordinário pela disposição do 12.° do referido Alvará. 

V. Que consequentemente entre as Congregações e Ordinário se 
aào púde considerar condido e collisào de juizos iguaes, tanto pos 
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ser o Bispo n3o só uma das tres Auctoridades superiores, mas A 
única de todas el las , a quem Eu Fui servida commelter a plena r e -
visão e Censura das Theses , para as examinar por s i , e pelas ou-
tras duas Auctoridades, que ficou substituindo; como por ser e l l e , 
por sua alta Dignidade e Ministério sagrado, Depositário da Dou-
trina da Fé e da Moral , estabelecido por J e s u C h r i s t o , que nesta 
parle n3o reconhece super ior , nem ainda igual , dentro dos limites' 
da sua Diocese, a cuja respeitável auctoridade , como de seu proprio" 
Pastor e Bispo, n3o podem deixar por via de regra de ceder e de -
ferir os juizos doutrinaes dos Censores e Fiscaes , e ainda os das 
mesmas Congregações das Faculdades, sem quebra da subordinação, 
que devem, como subdi tos • t: o seu Prelado, e perturbação da paz 
e harmonia , que deve reinar na Igreja do Senhor; havendo de se 
entender por consequência , que no caso de haver nas Censuras das 
Theses diíiferença, ou contrariedade de opiniões e sentimentos entre 
as Congregações e o Ordinário, nào tem logar o direito de Consulta 
para M i m , como o ha no caso de collisão de juizos entre as tres' 
Auctoridades Censórias, na fórma por Mim declarada no 16.° do 
Alvará. 

VI . Que por isso mesmo se h3o de haver por inteiramente re - ' 
provadas, ou dignas de emenda e correcç3o aquellas Theses , que o 
Bispo Diocesano ou absolutamente reprovar , ou mandar em parte 
reformar e corrigir, posto que tenham sido antecedentemente revistas, 
approvadas e despachadas pelas Congregações das respectivas Facul-
dades , sem que estas possam disputar da competência e justiça de 
Censura Episcopal , nem estorvar o livre e pleno exercicio de seus 
legitimos poderes , nem impugnar publicamente os seus juizos e 
despachos, que se devem geralmente acatar e cumpr i r , como con-
v é m , ficando todavia salvo ao Repetente o recurso a Mim na fór-
ma do §. 12 do Alvará , qaando entenda, que a Censura do Bispo 
lhe faz manifesta violência e injustiça. 

VII . Que no caso, em que o Ordinár io , o que nào espero , 
abuse notoriamente da sua auctoridade , pretendendo ou fazer sup-
pr imir doutr inas, por Mim expressamente approvadas em Minhas 
Leis e Es ta tu tos , ou subsliluir-Ihes outras , que lhes s3o contrarias, 
ou se encaminham a impugnar as minhas Leis e Direitos, e os prin-
cípios , opiniões e doutr inas , publica e geralmente recebidas na 
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Igreja Lusitana, e nos tribunaes seculares de meus reinos, a Con-
gregação da Faculdade, depois de tomar uma seria e madura deli-
beração na matéria , me fará um Ofiicio particular sobre o caso , 
para Eu Mandar dar as providencias, que me parecerem necessarias, 
e pela maneira , que mais convier ao serviço de Deos e Meu. 

VIII . Que quando pela suppressão das Theses , reprovadas pelo 
Ordinário , fique desfalcado o numero dos pontos , que pelos Estatu-
tos se requerem para os Actos de Repetição , poderão os Repetentes 
reformar as suas Conclusões, e appresentar primeiro á Congregação, 
o depois ao Bispo Diocesano , tantos pontos de novo, quantos forem 
necessários para preencher o dito numero. 

IX. Que ao Ordinário de Coimbra , como a única das tres Au-
ctoridades , a quem tenho commettido a Censura pleno e jurisdiccio-
nal das Theses para haverem de se imprimir , e não ás Congrega-
ções das Faculdades, compete privativamente o direito de mandar con-
ferir com os orgihaes os exemplares impressos; de conceder em Meu 
Real nome a necessaria licença para poderem currer ; e de man-
dar recolher e guardar os originaes na sua Secretaria, 

Reverendo Bispo de Coimbra, Conde de Argani l , ReformadorDezcm-
Reitor da Universidade, do Meu Conselho, Amigo: Eu o Príncipe b r o 

Regente vos envio muito saudar , como aquelle , que amo. Havendo 
tomado na Minha Real consideração o Estabelecimento do Observa-
tório dessa Universidade, e attendendo a que elle não sómente deve 
servir para as demonstrações practicas de Astronomia, mas também 
para se trabalhar assiduamente nas Observações mais apuradas e 
exactas, que possam contribuir para verificar e rectificar as Taboas 
Astronómicas, e para adiantar e promover os conhecimentos da 
Geographia e da Navegação, cooperando com os trabalhos dos O b -
servatórios mais accreditados da Europa , como pede o bem commum 
dos Meus reinos e senhorios, e como convém ao credito e á 
gloria dn mesma Universidade , e da nação Portugueza , que eiu 

Leg. Acatl. 7 

Carla Regia , ordenando o Regulamento do Observatório Real 
da Universidade de Coimbra. 
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outro tempo foi o primeira, que abriu o caminho ás outras naç5e> 
neste genero de estudos: Hei por bem ordenar e estabelecer a esse 
respeito o Regulamento seguinte. 

1. Para satisfazer convenientemente ao referido, terá o O b -
servatório um Direc tor , dous Astronomos , quatro Ajudantes , um 
Guarda , um Practicante do Guarda, e um Porteiro. 

2. O Director , assim como o que se acha já despachado neste 
logar , será sempre um Lente Jubilado , de cujo zelo , actividade e 
conhecimentos se possa bem confiar o progresso deste importante 
Estabelecimento; e terá de ordenado quatrocentos mil r e i s , além 
do que vencer pela sua Jubilação. E nas occasiôes de vacatura o 
Reitor Me proporá para este emprego o Len te , que na sobredita 
fórma estiver nos termos de ser provido nelle. 

3. O primeiro Astronomo será o Lente, que tiver exercício na 
Cadeira de Astronomia , e o seu Substituto será o segundo: Substi-
tuição, que daqui por diante sará fixa na pessoa, que Eu For Servido 
despachar nella, ficando os outros dois Substitutos addidos á Substi-
tuição das Cadeiras de Geometria , Calculo e Phoronomia. Quando 
porém succeder acharem-se simultaneamente impedidos o Lente de 
Astronomia e o seu Substituto, então servirá um dos outros Substi-
tutos Lentes , ainda que falte á Substituição das outras Cadeiras, que 
nesse caso serão servidas por Substitutos extraordinários. O primeiro 
Astronomo fará as vezes do Director nos seus impedimentos; e nas 
vacaturas, e na falta de ambos as fará o segundo. E por tudo terá 
o dito primeiro Astronomo o ordenado de duzentos mil r e i s , além 
do que lhe competir pelo seu logar de Lente na Faculdade; e o se-
gundo terá cem mil reis, além do ordenado commum dos outros Sub-
stitutos. 

4. Os quatro logares de Ajudantes terão de ordenado duzentos 
e quarenta mil reis cada um , e serão providos em Doutores, ou 
Bacharéis Formados , que derem provas de talento e idoneidade 
para isso. O Reitor M'os irá propondo com o parecer do Director , á 
medida que elles se forem formando, e mostrando dignos , até se 
encher o sobredito numero. E da mesma maneira para o fu tu ro , 
quando vagar o logar de algum pela sua promoção para alguma das 
Substituições Ordinarias da Faculdade, ou por qualquer outra causa. 

5. O Guarda deverá ter todos os conhecimentos practicos, que 
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s8o necessários para alimpar e concerlar todos os instrumentos 
astronómicos, para os armar e desarmar , e para assistir e mini-
s t rar com intelligencia em todo o género de Observações. E será 
responsável por todos os instrumentos, moveis e alfaias do Obser-
vatório , de que tomará entrega por inventario, o qual se irá refor-
mando, todas as vezes que accrescerem artigos de novo. Por todo este 
Serviço , e pelo de cuidar da limpeza e conservação das machinas 
e instrumentos da Universidade nas outras repartições, de que igualr 
mente é encarregado, terá o ordenado de trezentos mil re i s , que é 
com pequena diflerença o mesmo, que interinamente lhe foi já esta-
belecido. 

6. E porque é necessário muito tempo para adquirir os conhe-
cimentos practicos, que tem o Guarda actual , e na falta delle have-
ria grande detrimento no serviço do Observatório, e perigo nos 
mesmos instrumentos , em quanto se formasse outro capaz de traclar 
delles com intelligencia: o Reitor com o parecer do Director pro-
verá logo um Practicante com o ordenado de cento e cincoenta mil 
reis , no qual concorram as disposições e habilidade , que requer a 
natureza do emprego, para que trabalhando com o dito Guarda em 
tudo o que pertence ás suas obrigações, vá adquirindo os conheci-
mentos necessários para lhe succeder no seu officio. E da mesma 
maneira proverá o logar de Porteiro em sujeito hábi l , que não só-
mente abra as portas, e cuide da limpeza das casas do Observatório, 
mas também trabalhe com o Guarda , e assista e ministre nas O b -
servações; o qual terá de ordenado cento e vinte mil r e i s , e poderá 
passar para o logar de Pract icante , e até immediatamente para o 
de Guarda , se assim o merecer. 

7. Para o Meridiano do Observatório, e para o uso delle (as-
sim como se practíca nos mais celebres da Europa) se calculará uma 
Ephemeride Astronómica, a qual igualmente possa servir para o 
uso da Navegação Portugueza. Esta Ephemeride não será reduzida 
e copiada do Almanak do Observatório de Greenwich , nem de outro 
algum , mas calculada immediatamente sobre as Taboas Astronómi-
cas. E para sair sempre com a anticipação conveniente, para ser a 
tempo transportada aos paizes mais distantes , começar-se-ha logo 
pelo trabalho da que ha de servir no anno de mil oitocentos e quatro , 
e depois delia nas dos seguintes. 
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8. O Director distribuirá o Calculo dos differentcs artigos da 
dita Epbemeride pelos Astronomos e Ajudantes do Observatório; 
sendo sempre ps da maior importaucia calculados separadamente por 
duas pessoas: E tudo será revisto e ordenado pelo mesmo Director 
na fórma , rjue parecer mais conveniente, com as explicações neces-
sárias , e com as addiçôes successivas, que opportuuamente se offe-
recerem ; publicando também nestes volumes as Observações , que 
exigirem publicação mais prompta , sem esperarem pela impressão 
das Collecções Geraes das Observações, que dever3o fazer-se , assim 
que houver matéria para cada um dos volumes delias. E tanto a 
Ephemer ide , como as Collecções de Observações Astronómicas, Ta-
boas , e Explicações delias, sendo assignadas pelo Director, e com 
licença do Rei tor , serão impressas na Officina da Universidade, 
como de ordem Minha , sem dependerem de outra alguma licença. 

9. Os ensaios de Observações , que para demonstração das l i -
ções fizer o Lente de Astronomia aos seus discípulos , serão regula-
dos de maneira , que os estudantes não concorram já mais em tem-
po e logar com os Astronomos c Ajudantes occupados em Obser-
vações de importancia ; nem dos mesmos estudantes confiará outro 
algum instrumento , além dos que pelo Director estiverem destina-
dos para esses primeiros exercidos delles. Havendo porém alguns, 
que tenham já dado provas de habilidade especial para as Observa-
ções , c que saibam manejar os instrumentos com o resguardo, que 
convém, appresental-os-ha ao Di rec tor , para que sejam por elle 
admitlidos na distribuição das Observações effectivas juntamente com 
os Ajudantes, e nesse exercido se habilitem melhor para serem 
providos nos logares, que vagarem. 

10. As Observações diarias, que se hão de fazer , são as pas-
sagens dos Planetas e das Estrellas pelo Meridiano, e as suas a l -
tu ras ; combinando o uso do Quadrante de Troughton com o do in-
strumento das passagens. E como o Observatório tem a vantagem 
de lhe passar a Lyra , Estrella da primeira grandeza , perto do Ze-
iiith, diariamente se observará também com o Sector, destinado para 
isso, por annos successivos; sendo em cada anno incumbida esta Ob-
servação a differente Astronomo; Observações, que servirão para 
verificar a aberração da luz, e para ver se na dita Estrella se desco-
bre alguma cousa de parallaxe anuua sensível. Além disto se obser-
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Tarlio indefectivelmente lodos os Eclipses do Sol , da Lua , dos Sa-
tel l i tes, occultações das Estreitas , e todos os phenomenos dos movi-
mentos celestes. Para o que procurará o Re i to r , que o Observatório, 
além dos instrumentos, que já tem , se vá continuadamente provendo 
dos que ainda lhe fa l tam, e dos que novamente se construírem em 
alguma parte mais perfeitos e exactos, do que os actuaes. 

11 . Para tudo se fazer com ordem, o Director no fim de cada 
mez distribuirá pelos Astronomos e Ajudantes as Observações, que 
deverão fazer-se no mez seguinte, e mandará pelo Guarda avisar a 
cada um das que lhe são encarregadas. E quando algumas , como as 
dos Eclipses, houverem de ser feitas por muitos , ou por todos , de-
terminará a cada um o seu logar, c o instrumento , de que se ha de 
servir ; e da mesma maneira aos Lentes das outras Cadeiras, ou 
Doutores, que concurrcrem a similhantes Observações. Os quaes 
todos deverão achar-se no Observatório uma hora antes da Observação, 
para acertarem o seu instrumento , e se disporem bem para a fazer: 
tomando o posto, que lhe foi destinado , e guardando o silencio, que 
convém , para que uns não perturbem as Observações dos outros. 

12 . Haverá um Diário rubricado pelo Direc tor , e pautado da 
maneira conveniente , para cada uma das Pêndulas do Observatório. 
Em cada um delles se assentarão as Observações feitas para o regu-
lamento da respectiva Pêndula; e bem assim todas as mais , que se 
fizerem em tempos marcados por el la; Observações, que serão 
escriptas pelos mesmos, que as fizerem, pondo cada um o seu appel-
lido á margem das suas. Juntamente com as Observações se notará 
a altura do Barometro e do Thermomelro, a direcção e a força do 
vento , o o t ado da atmosphera, as auroras boreaes , e outros meteo-
ro s , que acontecerem. E estas declarações se farão sempre , c nos 
mesmos dias , cm que se não podér fazer Observação alguma Astro-
nómica , que infelizmente serão muitos; sendo certo que os nublados 
frequentes do clima com os vapores e nevoeiros locaes do Mondego 
fazem a situação do Observatório menos commoda para as Observa-
ções , do que os Astronomos dos paizes septemtrionaes cuidam que 
ella é. 

13. Logo que houver um Ajudante perfeitamente instruido na 
theorica , e bem desembaraçado na practica das Observações , e de 
comportamento t a l , que com credito da Universidade possa oppare-
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cer nos paizes estrangeiros, mandar-se-ha visitar os Observatórios, 
onde a arte de observar estiver na maior perfeição, para tomar co-
nhecimento do modo, com que nelles se practíca , da qualidade dos 
seus instrumentos, e de tudo o mais , que convier: deixando estabe-
lecidas correspondências para se fazerem as Observações da Univer-
sidade de accordo com as dos ditos Observatórios. Para tudo o que 
se lhe darão instrucçôes circumslonciadas por cscripto; e o Heitor 
lhe arbitrará a ajuda de custo conveniente, e escreverá aos Meus 
Ministros residentes nos ditos paizes, para que lhe dem o auxilio 
que necessário for para o desempenho da sua commissão , como 
cousa do Meu Real Serviço. 

14 . E porque na progressão rapida , que ora tem o adianta-
mento dos conhecimentos nesta parte , dentro de pouco tempo appa-
recem em diíTerentes partes novos e felizes esforços da industria e 
sagacidade dos Astronomos; dc dez em dez annos pouco mais ou 
menos se fará uma missão similhante. E isto que tenho disposto a 
respeito da Astronomia practica , igualmente se executará relativa-
mente a todas as outras Sciencias practicas , estabelecidas na mesnrç 
Universidade , nos tempos e circumstancias, que mais opporlunas 
forem , como um dos meios mais proprios e mais efficazes para ani-
mar e promover o adiantamento delias. 

O que Me pareceu participar-vos, para que, tendo-o assim enten-
d i d o , e fazendo-o presente aos Conselhos e Congregações, a que 
t o c a r , o façacs dar á sua inteira execução. Escripta no Palacio de 
Queluz, em quatro de Dezembro de mil setecentos e noventa e nove. 

janeiro Carta Regia. Creando a Cadeira de Metallurgia na Faculdade de 
Philosophia , para se ler no quarto anno conjunctamente com a Ca-
deira de Agricultura, unindo-sc novamente o ensino da Botanica á 
Cadeira de Historia Natural , na fórma dos Estatutos. E creando 
também mais dois Substitutos Ordinários, e um Demonstrador para 
a Cadeira de Metallurgia. 

= PRÍNCIPE . = 
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- Carla Regia. Crúando na Faculdade de Mathematica as Cadeiras Abril 1. 
de Ilydraulica ; e de Astronomia Practica , a cujo Professor andará 
sempre annexo o logar de 1.° Astronomo do Observatório; assim 
como o logar de 2." Astronomo ao Substituto fixo das duas Cadeiras 
de Astronomia ; ficando os outros um para as duas Cadeiras do 3." 
anno , e outro para as de Geometria e Calculo, cujas Substituições 
trocarão entre si de cinco em cinco annos por designação do Conse-
lho. 

. Carla Regia. Pela qual Sua Majestade Ha por bem Determinar : Abril 1. 
1.° Que o Reformador Reitor da Universidade com a Congrega-

ção da Faculdade de Philosophia organize os planos das viagens e 
expedições philosophicas , e os faça successivamente executar pelas 
differentes provindas e districtos dos Seus reinos e senhorios. 

2.° Que eleja de todos os membros da Faculdade os que lhe pa -
recerem mais proprios para o dito fim, tendo em vista assim o bem 
do Seu Real serviço, como a devida manutenção dos exercícios 
académicos e do ensino publico. 

3.° Que possa arbitrar e haver da Arca da Universidade a quan-
tia precisa, que Sua Majestade For Servida applicar para todas as 
despesas das expedições. 

4.° Que seja em fim obrigado a tomar conta delias aos viajan-
t e s , e a informar a Sua Majestade de tudo. 

Carla Regia. Pela qual Sua Majestade l i a por bem fazer Mercê Outubro 
ao Lente da Cadeira de Anatomia da Faculdade de Medicina, além 1 9 , 

do ordenado da sua Cadeira , da ajuda de custo de duzentos mil reis 
no fim de cada anno de serviço, contado do dia da sua posse: E 
declarando , que a referida ajuda de custo ficará em regra estabele-
cida para ser dada na sobredita fórma a todos os Lentes , que para 
o futuro regerem de propriedade a mesma Cadeira , e em quanto a 
regerem. 

Igualmente Determina Sua Majes tade , que ao Demonstrador da 
Cadeira de Anatomia se dê annualmente uma ajuda de custo da 
quantia de cem mil reis , paga da mesma maneira , com a clausula ' 
porém de oppresentar certidão do Lente da mencionada Cadeira f 
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pela qual consle em como , não sómente satisfez as suas obrigações 
ordinarias , mas também as que extraordinariamente se achar que 
convém ao progresso e adiantamento dos conhecimentos anatomicos: 
c que na mesma conformidade haja de ser conferida aos Demonstra-
dores futuros da referida Cadeira. 

Outubro Carta Regia. Ordenando que fiquem sem efifeito as determinações 
da Carla Regia de 27 de Setembro de 1793 , não se requerendo 
como estudo preparatório para a matricula na Faculdade de Theo-
logia mais do que as Disciplinas do l .° anno dos Cursos Malhe-
matico e Philosophico; quaes são a Historia Natural e a Geometria. 

Marco Carta Regia. « Querendo que nessa Universidade floreça 

a Arte Musica de um modo, que constitua uma parte da educação 
publica e particular da Mocidade Portugueza , ele. Sou Servido r e -
formar a Cadeira de Musica existente na dita Universidade , e de a 
pôr n'um estado, que seja digno dos seus fins, e util ao publico e 
á Universidade, de que é uma altendivel par te : Ordenando que fi-
que estabelecido o ordenado de duzentos mil reis cada anno para o 
Professor e Len t e , que occupar esta Cadeira, com as obrigações se-
guintes , a s abe r : 

Que dará lições publicas de Cantochão, de Canto d ' O r g a m , de 
Contraponto e de acompanhamento na aula , que lhe está destinada , 
e na qual hajam de estar os instrumentos competentes; sendo as r e -
feridas lições dadas gradualmente pela ordem das matérias por espaço 
de hora e meia cada dia. 

Que para estas lições de Cantochão chamará aquelles Capellães da 
lteal Capella da Universidade, que delias necessitarem , practicando 
o mesmo com o Organista, se assim entender que é conveniente. 

Que lerá mais a obrigação de examinar os oppositores para as 
Capelianias , e para o logar de Organista da sobredita Capella Rea!. 

Que a seu cargo estará sempre o dispor, dirigir e reger todas 
as funeções de Musica , que se fizerem na mesma Real Capella, 
cuidando muito em que ellas se façam com a devida decencia, etc., 

E 
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E que além das referidas obrigações terá de ser Director e Fiscal 
da Corporação dos Músicos Instrumentistas da Musica Académica; as 
de approvar as peças, que se houverem de executar ; a de dirigir 
os exercícios e encargos para a boa execução delias; e de determi-
nar as horas e o logar , cm que ellas se devem practicar. 

E tudo isto cumprirá , em quanto lhe não é dado um Regulamento 
mais amplo. » 

Aviso Régio. Mandando pôr cm observancia o disposto nos Esta- Junho 
tutos da Universidade L. 3.° P. 1." Cap. 2.° n.° 6 . ° , para que os 2 1 ' 
que pretenderem ser admiltidos ao Curso da Faculdade de Medicina, 
sejam obrigados a frequentar antes a$ lições do 3.° anno Malhema-
tico. 

Carla Regia. « Reverendo Bispo de Coimbra , etc. Junho 
Não sendo possível que os dois Lentes de Practica satisfaçam , 2 3 , 

como são obrigados, ao que lhes é imposto, no ensino publico dos 
Hospitaes, nos Estatutos dessa Universidade L. 3.° P. I ." T. 6.° Cap. 
l . ° : E parecendo-Me d8 ultima importancia, que se criem tres lo-
gares , dois para o tractamento e curativo dos doentes do Hospital 
da Universidade, e um para ter a seu cargo os enfermos do Hospi-
tal de S. Lazaro, os quaes deverão ser providos em Oppositores da 
respectiva Faculdade, para com esta providencia ficarem os dois 
Lentes de Practica mais desembaraçados, a fim de poderem no t em-
po da lei fazer notar aos seus discípulos tudo o que houver de mais 
digno e interessante: Hei por bem determinar , que se criem os re-
feridos tres logares com o ordenado de duzentos mil reis annuaes. » 

Eu o Principe Regente Faço saber aos que este Alvará com força Pezcm-
de Lei virem: Que sendo ordenada pelos Estatutos antigos da Uni- b r o 1# 

versidade de Coimbra a fórma dos Concursos para o provimento das 
Cadeiras , pondo-sc estas vagas por Editaes, e concurrendo todos os 

Alvará sobre habilitações de Opposilores. 

Lvg. Acad. 8 
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Doutores Opposilores das respectivas Faculdades a mostrarem o seu 
merecimento nos actos de ostentação e opposição, (pie faziam , pe-
los quaes eram julgados da idoneidade para o Magistério: E lemlo-
íe conhecido por uma longa e decisiva experiencia , que esta fórma 
de provimentos não era a mais apta para segurar e promover o bem 
das sciencias e do ensino publico delias, pelos muitos abusos c in-
convenientes, a que era sujeita: Foi servido o Senhor Hei I). José 
I. , Meu Senhor p Avô, na Reformação e Fundação dos novos Estu-
dos da Universidade , suspender a praclica delia , provendo as Cadei-
ras nos sujeitos, que lhe pareceram mais babeis, e mandando pro-
ceder á ordenação de outra fórma , que servisse de regra para os 
provimentos futuros. Não se tendo porém concluído esta parte da 
legislação Académica , por occurrencia de outros muitos importantes 
e urgentes negocios de Estado: Sendo-Me presente a necessidade 
delia para a segurança c conservação dos grandes Estabelecimentos 
Literários, que o mesmo Senhor Rei D. José I . , Meu Senhor o 
Avô , havia fundado na Universidade com tanta utilidade da Iiistruc-
ção Publica e dó bem commum destes reinos e seus senhorios; e 
querendo applicar os meios mais proprios e conducentes a este Hm : 
Houve por bem ouvir aos do meu Conselho e a outras pessoas dou-
tas e zelosas do adiantamento das leiras e do serviço de Deos e Meu, 
os quaes, tendo examinado a matéria, e feito as reflexões, que a im-
porlancia delia pedia , foram de parecer : Que supposto nos Estatu-
tos novos da Universidade se não tracta particularmente da fórma do 
provimento das Cadeiras: com tudo nelles se lançam as bases da 
lei , por que deve ser regulada, declarando-se: Primeiro, a necessi-
dade, que h a , dc se tomarem medidas eflicazes, para que não possa 
haver falta de Mestres. Segundo: que tal foi o motivo da instituição 
dos corpos das Faculdades , recebendo-se nos seus grémios aquelles , 
que tiverem feito os seus respectivos Cursos com distineção e louvor, 
e derem bem fundadas esperanças de poderem algum dia succeder 
dignamente no Magistério; para que ligados particularmente ás Di-
sciplinas da sua profissão, e destinados a occupar para o futuro as 
Cadeiras, segundo as provas successivas do seu talento, sciencia e 
capacidade , se vejam lodos compromettidos em trabalhar com espe-
rança de premio, fazendo por emulação estudos mais avançados e 
profundos, que para isso são sempte necessários. Terceiro: que di-
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stinguindo-se alguns por composição c obras , que tenliain sido ap-
jtrovados pela Congregação da Faculdade , tenha ella muito cuidado 
de pór em lembrança esta especie de provas da capacidade c dou-
trina dos seus auctores, para que sejam os primeiros, que se pro-
movam ás Cadeiras e Substituições das Disciplinas, que tiverem re-
cebido illustração dos seus cscriptos : Que á vista destas declarações 
e disposições dos Estatutos não seriam necessarias outras medidas e 
providencias, para que as Cadeiras fossem sempre dignamente pro-
vidas, do que animarein-se as Faculdades Académicas do seu espi-
rito primitivo, e cumprirem exactamente os fins da sua instituição. 
Mas podendo succeder, que na incorporação delias se introduzam re-
laxações e abusos, que facilitem a entrada para os seus grémios a 
• Doutores, que não lendo as qualidades , que requer o Magistério, 
se valem depois da antiguidade do g rão , para preferirem nos des-
pachos aos mais benemeritos com prejuízo gravíssimo do ensino pu-
blico : Para obviar a estes males , parece conveniente dividir os 
Doutores cm duas classes: uma de Doutores simplesmente gradua-
dos , outra de Doutores Oppositores; aspirando os primeiros a serem 
Opposilores, e estes a serem Mestres. Que para a classe de Oppo-
silores nenhum Doutor possa entrar , senão pelo juízo e admissão da 
Congregação da Faculdade, a qual nào procederá a admil t i l -o , sem 
ter antes feito as mais exactas explorações dos seus talentos, estu-
dos , religião e costumes: Que sendo admiltidos á classe dos Oppo-
sitores , fiquem obrigados a residir na Universidade, para nella se 
disporem ao Magistério com estudos maiores e mais profundos nas 
Disciplinas da sua profissão; serem occupados nas Substituições extraor-
dinarias das Cadeiras e mais funcções l i terarias, e trabalharem an-
nualmente em uma Dissertação, que deverão nppresentar á Congre-
gação da Faculdade, para ser por ella julgada: Que succedendo va-
gar alguma Cadeira , ou Substituição , seja proposto para ella o que 
tiver maior numero de Dissertações , approvadas pela Congregação 
da Faculdade , ficando a antiguidade do grão só servindo de regular 
a precedencia dos que forem despachados na mesma promoção. Ao 
que tudo havendo iespeito#, e desejando'que as Faculdades desem-
penhem fielmente as obrigações do seu instituto, formando nos seus 
grémios Mestres sábios e cousummados, que sendo por Mim em-
pregados no ensino publico das sciencias, dslfunda!» as luzes delias 
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por todas as partes da Monarchia, em beneficio commum da Rel i-
gião e do Estado: Conformando-Me com o sobredito parecer , e com 
o que dispõe os Estatutos da Universidade; como Protector de l ia , 
Ordeno o seguinte: 

I. Nenhum Doutor poderá d'aqui em diante intitular-se Opposi-
tor ás Cadeiras da Universidade, nem ser havido por t a l , para qual-
quer effeito que se ja , sem ser admittido a essa qualidade pela Con-
gregação da Faculdade respectiva , e, com o Despacho delia , matricu-
lado pelo Secretario no Livro dos Opposilores da mesma Faculdade. 

I I . Para proceder com toda a exactidão, que convém em maté-
ria de tanta ponderação, não se julgará a admissão na mesma Con-
gregação , em que se lerem os requerimentos, mas ficará para a se-
gu in te , dando-se tempo aos vogaes para consultarem seus aponta-
mentos , e tomarem as informações , que lhes parecerem necessárias. 
Então se fará Conferencia sobre o merecimento dos pretendentes; 
recordando os exercicios das aulas , os Actos, que fizeram , e as In -
formações, que t iveram, como Bacharéis e como Doutores; e pon-
derando bem os talentos, que tó rn , e as esperanças, que derem 
para o fu turo , a sua indole , os seus costumes, a sua religião, e to -
das as qualidades necessarias para o ensino e edificação dos estu-
dantes ; e depois da Conferencia se votará por AA e RU , e serão 
sómente admittidos os que tiverem todos os votos a seu favor. 

I I I . Os Opposilores farão uma classe separada, o nos ajunta-
mentos académicos terão assento acima de todos os outros Doutores ; 
e entre si não terão outra ordem , nem antiguidade, senão a da ad-
missão á classe de Opposilores; preferindo sómente entre si em ra-
zão da antiguidade antecedente dos seus gráos aquelles, que forem 
admittidos no mesmo dia. 

IV. Todos os Oppositores serão obrigados a entregar uma Dis-
sertação em cada um anno sobre o ponto, que bem lhes parecer , 
na inlelligencia dc que a escolha será a primeira cousa , sobre que 
hão dc ser julgados. Estas Dissertações serão entregues até o ultima 
dc Junho ao Secretario da Congregação, o qual passará recibo , e 
as rubricará em todas as "folhas, fazendo na primeira a declaração 
do dia , mez e anno da entrega; e assim as levará á primeira Con-
gregação , para serem distribuídas pelos Censores; c serão Censores 
todos os Lentes Calhedraticos e Substitutos da Faculdade por sua or-
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dem , tres para cada Dissertação. Para uma segunda Dissertação 
porém do mesmo Oppositor não se dar3o os mesmos Censores , nem 
para as seguintes , em quanto os podér liaver diversos na Faculdade. 

V. Os Censores darão a sua Censura por escripto alé o ultimo 
de Novembro, não em lermos geraes , mas especificos, qualificando 
o merecimento, ou defeitos, donde concluírem"a approvação, ou re -
provação das ditas Dissertações. Sendo todos tres conformes , ficará 
decidida a sorte da Dissertação, e do mesmo modo, sendo sómente 
dous conformes em reprovar: mas se sómente dons forem conformes 
em approvar, passará a Dissertação a quarto Censor ; e sómente fi-
cará approvada, se elle acceder aos dous , que foram pela approva-
ção. 

VI . Os mesmos Censores lenham entendido , que a approvação 
não deve recai r , senão* sobre Dissertações dignas de se imprimirem 
com credito da Universidade e dos Censores, que as approvaram ; 
porque eífectivamente se imprimirão todas as que forem approvadas, 
juntamente com os Censuras , expondo-se ao juizo publico não só-
mente o merecimento das obras , mas também o das Censuras. 

VII . De tudo o que se passar nas Congregações a este respeito, 
se farão assentos nos livros delias. Mos depois de julgadas definitiva-
mente as Dissertações de cada um anno , o Secretario as entregará 
ao Bibliothecario, fazendo no livro da Congregação um termo da 
dita en t rega , que será assignado pelo mesmo Bibliothecario; e este 
cuidará na impressão das approvadas, logo que haja numero su f i -
ciente para o primeiro volume, e para cada um dos seguintes destas 
collecçôes, conforme as ordens, que para isso lhe der o Reitor. 

VIII. Para o despacho dos Cadeiras não se altenderá â antigui-
pade dos Oppositores na sua classe, mas ao numero das suas Dis-
sertações approvadas, entendendo-se , que cada um tem sómente 
tantos annos úteis e effectivos de Oppositor , quantas forem as ditas 
Dissertações: E os que primeiro forem despachados, ganharão pela 
data dos despachos a sua antiguidade na ordem de Lentes para to-
dos os effeitos, sem attenção alguma ás antiguidades antecedentes da 
classe de Oppositores, as quaes tão sómente valerão para regular a 
dos que forem despachados na mesma promoção. 

IX. Em quanlo aos Doutores actuaes, os que não tiverem mais 
do que tres annos de graduados., e quizerem ser Oppositores, deve-
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r3o requerer pela Congregação , na fórma acima estabelecida. Os 
mais antigos deverão hubilitar-se por um concurso geral , que con-
stará de tres Dissertações , que cada um fará na Livraria com o in-
tervallo de oito dias entre cada uma delias, e em pontos tirados por 
sor te , na fórma costumada. Estas Dissertações serão vistas por todos 
os Lentes; e pelo merecimento del ias , e por todos os mais , que 
constar da idoneidade dos ditos Doutores, serão admittidos, ou ex-
cluídos na Congregação, regulando-se os votos da marteira acima 
estabelecida. 

X. Os Doutores Oppositores entrarão em turno com os mais 
Doutores, que não estiverem ainda admittidos a esta classe, para 
argumentarem nas Theses Magnas, orarem nos grãos, e prégarem na 
Capella , como se practicou até aqui : mas sómente elles poderão ser 
nomeados para Substitutos extraordinários das Cadeiras em cada 
uma das Faculdades, e servir os empregos e logares , que costumam 
ser servidos por Doutores, que não têm a graduação e privilégios do 
Lentes , como são os de Vice-Conservador, de Fiscal da Fazenda, 
de Substituto de Vereador da Universidade, de Almotaceis da Fei-
ra , de Secretários das Congregações, de Secretario da Junta da Di-
rectoria Geral dos Estudos , de Demonstradores , de Ajudantes do 
Observatório , etc. , pondo tanto cuidado no cumprimento de todas 
estas occupações e empregos , que elles sirvam de confirmar cada 
vez mais o conceito, que mereceram pela sua admissão á classe de 
Oppositores. 

XI . E porque os Doutores Oppositores estão em um exercício 
contínuo de opposição ás Cadeiras, residindo por isso na Universida-
de , e mostrando-se dignos do Magistério por provas decisivas, que 
dão , de merecimento e aptidão para elle , já por escripto, já de 
palavra ; pelas quaes tém estabelecido o seu credito e reputação 
literaria no juizo da Faculdade e de lodo o corpo académico : Que-
rendo evitar òs muitos e graves inconvenientes , que resultariam da 
praxe da antiga fórma do provimento das Cadeiras: Sou servido or-
denar , que vagando alguma Cadeira , ou Substituição, o Heitor Mo 
informará dentro de quinze dias da vacatura, e do Oppositor, que 
tiver maior numero de Dissertações approvadas , para ser nella pro-
vido , ou na que vagar pela promoção de algum Lente para eila. 
E todas as vezes que houver despacho em qualquer Faculdade, in-
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formará oútrosim sobre o melhor moJo de regular o exercicio das 
Cadeiras , conformemente á especial aptidão e propensão dos Lentes , 
guardando elles o logar e predicamento pessoal , que lhes competir 
pela antiguidade do Magistério, e lhes for conferido no mesmo 
despacho da maneira estabelecida. 

XII . Tendo sido instituidas os Collegiaturas , ou Becas dos Col-
Iegios de S. Pedro e S. Paulo a favor dos graduados , que aspirom 
oo Mogisterio , para q u e , sendo nellas providos, possam continuar a 
vida académica , e entregar-se mais livremente a maiores opplicações 
li lerarias; a nenhuma classe de Doutores pertencem com mais razão, 
do que á dos Doutores Oppositores : Pelo que Ordeno , que todas 
ellas não possam ser providas , senão nos Doutores Oppositores: E 
para que a utilidade do provimento destas Collegiaturas chegue ao 
maior numero delles , que for possível: Ordeno outrosim : Primeiro : 
Que o tempo delias não possa prolongar-se a mais de oito annos: 
Segundo: Que sendo despachado algum Doutor Oppositor Collegial 
para Lente Cathedratico, ou Substituto, que tenha de renda qualro-
centos.mil reis e dahi para cima , ou tendo Conezia , ou outro bene-
ficio, ainda que não sejam da Universidade , que renda o mesmo, 
se haja a Collegiatura por vaga , para se proceder ao seu provimen-
to. 

XIII . Para que a fórma do provimento das Collegiaturas dos 
referidos Collegios seja uniforme á do provimento das Cadeiras e 
Substituições, e se fixe este artigo da legislação Académica, que 
tão vária tem sido pelas successivas alterações , que teve depois dos 
Decretos do Augustissimo Senhor Bei 1). José I . , Meu Senhor c 
Avô , expedidos a 25 de Maio e 7 de Junho de 1 7 7 6 : Ordeno , 
que suecedendo vagar alguma Collegiatura em qualquer dos ditos 
Collegios , se practique no provimento delia a mesma fórma , que * 
Tenho estabelecido para o provimento das Cadeiras e Substituições. 
Pelo que não se procederá mais a concursos e exames dos Douto-
res Oppositores, para o fim de serem admiltidos oos mesmos Col-
legios, mos deverá o Heitor do Collegio , de que for o Collegiatura 
vaga , propôr-Me aquelle Doutor Oppositor , que tiver as qualifica-
ções sobreditas : o que fará dentro de quinze d ias , contados da va-
catura da Collegiatura ; dando logo parle ao Heitor da Universidade 
de o haver assim executado : e quando não persa cumprir este of-
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ficio no tempo prefixo , fará logo saber ao Reitor da Universidade 
os motivos, que tem para o deixar de lazer , o qua l , achando que 
são justos , poderá conceder-lhe mais quinze dias , para dentro del-
les cumpri l -o; e não achando qiie o s3o, dar-Me-ha disso p a r t e , 
para mandar elTectivomenle pro\er na Collcgiatura vaga o Doutor 
Opposilor , que estiver nas circumslancias de preferir a qualquer 
outro, e ser nella provido. 

XIV. A fim de que os Doutores Opposilores de Iodas as Facul-
dades perseverem na vida académica, e se façam nella cada vez mais 
dignos de reger as Cadeiras: Hei por bem ordenar , que os servi-
ços , feitos por elles na Universidade , sejam considerados e altendi-
dos , como se realmente servissem na Magistratura , correspondendo 
os do primeiro triennio de Oppositor aos serviços de Juiz de Fúra 
de primeira Instancia ; os do segundo triennio aos de Juiz de Fóra 
de Cabeça de Comarca ; os do terceiro triennio aos de Corregedor 
de Correição Ordinaria ; e os do quarto triennio aos de Corregedor 
de Primeiro Banco; ficando esta graduação servindo dc regra para 
os despachos e remunerações , que pretenderem. 

X V . E porque havendo Eu por bem de graduar os serviços aca-
démicos dos Doutores Oppositores, se faz necessário a bem das 
sciencias e do ensino publico delias , que os mesmos Doutores Op-
positores, depois de despachados Lentes Cathcdralicos e Substitutos, 
continuem progressivamente a ter a mesma graduação nos annos, 
que se seguirem, de serviço de Lentes: Attendendo ao que ao 
mesmo respeito já foi representado aò Senhor Bei D. Pedro I I . , e 
fis providencias dadas pelo mesmo Senhor nos Decretos de 10 de 
Junho de 1 6 6 6 , e de 19 de Julho de 1 6 7 3 a favor dos Lentes das 
Faculdades Jurídicas: Querendo estender a mesma graça a todos os 

' Lentes das mais Faculdades do modo, que lhes for applicavel: Sou 
servido determinar , que em todas as seis Faculdades Académicas , 
cada seis annos de serviço literário dos seus Lentes correspondam 
progressivamente aos logares de Desembargador do Por to , de Des-
embargador da Supplicação, e de Desembargador de Aggravos; de 
maneira , que o Doutor Opposilor da Universidade , logo que for 
despachado Lenle , comece a fazer o serviço equivalente ao logar 
do Porlo em honras, privilégios e remunerações, tanto para a sua 
pessoa, como para a de seus filhos e viuvas: similhanlemenle com-
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pletos seis annos de Lente , comece o seu serviço a equivaler cm 
ludo ao de Desembargador da Supplicaçào; e completos doze annos, 
comece o seu serviço a considerar-se, como o de Aggravista : e 
completos outros seis annos de serviços Académicos, Serei servido a t -
lendel-os, para despachar os Lentes nos Tribuuaes, onde Corem mais 
proprios e úteis os seus conhecimentos, conforme tiverem merecido 
pelos seus serviços antecedentes : bem entendido, que n3o é da Mi-
nha Real intenção alterar as disposições dos referidos Decretos a 
favor das Faculdades Jurídicas , antes facilitar a execução delles pela 
graduação, que Tenho estabelecido. 

XVI . No fim de cada anno lectivo o Reitor da Universidade Me 
dará uma conta do que nella houve mais notável; dos Lentes , que 
se distinguiram nas suas lições , e dos que foram remissos , ou ne-
gligentes; dos Oppositores, que res idi ram, e das provas, que de-
ram , da sua applicação e dos seus talentos; dos estudantes, que se 
distinguiram mais nos exercícios das aulas , nos seus Exames e 
Actos , e ifo comportamento de sua vida e costumes ; como também 
do que houver acontecido a respeito da ordem e Policia Académica ; 
das providencias , dadas para a manter e conservar cm vigor, e com 
que eííeito; para á vilft de tudo resolver o que Me parecer que 
convém a beneficio dos estudos e da instrucçSo publica. 

Pelo q u e : Mando á Mesa do Desembargo do Paço , Presidente do 
Meu Real Erár io , Regedor da Casa da Supplicaçâo , Conselhos da 
Minha Real Fazenda e do Ul t ramar , Mesa da Consciência e Ordens , 
Reformador Reitor da Universidade de Coimbra , e a todos os T r i -
hunaes e pessoas , a quem este Alvará com força de lei pertença e 
haja de pertencer , que o cumpram , gua rdem, façam cumprir e 
guardar tão inteira e inviolavelmcnte , como nelle se contém , sem 
duvida, ou embargo algum, qualquer que elle seja. E ao Doutor DiogO 
Ignacio de Pina Manique , do Meu Conselho, Desembargador do 
P a ç o , e Chanceller Mór do Reino , Ordeno que o fuça publicar na 
Chancellaria , e registar em todos os logares, em que se costumam 
registar similhantes Alvarás; e o original se mandará para o Meu 
Real Archivo da Torre do Tombo. Dado no Palacio de Samora Cor-
reia em o [ l . ° de Dezembro de 1 8 0 4 . = PRÍNCIPE . = 

Lcg. AcaJ. 9 
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1805. 

Janeiro Alvará. « Eu o Príncipe Regenlc, ctc. Sou servido ordenar e or-
1 6 , ganizar as Disciplinas e Cadeiras das Faculdades Jurídicas da ma-

neira seguinte. 

1. Haverá no primeiro anno do Curso Jurídico só duas Cadeiras: 
uma para as lições subsidiarias do Direito Natural , c outra para as 
elementares do Direito Civil; as quaes nào serào feitas pela lnsli-
tuta de Justiniano, mas por outras Instituições do mesmo Direito 
Civil , que sejam mais melhodicas, e de mais fácil intelíigencia. No 
segundo anno também só duas Cadeiras: uma para nella se conti-
nuarem as lições subsidiarias do Direito Natural na parte , que com-
prehende o Direito Publico Universal e das Gentes; e outra para as 
lições elementares do Direito Canonico. No terceiro anno quatro 
Cadeiras: uma para as lições subsidiarias da Historia Ci\il dos Po-
vos e Direitos Romano c Portuguez; e tres para as lições synthe-
licas dc cada um dos Direitos Canonico, Pátrio e Romano. No quar-
to anno outras quatro Cadeiras: uma p a r a i s lições subsidiarias da 
Historia Ecclesiastica Universal e Particular desta Igreja, e do Direito 
Canonico Commum e Proprio destes Reinos ; e tres para nellas se 
continuarem as lições syntbeticas dos mesmos Direitos Canonico, 
Pátrio c Romano. No quinto e ultimo anno também quatro Cadei-
ras : tres para as lições analyticas próprias e separadas de cada um 
dos referidos Direitos Canonico, Pátrio e Romano; e uma para as 
lições practicas da Fórma Judicial. 

II . Cada uma das duas Faculdades terá oito Cadeiras fixas; per-
tencendo á dc Cânones a segunda do Direito Natura l ; a dc Instiui-
ções Canónicas; a da Historia Ecclesiastica e do Direito Canonico; 
a primeira e segunda Synlheticas do Direito Canonico; a segunda 
Sjnthetica do Direito Pátr io; a Analylica de Cânones; e a da For -
ma Judic ia l : e á de Leis a primeira do Direito Natura l ; a das In-
stituições do Direito Civil; a da Historia Civil dos Povos e Direi-
tos Romano e Portuguez; a primeira e segunda Synthetica do Di-
reito Romano; a primeira Synthetica do Direito Pátr io; e as duas 
Analyticas, uma das Leis Romanas , e outra dus Pátrias. 
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III . Haverá seis Substituições para as Cadeiras de cada uma das 
Faculdades: na de Cânones, uma para a Analjlica de Cânones; uma 
para a da Fórma Judicial; uma para as duas Syntheticas de Câno-
nes ; uma para a da Historia Ecclesiastica e do Direito Canonico; 
uma para as Instituições Canónicas; e uma para as duas do Direito 
Natura l : e na de Le i s , uma para a Analítica das Leis Romanas; 
uma para a Analytica das Leis Patr ias ; uma para as duas Syntheti-
cas do Direito Romano ; uma para as duas Syntheticas do Direito 
Pát r io ; uma para a das Instituições do Direito Civil ; e uma para 
a da Historia Civil dos Povos e Direitos Romano e Porluguez: e 
os que forem nellas por Mim providos, gozarão do privilegio de 
Lentes. 

IV. As quatro Cadeiras do primeiro e segundo anno do Curso; 
as da Historia Civil dos Povos e D i r e i t a Romano e Porluguez; a 
da Historia Ecclesiastica e do Direito Canonico; as quatro próprias 
das lições do Direito Pátr io , a saber , as duas Syntheticas, a Ana-
lytica e a da Fórma Judicial ; serão todas commuas aos estudantes 
de ambas as Faculdades de Cânones e de Leis ; devendo por isso 
freqnental-as , dar conta das lições , que se passarem , e serem pe r -
guntados nas matérias delias nos Exames e Actos do fim do anno. 

V. Os Lentes das Disciplinas distribuídas por duas Cadeiras, 
como são as duas do Direito Natura l , e as duas Syntheticas de cada 
um dos Direitos Canonico, Pátrio e Romano , alternarão as lições 
delias, passando de um anno para outro a continual-as, até chega-
rem ao fim dos compêndios e l ivros, que forem por Mim approva-
dos para o uso das aulas. 

VI . Nos primeiros dous annos do Curso se lerá uma Cadeira 
de manhã e outra de ta rde ; e nos tres annos seguintes duas de 
«ganhã o uma de tarde. Para assim se cumprir , o Reformador Rei-
tor da Universidade procederá a assignar a cada uma das referidas 
Cadeiras a hora , que lhe parecer mais própria , regulando-se pelas 
combinações , que a este respeito fazem os Estatutos; e tendo feito 
esta distribuição, Me dará parte, para a confirmar, a fim de não ser 
alterada. E a execução de tudo isto começará no principio do anno 
lectivo seguinte, assim para evitar a confusão , que resultaria de se 
começar no meio do presente , como para dor tempo aos Lentes de 
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melhor e mais commodamente se prepararem para as l ições, que em 
virtude deste novo plano lhes serào por Mim assignadas. 

VII . E porque nos estatutos se acham ordenados os melhodos 
para o bom ensino de todas as Disciplinas, de que constam os Cur-
sos Jurídicos; se deverá sempre entender , que nào é da Minha Real 
intenção por modo algum al leral-os , antes novamente ftrmal-os e 
roboral-os , como por este o Faço , para serem a regra , pela qual 
se devam dirigir as lições: polo que Mando e Hei por muito recom-
mendado aos Lentes , que delles se nào apartem nas lições das suas 
respectivas Cadeiras , valendo-se dos meios, que elles applicam, e 
das instrucções , que d ã o , para illustrarem o espirito dos seus discí-
pulos nestes importantes estudos, e formarem nelles o gosto de uma 
solida Jurisprudência , que sirva aos fins de desterrar delia as incer-
tezas e confusões; de fixar o verdadeiro sentido das leis; e de con-
servar inalteravel e puro a deposito delias. » 

Marco , Carla Regia. « Reverendo Bispo de Coimbra , etc. Hei por bem 
Ordenar , que o Lente d'Astronomia Theorica tenha também d'oqui 
por diante o logar de Astronomo do Observatório , addido ao serviço 
delle , e com o ordenado de duzentos mil re i s , além do que lhe 
compete pela sua Cadeira. E dos dois Lentes (d'Astronomia Pract i -
ca e Theorica) o mais antigo será sempre o primeiro Astronomo , 
e o mais moderno o segundo, ficando em terceiro logar o Substi-
tuto das ditas Cadeiras com o ordenado estabelecido no Regulamen-
t o ; e por essa mesma ordem farão as vezes do Director nos seus 
impedimentos, e nas vacaturas deste logar.» 

• 

Aviso Régio, regulando a execução dos Alvarás do 1 d e Dezembro 
de 1 8 0 1 e 16 de Janeiro de 1 8 0 5 . * • 

Maio . Ex.m o e R.m:i Sr. — O Principe Regente Nosso Senhor, a quem 
foi presente a representação de V. Exc." em data de 5 d'Abril pró-
ximo precedente: É Servido Determinar o seguinte para a boa e x e -
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cução do disposto nos Alvarás do 1.° de Dezembro do anno pas-
sado e de 16 de Janeiro deste presente anno ; devendo-se entender 
estas Reaes Determinações, como um accessorio ou supplemento aos 
ditos Alvarás para a sua inteira e devida execução. Pelo que respeita 
ao 1.° Alvará do 1.° de Dezembro de 1 8 0 1 , 6 Sua Alteza Real 
Servido Determinar o seguinte: 

I. Dever-se-ha fixar dia certo para começar o concurso ; e por-
que os Doutores estão avisados para elle pelo dito Alvará , expedin-
do-se esta ordem sem perda de t empo , se pôde mandar publicar 
na Universidade , que o dito concurso principia no dia 27 do cur-
rente , afíixando-se Edilaes para o dito effeito. 

II. Sendo em cada uma das Congregações relativas aos Opposi-
tores parte o Secretario, sirva sempre nellas de Secretario o Lente 
mais moderno. 

III . Os assentos deslas Congregações se não farào nos livros par-
ticulares d 'e l las , mas em um próprio para isso , no qual seguida-
mente se façam os assentos das Congregações de todas as Faculda-
des ; e este livro estará sempre na mão do Reformador Reitor. 

IV. Para o concurso actual nas Faculdades de Tbeologia , Câ-
nones, Leis , em cada uma das respectivas Congregações se escolhe-
rão logares da Escr iptura , Capítulos das Decretaes , e Leis do Di-
gesto em numero , que passe do triplo dos concurrentes , de que se 
façam outras tantas sor tes , que se lancem na urna , d'onde cada um 
tire a sua , para ir em direitura para a Livraria fazer a sua Disser-
tação. E nas outras Faculdades as ditas sortes deverão constar de as-
sumptos similhantes aos que se dão para as Conclusões Magnas. 
• V. Que na Livraria esteja presidindo um Lente da Faculdade, 
que o Reitor nomear , o qual deverá rubricar as Dissertações, con-
forme as for recebendo, e as levará ao mesmo Re i to r , para as fa-
zer distribuir pelos Lentes. 

VI. Porque os Theologos e Juristas carecerão de ser divididos 
em duas , ou mais tu rmas , não esperará uma Faculdade, que aca-
bem as das outras : mas entrando em um dia uma turma de Theo-
logos , no segundo seja uma de Canonistas , e assim por diante , até 
se acabar a I." Dissertação em todas, guardando-se a mesma ordem 
na segunda e na terceira. 

VII . Da mesma sorte não deverá um Lente esperar que as Dis-
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seriações sejam todas vistas pelos mais antigos, mas trabalharão lodos1 

ao mesmo tempo , dislribuindo-se igualmente por elles , e passando 
em gyro as de uns para outros, de maneira que venham a acabar ao 
mesmo tempo : e tudo se deverá ultimar neste anno lectivo, entran-
do-se por alguns dias d 'Agosto, se preciso for. 

VIII . Que em quanto á fórma de votar, nào se deverá currer o 
escrutínio separadamente por cada um dos Doutores concurrenlcs; 
mas feitas outras tantas caixas de papel com os nomes d 'el les , essas * 
irão currendo em roda pelos vogaes , e cada um lançará a le t ra , que 
ju lga r ; c depois de assim se ter votado em todos, entào se começa-
rá a escrutinar pela mesma ordem; e do que resullar, se fará logo 
um assento; declarando nào sómente os que foram habilitados, mas 
também os que foram excluidos , e por quantos votos; remettendo-
se copia do dito assento a esta Secretaria d'Estado dos Negocios do 
Re ino , juntamente com as Dissertações julgadas, para serem logo 
presentes a Sua Alteza Real. 

IX . Na Faculdade de Philosophia o Dr. Sebastiào Navarro 
d 'Andrade , actualmente residente em Paris, quando voltar, será ad -
mittido pelos testemunhos authenticos de ter satisfeito ao objecto da 
sua missão, e conservará a sua antiguidade; com tanto que satisfaça 
também á obrigação da Dissertação annual , em quanto durar a sua 
ausência. 

Em quanto ao Alvará de 16 de Janeiro , Determina Sua Alteza 
R e a l , que os estudantes, que em Outubro proximo futuro entrarem 
no segundo anno, nào sejam obrigados no terceiro á Cadeira de Hi -
storia do Direito Romano; e os que entrarem no terceiro, não sejam 
nelle obrigados á dita Cadeira de Historia de Direito , nem no se-
guinte á da Historia. Ecclesiastica , da qual igualmente serào dispen-
sados os que agora entrarem no quarto anno. 

O que tudo participo a V. Exc . a , em resposta á sua representa-
ção , c para que assim o faça executar. Deos guarde a V. Exc." 
Paço em 7 de Maio de 1805 . — Conde de Villa Verde Sr. Bispo 
Conde, Reformador Reitor da Universidade de Coimbra. 

Maio 7. Aviso Régio, a Dispensando, por assim o exigirem as circunstan-
cias da reformaçào actual , e a brevidade do tempo , o que se aclu 
disposto a respeito dos Livros Juridicos no Liv. 2.° Tit. 14. Cap. 1., 
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10. e 11. dos Es ta tu tos , e o que fôra declarado no 5.° do Alv. 
de 16 de Janeiro deste anno, para que se dòm logo á imprensa as 
Instituições de Direito Civil de Ileincccio, reformadas por Waldeck , 
para serem lidas no 1.° anno Juridico; — as Instituições de Direito 
Canonico de Gmeiner para o 3.° anno; — as de Cavallari para o 4.° 
anno; — e as de Direito Civil do Dr. Paschoal José de Mello para 
as lições syntheticas do 3.° c 4.° anno de Direito. » 

Âhará. « Eu o Príncipe R e g e n t e , etc. Hei por bem Ordenar o Maio 10. 
seguinte: 

I. Sendo necessário , que as Escliolas Theologicas da Universi-
dade tenham sempre discípulos, que as mantenham em continuo 
exercicio: todos os Prelados Diocesanos dos Meus Reinos e Senhorios 
estabeleçam uma missão de Clérigos dos seus Seminários á mesma 
Universidade, para nella fazerem um Curso completo de Theologia , 
c se formarem nestes estudos ; a qual missão se repelirá em lodos 
os annos, sendo mandados das Melropoles dous Clérigos e um dos 
Bispados. 

II. Para estas missões serão escolhidos os que por seus bons co-
stumes , capacidade , talento e aproveitamento nos estudos das Huma-
nidades derem bera fundadas esperanças de fazerem progressos na 
Theologia , e serem úteis ás Igrejas , que os mandarem ; c para que 
melhor se possa fazer esta escolha , e elja sirva de estimulo para 
maiores applicaçòes l i terárias, aos que pretenderem ser mandados, 
os Prelados os chamarão a concurso por Editaes de vinte dias , po-
stos no primeiro de Agosto; e os que nelle se mostrarem mais 
dignos, serão mandados, dando-se-lhes as suas Cartas de missão, 
assignadas pelos mesmos Prelados, para com ellas se appresentarem 
no primeiro do Outubro ao Reitor da Universidade, o qual terá 
grande cuidado de que se não falte a estas missões de estudantes 
Theologos; e succedendo que não sejam mandados , ou sendo , não 
se appresentem no tempo preseripto , o Reitor da Universidade fará 
disso aviso aos Prelados; e passando o mez da Matr icula , sem ap-
parececerem , Me dará parle , para prover , como for conveniente ao 
bem dos estudos. 

III. A fim de que os Clérigos mandados frequentar as Escholas 
Theologicas da Universidade se conservem sempre em regularidade 
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de vida e costumes, e façam maiores progressos nos estudos; orde-
narão os seus respectivos Prelados Diocesanos , que vivam nella jun-
tos na mesma casa debaixo da vigilancia e direcção do Sacerdote mais 
ant igo, ou daquelle , que parecer aos Prelados nomear , o qual será 
muito sollicito de manter entre todos a união e concordia , c de in-
ílammal-os no amor do estudo e da perfeição das virtudes do seu 
estado. 

IV. Por quanto pôde suceeder , que algum dos Clérigos man-
dados deixe ou o estado esclesiastico, para passar-se a outro , sendo 
ainda de ordens inferiores; ou os estudos Tlieologicos, para que foi 
principalmente mandado; ou a sua própria Diocese , para transferir-
se a outra depois de findo o Curso Theologico: a fim de occurrer 
aos inconvenientes, que resultam destas alterações; serão obrigados 
todos os Clérigos mandados a prestar fiança idónea de pagar as 
despesas , que suas próprias Igrejas tiverem feito com el les , em 
qualquer caso de contravenção aos destinos e disposições delia?. E 
para manter a frequencia das Escholas Theologicas e a ordem do 
governo das Dioceses, Ordeno além disso, que nos casos de deser-
ção das ditas Escholas e da própria Igreja não sejam admittidos á 
frequencia de outros estudos, nem recebidos em outras Igrejas sem 
approvação e consentimento dos proprios Diocesanos. 

V. Devendo haver Seminários em todas as Dioceses, para nelles 
se continuar o exercicio do ministério de instruir e preparar o Clero 
para as Ordens Sagradas; perpetuar-se a successão das antigas Escho-
las ; conservarem-se as Tradições das Igre jas ; e se disporem os que 
houverem de ser mandados ás Escholas Theologicas da Universi-
dade : Conformando-Me com as disposições do santo Concilio de 
T ren to : Ordeno, que nas Ig re jas , onde não houver Seminários, os 
Prelados delias tractem logo de os fundar , e onde os houver, de os 
pôr em estado de servirem aos seus fins; e para que delles possam 
resultar os bens , que a Igreja universal teve em vista , sendo con-
gregada no dito Concilio , os Prelados não limitarão este utilíssimo e 
necessário instituto tão sómente á educação e instrucção de certo 
numero de meninos na Grammatica e no Canto, mas o regularão de 
modo , que os Seminários sejam considerados , como Escholas do 
Clero Diocesano, onde os Ordinandos venham formar-se nas letras 
e nas vir tudes, para serem elevados ao Sacerdocio e empregados 
nos ministérios ecclesiasticos. VI. 
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VI. Para estes fins haverá nos Seminários um Curso de tres ari-
nos de estudos Theologicos e Canonicos , o qual constará de lições da 
Escr iptura , do Dogma , da Moral Evangélica, e da Historia e Di-
sciplina geral e particular desta Igreja. Este Curso será regulado na 
conformidade dos Estatutos Theologicos e Canonicos da Universida-
de, e acompanhado de instrucções practicas do Catecismo; de explica-
ções do Evangelho; da fórma da administração dos sacramentos; da 
practica dos ritos e cerimonias da Igre ja ; do Canto e de todos os 
mais conhecimentos necessários ao Clero , para prompla e dignamente 
satisfazer aos seus officios. 

VII . Sendo os Seminários o centro da instrucção de todo o Clero 
em cada uma das Dioceses; não poderão os Prelados entregar o 
governo delles a alguma Ordem Religiosa, ou Congregação, de qual-
quer Instituto que seja , sem Minha especial licença , a qual não da-
rei , sem primeiro ouvir os respectivos Cabidos das Catliedraes, e o 
Procurador da Minha Real Coroa ; mas deverão ser governados e 
dirigidos por Sacerdotes e Ministros do Clero Secular debaixo da im-
mediala auctoridade e inspecção dos Prelados Diocesanos, os quaes 
nomearão Reitores , Mestres, Prefeitos e Directores de probidade 
reconhecida, que tenham a discrição, a prudência e as luzes, ne-
cessarias para formar a mocidade ecclesiastica no espiri to, nas vir-
tudes e nas sciencias próprias do seu estado. 

VIII . Não podendo a Universidade influir no bem de todas e 
cada uma das Igrejas Diocesanas, senão por aquelles, que fórma nas 
Sciencias, e a ellas euvia com o testemunho authenlico das suas np-
provaçôes : Encommendo muito aos Prelados , que na escolha , que 
f izerem, de Mestres para o ensino dos seus Seminários, prefiram 
aquelles, que tiverem sido mandados estudar Theologia na Univer-
sidade , e merecido nella constantemente as melhores approvações, 
sendo alias de conducta irreprehensivel; para assim se propagar a 
doutr ina , que nella apprenderam, por todas as Igrejas Diocesanas; 
haver nellas uniformidade de sentimentos e de ensino; e se dester-
rarem as opiniões, partidos e divisões , que perturbam a paz das 
Igre jas , e introduzem diversidades e confusões no seu governo. 

IX. Por se não ter reputado como indispensável e totalmente 
necessário um Curso regular de estudos , feito nas Escholas dos Se-
minários, ou da Universidade para u Ordenação dos Ministros da 
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Igreja e applicação delles ás funcções sacerdotaes; elevando-se os 
Clérigos inferiores por ordenações apressadas ao gráo do Sacer-
dócio, e conimettendo-se-lhes os gravíssimos ofiicios da pregação 
evangélica, da confissão, da direcção e cura das a lmas , sem sa 
haverem antes preparado para elles, e dado provas decididas de dou-
trina e costumes; sendo esta uma das principaes causas da decadên-
cia dos estudos no Clero, da deserção das Escholas , e da falti , 
que se experimenta de ministros, dignos de reger as Parochias, e 
administrar ao povo a palavra e os sacramentos : para occurrer a 
estes males , que tanto prejuizo fazem ao bem espiritual e tempo-
ral dos Meus vassallos: Sou servido ordenar, que tendo sido esta-
belecidos e regulados os estudos dos Seminários dc cada uma d a j 
Dioceses, dahi por diante nenhum Clérigo possa ser ordenado de 
Sacerdote , sem primeiramente ler feito um Curso completo de estu-
dos nos Seminários, ou na Universidade em qualquer das Sciencias, 
que nella se ensinam: o que se principiará a observar, passado um 
anno da publicação deste Meu Alvará, nas Igrejas , onde houver Se-
minários com estudos regulados na fórma acima prescripta; e dous 
annos naquellas, onde os não houver : esperando Eu do zelo dos seus 
respectivos Prelados, q u e , em quanto se não edifica, ou se concluo 
a obra dos Seminários, na qual devem cuidar com a maior diligen-
cia , estabeleçam do modo possível dentro do dito tempo os estudos, 
que tenho ordenado para a instrucção do Clero Diocesano: e para 
Me constar, que assim se cumpriu, todos os Prelados no fi n do 
termo prefixo Me darão parte do estado dos seus Seminários, e dos 
estudos do Clero , a fim de os auxiliar no que for necessário para a 
inteira execução do que tenho disposto. 

X. As ordenações do Clero serão reguladas segundo as necessi-
dades de cada uma das Igrejas das Dioceses na fórma dos Cânones. 
E para haver uma regra fixa nesta matéria de tanto interesse para 
a Igreja c para o Estado , os Prelados procederão immediatamento 
á publicação deste Meu Alvará a regular o numero do Clero, neces-
sário para o serviço de cada uma das Igrejas e benefícios das Dio-
ceses ; examinando para isso a povoação e extensão das Parochias, 
e as necessidades eqiirituaes delias, que devem ser altendidas. Ten-
do feito cada um dos Prelados o Regulamento do numero necessária 
do Clero das suas respectivas Dioceses, o remetterão á Minh Real 
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presença pela Secretaria de Estado da Repartição competente , para 
o conf i rnar ; e sendo por Mim confirmado, l ie i por levantada a be-
neficio do Clero a prohibição das ordenações de Ordens Sacras sem 
Minha especial licença ; ficando porém os Prelados Diocesanos obri-
gados a darem-Me conta annualmente dos que promoverem ás ditas 
Ordens , com declaração do seu merecimento literário e moral , e 
das Igrejas e ministérios, a que forem nddictos e applicados. 

XI . Querendo promover assim os estudos do Clero, como o bom 
serviço das Igrejas: Ordeno, pr imeiro: que os Prelados Diocesanos 
na mesma conta , que annualmente Me derem , dos que elevaram 
nesse anno a Ordens Sacras, Me informem dos Sacerdotes e mini-
stros dns suas respectivas Igrejas , que mais se distinguirem por sua 
piedade, sciencia e zelo no serviço das mesmas Igre jas , para os 
attender nos empregos ccclesiaslicos, e no provimento das Igrejas e 
benefícios do Meu Keal Padroado. Segundo: que nos concursos, que 
fizerem para o provimento dos benefícios curados, que vagarem lios 
mezes da reserva , que Me pertencem em virtude da Concordata 
feita com a Sé Apostolica , sejam preferidos os Thcologos de qual-
quer grão , de Rachareis Formados, de Licenciados e de Doutores, 
nâo se podendo concurrer com elles, provando que por espaço de tres 
nnnos, ao menos, se occuparam no ministério, particularmente da in-
strucção. Terceiro : que esta mesma regra de preferencia exacta-
mente se guarde nos concursos feitos para o provimento das Igrejas 
das Ordens e do u l t ramar ; ou elles se façam' perante a Mesa da 
Consciência e Ordens , ou perante os Prelados Diocesanos: o que 
Hei por muito recommendado á mesma Mesa e aos Prelados , que 
assim o cumpram c façam cumpr i r , em beneficio das letras e do 
governo das Igrejas. 

XII . Não se podendo estabelecer as missões annuaes de Cléri-
gos estudantes á Universidade, para frequentarem as EscholasTheo-
logicas delia ; nem crigirem-se Seminários nas Dioceses para a in-
strucção do Clero delias , sem rendas e bens suficientes para ambos 
estes estabelecimentos; os Prelados Diocesanos examinarão os meios, 
que podem ser comnioda e prudentemente applicados a estes fins; 
observando os que se apontam cm Direito, c particularmente no 
Concilio de Trento; ponderando cada um delles com relação ao 
estado das suas respectivas Igrejas; e vendo quaes delles podem sem 
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atlcndivel gravame contribuir ; além disso se ha nellas bens e ren-
das, em outro tempo appticadas para a instrucção do Clero; se hou-
ve , c ha ainda , cuidado de encher este lim ; se ha fundações p ia s , 
que possam concurrer para Ião úteis applicaçôes: e do juizo, que fi-
zerem de t u d o , Me darão conta dent ro 'de quatro mezes , para r e -
solver o que mais convier. Pelo que pertence às Igrejas ul tramari- I 
nas , como ficam distantes, e as providencias canónicas para os 
meios da fundação dos Seminários e da contribuição para os Cléri-
gos , que hão de ser mandados frequentar as Escholas Theologicas 
da Universidade, não lhes são em tudo applicaveis; os Prelados delias 
Me informarão com a brevidade possivel , ajuntando o seu parecet 
sobre o que convém ordenar a bem dos ditos estabelecimentos. 

Varia Regia sobre as confirmações dos Oppositores habilitados pelo 
Alvará ie 1804 . 

Xovem- Reverendo Bispo de Coimbra, Conde d 'Argnnil , do Meu Conse-

J>ru 2.3. U10_, Reformador Beilor da Universidade de Coimbra , Amigo. Ew 
o Principe Regente vos envio muito saudar como aquelle que Prézo. 
Sendo-Me presente o juizo das Congregações das Faculdades da Uni-
versidade sobre os Doutores, que entraram no concurso gera l , que 
Fui Servido Ordenar para habilitação dos que haviam de ser admit-
tidos á classe de Opposilores, na fórma do Alvará do- 1.° de D e -
zembro do anno proximo passado de I 8 0 Í - , e das ordens posterio-
res a respeito da execução d e l l e : Hei por bem approvar e ratificar 
o julgado pelas mesmas Congregações: Declarando por Oppositores 
legalmente constituídos a todos os que para isso foram por cilas a d -
mil t idos , na fórma. do sobredito Alvará. E pelo que pertence aos 
excluídos ; sendo cerlo que estão no mesmo caso dos preteridos em 
quasi todos os concursos e despachos antecedentes, sómente com a 
dilferença de que então não se declarava a exclusão, senão até onde 
chegava o despacho, e agora se exlendeu á totalidade dos concorren-
t e s , e em beneficio d 'el les, para não ficarem por muitos annos en-
ganados das suas esperanças, e sempre na incerteza da sua sor te : 
Gpnformando-Me lambem com os exemplos de equidade, com que al-
guns dos sobreditos preteridos foram empregados em outros legares-, 
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para que se julgaram mais convenientes: Tenho resolvido Atlender os 
que agora foram excluídos conformemente ao gráo de idoneidade e 
de merecimento., com que sa fizerem dignos da Minha Beal contem-
plação. Se algum porém confiar tanto na sua sciencia , e nas outras 
qualidades requeridas para o Magistério, que se queira oflerccer á 
nova prova, Sou outrosim Servido de Conceder, que seja admittido ' 
a ella , guardando-se a ordem e fórma de concurso antecedente era 
tudo e por tudo. — E se algum d'esses tiver razões de suspeição 
contra algum vogal , poderá deduzil-as. perante o Chanceller, o qual 
conhecerá d'elias , ouvida a parte no termo peremptorio de 10 dias, 
no fim dos quaes as levará ao Conselho , para as julgar juntamente 
comvosco, ou quem vosso cargo serv i r , e com os dois Lentes roais 
antigos de cada uma das Faculdades Jurídicas. Mas se allegar algu-
mas razões , que por Direito induzam suspeição, e não as provar, ou 
outras , que não mereção attençam , ainda que provadas fossem, não 
sómente perderá a causa , roas também não será admittido á nova 
prova , que pretendia. E no caso de verificar-se alguma destas novas 
provas, serão vogaes todos os Lentes da respectiva Faculdade , ainda 
que sejam mais, do que no concurso geral; mas se forem menos, ser-
virão também dos Oppositores habilitados mais antigos os que forem 
necessários para que o numero dos votos não seja menor , do que no 
dito concurso: E a falta na Faculdade de Philosophia será supprida 
com Lentes de Mathematica , que para isso nomeareis. O que Me 
Pareceu participar-vos, para que assim o tenhaes entendido e façaes 
executar. Escripta em Samora Corrêa aos 23 de Novembro de 1803 . 
= PRÍNCIPE. = 

1806. 
Carta Regia. Mandando que sem demora se dô principio ás via- Junho 

gens e expedições philosophicas, ordenadas pela Carla Regia do 1.° 
de Abril de 1801 . 

1811.» 
Alvará. « Eu o Príncipe Regente Faço saber aos que o presente Janeiro 

Alvará virem , que lendo consideração a que o logar. de Vice-Kei-
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tor da Universidade de Coimbra é de moila dislincç3o c bonra , 
pela imporlancia das obrigações, a que tem de satisfazer o que o 
exerci ta : Hei por b e m , que o actualmente empregado neste logar, 
e os que para o diante o occuparem, tenham o tractamento de Se-
nhoria, e com elle se lhes fale e escreva. » 

Julho Alvará. Eu o Principe Regente Faço saber aos que o presente AU 
vará com força de Lei virem : Que Tendo determinado no 4.° do 
Alvará do 1.° de Dezembro de 1804 , promulgado com o fim de pro-
mover o adiantamento das Sciencias e a regularidade dos Estudos da 
Universidade de Coimbra, e de estabelecer melhor methodo de prover 
as Cadeiras em Professores doutos e idoneos, que os Doutores Opposi-
tores fossem obrigados a escrever em cada anno Dissertações sobre 
matérias de sua escolha , as quaes , sendo entregues á Congregação , 
seriam julgadas pelos Lentes Censores de cada uma das Faculdades 
Académicas, por quem se distribuíssem; para que por este me io , o 
mais seguro e capaz de avaliar o merecimento e adiantamento lite-
rário , fossem vencendo antiguidade, até serem empregados no Magi-
s té r io , quando vagassem as Cadeiras, aquelles , cujo maior numero 
de Dissertações merecessem approvaç3o dos referidos Censores: Con-
stou na Minha Real presença, que n3o se tem verificado esta pro-
videncia, porque apenas as escreveram e entregaram no anno seguinte 
é promulgação do Alvará , deixando de continuar-se até agora , e que 
os Doutores Opposilores, para se escusarem desta fa l ta , allegam , 
que esta legislação poz no poder c arbítrio de dous Lentes Censo-
res , que podem ser pouco exactos, ou apaixonados, o decidir da 
sorle de cada um delles , reprovando sem justo motivo alguma Dis-
ser tação, pela qual perdendq um anno, vem a perder a antiguidade, 
que t inham, e que pôde ser a causa de não serem jámais Lentes; 
pois q u e , supposto por via da impressão possam reparar a sua re -
putação , não recuperam o direito de ser promovidos segundo a sua 
antiguidade; e que sendo aquella approvação , ou reprovação uma 
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verdadeira sentença , não era conformo nem à razão , nem a direito , 
e nem ainda ao antigo mcthodo de prover as Cadeiras por concurso, 
e á disposição da lei do reino em casos analogos, que se decidisse 
só pelo voto de dous Lentes , a quem vinha a ficar pertencendo o 
direito exclusivo de approvar , ou reprovar os que quizessem , para 
o que podiam influir caprichos e parcialidades , muito communs em 
similhantes corporações. E Tomando em consideração todo o referi-
do ; as inquietações e movimentos , que têm resultado da referida 
disposição; o poder , que por esta causa se tem arrogado os Lentes 
sobre os Doutores Oppositores; a agitação de espirito destes; falta 
de harmonia e boa intelligencia entre uns e outros; e a deserção , 
que por estes motivos se tem feito das Faculdades e serviços da 
Universidade: Querendo remediar estes inconvenientes, e restituir ao 
Corpo Académico a paz e socego necessário , para prosperarem os 
Estudos e augmento das Sciencias , que muito Desejo adiantar e pro-
mover , para crescer e medrar cada vez mais a instrucção publica , 
e para se formarem cidadões benemeritos e úteis á Igreja e Estado; 
e conservar ao mesmo tempo o uso das Dissertações, como o mais 
seguro e menos equivoco methodo de conhecer-se o merecimento e 
progresso literário dos Doutores Oppositores , assim na copia das 
doutr inas, como na selecção das matérias e bom gosto de escrever , 
e o mais proprio para excitar a emulação entre os concurrentes , sem 
que tenham logar os arbítrios e dissensões acima referidas : Tendo 
ouvido o parecer de pessoas doutas e zelosas do Meu Real Serviço: 
Hei por bem determinar o seguinte: 

I. As Dissertações annuacs, que os Doutores Oppositores devem 
fazer e entregar à Congregação, sendo vistas e examinadas pelos 
Lentes Censores na fórma estabelecida, remetter-se-hão por estes 
com o seu juizo por escripto, em que cada um exporá o que sobre 
ellas entende, á Congregação da respectiva Faculdade; a qual deli-
berando á cerca das censuras , e conforme a opinião, que t i ve r , de-
cidirá da sorte da Dissertação, approvando-a , ou reprovando-a , ou 
por uniformidade , ou por pluralidade de votos. 

II . Como por esta fórma os Censores não julgam definitivamen-
te , mas sómente informam com o seu parecer a Congregação da 
Faculdade, do merecimento das Dissertações; só se fará menção na 
impressão delias du approvação da Congregação da Faculdade. 
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III . Com estas modificações se continuará a observar exacta-
mente o referido Alvará do l .° de Dezembro de 1804 em tudo o 
mais , que nelle se prescreve; vigiando na sua observancia o Refor-
mador Rei tor , e devendo representar-Me toda a infracção, que 
houver, para dar as providencias, que parecerem justas e necessá-
rias. 

Março Alvará. l i a por bem Sua Majestade conceder á Universidade de 
Coimbra a mercê de poderem os seus representantes assistir no 
mesmo degráo, em que estiverem os Tribunaes , no acto da Real 
Acclamação, a que se ha de proximamente proceder; e nos que para 
o futuro se fizerem, dos Senhores Reis deste reino. 

Dezcm- Portaria. — Approvando os Editaes de Policia Académica, man-
b r o l í . dados affixar pelo Reformador Reitor. 

Dezcm- Portaria. Declarando, que os Magistrados devem préviamente de-
bro 18. p r e c a r e recurrer ao Chefe da Universidade, para obter a neccssaria 

faculdade para convocar os Lentes , e lhes commetter qualquer ser-
viço extraordinário. 

Dezem- Portaria. Ordenando , quo no fim do anno lectivo o Prelado da 
bro 2 i . Universidade envie á presença de Sua Majestade uma particular in-

formação d'aquclles estudantes que em cada um dos annos das re-
spectivas Faculdades merecerem a qualificação de distinctos pelos 
seus costumes e util applicação de seus talentos. 

1 8 2 2 . 
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1822. 
Portaria. Mandando observar provisoriamente a practica de se ron- Janeiro 

vocarem os Lenles immediatos, ou mais antigos, para comporem o 
numero requerido para o Conselho dos Decanos, durante o impedi-
mento ou ausência dos respectivos Decanos. 

Carla de Lei. — D. Jo3o, por graça de Deos , etc. Feverei-
Art. 1. Os acluaes Doutores da Universidade serão considerados r0 

Oppositores depois de habilitados em literatura e costumes pelo juizo 
dq Congregação da respectiva Faculdade, em escrutínio secreto por 
dois terços de votos. 

Art. 2. Nenhum Bacharel Formado será admittido á Matricula 
do anno de Repetição, scin ter as.informações de Bacharel, da fórma 
que se exigem no artigo antecedente. 

Depois do Exame Privado terá o Licenciado "nova habilitação an -
tes de receber o gráo de Doutor , a qual se reduz á approvação em 
leiras e costumes pelos dois terços dos votos da Faculdade; e se de -
pois disto se doutorar , ficará desde logo considerado Oppositor ás 
Cadeiras da sua Faculdade. 

Portaria. — Mandando nomear em cada anno um Oppositor para Maio 16 
presidir a cada mesa dos Exames , que se fazem no Collegio das 
Ar tes , sendo escolhido da Faculdade, que maior analogia tiver com 
as matérias do E x a m e , de maneira que nunca haja menos de tres 
volantes presentes erwcada um dos E x a m e s ; e que as approvações, 
ou reprovações sejam decididas pela maioria de votos, ficando nesta 
parte sómente alterado o Estatuto Liv. 2 ." Tit. 1.° Cap. 3.° § . . 2 . ° ; 
o. revogado o Begulamento provisorio do referido Collegio, dado pelo 
Beitor da Universidade em 1 8 0 8 . 

Portaria. Declarandj que compete á Faculdade de Leis o decidir Novcm-
os recursos interpostos perante ella sobre as questões d'antiguidade. b r o l 3 * 

Leg. AcaJ. 11 
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1823. 

Março Carla de Lei. Art. 1. Os estudantes, que frequentam os estu-
dos de Medicina em a Universidade de Coimbra, não serào obriga-
dos ao estudo das Disciplinas do 3." anno Mathemalico. 

Art. 2. Ficam revogados os Estatutos, e quaesquer outras dis-
posições em contrario. 

1824. 
Feverei- Aviso Régio. :— Ha Sua Majestade por bem Determinar que as 
ro 18. j) epU i açôes da Universidade de Coimbra, que d'ora em diante fo-

rem enviadas à Sua Real Presença em occasiões plausíveis, sejam 
Ião sómente compostas de dois membros eleitos pelo Claustro, dando 
sempre preferencia nas eleições, que entào houver de fazer, aos Len-
t e s , que então se acharem em Lisboa. 

Junho Edital. « Diogo de Castro do Rio Furtado de Mendoça , etc. 
Faço s a b e r , que Havendo Sua Majestade por bem Determinar na 
Carta Regia , que me foi dirigida em data de Í3 de Janeiro prece-
dente , que se distribuísse uma única Dissertação mensal em cada 
um dos annos, começando a distribuição n'aquella au la , a que pre-
sidir oCalhedratico mais ant igo, entre os que regerem Cadeiras pró-
prias desse anno , de tal fórma que nos annOs de cada curso haja 
sempre uma Dissertação mensal , nào cumulativamente cm todas as 
aulas de cada anno, mas em uma delias sómente: Declarando outro-
Sim o mesmo Senhor , que os estudantes , que deixarem de satisfa-
zer a estes exercicios, ficam sujeitos á mesma pena , que pela Carta 
Regia de 26-de Setembro de 1787 è imposta àquelles, que faltam 
aos exercicios vocaes , para que são chamados por sor te , negando-se 
a prova d'anno aos que faltarem com duas Dissertações das que lhe 
forem distribuidas: Para que as ditas determinações lenham o devi-
do eíTeito , Ordeno o seguinte : 

« Em cada um dos annos das Faculdades Académicas, no 1.° dia 
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de cada mez , ou sendo esle feriado , no dia de aula precedente, o 
Calhedralico , a quem per tencer , dará-impreterivelmente aos seus 
ouvintes assumpto para urna Dissertação. — Pertence aoCathcdratico 
mais antigo entre os do mesmo anno, qualquer que seja a Faculda-
de, a que pertença, dar assumpto para a Dissertação do mez de No-
vembro. — Seguir-se-bão os outros Cathedraticos nos mezes seguintes 
pela ordem d'antiguidade ; em tendo dado todos assumpto para a 
Dissertação , principiará outra vez o turno no mais antigo. 

« Nos annos porém , em que houver , além das privativas, aulas 
communs, principiará o turno na aula privativa , qualquer que seja 
a antiguidade do Calhedralico. 

« Na falta dos Cathedraticos , os Substitutos, que regerem as Ca-
deiras , quer sejam ordinários , quer extraordinários, darão assumpto 
para a Dissertação pela ordem , que o Cathedraticu daria, se regesse 
a Cadeira. 

« Para que não possa haver duvida sobre a ordem , com que se 
devem distribuir as Dissertações, o Secretario da Universidade fará 
por cada uma das Faculdades um Mappa , que mostre as aulas , nas 
quaes em cada um dos mezes se deve dar a Dissertação, o qua l , 
depois de ser presente á Congregação da Faculdade respectiva , será 
lançado no livro das Congregações. 

« Os Mappas para o anno proximo serão presentes às Congrega-
ções de Julho ; e o mesmo se practicará nos annos seguintes. 

« No ultimo dia de cada mez , ou , se este for feriado , no pri-
meiro dia d'aula , que se lhe segi i r , os estudantes entregarão as 
Dissertações aos Professores, que regerem as Cadeiras respectivas, 
os quaes na Congregação immediata darão parle desta enlrega , ou 
da omissão delia. * 

« O estudante, que deixar de dar duas Dissertações no tempo 
determinado, não tendo causa , que justifique a omissão, não obterá 
prova d'anno. Sc algum estudante tiver impedimento, que o impos-
sibilite de fazer a Dissertação no tempo determinado , e justificar o 
impedimento perante o Lente respectivo, lhe concederá esle os dias , 
que julgar bastantes para poder entregar a Dissertação, na» exce-
dendo a 15 dias , e dará parte á Congregação de assim o ter feito. 
Se o Lente não julgar justificado o impedimento, que lhe allegou o 
estudante, poderá este recurrer á Congregação, * 
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Agosto ^p/so Régio. Mandando remetter um duplicado das Informações 
dos Doutores, Licenciados ,. ou Bacharéis Formados nas Faculdades 
de Cânones, Leis c Theologia á Secretaria d'Estado dos Negocio» 
Ecclesiasticos e dc Justiça. 

Agosto Edital. Diogo de Castro do Rio Furtado de Mcndoça , etc. 
27 • Conforme ao Regulamento approvado por Aviso Régio da Secretaria 

d 'Estado dos Negocios do Reino de 30 de Junho de 1 8 2 i - . deverão 
os Exames preparatórios de Arithmelica e Geometria effeituar-se 
pela maneira seguinte : 

« Em quanto á Arithmetica , pcrguntar-se-ha pela lei da nume-
ração; pelas quatro operações em números inteiros, dccimaes e que-
brados ; pelas doutrinas principaes de razões e proporções; e linal-
mente pela regra de tres simples; simples com a sua applicaçao ás 
questões ordinarias de juros , e rebate de papel moeda. 

« Em quanto á Geometria, pcrguntar-sc-hn pelos quatro primeiros 
livros dos Elementos d 'Euclides; fazendo-se além disso algumas ou-
tras perguntas, para se conhecer se os examinandos entram na intel-
ligencia do grande uso e prést imo, que têm as verdades abstractas 
desta sciencia. 

« Entender-se-ha, como se entendeu sempre , que os examinan-
dos não estão obrigados a saber todas aquellas matérias de c ó r , mas 
que é bastante comprehenderem os princípios, e usarem delles ade-
quadamente nas operações c demonstrações. 

« Continuar-se-ha no uso de se tirar por sorte o assumpto prin-
cipal do E x a m e ; e as sortes constarão de um ponto em Arithmelica 
na doutrina dos quebrados, edahi por diante, sendo absolutamente vago 
todo o resto anterior: e no Euclides, dc tres proposições, extrahidas 
alternativamente para cada sorte do livro 1.° combinado com o 2.* 
uma vez; e outra vez do 3.° combinado com o 4.° ; dando-se, como 
é costume, um intervallo de tempo razoavel aos examinandos para. 
recordarem , lendo-a u 11 i mesmo, qualquer proposição, que hajam da 
demonstrar. » 

Setem- ^v/so Régio. Mandando instaurar a disposição do Edital do 1." 

bro 10. je Junho Je 1807 , pelo qual se determinava , que os alumnos, que 

frequentassem a Universidade, nào sejam udiniltidos ás competentes 
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Matriculas, sem apprescntarem um conhecimento passado pela Tvpo-
graphia da mesma Universidade , no qual conste estarem os ditos 
alumnos providos por ella dos compêndios e mais livros precisos para 
uso das aulas. 

Aviso Régio. Mandando repetir com o mesmo turno de . Lentes Setcm-
um acto de Formatura , julgado irrito c nullo por lhe faltar um Ar-1 ) 1 - 0 2 7 ' 
guen te , que, 'devendo ser substituído por qualquer dos Len tes , que 
estavam presentes, o não foi. 

Carta Regia. Ordenando que os Lentes de Prima das differentes X m * » -
Faculdades, que dignamente exercitarem , como taes , as suas func- b r 0 

çòes por espaço de oito annos realmente effectivos, sejam condecora-
dos com a Carta do Titulo do Conselho. 

1825. 
• 

Aviso Régio. Concedendo "uma gratificação annual ao Guarda doNevera-
Gabinete de Historia Natura l , além do seu ordenado , pelo exercicio b r o 3" 
e ensino da arte de modelar e preparar todos os objectos pertencen-
tes ao mesmo Gabinete ; e auctorizando a admissão de um ou dois 
apprendizes cora o vencimento diário de 100 até 160 r e i s , com a 
obrigação de ajudarem o referido Guarda no arranjo e limpeza do 
Gabinete. 

1826. 

Carla Regia. Estabelecendo as seguintes regras para fixar a le- Janeiro 
gislaçâo relativa ao ordenado e vencimentos do Vice-Reitor da Uni- * 3 , 

versidade. 
« I. O Vice-Reitor da Universidade , quando ficar em exerci-

cio , na falta ou impedimento do Reitor , vencerá ordenado na raz5o 
da terça parte do ordenado do mesmo Rei to r , pngando-se-lhe a 
parte correspondente ao tempo, que tiver estado cm exercicio da Vi-
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ce-Rei tor ia ; e não tendo exercic io , não vencerá cousa alguma por 
este titulo. 

« II. Vencerá lambem o Vice-Reitor, como Vice-Presidente da 
Junta da Directoria Geral dos Estudos, a terça parte do ordenado , 
que compete ao Reitor , como Presidente da mesma Junta , na parte 
correspondente ao t empo , que estiver em actual exercicio desta Vi-
ce-Presidencia. 

« III . O ordenado do Vice-Reitor em caso nenhum será pogo 
adiantadamente, ele. 

« IV. Se o Vice-Reitor for Lente effectivo em algHma Faculdade, 
e pelo exercicio da Vice-Reitoria faltar á regencia da sua Cadeira , 
ser-lhe-ha descontada a terça parte do ordenado, que tiver como 
Lente, correspondente ao tempo, em que tiver faltado á dita regencia; 
e cederá deste desconto em beneficio da Fazenda da Universidade. 

« V. Além dos sobreditos ordenados, vencerá o Vice-Reitor pelo 
modo prescripto todas as propinas e emolumentos, que venceria o 
Re i t o r , estando em exercicio actual do seu emprego. » 

• 

Maio 30. Carla Regia. Restituindo á sua inteira observoncia o Artigo 2 o . 
dós Decididos pela Carta Regia de 28* de Janeiro de 1790 , para 
que se fique entendendo que as noções claras, solidas e breves dos 
princípios e historia da religião entram nas Disciplinas preparatórias, 
assim dos estudantes Theologos, como dos de todas as Faculdades 
da Universidade; revogado para este effeito o que em contrario se 
determinou pelo Aviso de 21 dc Dezembro de 1792 . 

Junho 7. Carta Regia. Diogo de Castro Furtado do Rio de Mendoça , etc. 
Eu el Rei vos envio muito saudar. Conformando-Me com o que me 
propozestes na vossa representação do 1.° de Abril do currente anno , 
etc. Sou Servido Mandar observar desde já as seguintes providencias. 

1." Sobre a hora prefixa das lições, e sobre o tempo e modo de 
as tomar e explicar cumprir-se-ha exactamente a determinação dos 
Estatutos e do Aviso de 2 de Outubro de 1786 . 

2." Todos os Lentes e Oppositores, que regerem Cadeiras, da-
rão ao Reitor no fim de cada mez conta exactíssima de todos os 
estudantes, que nas Escholas se fizerem mais notáveis por seu muo 
termo de proceder. 
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3.* Sendo impracticavel, como constanlemente se tem observa-
do , explicar-se até aos últimos dias de IMaio a doutrina necessaria 
e indispensável d'a!guns Compêndios, especialmente nas Escholas das 
Sciencias Naturaes: fiquem em seu pleno vigor , para serem inviola-
velmente observados , os Estatutos , que determinam para cada uma 
das Faculdades o tempo, cm que devem cessar as lições ordinarias 
nas Escholas, devendo estas continuar no mez de Junho , quando os 
Actos e Exames se podérem fazer commodatnente no termo de 
um mez; e n3o poderá haver jamais cessaç3o geral das lições para 
todas as Faculdades ao mesmo tempo; mas cada uma a determina-
rá , regulando-a pelo numero dos Actos e Exames em tal maneira , 
que esta cessação seja total de todas as suas respectivas Escholas, e 
nunca parcial de algumas , como se tem practicado. 

4. a Cada um dos Lentes , que reger Cadeira , será obrigado a 
dar por escripto 110 preciso termo de quarenta dias, a contar da pu-
blicação des te , o seu parecer sobre as matér ias , q u e , por menos 
importantes, se podem omiltir nos seus respectivos Compêndios; e 
segundo o Exame e approvação, que delle fizer a Congregação, for-
malizará o mesmo Lente um Elencho , repartindo a doutrina appro-
vada do Compendio por cada uma das lições do anno lectivo , ma r -
cando sempre e resalvando o dia dos exercícios vocaes semanarios, 
que serão impreteriveis, e dando attenção ao que fica determinado 
na providencia antecedente sobre o numero das lições ordinarias. 

5." Estes Elenclios serão attentamente examinados pelas Congre-
gações respectivas no fim de cada anno , para se lhes fazer as alte-
rações , que a experiencia mostrar necessarias; serão depois publi-
cadas pela Imprensa , e se distribuirão por todos que regerem Ca-
deira ; e nunca por nenhuma causa poderão ser mudados , nem leve-
mente alterados, sem aucloridade expressa da Congregação, ou do 
Reitor. 

C." Os Lentes de Cadeiras Analyticas, em conformidade da 
expressa determinação dos Estatutos, levarão no fim de cada anno 
ao conhecimento do Heitor os textos , que analysaram ; devendo co-
meçar a analyse no tempo designado nos mesmos Estatutos. 

7." Os Lentes de Sciencias Naturaes , encarregados de Estabe-
lecimentos, appresentarão nas Congregações respectivos , antes da vi-
sita, que estas annualmente tém de fazer, uma exposição por escripto 
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do estado dos ditos Estabelecimentos , e das providencias adequadas 
para o seu melhoramento , a fim de que á vista delia possam as 
mesmas Congregações com conhecimento de causa adoptar as medi-
das , que lhes parecerem; c o Reitor informar cabalmente sobre o 
referido estado e providencias na conta, que , cm conformidade do 
Alvará do 1.° de Dezembro de 1 8 0 1 , tem de elevar , no fim do 
anno , á Minha Augusta Presença. 

8." Os Lentes lerão o maior cuidado em que a exploração, que 
se faz nos Actos e Exames , do merecimento literário dos estudantes 
seja sempre segura e exacta ; e igualmente em que nas approvações 
e reprovações se hajam com rectidão, inteireza e justiça , sem odio 
nem affeição de partidos, ou parcialidades. 

9.* Os Opposilores nomeados para Substitutos extraordinários 
serão obrigados a residir em Coimbra da mesma fórma , que os or-
dinários , ficando cm inteira observancia a respeito delles os Esta-
tutos do Liv. 2." Til. 12.° § § , 8.° e 9.° 

10.* Os Oppositores das diíferentes Faculdades Académicas se-
r3o dispensados das Substituições exlraordinarias nos quatro primei-
ros annos depois de terem recebido o grão de. Doutor , salvo em caso 
de necessidade , no qual poderão ser para ellas nomeados ; ficando 
porém sujeitos a todas as outras obrigações próprias da sua classe. 

1 1 / Para mais fácil cumprimento do citado §. 9." dos Estatu-
tos , entregarão os Bedeis no fim de cada anno lectivo uma relação 
ao Rei lor , e outra ao Secretario da Universidade, dos Substitutos 
extraordinários , que não residjram , c dos Oppositores Theologns, 
que faltaram aos Sermões da Capella , que lhes locarem por distri-
buição. 

12." Todos os Oppositores appresentarão em Junho de 1827 , e 
nos annos, que se seguirem, as Dissertações annuaes, a que são obri-
gados pelo citado Alvará de 180Í - , as quaes hão de ser censuradas 
na fórma do Alvará de 12 de Junho de 1813 . 

Os Secretários das Congregações farão aviso competente a cada 
um dos Oppositores respectivos, para que esta determinação , che-
gando logo á noticia de todos, seja inviolavelmente observada. 

1 3 / Restituir-se-ha a Matricula do fim do anno na fórma dos 
Estatutos , devendo fazer-se separadamente em cada Faculdade, 
quando tiverem cessado as lições nas suas respectivas Escholas. 
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.0 que Me pareceu communic8r-vos, para que assim o Caçaes cum-
prir. Escripta no Palacio de Nossa Senhora da Ajuda , em Conselho 
de Governo aos 7 de Junho de 1 8 2 6 . = I N F A N T A . = José Joaquim 
d'Almeida Araujo Corrêa de Lacerda, etc. 

Portaria. — Approvando, e mandand oexecu ta r , como medida Julho 
provisória, a Portaria e Tabella de 18 de Julho de 1 8 3 4 , proposta 
pelo Vice-Reitor da Universidade, para melhor ordem , e mais eco-
nomia na despesa do Estabelecimento da Imprensa da Universidade. 

Portaria e Tabella de 18 de Julho de 1 8 3 4 , a que se refere a 

Portaria supra. 

« Verificando-se que a Imprensa da Univers idade, que se acha 
estabelecida pelo Regimento de 9 de Janeiro de 1 7 9 0 , e Aviso de 
4 de Fevereiro de 1 8 2 i , com os empregados e ordenados, que 
constam da primeira parte da Tabella junta , custa á Universidade 
annualmente a quantra de l : 2 i 6 $ 8 0 0 reis, sem falar na despesa da 
fundição dos tvpos, que n3o 6 paga por maneira de ordenado, mas 
em despesas avulsas, que não importam em menos da quantia aonual 
de cento e quarenta e seis mil r e i s , e que não satisfaz aos fins 
desta instituição; e que o mesmo Estabelecimento fica em melhor 
ordem , encarregando as attribuições de Director ao Bibliothecario 
da Universidade , como se achava estabelecido pelos Estatutos velhos 
Liv. 2 . ° Ti t . 3. e Ti t . 5 1 . , sem augmento de ordenado, e sómente 
com aposentadoria nas casas da Imprensa , que já tinha , com os 
empregados e ordenados, que consta n da segunda pai te da Tabella , 
lucrando assim a Fazenda Publica annualmente a quantia de 2 5 9 $ Í O O 
r e i s : Hei por bem reformar provisoriamente o dito Estabelecimento 
pela maneira , que cousta da mesma Tabella. » 

Leg. Acad. 12 
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Despesa da Imprensa da Universidade com os empregados novos. 

Director o que é Bibliothccario <ln Universidade (pelos Estatutos 
velhos Liv. 2.° Tit. 3. col. 1.* e Tit . 5 1 . debaixo da palavra Cor-
reclor , hoje Director) ; fica este emprego unido áquelle sem outro 
algum ordenado, senio o de Bibliothccario, e aposentadoria na Offi-
cina. 

Revisor 2 í 0 , # 0 0 0 
Administrador 2 2 0 / 0 0 0 
Escripturario com o ordenado do Regimento lOOáíOOO 
Fiel t iO^OOO 
Abridor 1 i f i / 0 0 0 
Mestre dos officiaes e apprendizes 3 3 . $ 6 0 0 
Alçador 7 3 ^ 0 0 0 
Mestre dos Impressores . . 2 8 ^ 8 0 0 
Fundidor de typos . . U G á í O O O 

Somma 1 : 1 3 3 ^ 4 0 0 

José Alexandre de Campo» , Vice-Reitor» 

J H Í H O Portaria. — « . . . . Manda Sua Majestade Imperial participar ao 
Vice-Reitor da Universidade para sua intelligencia, que Foi servido 
alterar a practica estabelecida , e o rdenar , que o despacho de cada 
Faculdade fosse feito em um único D e c r e t o , pass8ndo-se por elle 
Portarias individuaes aos agraciados, que as devem mandar sollicitar 
na Secretaria d ' E s t a d o , para por etlas e á vista delias se lhes pas-
sarem as suas Cartas na Secretaria da Universidade. » 

Outubro Carla de Lei. Dona Maria Segunda , por graça de Deos Rainha 
de Portugal e dos Algarves , e seus Dominios: Fazemos saber a 
todos os nossos Súbdi tos , que as Cortes Geraes D e c r e t a r a m , e Nws 
Queremos a Lei segninte : 

Ar t . 1. Os Académicos matriculados na Universidade de Coim-
bra , ou nas aulas do Collegio das Artes , antes d 'o usurpador se ac-
clamar r e i , que fizeram parto do exercito l i be ra l , ou que u3o po-
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deram fazer parle do mesmo exercito, por serem presos, ou por 
qualquer modo perseguidos por sun adhesâo á causa da Patria : não 
tendo meios para continuarem seus estudos , os poderão continuar, 
e acabar , e serão soccorridos em lodo esse tempo pela Fazenda 
Nacional com a prestação mensal de quatorze mil e quatrocentos 
re i s , entrando as ferias, e se lhes subministrarão gratuitamente pela 
Universidade, além disso , as Matriculas, e compêndios. 

Art . 2. Os mesmos Académicos, que já estiverem agraciados 
com algum emprego , e quizerem ir concluir seus estudos , gozarão 
da mesma graça ; mas nesse caso seus empregos passarão para Ser-
ventuários, de queru não receberão rendimento, ou prestação algu-
ma. Os Serventuários serão nomeados pelo Governô, ou pelas aucto-
ridades , a quem legalmente competir a sua nomeação: para cujo 
fim os agraciados farão as competentes participações; e voltarão a 
seus respectivos empregos , logo que concluam os seus estudos. 

Art . 3. Aos sobreditos Académicos , que tnais se distinguirem 
por sua applicação e talentos superiores , e quizerem seguir a Uni-
versidade, serão continuados os mesmos subsídios no anno de Repeti-
ção, e se lhes dará gratuitamente o Capello, precedendo para isto 
proposta ao Governo pelas Congregações das respectivas Faculdades. 

Art . 4. Aquelles dos sobreditos Académicos, que formaram 
parte do exercito l iberal, e nelle foram despachados oíBciaes, po-
derão , não sendo em tempo de guerra , ir frequentar a rpesma Uni-
versidade durante o tempo lectivo , até acabarem os seus estudos, 
ficando obrigados a remetterem ao seu corpo certidão de frequência 
de tres em Ires mezes , e de approvação de exame no fim <lo anno 
lectivo. O official, que assim nj.o cumpr i r , e nâo mostrar ajrroveita-
men to , regressará ao serviço do corpo, a que pertencer. 

Art . 5. Para se poder gozar da graça , de que Iractam os Ar -
tigos antecedentes, é necessário que os pretendentes se habilitpm pe-
rante o Governo, pela Repartição dos Negocios do Heino , com cer-
tidão da anterior Matricula, e com documentos justificativos, que 
próvem as suas faltas de meios, passados pela Camara da lerrp da 
sua naturalidade, ou domicilio; e além disso os que tiverem {eito 
parte do exercito libertador, juntarão allestado do respectivo assen-
tamento de praça nos corpos, em que serviram; e os que foram pre-
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sos, ou perseguidos , juntarão documentos aulhenlicos , que próvem 
essas prisões , ou perseguições por adliesho á causa da Patria. 

Art . 6. O Governo, achando que o pretendente prova os requisi-
tos necessários, mandará peta sobredita Repartição inscrever o nome 
do pretendente na lista dos agraciados, dando a cada um o seu 
competente titulo, que será appresentado ao Reitor da Universidade, 
ou a quem suas vezes fizer. 

Art . 7. Os estudantes assim agraciados enviarão de tres em 
tres mezes á auctoridade, que o Governo designar , uma certidão de 
frequencia ás suas aulas , e no fim do anno uma certidão de seus-
exames; e faltando esta cireumstancia, o Governo lhes poderá suspen-
der a prestação. 

Art . 8. Aquelle, ou aquelles dos referidos estudandes, que não 
aproveitarem em seus estudos por negligentes, e perderem o aniso 
por falta voluntaria de frequencia, ou por m.lus exames, que fizerem , 
serão privados pelo Governo da sua prestação, ouvido o Reitor da 
Universidade , com informação dos Professores respectivos. 

Art . 9. A prova d 'anno, e dispensa d 'ncto, concedida aos aca-
demieps pelo Deereto de oito de Março de mil oitocentos e trinta e 
t r e s , é extensiva aquelles académicos, que foram presos, ou por 
qualquer modo perseguidos por sua adhesão á causa da Patria. 

Ar t . 1 0 . No caso que os referidos estudantes todos , ou alguns 
deites , não possam habilitar-se para se matricularem no termo le-
gal t o Governo fica anctorizado para lhes poder prorogar mais aquelle 
prazo de tempo, que julgar necessário para fazerem as diligencias 
exigidas nesta Lçi , poderem matricular-se, e fazerem-se elfectivns 
estas graças; não excedendo aquelle prazo o fim de Dezembro do 
corrente anno. 

Art . 11. Tudo o que acima fica disposto a respeito dos acadé-
micos matriculados ha Universidade, ou nas aulas do Collegio das 
Ar tes , antes d'o usurpador se declarar rei , é appliravel aos estudan-
tes das Academias Medico-Cirurgica , de Fortificação, e de Marinha 
desta Capital , e das Academias Medico-Cirurgica , e de Marinha r 

Agricultura e Commercio da cidade do Porto. 
Art. 12. Fica revogada toda a legislação em contrario, ele. 
Dada no Palacio das Necessidades, em vinte de Outubro de ijmF 
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oitocentos e trinta e quatro. = RAINHA , com Rubrica e Guarda. 
= Bispo Condo , Fr: Francisco. — 

Carla de Lei. Dona Maria , por graça de Deos Bainha de Por- Janeiro 
tugal , dos Algarves, e seus Domínios, etc. Fazemos saber a todos 
os nossos Súbditos, que as Cortes Geraes Decretaram , e Nós quere-
mos a Lei seguinte: 

Art. 1. Os estudantes, que estavam matriculados no quarto anno 
das Faculdades de Direito em o anno do 1 8 3 5 , qualificados no 
Decreto de 8 de Março de 1 8 3 3 , e na Lei de 20 de Outubro de 
1 8 3 1 , tendo feito o acto de Bacharel , poderão ser admittidos a 
fazer o acto de Formatura. 

Art. 2. Fica revogada a legislação em contrario , e tc . 
Dada no Palacio das Necessidades, aos vinte e sete de Janeiro de 

Ihil oitocentos e trinta e seis. = A RAINHA. = Luiz da Silva 
Mousinho de Albuquerque. 

Decreto. « Altendendo no que me representaram os Repetentes'Setem-
da Faculdade de Mathemaliçp Francisco de Castro Freire e Rodri- b r o 

ga Ribeiro de Sousa Pinto , que pedem se lhes assigne côngrua em 2 

fórma de ordenado, por terem regido as Cadeiras de Calculo e-Mc-
chanica em todo o anno lectivo proximo passado: 

« Considerando que em igualdade de circumstancias se mandára 
por Carta Regia de 5 de Abril de 1 7 8 0 substituir as Cadeiras de 
Mathematica por Oppositores beneméritos , e assignar-lhes as compe-
tentes côngruas, que foram então taxadas ein 3 5 0 $ reis nnnuaes , 
como estimulo, e justa compensação de um trabalho difficil e pro-
veitoso: Hei por bem, cm execução da referida Carla Regia , que os 
sobreditos Francisco de Castro Freire e Rodrigo Ribeiro de Sousa 
Pinto sejam considerados como Oppositores , para serem contemplados 
com o vencimento animal de 3 5 0 / reis em folha addicional , quanto 
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ao anno proximo prclerilo; e que esta disposição fique no futuro ser-
vindo de regra geral para casos similhautes. » 

Outubro Decreto. Attendendo ao que Me representaram diversos estudantes 
da Universidade de Coimbra: Hei por bem Decretar o seguinte: 

Art . I. A Lei de 27 de Janeiro de 1836, que dispensou a fre-
quencia do quinto anno aos estudantes das Faculdades Jurídicas o 
anno passado, matriculados no quarto , estando nos termos do De-
creto de 8 dc Março de 1 8 3 3 , c Lei de 20 de Outubro de 1 8 3 Í , 
é ampliada aos q u e , estando nas mesmas circumstancias , fizerem 
acto de Bacharel neste anno de 1836. 

Art. 2. Os estudantes , que em virtude daquella Lei fizerem 
acto de Formatura , poderão matricular-se no sexto anno, levando-
se-lhes em conta, para o provar , o tempo dc frequencia , que tive-
ram no quinto. 

Art . 3. Se forem dos agraciados pela Lei de 20 dc Outubro 
de 1 8 3 1 , deverá preceder habilitação , e proposta das respectivas 
Congregações, nos termos do Art. 3. da citada Lei. 

Ar t . 4. Ficam revogadas as disposições cm contrario. O Secre-
tario d'Estado dos Negocios do Reino assim o tenha entendido, e 
faça executar. Palacio das Necessidades, cm oito de Outubro de mil 
oitocentos e trinta e seis. — RAINHA. = Manoel da Silca Passos* 

OHtubro Portaria. Manda a Rainha pela Secretaria d'estado dos Ncgocioê 
27 • da Fazenda , que o Administrador Geral interino do Districto de 

Coimbra, faça incorporar no Jardim Botânico da Universidade a 
Cêrca do cxlinclo Collegio dos Monges de S. Bento da mesma cida-
de , e bem assim a parle da do extincto Convento dos Carmelitas 
Descalços, que confina com aquella, e com o Jardim Botânico, t i -
rando-se pelo «lio da collina , em que está situada, uma linha divi-
sória desde o Edifício do Convento até á entrada da Alegria, ficando 
pertencendo ao mesmo Edifício a outra parte, que olha para o Semi-
nário Episcopal; a fim de que estas duas Côrcas sejam destinadas 
principalmente para n plantação e cultura das arvores o arbustos, 
que até agora por falta de espaço não se téin podido reunir na-
quelle bello Estabelecimento , e que o tornava por isso insulliciento 
para o estudo da Botanica e Agricultura , a que é destinado. Paço 
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das Necessidades, em 27 de Outubro de 1836 . = .Sa da Bandeira. 
á P a r a o Administrador Geral interino do Districto de Coimbra. 

Portaria. Manda a Rainha pela Secretaria d 'Estado dos Ncgocios Outubro 
da Fazenda , que o Administrador Geral interino do Districto de • 
Coimbra faça entregar á Universidade os Edifícios dos Collegios, 
que pertenceram ás extinctasOrdens Regulares , e outros, que con-
stam da relação inclusa, as«ignada pelo Secretario Geral da mesma 
Secretaria d 'Es tado; e bem assim todos os prédios urbanos, que não 
estiverem vendidos , e que ultimamente pertenciam á mencionada 
Universidade , e aos sobreditos Collegios, exceptuando os que ficam 
dc fóra das portas dos Arcos do Castello, de Almedina , e do Colle-
gio Novo, os quaes fará alugar a pessoas idóneas , que se obriguem 
a conserval-os em bom estado, e que os destinem particularmente 
para habitação dos Lentes , Oppositores, estudantes, e demais pes-
soas alli empregadas, devendo o producto da renda destes prédios 
ser applicado para as despesas da Universidade, depois de deduzida 
a somma necessaria para a sua conservação , e lançado em conta no 
Orçamento nnnual respectivo. Paço das Necessidades, em 27 de 
Outubro de 1 8 3 6 . = 5a da Bandeira. = Pura o Administrador Ge-
ral interino do Districto de Coimbra. 

Relação dos Edifícios dos Collegios , a que se refere a Portaria 
da data desta. 

Collegio de S. Pedro. 
Dito de S. Paulo. 
Dito dos Venturas. * 
Dito dos Loios. 
Dito da Trindade. 
Dito dos Paulistas. 
Dito dos Jeronvmos. 
Dito de S. Bento. 
Dito dos Militares. 
Dito da Pedreira. 
Dito dos Grillos. 
Dito dos Cruzios. 
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N. B. Todos estes Collegios ficam no Bairro Allo , do Arco dô 
Almedina para cima , que ò o Bairro da Universidade. Secretaria 
d'Estado dos Negócios da Fazenda, 27 de Outubro de 1830. — 
Casimiro Maria Parrclla. — 

Novcm- Decreto. Tendo em consideração as diversas representações, que 
bro 9. alguns académicos da Universidade de Coimbra fizeram subir á Mi-

nha Augusta Presença; e Conformando-Me com a informação, que a 
psle respeito foi dada pelo Yice-Beitor da mesma Universidade: Hei 
por bem Decretar o seguinte: 

Art . 1. Os estudantes, que estiverem aclualmenle matriculados 
no terceiro anno das Faculdades de Direito, qualificados no Decreto 
dc oito de Março de mil oitocentos e trinta e t r e s , c na Lei de 20 
de Outubro de mil oitocentos e trinta c quatro , lendo feito o acto 
de Bacharel , poderão ser admittidos a fazer o acto de Formalura. 

Art . 2. A disposição do Arligo antecedente é applicavel a todos 
aquelles, que , estando nas circumslancias das referidas Leis , anda-
rem ao presente matriculados nos annos anteriores das mesmas F a -
culdades. 

Ar t . 3. Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Secretario d'Estado dos Negocios do Beino assim o tenha enr 

tendido, e faça executar. Palacio das Necessidades, em nove de 
Novembro de mil oitocentos e trinta e seis. = RAINHA. = Manoel 
da Silva Passos. — 

Dczera- Decreto. Attendendo a que os rápidos e multiplicados progressos , 
bro 5. qU C feito os estudos superiores, especialmente nos ramos das 

sciencias naturaes, depois da ultima reforma geral da Universidade 
de Coimbra , tornam summamenle urgente uma nova organização 
dos Cursos scientificos de luo grande e importante estabelecimento, 
por maneira que estejam completamente em harmonia com o estado 
dos conhecimentos: Hei por bem Appovar o Decretar o Plano 
d'Estudos , que para aquella Universidade Me foi apprcsenlado pelo 
Yice-Beitor da mesma , o Doutor Josó Alexandre de Campos, e que 
vai assignado por Manoel da Silva Passos, Secretario d'Estado dos 
Negocios do Reino. O Secretario d'Estado dos Negocios do Reino 
assim o lenha entendido, e faça executar. Paço das Necessidades, cm 

5 de 
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8 de Dczemlro de 1836 . = RAINHA. = Manoel da Silva Pas-
sos. = 

DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA. 

Art . 7 3 . A Universidade de Coimbra será composta de cinco 
Faculdades. 

<§. 1.° Faculdade de Theologia. 
2.° Faculdade de Direito. 
3.° Faculdade de Medicina. 
4.* Faculdade de Mathematica. 
5.° Faculdade de Philosophia. 

Da Faculdade de Theologia. 

Art . 7 4 . 

PRIMEIRO ANNO. 

1." Cadeira — Historia Ecclesiastica. 

2.* Cadeira — Logares Theologicos. 

SEGUNDO ANNO. 

3.* Cadeira — Theologia Moral. 

— Direito Natura l , na Faculdade de Direito. 

TERCEIRO ANNO. 

4.* Cadeira — Theologia Dogmatica e Litúrgica. — Instituições Canónicas, na Faculdade de Direito. 
Q P A R T O ANNO. 

5 . ' Cadeira — Exegetica do Testamento Velho. 
6/ Cadeira — Exegetica do Testamento Novo. 

Leg. Acad. 13 
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l . ° A Cadeira de Lingua Hebraica será collocada no Lycéu 
Nacional de Coimbra , e será considerada como Disciplina preparató-
r ia . 

Art . 75. O gráo de Bacharel será conferido, concluídos os estu-
dos do terceiro anno. 

Art. 7 6 . D'entre as Disciplinas, de que se compõe o Curso Theo-
logico, formará o Conselho da Faculdade um Programma daquellas, 
que são indispensáveis ao Ministério Parochial , igual áquelle , que 
deve dirigir para a classe de estudos ecclesiasticos dos Lyceus N a -
cionaes, conforme o Art . 7 0 . (*). Esta Secção de estudos substituirá 
em Coimbra a classe respectiva do Lyceu. 

Ar t . 7 7 . Passados dez annos depois da publicação deste Decreto, 
a Formatura em Theologia será habilitação necessário para todas as 
Dignidades Ecclesiasticas , e conferirá direito de preferencia para o 
Ministério Parochial. Passado o mesmo prazo, nenhum Ecclesiastico 
poderá ser collado em Beneficio, sem que mostre titulo de approva-
ção nos estudos geraes do Lyceu , e na classe dos ecclesiasticos. 

Da Faculdade de Direito. 

Art . 7 8 . As Faculdades de Cânones e Leis ficam reduzidas á 
Faculdade de Direito , que comprehende os annos, Disciplinas e Ca-
deiras seguintes: 

PRIMEIRO ANNO. 

1." Cadeira — Historia Geral da Jurisprudência, e a particular 
do Direito Romano , Canonico e Pátrio. 

{*) Ar t . 7Q. Em cada ura dos Lyceus haverá uma classe, de estudos 
ecclesiasticos , q u e comprehenderá as Disciplinas . que , além dos estudos 
ge raes do Es tabe lec imen to , são privativas e indispensáveis ao Ministério 
Pa roch i a l . 

§. 1.° Esta classe constará de duas Cade i ras ; o Programma das Disci-
p l i n a s , de q u e devem cons t a r , será immedia tamente redigido pela Facul-
dade de Theo log ia , e , sendo approvado pelo G o v e r n o , entrará logo em 
execução. . 

(Decr. de 17 de Nov. de 1836 A r t . 7 0 . e §. l . ° ) 
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2.* Cade i ra— Sciencia da Legislação e Direito Natural. 

SEGUNDO ANNO. 
t 

3." Cadeira — Direito Publico Universal e das Gentes. 
4." Cadeira — Instituições de Direito Ecclesiastico, Publico e Pa r -

t icular; e Liberdades da Igreja Portugueza. 
5.* Cadeira — Direito Komano Elementar. 

TERCEIRO ANNO. 

6.* Cadeira -— Direito Publico Portuguez pela Constituição, Di-
reito Administrativo Pátrio , Princípios de Poli t ica, e Direito dos 
Traclados de Portugal com os outros Povos. 

7 . 1 Cadeira — Direito Civil Portuguez. 
8 . 1 Cadeira — Economia Politica. 

QCARTO ANNO. 

9." Cadeira — Direito Civil 
10.® Cadeira — Direito Cr iminal , inclusa a parte M i l i - f p ^ . 

tar 1 

11 Cadeira — Direito Commercial e Marítimo 

QUINTO ANNO. 

12.* Cadeira — Jurisprudência Formularia e Eurematica ; Practi-
ca do Processo Civil , Criminal , Commercial e Militar. 

13." Cadeira — Hermeneutica Juridica; Analyse de Textos de 
Direito Pá t r io , Romano c Canonico; Diplomatica. 

14.* Cadeira — Medicina Lega! — frequentada na Faculdade de 
Medicina. 
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Àrt. 7 9 . Os Lentes acluaes das duas Faculdades reunidas ficara 
formando a Faculdade de Direi to , mas conservam as suas antiguida-
des para os eífeitos competentes, e continuarão a usar das insígnias 
das respectivas Faculdadcs, a que pertenceram, regulando entre si a 
precedencia pelas leis e estylos académicos para o caso de reunião 
das duas Faculdades. 

§. 1.° Aquelles, que entrarem de novo para a Faculdade, usa-
rão das insígnias daqueHa, em que tiverem tomado o grão de Doutor: 
todos os mais usarão das insígnias da Faculdade de Le i s , que ficam 
sendo as insígnias da Faculdade de Direito. 

Art . 8 0 . A Faculdade de Direito fará a distribuição das Cadei-
ras pelos Lentes das duas Faculdades reunidas, sem attenção a anti-
guidades , mas pura e simplesmente á sua vocação, idoneidade e 
estudos. 

§ . I O s Lentes , uma vez nomeados, serão f i x o s nas suas 
Cadeiras, á excepção do Lente da 2 . " , que lerá aos mesmos discí-
pulos na 3.% e do Lente da 7.3 , que lerá no anno seguinte em a 9." 
alternando-se para esse fim. 

Art . 81 . Os Doutores de qualquer das Faculdades reunidas po-
derão indistinctamente entrar no concurso a qualquer das Cadeiras 
da Faculdade de Direito. 

Art . 82 . Os estudantes , que estiverem habilitados para o gráo 
de Bacharel em qualquer das Faculdades reunidas ao tempo , em 
que este Plano for posto em practica, receberão os gráos na Facul-
dade , que tiverem escolhido: todos os mais deste ponto para trás 
receberão os grãos na Faculdade de Direito. 

Da Faculdade de Medicina. 
Art. 8 3 . 

PIUI IEIRO ANNO. 

Chymica. 
Arithmetica , prineipios de Álgebra , Geometria Elemen-

tar , Trigonometria plana. 

SEGUNDO ANNO. 

Physica Experimental. 
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:— Álgebra e Calculo. 

TERCEIRO ANNO. 

Anatomia e Physiologia comparadas , Zoologia. 
1.* Cadeira — Anatomia Humana , e comparada. 

QCARTO ANNO. 
• . • • , i 

Anatomia e Physiologia vegetaes, Botanica. 
2/ Cadeira — Physiologia e Hygiene. 

QUINTO ANNO. 

3." Cadeira — Pathologia g e r a l , Patbologia Cirúrgica , Thera-
peut ica , Historia Medica. 

4.* Cadeira — Historia Natural Medica , Matéria Medica , Chy-
mica Medica e Pharmacia. 

—- Clinica. 

SEXTO ANNO. 

5.* Cadeira—Pathologia Medica, Nosologia , Therapeutica , Dou-
trina Ilippocratica. 

6.° Cadei ra— : Physica Medica, Apparelhos e Operações Cirúr-
gicas. 

— Clinica. 

SÉTIMO ANNO. 

7." Cadeira — Par tos , Moléstias das Mulheres de parto e dos 
Recetn-nascidos. 

8 . a Cadeira — Medicina Lega l , Hygiene Publ iea , Policia Medica. 
9." Cadeira — Clinica externa e interna. 

LO." Cadeira — Clinica externa e interna. 

§• 1.° A Anatomia Palhologica será ensinada e demonstrada 
por cada um dos Professores em todas as occasiòes, que depararem 
para isso opportunas. 



102 LEGISLAÇÃO ACADÉMICA. 1811 — 1813. 

§. 2.° As Disciplinas Matliematicas e Philosophicas , que en-
t ram no Curso Medico , serão frequentadas nos respectivos Cursos de 
Philosophia e de Mathematica, na fórma dos Estatutos. 

3.° A Faculdade de Medicina poderá conferir Cartas de 
Licenciados Menores a uma classe de alumnos, que se destinar só-
mente á Medicina e Cirurgia , ditas Ministrantes. Às Disciplinas, que 
devem frequentar, ou os exames, a q u e , sem frequentar , devem su-
je i t a r - se , faráo o objecto de um Programma especial, que será logo 
redigido pela Faculdade. Os Licenciados Menores sómente poderão 
exercer a sua profissão dentro dos limites, que lhes forem prescriptos 
Das suas Cartas. 

Da Eschóla de Pharmacia. 

Art . 8 4 . Além do que está prescripto a respeito desta Eschola 
nos Estatutos Médicos P. 1 . "T . 6. Cap. 3.°, os estudantes, que a se-
g u i r e m , appresentarão, para serem admittidos ao exame final, docu-
mentos de haverem frequentado, ao menos na classe de ouvintes, as 
aulas de Zoologia, Botanica, Physica e Mineralogia na Faculdade 
de Philosophia, ou nos Lyceus, ou em qualquer outro estabeleci-
mento , aonde houver similhantes Estudos. 

Curso da Arte Obstetrícia. 

Art . 8 5 . O Lente da Arte Obstetrícia lerá annualmente ura 
Curso theorico desta A r t e , especialmente destinado para as Partei-
ras , as quaes , além de ouvirem as lições theoricas , irão practicar na 
respectiva enfermaria. Este Curso será biennal: haverá nelle Matri-
cula , para que é preparatório saber ler e escrever. 

§. 1.° No fim do biennio haverá um exame , de que será Pre-
sidente o Lente do anno, e examinadores o Cirurgião do Hospital, 
e outro Lente nomeado pela Faculdade, a qual no caso de approva-
çào conferirá ás examinadas uma Carta de Parteira. 
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Da Faculdade de Mathematica. 

Art. 8 6 . 
PRIMEIRO ANNO. 

1/ Cadeira — Arithmetica , princípios d'Álgebra, Geometria ele-
mentar, Trigonometria plana. 

— Chymica. 

SEGUNDO ANNO. 

2." Cadeira — Álgebra e Calculo. 

— Physica Experimental. 

TERCEIRO ANNO. 

3.' Cadeira — Pboronomia dos solidos, Óptica e Acústica. 
:—Mineralogia, Geognosia e Metallurgia. 

QUARTO ANNO. 

4." Cadeira — Phoronomia dos líquidos e Arcbitectura Hvdrau-
lica. 

5.1 Cadeira — Astronomia Elementar e Astronomia Practica. 

QUINTO ANNO. 
» 

6." Cadeira — Mechanica Celesle. 
7.° Cadeira — Architectura Civil , Militar e Subterranea. 
r —Art i lher ia . 

1.° As Disciplinas Philosophicas, que entram no Curso Ma-
thematico, serSo frequentadas no Curso de Philosophia , na fórma 
dos Estatutos. 

Art. 8 7 . As Cadeiras 1." e 2." s3o deputadas para o ensino das 
Malhematicas puras : a Congregação distribuirá por ellas as respe-
ctivas Disciplinas do modo, que lhe parecer muis conveniente á vista 
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dos compêndios, que adoptar; porém o Professor , que ler no 1.° 
anno, continuará a ler aos mesmos discípulos no 2 . ° , alternando-se 
para este fim com o outro. 

Art . 88 . Os estudantes , matriculados em qualquer das tres F a -
culdades naturaes, poderão transitar d'uma para outra , quando se 
habilitarem na fórma dos Estatutos. 

l . ° Quando no caso do Artigo antecedente acontecer, que 
o estudante, que transita , encontre no anno da nova Faculdade al-
guma Disciplina, que já frequentou, ou que não está ainda habili-
tado para frequentar , por lhe faltar out ra , que na economia dessa 
Faculdade é anter ior , a Congregação lhe assignará as Disciplinas , 
que deve f requentar , de modo que não venha por nenhum destes 
casos a ser-lhe preciso mais algum anno. 

Ar t . 89 . O tempo de hora e me ia , destinado para as lições 
theoricas, nunca poderá ser interrompido por outros assumptos , que 
requerera menor fadiga intellectual, taes como os exercícios de cal-
culo numérico, a explicação e uso de instrumentos, operações de 
Geodesia , Stereometria , e nivelamento; mas terão logar em outras 
horas , ou em dias feriados sem limitação de tempo. A Congregação 
fixará o d i a , em que devem terminar as lições, prolongando-as, 
quanto for possivel, pelos mezes de Junho e Julho. 

Ar t . 9 0 . Os Repetentes não serão obrigados a formar Theses 
em Mathematicas puras: a Congregação lhes assignará as outras 
Disciplinas, em que devem defendel-as. 

Da Faculdade de Philosophia. 

Art. 91. 
PRIMEIRO ANNO. 

1.* Cadeira — Chymica. 
— Arithmetica , principios de Álgebra, Geometria Elementar, 

Trigonometria plana. 
SEGUNDO ANNO. 

2.* Cadeira — Physica Experimental. 
— Álgebra e Calculo. 

TERCEIRO 
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TERCEIRO ANNO. 

3." Cade i ra—Minera log ia , Geometria e Metallurgia. 
— Phoronomia dos solidos, Óptica e Acústica. 

QUARTO ANNO. 

4 . ' Cadeira — Anatomia e Physiologia vegetae3, Botanica.. 
5/ Cadeira — Anatomia e Physiologia comparadas, Zoologia. 
— Phoronomia dos líquidos , Arquitectura Hydraulica. 

QUINTO ANNO. 

G.a Cadeira — Agricultura , Economia ru ra l , Veterinaria. 
7." Cadeira—Technologia. 
— Physiologia, em Medicina. 

1.° As Disciplinas Malhcmaticas, que entram no Curso Phi-
losophico, ser3o frequentadas na Faculdade de Philosophia na fórma 
dos Estatutos. 

Art . 9 2 . Haverá annexa á Faculdade de Mathematica uma Ca-
deira de Desenho, que comprehenda, quanto for possível, os diíferentes 
ramos desta Disciplina. Esta Cadeira é destinada para os alumnos das 
tres Faculdades de sciencias naturaes; será frequentada por elles du-
rante o tempo de todo o Curso das suas respectivas Faculdades , con-
signando-lhe o numero dc lições, que podérem em cada anno, de 
sorte que se habilitem para um rigoroso exame nesta Disciplina , sem 
o qual nâo poderão obter a Carla de Formatura ; o que todavia se 
entenderá para aquelles, que entrarem nas Faculdades depois da pu-
blicação deste Decreto. i 

Leg. Acad. 14 
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Do anno de repetição. 

Art. 93 . O sexto anno para os estudantes da Faculdade do 
Direito consistirá em um Curso Synlhelico do Digesto, que será lido 
por turno semanal , mensal, ou annual, conforme o numero dos que 
frequentarem , por cada um dos alumnos. O estudante , a quem lo-
car por turno a leitura , observará os regimentos dos antigos Profes-
sores de Direito, prescriptos no Livro segundo, titulo quinto, capitulo 
primeiro segundo e terceiro dos Estatutos; todos os outros ouvirão 
a prelecção. Os estudantes do quinto anno , que houverem de f re-
quentar o sexto , terão também matricula nesta aula , e sem terem 
nella provado o anno, não serão admitlidos á Matricula no sexto. Os 
ouvintes nesta aula não darão lição, nem terão sabbatina ; mas as 
fa l tas , quer sejam dos estudantes do quinto anno, quer sejam do 
sexto , serão contadas e reguladas, como em todos os outros Cursos. 
O Conselho da Faculdade fará a distribuição dos livros ou títulos do 
Digesto pelos differentes turnos, e o estudante concluirá sempre a 
leitura dos livros ou títulos, que couberem ao seu turno , por ma-
neira que a leitura de todo o Digesto pelo compendio , que for ado-
ptado , posto que muito abbreviada, seja concluída dentro do anno 
lectivo. O Reitor da Universidade fará manter nesta aula a mesma 
rigorosa disciplina, que deve guardar-se em todas. 

§. l . ° O exame privado e acto de conclusões magnas ficam 
subsistindo na fórma até aqui estabelecida, sem embargo da dispo-
sição deste Artigo. 

2.° Em Medicina frequentarão os Repetentes as Disciplinas 
da primeira e segunda Cadeira; em Mathematica frequentarão as 
Disciplinas da segunda Cadeira da Faculdade, e da segunda de Phi-
losophia ; e em Philosophia frequentarão as aulas da primeira e se-
gunda Cadeira ; em Theologia repelirão o quarto anno. 

<§. 3.° Os gráos, que eram conferidos pelo Cancellario, serão 
conferidos pelo Re i to r , que exercerá as funeções daquelle. 
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Dos exames preparatórios. 

Art. 9-í. Passados cinco annos depois do estabelecimento regu-
lar dos Lyceus Nacionaes nas capitaes dos Districtos, o Curso com-
pleto das Disciplinas dos Lyceus geraes será preparatório necessário 
para a Matricula nas Faculdades de scicncias positivas. Para as scien-
cias naluraes serão exceptuados os estudos , que fazem objecto da 
quinta Cadeira. A Lingua Grega continuará a ser preparatório para 
as sciencias naturaes na lórma dos Estatutos; será porém sufficiente , 
que os alumnos dêm conta deste exame até ao fim do seu Curso. 
Para poderem obter as Cartas em Theologia, deverão os estudantes 
fazer os exames de Grego e de Hebraico antes da Matricula no quarto 
anno, e poderão todavia sem elles obter o gráo de Bacharel. Antes 
do prazo fixado neste Artigo continuarão as Disciplinas preparatórias, 
como se acham estabelecidas: mas os estudantes , que quizeremantes 
cxaminar-se na Disciplina , que tem correspondência no plano dos Ly-
ceus , serão a isso admittidos; e assim cm vez do exame de Philoso-
phia Racional e Moral poderão ser admittidos, se antes quizerem 
examinar-sc nos objectos da terceira Cadeira. 

Art . 95 . No fim de cada anuo lectivo o grande Conselho Aca-
démico nomeará por meio de escrutínio secreto de entre todos os 
Professores Proprietários, Sultetilutos ordinários e extraordinários, que 
tiverem serviço em Coimbra , na Universidade, ou no Lyceu , ura 
Jury de exames preparatórios, que terá difierentesSecções , composta 
cada uma de tres vogaes. O Secretario de cada uma das Secções 
será o Secretario da Universidade, e terSo todas um Presidente ge-
ral , que será um Lente nomeado pelo Reitor. Perante a primeira 
Secção serão feitos os exames das Disciplinas das Cadeiras 1 .* , 2.* 
e 3.* A segunda examinará nas Disciplinas da 4.* A terceira nas 
Disciplinas da 5.* A quarta nas Disciplinas da 6.* e 10.* A quinta 
nas Disciplinas da 7/ e 8.* A sexta nas Disciplinas da 9." A séti-
ma nas Linguas Grega e Hebraica. 

§. I.° A maneira , por que devem ser feitos os exames , será 
objecto de um regulamento especial; e entretanto serão feitos pelo 
methodo estabelecido. 

2.° Os exames dos antigos preparatórios, em quatito sub-
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sistirem, ser3o feitos no Lyceu Nacional de Coimbra, substituindo para 
esse fim o Collegio das Artes. 

Art . 9 6 . A maneira de regular os actos, presidências o numero 
de argumentos , e a resolução das duvidas desta e de outra similhante 
natureza ,' que occurrerem na passagem do melhodo antigo para o 
novo Plano , serão definidas pelos Conselhos das Faculdades , tendo 
em vista , quanto podér ser, os regulamentos dos Estatutos. Similhan-
tes resoluções serão lançadas 110 Livro do Conselho das Faculdades, 
e serão enviadas por copia ao Governo , para as mandar observar 
como regulamentos, ou modificar e alterar , como julgar mais conve-
niente. 

Do provimento das Cadeiras, ou da Habilitação Universitária. 

Art 97 . Tanto as Propriedades, como as Substituições , assim 
ordinarias, como extraordinarias, serão providas por concurso publico 
de sessenta dias perante o Conselho da Faculdade. 

§. 1.° São exceptuados do concurso os Substitutos actuaes e 
futuros , os Doutores habilitados ao tempo da publicação deste De-
creto , que serão propostos com preferencia , quanto convier ao ser-
viço publico. 

§. 2.° Os Doutores concorrentes Apresentarão o seu requeri-
mento instruído com certidão do grão de Doutor, e das informações 
académicas, ao Secretario da Congregação , o qual assignará nclle o 
dia do aclo de habilitação. 

3. a O acto de habilitação consistirá na lição de um ponto 
sobre cada uma das Disciplinas , que fazem o objecto do anno de 
Repet ição, á excepção da Faculdade de Direi to , aonde o acto será 
sobre as Disciplinas das Cadeiras 2 . a , 3.a e 7 . a Os pontos serão for-
mados pela Congregação , iguaes, pouco mais ou menos, a uma lição 
académica , e serão extrahidos com anticipação de 48 horas com as 
solemnidades dos pontos das exames privados. O aclo será publico , 
e assistirá lodo o Corpo Académico presidido pelo Chefe. O Opposi-
tor lerá pelo tempo de uma hora em cada u ' in di< Disciplinas do 
anno de Repetição, que deve conter o ponto. No fim do acto currerá 
o escrutínio secreto pela Congregação, que votqrá por qualificações 
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de = Uom = ,e bilhetes brancos, signal de exclusão. Aberto e pu-
blicado o escrulinio pelo Presidente, será consignado o resultado no 
livro dos actos pelo Secretario Académico. Seguir-se-ha o mesmo 
com os outros Opposilores, que houverem de fazer aclo nesse d i a , 
ou em outros. 

§. 4.° Os Oppositores, a quem for destinado o mesmo dia para o 
acto , ler3o no mesmo ponto; será exlrahido para todos pelo mais an-
tigo em grão , porém o mais moderno lerá primeiro. Se os concur-
rentes forem tantos , que os actos não possam caber no mesmo dia , 
serão assignados diversos, seguindo-se a antiguidade de grào de 
Doutor. Concluidtfs os actos, será preferido o concurrente, que tiver 
obtido o maior numero de qualificações boas. O approvatlo, ou prefe-
r ido , será immedialamenle proposto ao Governo pela fórma estabe-
lecida até agora. 

5.° A approvação depende da pluralidade absoluta de qua-
lificações boas. Os empates serão decididos pelo Presidente da Con-
gregação. Tres votos em branco excluem o Oppositor; excepto no 
caso de empate , em que haverá logar a decisão do Presidente: 
quando porém os tres votos de exclusão forem sómente um terço 
dos votantes, vencerá a approvação pelos outros dous lerços. 

6. J Haverá toda a diligencia e escrupulo para que todos os 
vogaes da Congregação, assim Proprietários , como Substitutos, assi-
stam ao acto de habilitação, e votem nelle. Sem a assistência e vo-
tação de seis vogaes não haverá habilitação ; quando porém nDo hou-
ver este numero de Lentes presentes n'a!guma das Faculdades , e 
lbr urgente tractar-se dc habilitações n'essa Faculdade , será o nu-
mero de vogaes preenchido com os Substitutos extraordinários, c na 
falta destes será o numero, que faltar , tirado á sorte d'entre os Pro-
prietários e Substitutos de Faculdades analogas. 

§. 7.° Suo consideradas Faculdades analogas, para o efíeilo da 
disposição do antecedente, as Faculdades de Theologia e Direito 
entre si , e reciprocamente as tres Faculdades naturaes na maneira 
seguinte. No sorteamento dos vogaes para, a Faculdade de Medicina 
entrarão os Lentes Proprietários e Substitutos de Mathematica e 
Philosophia : a respeito destas será sómente reciproco o sorteamento ; 
e ainda em caso de falta poderão entrar na urna os nomes dos Len-
tes de Medicina. 
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8.° O excluído, ou preterido, não ficam inhibidos de en-
trarem em novo concurso. 

Art . 98 . Haverá nas Faculdades académicas tres ordens de 
Professores: 1." Cathedraticos, 2." Substitutos ordinários, 3.a Sub-
stitutos extraordinários. O numero dos Substitutos ordinários, será 
igual â ametade dos Proprietários; o dos Substitutos extraordinários 
igual á ametade dos ordinários. A respeito dos números impares a 
ametade será regulada conforme a pluralidade absoluta. 

1.° Nas sciencias naturaes os Substitutos extraordinários 
serão os Demonstradores natos; e quando estes não chegarem , ser-
virão os ordinários. Uns e outros serão nomeados «pela Congregação. 

Art . 99 . Os Lentes Decanos Directores da Faculda-
de terão de ordenado novecentos mil reis 9 0 0 / 0 0 0 

Todos os mais Lentes Proprietários oitocentos mil reis 8 0 0 / 0 0 0 
Os Substitutos ordinários quinhentos mil reis 5 0 0 / 0 0 0 
Os extraordinários trezentos mil reis 3 0 0 / 0 0 0 
Os Continuos, Guardas e Ofliciaes das Secretarias , que 

tém de ordenado menos de duzentos mil r e i s , vencerão 
esta quantia. 

Art . 100. Em caso de licença do Proprietário , o Substituto 
ordinário, que reger a Cadeira, vencerá o ordenado do Proprietá-
rio ; e o Proprietário, havendo-o, passará a vencer o ordenado do 
Substituto: o mesmo se observará entre o Substituto extraordinário 
e o ordinário; á excepção do caso de moléstia em Coimbra, e do 
serviço effectivo cm commissão do Governo inteiramente gra tu i ta , 
porque nestes casos terão logar os vencimentos respectivos. 

Art. 191 . Na Congregação da Faculdade entram sómente os 
Professores Proprietários e os Substitutos ordinários. 

Art . 102 . Os Artigos 20 . e 21 . e §. 1.° são applicaveis a todos 
os Professores de Instrucção Superior. 

Art . 103 . As Jubilaçôes continuarão a ser reguladas pela Lei 
em v igor , ampliada pelos artigos concernentes aos Professores da 
Academia de Lisboa. 

Art . 1 0 4 . A folha dos ordenados académicos será processada 
na Secretaria da Universidade, á vista dos attestados de serviço dos 
Bedeis , debaixo da inspecção do Rei tor : será assignada por elle, e 
remettida ao Administrador Gera l , para lhe dar o destino compe-
tente. 
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Àít . í õ o . ÀS folhas de despesas avulsas e eventuaes dos Es ta-
belecimentos ser3o processadas pelos Chefes dc cada um del les , 
rubricadas pelo Reitor, e remettidas por elle ao Administrador Geral, 
para serem pagas semanalmente na Contadoria do Districto por conta 
das quantias , que no Orçamento estiverem destinadas para esses fins. 

Art . 106. A inspecção de todos os Estabelecimentos universi-
tários , tanto scientifica , coma economica , pertence â Corporação na 
fórma de seus Es ta tu tos , debaixo da inspecção superior do Ministé-
rio do Reino , com quem se corresponderá directamente. 

Art . 107 . A respeito dos officios e incumbências académicas , 
que por Lei estão annexadas ao Cargo de Lente , será permittido o 
cumulo com o vencimento das gratificações estabelecidas. 

Art. 108. O Curso da Faculdade de Mathematica será conside-
rado como sufficiente habilitação para os cargos e officios, em que for 
requerida Carta de Engenheiro Civil ou Mil i tar , assim como para 
os postos das differentes armas do Exercito e da Armada ; e bem 
assim para todos os officios e empregos de Fazenda , para que em 
igualdade de circumslancias serão preferidos aquelles , que juntarem 
Carta de Formatura nesta sciencia. 

Art . 109. Para todos os cargos da Administração geral serão 
especialmente altendidos aquelles, que tiverem Carla de Formalura 
em Philosophia. 

Bos Fundos universitários. 

Art. 110 . Os estudantes da Faculdade de Direilo pagar3o no 
acto da Matricula a quantia de doze mil r e i s , e outra igual no acto 
de a fecharem ; os das outras Faculdades pagarão em cada um destes 
actos nove mil e seiscentos re i s , quer sejam ordinários, obrigados, 
ou voluntários. Pelas Cartas de Formalura pagarão os Juristas deze-
nove mil e duzentos re i s ; e todos os mais , qualorze mil e quatro-
centos reis. Estas quantias serão recebidas por um Thesoureiro , que 
terá de ordenado duzentos mil r e i s , e um por cento das quantias, 
que arrecadar. 
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Das Matriculas. 

Art. 111 . As Matriculas poderão ler logar em todas as Facul-
dades na idade de quatorze annos , á excepção da Faculdade de Me-
dicina , aonde não podem ter logar , senão aos dezescis. 

Secretaria d'Estado dos Negocies do Reino , em b de Dezem-
bro de 1 8 3 6 . = Manoel da Silva Passos. 

Derem- Decreto. Art. 151 . A disposição do Artigo 9 9 . , relativa aos 
bro 29. Continuos , Guardas e Oíliciaes das Secretarias da Universidade , 

comprehende lambem o 1.° e 2.° Official da Bibliotheca, quando 
tiverem os exames da Grammalica Portugueza e Latina , e das Lín-
guas Franceza e Inglcza , e o 1.° Ofíicial do Jardim. O ordenado 
dos Bedeis é de 2 4 0 / 0 0 0 reis annuaes. 

Art. 152. Os Doutores, que depois do anno de 1 8 3 1 até à data 
do Decreto de 5 de Dezembro tiverem dignamente regido Cadeiras, 
em falta de Lentes , por tempo digno de especial consideração, po-
derão á vista do grão de merecimento l i terário, e das mais qualida-
des, que tiverem mostrado para o Magistério Superior, ser habilitados 
pelo methodo de votação, estabelecido naquelle Decre to , indepen-
dentemente da nova leitura e do concurso, que alli se ordenam , se 
os respectivos Conselhos de habilitação, formados em conformidade 
daquelle Decreto , accordarem préviamente por dous terços dos votos, 
como medida geral para todos os Doutores de cada Faculdade , que 
estiverem nas circumstancias referidas , que similhante expediente é 
necessário e conveniente ao estado da Faculdade. 

Art . 153. Os Doutores, que durante a suspensão geral das ha-
bilitações forem habilitados em virtude de Portaria excepcional, não 
poderão prejudicar em sua antiguidade aos Doutores, que a tivessem 
ma io r , sendo do numero daquelles, que ficam designados no Artigo 
antecedente, no caso de chegarem a ser habilitados. 

' I S 3 7 . 
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1837. 

Dccrclo. Ari. 158 . A designação dos estudos preparatórios Janeiro 
para a admissão na Academia , e dos Cursos necessários para obler 1 3 ' 
Carta dc capacidade em cada uma das profissões, para que habilitam 
os Estudos Académicos ; a o rdem, por que devem ser estudadas as 
Disciplinas; a sua distribuição por cada um dos annos, — são assum-
ptos regulamentares, que serão por ora annualmente definidos no 
Conselho Académico á vista das lições da experiencia. 

§. 1.° A disposição desle Art igo, relativa á distribuição das 
Disciplinas pelos annos do Curso, é applicavel a todos os Estabeleci-
mentos de Instrucção Superior, que ficam reformados cm Artigos 
anteriores: os Conselhos Escholares, havendo para isso proposta mot i -
vada de algum dos seus membros , e sendo discutida com intervallo 
de tempo razoavel , e approvada por dous terços dos vogaes, pode-
rão mudar as Disciplinas de um anno para outro , ajunlal-as , ou se-
paral-as , como a experiencia do Magistério e o estado da sciencia 
mostrarem que convém mais ao ensino. 

Artigos geraes. 

Art. 168 . O Concurso para o prov imento das Cadeiras de Instruc-
ção Superior poderá durar Ires mezes, sendo assim declarado no 
annuncio publico. 

Art . 169 . No acto dc habilitação serão as leituras distribuídos 
dc maneira , por manhã e tarde , que o mesmo opposilor lenha sem-
pre , pelo menos, duas horas de intervallo entre cada lição respe-
ctiva á Cadeira diflerente. 

Art . 170. Quando no anno de Repetição da Faculdade de Direito 
não houver o numero de estudantes proporcionado para a leitura ahi 
ordenada , o Conselho da Faculdade designará o anno , que devem 
frequentar os Repetentes. 

Art. 171 . A disposição do Art. 9 9 . , relativa ao ordenado dos 
Leg. Acad. 15 
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Guardas o Contínuos, comprehende também o Capellão Thesoureiro. 
O ordenado do Official Maior da Secretaria do Conselho Geral Dire-
ctor de Inslrucção Primaria e Secundaria será de duzentos e quarenta 
mil reis annuaes; e bem assim o do Official Maior da Secretaria da 
Universidade e do Administrador da Imprensa. Palacio das Necessi-
dades, em 13 de Janeiro de 1837 . — Manoel da Silva Passos.— 

Março Portaria. « Ha Sua Majestade por bem , que o Guarda do Ga-
binete de Historia Natural em a Universidade de Coimbra seja 
abonado, em folha competente , com a gratificação de 5 0 / reis 
pelos preparados, que appresentou á Congregação da Faculdade de 
Philosophia ; e que ella lhe seja annualmente conferida não só pelos 
preparados e bom serviço , que lhe for approvado pela Congregação ; 
mas também pelo trabalho d'ensinar a sua arle a um Apprendiz , rv 
quem se dará o vencimento designado no Aviso do 3 de Novembro 
de 1 8 2 5 , devendo uma e outra despesa ser incluida no Orsamenlo , 
com a natureza de despesa eventual. » 

Maio23. Portaria. Auctorizando os Oppositores de Medicina e Mathema-
tica para assistirem como Examinadores cm lodos os Actos das suas 
respectivas Faculdades, arbitrando-se a cada um delles a gratifica-
ção legal practicada em casos similhantes pelo tempo, que durar 
este serviço. 

Dezem- Portaria. « Sendo presentes a Sua Majestade as reclamações do 
bro 11. L e n t e de Vespera de Cânones, e do Lente de Prima de Leis sobre 

o assento e precedencias nos actos académicos: E considerando n 
mesma Augusta Senhora , que pelo Decreto de 5 de Dezembro de 
1 8 3 6 , que reuniu as duas Faculdades de Cânones e Leis em uma 
só Faculdade com a denominação de Faculdade do Direito , e->tá 
disposto, que as questões de precedencia entre os respectivos Lentes 
sejam reguladas pelas leis e estylos académicos; e sendo expresso 
nos Estatutos antigos da Universidade Liv. 3.° Til. 2 3 . ° , que o 
Lente mais antigo em gráo prefere ao mais moderno, ainda que 



LEGISLAÇÃO ACADÉMICA. 1S37. l i a 

seja Lenle de Prima ou de Cadeira de superior graduação , cuja 
decisão (em sido constantemente praclicada , e ainda agora se está 
observando: . . . Ha por b e m , que nos actos e ajuntamentos aca-
démicos , em que concurrerem jun'os os dois Len tes , preceda 
aquel le , que for mais antigo no gráo de Doutor. » 

Portaria. Mandando observar a disposição do Liv. 2.° Ti t . 8.° §. Dezem-
2 . ° , e Liv. 3.° Ti t . 20 . ° §. 6.° dos Es ta tu tos , os quaes na parte b r o 1 6 ' 
económica são lei v igente , para serem gratificadas com a terça 
parte do ordenado do officio servido as serventias dos mesmos ofli-
cios ; e ordenando que n'esta conformidade seja incluido em Folha 
addicional com a 3. a parte do ordenado de Bedel de Philosophia o 
seu serventuário; e que esta resolução (ique estabelecida como regra 
geral para casos similhantes. 

Carta de Lei. Dispensando todos os estudantes matriculados no Abril 9. 
«nno lectivo da 1 8 3 7 para 1 8 3 8 , nos diversos Cursos de Instruc-
çào S u p e r i o r , dos respectivos E x a m e s , Ac tos , ou Theses ; não 
comprehendendo nesta dispensa quaesquer outras habilitações legaes, 
nem os Exames Privados. 

Portaria. — Ha por bem Sua Majestade Declarar e Or-Maio25. 
denar o seguinte: 

1.® Os Diplomas d 'encarte dos Lentes da Universidade de 
Coimbra , bem como os de quaesquer outros Lentes de Instrucçào 
Super io r , c os dos Professores Proprietários de Instrucção Primaria 
e Secundaria , são expedidos pelo Ministério do Reino. 

2 . ° Os agraciados cora logares de Instrucção Superior , c os 
Professores proprietários de Instrucção Secundaria devem , a liin de 
se lhes expedirem os Diplomas do seu encarte , sollicitar no Mini-
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slcrio do Reino as competentes Guias para pagamento dos Direitos 
de Mercê , ou para requererem pelo Ministério da Fazenda a facul-
dade de serem admittidos a satisfazel-os pelo desconto da quarta 
parte dos vencimentos, que lhes pertencerem. 

3.° Os Diplomas de encarte , antes de subirem t Real assigna-
tura , devem ser sellados, passando-se aos interessados segunda Guia , 
a fim de irem pagar o sello correspondente, e com a verba delle 
serem-lhes entregues as Cartas depois d'assiguadas e referendadas. » 

1839. 

Março Portaria. — « Sendo necessário , que no Ministério da Guerra 
3 0 , haja conhecimento da frequencia, applicação, e aproveitamento dos 

Alumnos mili tares, que obtiveram licença para seguir os estudos 
da Universidade de Coimbra , e os da Academia Polylechnica do 
Po r to : Ha Sua Majestade , A Rainha, por bem Ordenar , que os 
chefes d'aquclles Estabelecimentos remetiam , em cada tr imeslre, a 
£sta Secretaria d'Estado (dos Negocios do Reino) uma relação no-
minal dos ditos alumnos com as declarações acima mencionadas , 
comprehendendo a da Faculdade ou Curso, que frequentarem. » 

Abril Portaria. Ordenando a remessa semanal ao Ministério do Reino 
1 3 , dos trabalhos , que se forem apromptando para levar ao cabo o ín-

dice Chronologico de todas as providencias de execução permanente, 
que desde o anno de 1 6 0 3 se têm expedido á cerca da Unsversi-
dade de Coimbra , e das Repartições da sua dependencia, indicando 
em breve summario, nos lermos do Decreto de 13 de Setembro de 
1 8 2 6 , os objectos de cada uma das mencionadas providencias. 

Abril Carta de Lei. Artigo único. « Aos estudantes da Universidade, 
2 3 , agraciados pela Lei de 20 de Outubro de 1 8 3 4 , serão dadas as 

Cartas de Bacharel e Formatura livres de Sello e emolumentos, 
que serão pagos pelo Cofre da Universidade. » 
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Portaria. « Ha por bem Sua Majestade, que se observe Sctem-
a disposição do Alvará de 21 d'Abril de 1 8 0 2 , confirmado pe lo b r o ' 
de 21 de Janeiro de 1 8 0 1 , para se haver de pagar pelos Diplo-
mas dos Prémios conferidos aos estudantes benemeritos o Sello de 
1 :600 reis; e que a importancia dos Prémios seja paga na sua to -
talidade por uma só folha, no tempo, em que se costumava satisfazer 
pela extincta Junta da Fazenda da Universidade. » 

Portaria. — « Sua Majestade Ha por bem ordenar e Declarar o Outubro 
seguinte: 

1.° Que importando a nova Cadeira de Direito Romano na Facul-
dade de Direito a união do Direito Criminal Portuguez ao Direito 
Civil Pátrio , e a divisão do Direito Romano por duas diversas Ca-
deiras, a saber , a S.° no 2.° anno, e a 8." no 3.° ; e bem assim 
a transferencia da Economia Politica da 8." para a 10." Cadeira; 
deve o Vice-Reitor propor essa mudança ao Conselho da Faculdade 
de Dire i to , a quem ella compete pelo Art. 158 . §. l . ° do Decreto 
de 13 de Janeiro de 1 8 3 7 , significando-lhe quanto será vantajosa 
ao serviço publico; e demonstrando-lhe por outra pa r l e , que ella 
não é de modo algum cpposla ao Art. 80 . 1." do Decrelo de 5 
de Dezembro de 1 8 3 6 , que estabeleceu a perpetuidade dos Lentes 
nas Cadeiras , para que foram nomeados , visto que esta disposição * 
só teve por fim excluir a mudança periódica ; e não pôde impedir , 
q u e , alteradas as Disciplinas de cada uma das Cadeiras, se faça 
nova distribuição delias pelos Lentes segundo a sua vocação, idonei-
dade e estudos: 

3.° Que estando o Conselho da Faculdade de Medicina auctorizado 
legalmente para dividir pelos annos do Curso Medico as respectivas 
Disciplinas, e não, como ultimamente practicára, para supprimir al-
gumas delias , posto que estudadas nas Cadeiras das outras Faculda-
des , exigindo-as como preparatórios, e obrigando assim os alumnos 
a mais um anno desses estudos, deve o mesmo Conselho proceder a 
nova distribuição das Disciplinas do Curso. 

o.° Q u e , podendo nos termos do §. 1.° do Art. 9 7 . do Decreto 
de 5 dc Dezembro de 1836 ser propostos sem dependencia de 
concurso para as Cadeiras de propriedade os Lentes Subst i tutos, , 
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quando o serviço publico exigir essa preferencia ; se acontecer que 
na Universidade não haja Lente mais apto para reger a Cadeira de 
Architectura mil i tar , civil e subterranea . que o Lente Substituto 
Ordinário F . . ., é e Vice-Reitor auclorizado nesse caso a propor esse 
Lente para a propriedade da dita Cadeira. . . 

6.° Que a prova d'aptid3o no desinvolvirnento das quatro regras 
fundamentaes d'Arithmetica , exigida pelos Estatutos da Universidade 
para a Matricula do 1.° anno Matbematico , deve ser feita do mesmo 
modo que o s3o as dos outros estudos preparatórios , visto n3o haver 
nenhuma fórma particular designada na lei para ella: e pois que o 
Decreto de 5 de Dezembro de 1836 nos Artigos 9 4 . §. l . ° e 95 . 

1.° manda seguir nos Exames dos preparatórios o methodo antigo 
até ao estabelecimento de ura regulamento especial; cumpre que o 
Exame das quatro operaçòes se faça da mesma sorte que os outros 
preparatórios, independente de publicidade , posto que deva obser-
var-se nel le , como em lodos, o necessário rigor e severidade. » 

Novem- Decreto. Havendo o Conselho Geral Director do Ensino Primário 
br» 1 8 . e Secundário representado, quanto conviria aos interesses da Fazenda 

Nacional , conciliados com os da Instrucç3o Publica, que algumas 
Cadeiras da Universidade fossem communs para o Lyceu de Coim-

* b r a , applicando-se a este Estabelecimento a providencia do Decreto 
de 17 de Novembro de 1 8 3 6 , em quanto ordena que certas Ca-
deiras dos Lvceus de Lisboa e Porto sejam suppridas por out ras , 
que existem nas Academias daquellas duas cidades; e sendo expresso 
no Decreto de 13 de Janeiro de 1 8 3 7 , Artigo 164 , que as dispo-
sições da nova Réforma , ordenadas literalmente para alguns Estabe-
lecimentos de ensino, comprehendem também os casos omissos, 
em que houver a mesma razão: Hei por bem Ordenar o seguinte : 

Art . 1. As Cadeiras do Lyceu Nacional de Coimbra, cujas 
matérias se lerem na Universidade, serão suppridas pelas Cadeiras 
analogas da mesma Universidade , a saber : 

1.° A Cadeira de Moral Universal no Lyceu ser/i supprida 
pela 3.* Cadeira do mesmo Lyceu, e pela Cadeira de Direito Na-
tural na Universidade. 

2.° A Cadeira de Ari thmelica, e Álgebra, Geometria, 
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Trigonometria , e Desenho, no Lvceu, será supprida pela 1/ Ca-
deira da Faculdade de Malhematica. 

§. 3." A Cadeira d e — P r i n c í p i o s de Physica , de Chymica, e 
de Mechanica applicados ás Artes e Officios; e a dc — Princípios 
de Historia Natural dos tres reinos da natureza applicados ás Ar -
tes e Officios, no Lyceu , serão suppridas pelas Cadeiras, que lhes 
correspondem na Faculdade de Philosophia. 

§. 4 . 3 A Cadeira de Principios de Economia Politica , de Ad-
ministração Publ ica , e de Commercio, no Lyceu, será supprida 
pela 8." Cadeira da Faculdade de Direito. 

Art . 2. Os alumnos do Lyceu do Coimbra podem matricular-
sc , e apprender na Universidade as doutrinas das Cadeiras menciona-
das no Artigo antecedente. 

itnico. Quando elles frequentarem as aulas, que correspon-
dem ás ditas Cadeiras, serão examinados nas matérias , que tiverem 
cursado, do mesmo modo que se practíca com a classe dos estu-
dantes obrigados, de quem se não exigem provas tão rigorosas , 
como dos estudantes filhos das Faculdades. 

Art . 3. O Lyceu Nacional de Coimbra será collocado no edi-
fício, em que se acha estabelecido o Coltegio das Artes naquella 
cidade. 

O Ministro e Secretario d'Eslado dos Negocios do Reino assim o 
tenha entendido , e faça executar. Paço das Necessidades , em de-
zoito de Novembro de mil oitocentos e trinta e nove. = RAINHA. 
= Julio Gomes cia Silva Sanches. = 

Decreto. Sendo reconhecida a necessidade de se colligirem n'um Novem-
só Regulamento , e adaptarem aos principios da legislação novíssima b r o 

algumas providencias antigas da Policia Académica , que existem 
dispersas, a fim de mais facilmente poder inanter-se a exacta obser-
vância da disciplina lileraria da Universidade, e Estabelecimentos de 
sua dependencia em Coimbra , promovendo-sc por meio delia , e pelo 
uso de unia justa c doce severidade, o maior adiantamento da mo-
cidade na cultura dos estudos e bons costumes, para que venham 
a entrar no exercicio dos logares importantes do Estado sómente os 
cidadãos de qualificado mérito literário e reconhecida probidade 
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moral : por estas razões, e Tendo presentes as Consultas da Univer-
s i d a d e , — as respostas do Procurador Geral daCorôa, — os Estatutos 
univers i tá r ios ,— as Cartas Regias de 5 de Novembro de 1 7 7 9 , de 
18 de Janeiro de 1790 , de 31 de Maio de 1 7 9 2 , e a Lei de 30 
de Julho de 1839 : Hei por bem Ordenar o seguinte 

RECÍUJLAMEjSTO 
DE 

POLICIA ACADÉMICA. 

T I T U L O I . 

Do objecto da Policia Académica, e das penas por cila impostas. 

Artigo 1. Instaurada a Policia Académica, estatuída pelas 
Leis universitárias , a qual tem por objecto manter em toda a sua 
integridade a disciplina Escholar dos Estabelecimentos literários em 
Coimbra , reprimindo paternalmente — os factos, que directa ou in-
directamente concurrerem para a sua relaxação e quebrantamento, 
ou para a perturbação do repouso e socego da c idade, em que as 
Escholas se acham collocadas, quando nesses factos intervierem Len-
tes , Doutores , Professores , estudantes, empregados, officiaes, e 
mais pessoas pertencentes aos mesmos Estabelecimentos, e ás R e -
partições annexas: 

Art . 2. Os actos de insubordinação , de desobediencia , de inju-
r i a , ou de resistencia ; — as faltas de respeito, ou as violências pra-
cticadas dent ro , ou fóra das Escholas , por quaesquer pessoas acadé-
micas entre si; — o procedimento escandaloso havido por cilas no 

exer-
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exercicio de seus deveres, do qual possa resultar damno contra o 
aproveitamento moral e literário da mocidade. 

Todos estes factos são punidos pela Policia Académica por meio 
de penas puramente disciplinares, sem prejuízo das que possam ser 
impostas pelas Justiças ordinarias aos del idos e crimes da sua pr i -
vativa competencia. 

1.° As penas disciplinares contra os Lentes , Doutores, P r o -
fessores, e empregados de nomeação R e a l , s ã o : — a admoestação 
verbal e particular ; — a reprehensão na presença do Secretario da 
Universidade, ou do Conselho da respectiva Faculdade , eu do Con-
selho do Lyceu; — o desconto legal dos vencimentos; — e a pro-
posta ao Governo para a suspensão temperaria dos empregos , ou 
para a perda de um a tres annos de serviço académico, descontados 
do numero dos que dão direito a Jubilação , ou para a sua demis-
são tios termos do Decreto de 15 de Novembro de 1836 Artigos 
26. e 21. 

2.° As penas contra os estudantes s ã o : — a censura verbal ; 
— a reprehensão dada na presença do Secretario da Universidade, 
e notada por elle no Livro competente com os motivos, que deram 
logar á demonstração; — a participação official das faltas literarias 
ou moraes aos paes, tutores , ou pessoas , a quem possa t o c a r ; — a 
preterição na o r d e m , ou precedencia des actos; — a detenção cm 
custodia por tempo de um a oito dias ; — a saída da cidade por 
tempo de 6 mezes a um anno; — a exclusão temporária da Univer-
sidade, por tempo de um a dous annos lectivos; — e a exclusão 
perpetua da Universidade. 

3.° As penas contra es officiaes e mais empregados, que 
não forem de nomeação Real , s ã o : — a reprehensão; — o desconto 
legal de vencimentos; — a detenção em custodia por um a oito dias; 
— a suspensão temporaria ; — a destituição perpetua dos empregos ; 
— e as mais do antecedente, que lhes forem applicaveis. 

Art . 3. Na applicação das penas de exclusão temporaria ou per-
petua da Universidade haverá respeito ás seguintes regras : 

l . ° Os estudantes matriculados, que não frequentarem as 
aulas , ou que , sendo frequentes nel las , não mostrarem applicação, 
se depois de admoestados não tiverem emenda , serão riscados da 
Matricula do respectivo Curso. 

Ley. Acad. 16 



122 LEGISLAÇÃO ACADÉMICA. 1811 — 1813. 

2.° Os estudantes, que dentro das Escholas perturbarem os 
exercícios delias com desordens graves , e a r ru ídos , e tumultos 
escandalosos: 

— Os que dentro , ou fóra das Escholas practicarem actos de qua-
lificada insubordinação , desobediencia e resistencia : 

— Os que faltarem ao respeito devido ao lteitor e aos Mestres , 
proferindo injurias, ou commettendo violências contra elles: 

— Os que forem convencidos de haverem provocado outros alumnos 
aos mesmos ac tos : 

— Os que practicarem quaesquer outros factos de igual natureza. 
— Em qualquer destes casos serão punidos com a exclusão da 

Universidade por u m , ou dous annos, seguado a gravidade das 
circumstancias. 

Se houver reincidência, os estudantes serão excluidos perpetua-
mente da Universidade. 

3.° Os estudantes , que excitarem tumultos públicos, ou to-
marem parte ne l lcs , ou em reuniões illegaes contra a segurança, ou 
tranquillidade publica. 

— Os que forem convencidos de turbulentos, r ixosos, ou dísco-
los : 

— Os que practicarem quaesquer outros factos de igual e maior 
gravidade. 

Todos elles serão riscados da Universidade por tempo de dous 
annos, ou perpetuamente , segundo a gravidade das circumstancias. 

Art , 4. Quando os estudantes forem excluidos temporaria, ou 
perpetuamente dos Cursos Escholares, ou quando elles deixarem de 
matricular-se dentro do tempo legal , serão intimados para saírem da 
cidade pelo tempo marcado no Art . 2. §. 2.° 

único. Se elles tiverem família sua , residente na cidade, po-
dem permanecer nel la; mas não poderão fazer uso do vestido aca-
démico. 
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TITULO II. 

Das auctoridades da Policia Académica e suas allribuirucs. 

Art . 5. O exercicio da Policia Académica compete aos Len t e s , 
Professores, e Clieles dos diversos Estabelecimentos L i t e r á r i o s , — 
ao Reitor da Universidade, — ao Conselho dos Decanos, — e ao Fiscal 
da Faculdade de Direi to, na fórma deste Regulamento. 

Art . 6. As attribuições policiaes dos Len tes , Professores, e 
Chefes dos Estabelecimentos Literários são as seguintes: 

§. I .° Fazer manter a boa ordem , decoro , e profundo socego 
dentro das aulas, e em quaesqtier excrcicios literários, ou Repar-
tições , a que presidirem , vigiando com incessante cuidado a moci-
dade académica, — dirigindo-a com suas doutrinas, bons exemplos 
e admoestações, — e promovendo com zelo e prudência o seu maior 
aproveitamento moral e li terário: 

§. 2.° Reprehender os indivíduos , que , durante os trabalhos 
académicos, perturbarem o exercicio delles, ou commetterem alguma 
falta de disciplina: 

— Se os perturbadores não cederem, os Mestres, ou Chefes dos 
Estabelecimentos os mandarão conduzir em custodia á presença do 
Reitor pelos Ofliciaes de diligencias , que estiverem de guarda. 

— Se ainda assim o socego não ficar restabelecido, os mesmos 
Mestres , ou Chefes poderão interromper os excrcicios , a que presi-
direm ; dando conta circumstanciada de tudo ao Re i to r , para proce-
der segundo a natureza e circumstancias do caso. 

§. 3.° Notar com exactidão as faltas de frequencia de seus 
discípulos , e relatal-as impreterivelmente nos Conselhos das Facul-
dades respectivas ao mez , em que ellas foram commelt idas, julgan-
do-as definitivamente nos Conselhos do mez seguinte. 

— Se os Conselhos das Faculdades julgarem a perda de anno con-
tra alguns alumnos pelas faltas de frequencia, que tiverem dado, 
6erá essa pena legal publicada , e executada desde logo. 
' §. 4." Dar conta mensalmente, nos mesmos Conselhos , daquel-

les alumnos, que no decurso do mez se houverem assignalado por 
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seu mér i to , ou demerito literário c moral; appresentando nos Con-
selhos finaes de cada anno lectivo uma relação geral alphabelica com 
as qualificações pertencentes a cada um dellcs. 

— Estas relações serão guardadas pelo Rei tor , para serem pre -
sentes na conferencia das informações finaes. 

5.° Julgar nos Conselhos finaes de cada anno lectivo os — 
Prémios — e — Honras do Accessit , — que houverem de ser adju-
dicados aos estudantes por seu merecimento absoluto, e distincção 
comparativa. 

— Em cada anno do Curso respectivo poderão conceder-se — 
Premias — a dous Estudantes, e as — Honras do Accessit — a 
quatro. 

— O objecto , e quantidade dos — Prémios — será determinada 
pelos Conselhos das Faculdades, com altenção aos meios pecuniários 
facultados pela Lei do Orsamento. 

— As Honras do — Aceessit — consistirão em um Titulo honro-
so e gratuito. 

— Estas disposições não alteram o que se acha regulado a r e -
speito dos Partidos das sciencias naluraes. 

§. 6.° Proceder com a maior inteireza e imparcialidade ao 
juizo das informações finaes, que os Conselhos das Faculdades têm 
dc dar annualmente ao Governo á cerca do mérito literário e mo-
ral dos Bacharéis, Licenciados e Doutores; tendo respeito a que 
elles não podem, na conformidade da legislação cm vigor , ser ad-
mittidos — aos logares de letras , — aos Partidos de Medicina pelas 
Camaras Municipacs, e Hospitaes Civis e Militares, — nem a qual-
quer outro serviço publico, sem que sejam qualificados como —• 
bons —, o u — m u i t o bons. — 

— A votação no juizo <^s Informações será regulada pela Carta 
Regia de 3 Junho de lS>82; devendo de ora em diante haver 
uma só votação sobre o mérito moral dos informandos , a qual será 
sempre positiva de approvação , ou reprovação. 

A r t . . 7 . O Reitor da Universidade, ou quem suas vezes fizer, 
tem a inspecção e exercicio superior da Policia Académica , como 
encarregado da execução geral de todas as Leis e Regulamentos 
universitários. As suas attribuições suo : 

1.° Prover á manutenção da disciplina literária dentro e 



LEGISLAÇÃO ACADÉMICA. 1836 — 1837. 1 2 5 

fora dos Estabelecimentos da sua dependencia , e dar as providencias 
necessarias para que a segurança e tranquillidade publica não seja 
perturbada por pessoas académicas. 

§. 2.° Investigar todas as faltas , relaxações, abusos , e quaes-
quer factos oífensivos da disciplina e socego publico, procurando 
descobrir os seus auctores; e bem assim as causas e pessoas, que 
distrahirem a mocidade da necessaria applicação literaria , ou pro-
moverem a sua devassidão , ou a corrupção dos seus costumes. 

3.° Punir com as penas disciplinares, nos termos deste R e -
gulamento , todos os indivíduos académicos, que estiverem no caso 
do antecedente, fazendo autuar aquelles, que commelterem cr i -
m e s , ou delidos da competencia das Justiças ordinarias, e man-
dando remetter aos Tribunaes Judiciários, para serem competente-
mente processados e julgados, os autos, que assim forem feitos; 
bem como os individuos, que por ventura tenham sido capturados 
em flagrante. 

§. 4.° Mandar fazer pelos respectivos officiaes as rondas e 
mais diligencias, que forem necessarias para o exacto cumprimento 
das providencias, e serviço da Policia Académica. 

Art . 8. O Rei tor , para investigar os factos, e haver conheci-
mento exacto delles, deverá fazer o seguinte : 

§. 1.° Visitar a miúdo os Estabelecimentos durante o tempo 
das lições, e mais exercicios literários, por si sómente, ou acom-
panhado de um ou dous Lentes , mandando lavrar pelo Secretario 
da respectiva Faculdade , ou pelo da Universidade , os autos necessá-
rios do que achar digno de providencia. 

§. 2.* Exigir dos Mestres, e Chefes dos Estabelecimentos l i-
terários uma Conta official e circumstanciada de quaesquer faltas 
mais graves, e dos de l idos , ou cr imes, qne occurrerem nas au las , 
em que lerem , ou nos exercicios e trabalhos, a que presidirem. ; 

§. 8.° Excitar a pontual observancia dos últimos Estatutos da 
Universidade Liv. 1. Tit. 6. Cap. 2. e 3 . , para q u e , na conformi-
dade de suas disposições, os Directores e Fiscaes das Faculdades 
promovam tudo o que for a bem dos estudos , encarregando-os mui 
especialmente de lhe representarem tudo o que convier para repri-
mir as infracções da disciplina académica, e a turbulência ou devas-
sidão da mocidade. 
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4." Prover para que o Fiscal da Faculdade de Direito seja 
mui exacto em communicar-Ihe , nos termos do Art. 10. 1 . ° , 
todas as occurrencias, que >ierem ao seu conhecimento. 

5.° Ordenar aos Commissarios e Cahos de Policia Académica , 
que na conformidade do Art. 14. 2.° sejam promptissimos em lhe 
participarem igualmente as desordens, arruídos , ou quaesquer acon-
tecimentos occurridos nos lugares, em que exercitarem os seus of-
ficios. 

6.° Requisitar das Auctoridades Administrativas, Judicia-
rias , ou Militares as informações necessarias sobre as occurrencias 
da cidade na par te , que tiverem relação com a Policia Académica , 
quando não forem bastantes as participações officiaes, que as mesmas 
Auctoridades lhe devem fazer nos termos do Art. 21 . 

7." Receber quaesquer declarações feitas por indivíduos par-
ticulares , que tiverem presenciado os factos, ou que derem boas r a -
zões da sciencia d'elles. 

— As declarações por escripto devem ser assignadas pelas par tes , 
e reconhecida a sua assignatura; e as vocaes, reduzidas a auto com-
petente. 

8.° Proceder por s i , ou pelo funccionario mencionado no 
Ar t . 11. , aos exames , e declarações de testemunhas, que forem 
necessarias. 

Art . 9. O Conselho dos Decanos no exercício da jurisdicção poli-
cial tem a seu cargo: 

1.° Julgar as contravenções disciplinares, a que são applica-
das as penas mais graves de Policia Académica, pelo modo prescripto 
no Art. 16. 

2.° Tomar conhecimento das rehabilitações dos estudantes 
riscados perpetuamente da Universidade; e, nos termos do Art. 18. , 
decidir sobre estes negocios. 

Art . 10 . O Fiscal da Faculdade de Direito será o agente do 
Ministério Publico em os negocios dc Policia Académica, ao qual 
cumpre : 

1.° Participar d'Officio ao Reitor da Universidade todas as 
contravenções, delictos, ou c r imes , que vierem á sua noticia , corn-
mettidos por pessoas académicas, — e dar por escripto, ou oral-
mente as respostas, que lhe forem exigidas pelo Rei tor , ou pelo 
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Conselho dos Decanos segundo a disposição do Artigo 15. 3.°, 
e Art. 16. § . 1.° 

§. 2.° Nos impedimentos do Fiscal fará as suas vezes um Lente 
Substituto Extraordinário , ou um Doutor nomeado annualmente pelo 
Conselho da Faculdade de Direito. 

Art . 11. Haverá também um Lente Substituto Extraordinário, 
ou um Doutor , nomeado pelo Re i to r , para proceder ás diligencias 
necessarias de e x a m e , e declarações de testemunhas, servindo-Ihe 
de Escrivão um Official da Secretaria da Universidade. 

Art. 12 . O Secretario da Universidade é o Escrivão competente 
dos autos, e processos perante o Reitor , e Conselho dos Decanos. 

TITULO II I . 

Dos empregados subalternos da Policia Académica. 

Art. 13 . São empregados subalternos da Policia Académica 
:— o Guarda-Mór dos Geraes , o Meirinho da Universidade , os Be-
dc i s , os Guardas , os Continuos, os Porteiros dos Estabelecimentos 
Literários , e os Archeiros. 

Art. 14. O Guarda-Mór , o Meirinho, e os empregados das 
quatro primeiras classes , mencionadas no Artigo antecedente, servi-

.rSo de Commissarios; e os Archeiros , subordinados ao Meir inho, 
servirão de Cabos da Policia Académica , com as seguintes at t r ibui-
ções, que mais se accommodarem á natureza de seus officios. 

1.° Fazer as diligencias ordenadas pelo R e i t o r , ou pelas 
outras auctoridades da Policia Académica no exercicio de suas func-
ções. 

§. 2.° Dar parte ao Reitor de todas as contravenções, delidos 
e c r imes , commettidos por pessoas académicas. 

§. 3.° Manter entre as mesmas pessoas a ordem e socego 
dentro e fora dos Estabelecimentos Literários, procurando preve-
nir e dissipar as r ixas , os ajuntamentos com vozerias , os arruídos , 
e quaesquer travessuras indecentes, que pe r tu rbem, ou possam per-
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turbar os trabalhos literários, e a tranquillidade publica, ou incom-
modar e escandalizar os outros cidadãos. 

§. 4.° Capturar em flagrante — as pessoas académicas, que fo-
rem encontradas de d i a , ou de noite a fazer desordens; — as que 
trouxerem armas defesas, ou trajes disfarçados e prohibidos ; — as 
que fizerem ajuntamentos para obterem feriados, ou impedirem a 
entrada das aulas ; — e as que de qualquer modo injuriarem as au-
ctoridades e officiaes da Policia Académica. 

§. 5.° Intimar os estudantes — para se absterem de expressões 
injuriosas, indecentes e indignas de pessoas bem educadas, — ou para 
não fazerem extorsões de dinheiro contra os alumnos, que frequen-
tarem dc novo os estudos em Coimbra , — e para não entrarem nas 
aulas, e nos Geraes, nem assistirem a qualquer ac to , ou reunião 
académica sem vestido talar limpo e decente, dando parte ao Hei-
tor dos que não tiverem accedido á intimação , para se proceder ás 
der.onstrações, que no caso couberem. 

TITULO IV. 

Do processo sohre os negocios de Policia Académica. 

Art . 15. O Reitor da Universidade julga definitivamente, por 
si s ó , todas as infracções da competencia da Policia Académica, a 
que não estiverem applicados as penas mais graves. 

§. 1.° Se os factos forem daquelles, a que estão impostas as 
penas mais l eves , o Re i to r , teudo attenção ás participações e in-
formações, que houver a respeito delles , decidirá verbalmente pela 
verdade sabida , condemnando ou absolvendo as pessoas arguidas, 
e mandando executar desde logo o seu julgamento. — Para os eflei-
tos convenientes mandará o Reitor fazer no l ivro, para isso desti-
n a d o , um brevíssimo apontamento, em que se declare a arguição, 
o nome do arguido , e a decisão. 

2.° Quando as infracções provocarem penas maiores, mas 
não as mais graves , o Rei tor , havidas as informações e esclareci-
mentos necessários sobre a existencia e gravidade dos factos, man-

dará 
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dará intimar as pessoas arguidas, pa ra , em 48 horas , responderem 
ás imputações, que lhes forem feitas , podendo instruir a sua defensa 
com quaesquer documentos, ou com a declaração de duas testemu-
nhas , feita verbalmente perante o Reitor. 

§. 3.° O Heitor fará autuar os papeis em processos simples-
mente vcrbacs com a defensa das pessoas arguidas, ou sem ella , se 
a não appresenlarem no prazo marcado; e, sendo remettido o ne-
gocio ao Fiscal da Faculdade de Direi to, para dizer cm continente 
o que convier em desempenho de suas funcções, o Reitor , sem 
mais delongas, julgará como achar de justiça , e mandará logo cum-
prir sua decisão. 

Art. 16. Se os acontecimentos forem de natureza, que mere-
çam as penas mais graves , a saber — as de suspensão , — perda de 
serviço l i terário, — ou demissão, quanto aos empregados de nomea-
ção Rea l , — as de exclusão temporaria, ou perpetua da Universida-
de , quanto aos estudantes, — e os de destituição , quanto aos empre-
gados , que não forem de nomeação Regia , — em todos estes casos 
o Rei tor , mandando organizar o processo pela fórma mencionada 
nos § § . 2.° e 3.° do Artigo antecedente t proporá o negocio ao Con-
selho dos Decanos , o qua l , se as provas forem bastantes, pronun-
ciará definitivamente , como for justo. 

§. 1.° Se o Conselho dos Decanos exigir mais esclarecimentos, 
o Reitor mandará proceder a todas as diligencias, que forem neces-
sarias ; e, recolhidas as provas accrescidas, o mesmo Conselho, com 
audiência do Fiscal da Faculdade de Direito e da parte arguida , 
proferirá a decisão final. 

§. 2.° O julgamento no Conselho dos Decanos pôde , a arbitrio 
delle , fazer-se em sessão particular, ou publica, como mais convier. 

§. 3.° Se a parte arguido, sendo intimada na sua pessoa, ou 
na de algum famil iar , ou vizinho, não produzir a sua defensa por 
escripto dentro de 48 horas , quando a sessão for particular , ou não 
comparecer por si , ou por seu Procurador no dia aprazado, quando 
a sessão for publica , será o negocio decidido á sua revelia. 

— Se a intimação não podór verificar-se por algum daquelles 
meios, o Reitor nomeará ex oflicio um Doutor, ou um estudante 
Racharei, para defender o ausente. 

— Quando a defensa for feita por Procurador , será elle tombem 
Leg. Acad. 17 
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escolhido d'entrc a classe dos Doutores, ou dos estudantes Bacha-
réis. 

Art . 17. As decisões do Conselho dos Decanos serão mandadas 
executar opportunamente pelo Heitor da Universidade. 

único. Quando forem julgadas as penas da proposta de sus-
pensão , ou demissão contra os Lentes , e mais Professores , serão 
remeltidos ao Governo os autos Originaes , para , na conformidade 
dos Artigos 20 . e 2 1 . do Decreto de 15 de Novembro de 1 8 3 6 , 
se proceder como for justo; e o Escrivão extrahi rá , para ficar no 
Archivo, o traslado competente. 

Art . 18 . Os estudantes riscados perpetuamente da Universidade 
poderão rehabilitar-se para serem restituidos á frequencia dos estu-
dos em Coimbra , passados tres annos depois da sua exclusão. 

§. 1.° Para ter logar a rehabilitação , cumpre , que os estudan-
tes riscados comprovem plenamente perante o Beitor da Universi-
dade a sua completa emenda , e bom comportamento durante o t em-
po da exclusão. 

§. 2.° O Reitor procederá , por s i , e por meio das auctorida-
des locaes , ás mais exactas averiguações e informações sobre a 
veracidade das allegações; c, mandando autuar os requerimentos , e 
quaesquer documentos , que se houverem colligido, proporá o nego-
cio ao Conselho dos Decanos. 

§. 3.° O Conselho dos Decanos, ouvindo o Fiscal da Faculdade 
de Direi to , e pesando maduramente todas as provas, votará sobre 
o merecimento delles. 

— Se a votação for vencida a favor da rehabilitação por dous 
terços dos vogaes, ficará ella desde logo concedida. 

— Se houver vencimento sómente por pluralidade de votos, será 
a rehabilitação consultada ao Governo, para a conceder, ou dene-
gar. 

Art. 19. Os estudantes , a q u é m se conceder a rehabilitação, 
se por motivo de reincidência forem novamente excluidos da Uni-
versidade , não serão admittidos a rehabilitar-se segunda vez. 

Art . 2 0 . Os estudantes, que ao presente estiverem riscados da 
Universidade , poderão rehabilitar-se pelo modo prescriplo no Artigo 
antecedente, passado um anno da sua exclusão. 
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TITULO V. 

Disposições diversas. 

Art. 2 1 . As Auctoridades Administrativas, Judiciarias e Mi-
litares deverSo, a bem da manutenção da disciplina académica, 
observar na pa r t e , que lhes per tencer , o seguinte: 

1.° Participar ao Heitor da Universidade lodos os aconteci-
mentos criminosos , em que forem involvidas algumas pessoas aca-
démicas , mencionando as que tiverem sido presas em flagrante de-
l ido , e declarando opporlunamente os que forem indirndas em pro-
cessos criminaes , ou correccionaes, e as que tiverem sido presas 
em consequência da indiciação. 

<§. 2.° Dar as informações e esclarecimentos, que lhes forem 
requisitados pelo Reitor da Universidade. 

§. 3.° Prestar os auxilios, que elle lhes rec lamar , coadjuvando 
sempre as rondas de Policia Académica , para serem prevenidas 
quaesquer desordens, e reprimidos os tumultos, r ixas, ou distúrbios 
excitados contra o socego publico. 

Art. 2 2 . A inspecção sobre — Theatros e espectáculos pú-
b l i c o s , — s o b r e as casos de bilhar , ou de qualquer outro jogo per-
mit t ido, — sobre as hospedarias , casas de pasto , ou botiquins, — e 
a que respeita ás mulheres prostitutas , deve ser exercida, do Arco 
d'Almedina paro c ima , pelas Auctoridades Administrativas, de per-
feito accordo com o Reitor da Universidade. 

§. 1.° As licenças para os divertimentos lícitos serão passadas 
pelas Auctoridades Administrativas, convindo na sua concessão o 
Reitor da Universidade, a quem para isso oflieiará o Administrador 
Geral ; — e nunca serão concedidas, sem se exigirem expressamente 
as condições , que forem necessários para se conciliar o justo recreio 
com o preciso recolhimento e applicação 1 i lera ria. 

— Se estas condições deixarem de ser exactamente cumpridas , 
se os divertimentos degenerarem em distracções perniciosas , ou de-
rem occasião a escandalos, e é corrupção dos bons princípios e 
costumes, serão as licenças cassados desde logo- .e todas as vezes 



1 3 2 LEGISLAÇÃO ACADÉMICA. 1 8 3 9 — 1840. 

q u e , por motivos fundados, o Reitor assim o requisitar ás Auctori-
dades Administrativas. 

2.° As mesmas Auctoridades terão a maior vigilancia sobre 
as hospedarias, casas de pas to , ou boliquins, provendo para que os 
administradores delias não consintam ajuntamentos tumultuosos; e o 
Reitor por sua parte proverá para que os estudantes em noites, 
que não forem vesperas de feriado, não se demorem alii depois de 
currido o sino da Universidade , que d'ora em diante dará signal de 
recolhimento e estudo académico. 

3.° Nenhuma mulher prostituta c de vida escandalosa poderá 
residir na parte da cidade , que fica do Arco d'Almedina para cima. 

— As Auctoridades Administrativas farão observar pontualmente 
estas providencias, mandando para isso fazer as intimações necessá-
rias , e entregando ás Justiças ordinarias as pessoas, que as contra-
>ierem. 

Art . 2 3 . Haverá dentro da Universidade uma casa destinada 
pelo Reitor para detenção das pessoas académicas, que forem pre-
sas. 

— Em quanto ella não estiver prompta , servirá para o mesmo 
elTeito uma casa decente na Cadeia do Aljube, posta á disposição do 
Reitor , cujas ordens serão exactamente cumpridas pelo respectivo 
Carcereiro. 

único. As pessoas , que houverem de soffrer a detenção aca-
démica , obrigando-se por escripto, debaixo de palavra de honra , a 
se recolherem sós á Cadeia, poderão alcançar licença do Reitor para 
não serem acompanhadas por Officiaes de diligencias, e para saírem 
do mesmo modo ás lições e exercicios de sua profissão e obrigação, 
uma vez que voltem á prisão sem retardamento, ou desvio. 

— Os indivíduos, que faltarem ao que assim se compromelte-
rem , serão punidos com as penas immediatamente superiores ás de 
prisão , segundo a gravidade das circumstancias, — e as faltas de 
frequencia dadas por essa occasião n3o poderão ser abonadas. 

Ar t . 2 4 . As testemunhas, que sem legitimo impedimento falta-
rem a prestar as declarações exigidas pelas Auctoridades da Policia 
Académica , serão compellidas a comparecer perante ellas, e puni-
d a s , nos termos do Art. 179. da Segunda Parle da Reforma Judi-
ciaria , com as penas impostas aos que faltam ao depoimento judi-
cial. 
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Art. 25 . As pessoas subordinadas á Policia Académica , que 
contravierem os seus julgamentos e decisões, serão presas em fla-
grante delicio de desobedicucia , e entregues com os respectivos 
autos d elia ás Justiças ordinarias. 

Art. 26 . Haverá um livro destinado para se apontarem as de-
cisões sobre as faltas e penas disciplinares mais leves, e para se 
tomarem os apontamentos e notas convenientes a respeito do proce-
dimento de quaesquer pessoas académicas. 

Art. 27 . Os Lentes , Doutores, Professores e estudantes usa-
rão do vestido talar académico , limpo e decente. 

— São unicamente exceptuados os alumnos Militares da Primeira 
Linha , os quaes poderão usar de uniforme proprio da sua profissão. 

Art . 2 8 . O Reitor fará sempre publicar por Editaes os L e i s , — 
os Regulamentos e Ordens do Governo , — as do Prelado da Uni-
versidade ,— c os Assentos tomados pelo Conselho Geral da Univer-
sidade , pelo Conselho dos Decanos, pelos Conselhos das Faculdades , 
ou do Lyceu Nacional, cuja observancia for mais necessaria para o 
aproveitamento moral e literário dos estudantes, = para a boa or-
dem e decoro das Escholas, = e para a segurança e tranquillidade 
dos cidadãos. 

Art. 2 9 . O Reitor da Universidade observará mui altentaraente 
o resultado da execução das Leis e Regulamentos Policiaes Acadé-
micos , e proporá pelo Ministério do Reino as modificações, e 
quaesquer providencias , que a experiencia for reclamando, por mais 
uteis e necessarias, a fim de que o Governo , provendo desde logo 
ás que forem da sua compelenciu , possu sollicitar das Cortes as que 
dependerem do concurso do Poder Legislativo. 

O Ministro e Secretario d Eslado dos Negocios do Reino assim o 
tenha eutendido, e foça executar. Palacio das Necessidades, em 
vinte e cinco de Novembro de mil oitocentos e trinta e nove. = 
R A I N H A . — Julio Gomes da Silva Sanchcs.— 

Portaria. « Sua Majestade a Rainha, Tomando em consideração as Dezcm-
duvidas propostas pelo Vice-Reitor da Universidade sobre o modo b r o 

de fazer executar o Art . 8 0 . de Decreto de 5 de Dezembro de 
Í 8 3 6 ; perguntando, se os í .cntes de todas as Faculdades academi-
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cas são fixos nas suas Cadeiras sem obrigação de regerem as dos 
Len te s , que se acharem impedidos; e Considerando que a disposição 
do citado Artigo é privativa para a Faculdade de Direito , e que 
assim mesmo só estabelece a perpetuidade das Cadeiras, para 
excluir a mudança periódica dos Lentes , sem impedir a nova dis-
tribuição delias , quando as suas respectivas Disciplinas forem al-
teradas ; e sem obstar a que os Lentes , que não tiverem exercicio 
por falta de discípulos , possam servir as Cadeiras, em que faltarem 
os Professores: Por estas razões, e Conformando-se com o Parecer 
do Procurador Geral da Coròa: Ha por bem declarar, que os Len-
tes, que estiverem desoccupados, e sem exercicio, devem ser nomea-
dos provisoriamente para lerem nas Cadeiras, a que faltarem os 
Lentes proprietários, ou Substitutos, em quanto durar o seu legiti-
mo impedimento. » 

Dezcm- Portaria. Declarando sobre as duvidas suscitadas pelo Conselho 
b r o da Faculdade de Mathematica , — « que a perpetuidade das Cadei-

ras , concedida pelo Artigo 80 . do DeCreto de o de Dezembro de 
1 8 3 6 , comprehende sómente a Faculdade de Direito para certos 
casos, firmando-se com aquella excepção a regra em contrario a 
respeito das outras Faculdades Académicas. 

Abril Portaria. « Sendo presente a Sua Majestade as duvidas, que se 
l 3 , hão movido sobre o modo de regular a preferencia eutre os Douto-

res F . . . e F . . . , os quaes, tendo concurrido aos actos de leitura 
publica para o provimento das Substituições vagas na Faculdade de 
Di re i to , foram ambos approvados, o primeiro por 8 qualificações 
boas em um escrutínio de 10 vogaes, lendo dois votos de exclusão; 
e o segundo por unanimidade em um escrutínio de sele juizes: A 
Mesma Augusta Senhora, Considerando, que tres votos cm branco 
excluem inteiramente um candidato, e que dois dclles, sem o ex-
cluírem, não podem deixar de attenuar o seu merecimento a respeito 
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dc outro concorrente, que obtenha nnna approvaçâo unanime, com a 
qual se faz uma prova plena de capacidcde, e se constilue uma 
maioria de qualificações boas em relação ao seu competidor, e tc . : 
Ha por bem declarar , que os concurrentes aos aclos públicos, ap-
provados por unanimidade, devem ser preferidos aos que forem ap-
provados por meio de pluralidade , mas reprovados por alguns votos 
de exclusão. » 

Portaria. Auctorizando os Lentes Substitutos Extraordinários para Abril 
argumentar e votar nos actos das suas respectivas Faculdades, 
quando assim for exigido por absoluta necessidade. 

Portaria. Declarando contraria á lei a pretensão da dispensa dc Maio 
concurso para o Magistério nas Faculdades Académicas , dos que tèm 
regido Cadeiras no Collegio das Artes. 

Portaria. Ordenando que todos os alumnos das Faculdades Natu- Setem-
raes sejam admittidos ao exame de Grego aló ao fim dos s e u s b r o 

respectivos Cursos, sem todavia poderem fazer Formatura antes de 
darem conta delle. 

Portaria. « 1." As disposições do Art . 63 . do Decreto de 17 dc Outubro > 
Novembro de 1 8 3 6 , que são geraes para todos os Lyceus , devem 10* 
ser executadas no Lyceu Nacional de Coimbra com as modificações , 
que necessariamente se deduzem do Artigo 43 . do mesmo Decreto. 

2.° « O Heitor da Universidade é lambem Heitor do Lyceu de 
Coimbra, compelindo-Ihc presidir ao seu Conselho , e exercer Iodas 
ns mais funeções , que pelo Artigo 66 . e outros do Decreto de 17 
Novembro de 1836 pertencem aos Reitores dos Lyceus Nacionaes. 

3.° « As Matriculas nas aulns do Lyceu serão reguladas pelo 
Reitor da Universidade, e exaradas no livro competente pelo Se-
cretario d'ella , devendo as propinas, de que tracla o Art. 62 . do 
Decreto , ser arrecadadas pelo Thesoureiro, de que tracta o Ari. 
110 . do Decreto de 5 de Dezembro de 1836 . 
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4-.° « Os Professores do Lyceu devem eonsiderar-se incorporados 
no grande Estabelecimento Universitário, gozando das honras e pre-
rogativas dos Lentes na fórma do Alvará de 16 de Fevereiro de 
1 5 5 3 . — As Folhas dos seus vencimentos, e das despesas do mesmo 
Lyceu hão de ser processadas e pagas com todas as outras da Uni-
versidade. 

5.° « Os estudantes , que quizerem frequentar as aulas do Lyceu 
como ouvintes, serão admitlidos a ellas, uma vez que observem 
exactamente as rjígras literarias e disciplinares , que houver , escri-
p t a s , ou consuetudinárias, ou forem prescriplas pelos Professores, 
as quaes devem servir de Regimento provisorio das mesmas aulas.-

6.° « Estes ouvintes, não sendo verdadeiros alumnos do Estabe-
lecimento, não podem ser admitlidos a e x a m e , sem se mostrarem 
matriculados. 

7.° « Os Professores das aulas do Lyceu Nacional, em que não 
houver estudantes matriculados, nem ouvintes , não poderão por esta 
falta , que lhes não ó imputável , perder o seu ordenado. » 

Outubro Portaria. Ordenando que , depois de se fazer na Sala da Univer-
sidade a publicação dos Prémios e Honras do Accessit, pelo modo 
solemne, que é prescripto nos Estatutos de 1772 Liv. 3." P. 1/ 
Tit. 6.° Cap. 4.° § § . 11 . , 12. c 13. , sejam publicados no Diário 
do Governo os nomes dos estudantes, a quem elles foram conferi-
dos. 

Outubro Portaria. Ordenando 1.® que os ecclesiasticos egressos, a quem 
d'ora em diante se conceder o pagamento regular das suas presta-
çOes pela Contadoria do Districto de Coimbra, para frequentarem os 
estudos nesta Cidade, poderão unicamente ser incluídos na folha 
respectiva , s e , depois de haverem feito os competentes preparató-
rios , frequentarem as aulas de Theologia da Universidade. 

2.° « No Cerco do exlincto Convento de S. Jeronymo, n o | d o 
Laboratorio Chymico, na Cerca destinada para o ensino d'Agricul-
tura , em quanto se conservarem no seu estado actual , e no Jardim 
Botânico da Universidade, deverão ser cultivadas, quanto possivel, 
todas as plantas medicinaes, sem prejuízo dos fins especiaes, a que 

uns 
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uns e oulros terrenos se acham deslinados, proscrevcndo-se delles 
as sementeiras de milho, e doutras producções ordinarias. 

3.° « A Botica do Hospital de Coimhra será bastecida com as 
plantas mencionadas no Artigo antecedente, estimadas no preço ra -
zoavel , que for convencionado entre os respectivos Directores, para 
figurar nas contas do Estabelecimento productor, como rendimento 
nominal , e nas da Botica, como despesa effectiva , obatendo-se a sua 
importancia na quantia , que a Botica recebe da Contadoria do Di-
stricto. 

4.° « Os Lentes , cujas Cadeiras forem regidas por outros, nSo 
vencerão ordenado inteiro , excepto nos dois únicos casos de moléstia 
em Coimbra, ou de efifectivo serviço em commissào gratuita do Go-
verno. 

« A moléstia era Coimbra será comprovada com attestados dos 
Facultativos. — Se o Prelado da Universidade duvidar da veracidade 
da moléstia , poderá mandal-a verificar por um exame de Faculta-
tivos. 

« Os Lentes , occupados fora de Coimbra , deverão appresentar 
todos os semestres ao Prelado da Universidade um documento, por 
onde se mostre a effectividade do serviço na commissào, de que 
estiverem encarregados. » 

Portaria. Ordenando, em execução do Decreto de 25 de Feve- Março 
reiro u l t imo, que o Vice-Beiror da Universidade, exigindo annual-
mente até ao dia 31 de Outubro das Repartições ou empregados su-
balternos os devidos esclarecimentos, faça depois o Relatorio circum-
slanciado, que deverá remetter ao Goveruo até ao dia 30 de No-
vembro. 

Portaria. Declarando, que o metbodo de votação ordenada pelo A b r i l 

Artigo 152 . do Decreto de 29 de Dezembro dc 1836 a respeito ,<J* 
dos Doutores, que houvessem dignamente regido Cadeiras , veio 

Leg. Acad. I S 
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substituir a votação estabelecida pelo Alvará do 1.° de Dezembro 
de 180S- , e Lei do 1.° de Fevereiro de 1 8 2 2 , com o fim sómente 
de habilitar para o Magistério publico , ou de excluir delle os men-
cionados Doutores , íixando-se a sua antiguidade* pela antecedencia 
do g r á o , e não pelo merecimento comparativo dos Oppositores , como 
se deve practicar no caso de concurso e leitura para o provimento 
das Cadeiras vagas. 

Maio 5. Portaria. Auctorizando o Vice-Reitor da Universidade para cha-
mar os Substitutos Extraordinários para o serviço dos actos em todas 
as Faculdades; e bem assim os simpliccs Doutores em Direito para 
os actos da sua respectiva Faculdade , devendo o Conselho delia 
distribuil-os , como convier, pelas mesas dos exames , e defer ir-
lhes o Conselho dos Decanos o mesmo juramento dos Substitutos E x -
traordinários , a fim de poderem votar. 

E Ordena Sua Majestade , que pelo serviço dos actos seja con-
tada aos Substitutos Extraordinários a mesma gratificação do tempo 
da regencia das Cadeiras; e aos simplices Doutores uma gratificação 
calculada em conformidade do Decreto de 1.° de Setembro de 1836 
na razão de 3 5 0 / reis. 

Dezem- Portaria. Auctorizando os Directores dos Escholas Mcdico-Cirur-
bro 24. g j c a s ,]e Lisboa e Porto para fazerem alli observar a practica da 

Universidade de Coimbra , não admittindo á Matricula alumno al-
gum , que no octo delia não appresentar o documento necessário , 
pelo qual mostre indubitavelmente, que se acha provido dos com-
pêndios adoptados na aula , que pretender frequentar: e ordenando, 
que este preceito seja cumprido sem prejuizo do direito da Imprensa 
da Universidade, garantido pela legislação cm vigor sobre a impres-
são dos livros para uso das aulas académicas; podendo os Directo-
res das mencionadas Escholas mandar imprimir sómente os compên-
dios , que não estiverem, adoptados para o ensino da Universidade. 
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1842. 
Decreto.« • • • • . A r t . 1. Não terá logar d'ora em diante o Ma- Abril 

tricula nem frequencia dos estudos de Medicina e Cirurgia minislran-
tes , estabelecidos pelo Decreto de 5 de Dezembro de 1836 no Art. 
83 . § . 3.° 

Art . 2. Os alumnos, que até aqui tiverem seguido os Cur-
sos das Disciplinas mencionadas no Artigo antecedente, serSo admit-
tidos a fazer exame nas matérias dns mesmas Disciplinas na con-
formidade do Programma , que a Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra deverá para esse fim coordenar , ter.do em 
vista o Regulamento das Escholas Medico-Cirurgicas de Lisboa e 
Porlo de 23 d'Abril de 1 8 i 0 . 

Art. 3. Aos alumnos, que ficarem approvados nas matérias de 
Medicina c Cirurgia ministrantes , será conferido, segundo o mesmo 
Programma , um Titulo de capacidade e habilitação para exercerem 
a sua arte , mediante as cautelas e reslricções convenientes. » 

Decreto. « Hei por bem Decretar o seguinte: Maio7. 
Art. I. O Reitor da Universidade de Coimbra, ou quem suas 

vezes l izer, é auctorizado a cumprir c fazer executar todas as disjio-
sições comprehendidas nos Estatutos antigos Liv. -2.° Tit- 2 0 . 
3.° e 4.° e na Carta Regia de 3( de Maio de 1 7 9 2 , pela maneira 
sempre seguida e praclicada até á publicação do Regulamento de 
25 de Novembro de 1 8 3 9 , sem depcndencia dos processos e for-
malidades , que nelle se acham prescriptas. 

Ar t . 2. É também auctorizado o Prelado da Universidade para 
addiar , como mais convier, os exercicios, actos e exames académi-
cos , se tanto for necessário, depois de serem riscados da mesma 
Universidade e expulsos da cidade os estudantes conhecidos por tur -
bulentos e díscolos; e os que d i r ec t a , ou indirectamente toma-
rem parte em tumultos , arruídos e assuadas; ou por qualquer 
modo attentarem contra o soccgo c tranquillidade publica: ou com-
metterem actos de insubordinação ou desobediência ás leis, aos seu» 
Pre lados , ás auctoridades , ou aos Lentes c Professores. 
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Art. 3. Será estacionada em 'Coimbra a força mi l i ta r , que 
for necessaria para coadjuvar as diligencias de policia , ordenadas 
pelo Prelado da Universidade, ou pelas auctoridades administrativas 
e judiciarias, devendo o commandante da mesma força prestar-se a 
todas as requisições, que para esse fim lhe forem dirigidas pelos d i -
tos magistrados , conferindo e procedendo em tudo de perfeito 
accordo com elles. 

Ar t . 4. « As auctoridades administrativas e judiciarias de 
Coimbra auxiliarão igualmente o Prelado da Universidade no exer -
cicio das suas attribuições policiaes; e umas e outras , por si e de 
conformidade entre todas, darão as providencias convenientes para a 
manutenção da ordem e da segurança publica , e para que as féis 
tenham o seu devido cumprimento. » 

Maio25. Decreto. Destinando o Edifício do extincto Collegio de S. Pedro 
para supplemento da Livraria da Universidade. 

Outubro Portaria. Ordenando a remessa annual de 150 exemplares da» 
3* Ephemerides Astronómicas do Observatório da Universidade, que se 

forem imprimindo, para o serviço dos dois Ministérios dos Ncgocios 
Estrangeiros , e da Marinha e Ul t ramar . 

Outubro Portaria. Approvando a nomeação de um Presidente para cada 
uma das Mesas dos exames preparatórios. 

Novera- Portaria. Declarando nnllas e insubsistentes as votações, que se 
bro 13. fízeram s o bre os actos de habilitação dos Oppositores ás Substitui-

ções Extraordinárias da Faculdade de Philos«pliia , por terem tido 
logar no Gm das leituras de todos os concurrentes. 
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Portaria. Determinando, que o Reitor da Universidade dô men- Dezem-
salmente conta do comportamento moral e literário dos alumnos do b r 0 2 0 , 

Ult ramar ; continuando no fim de cada anno lectivo a remelter ao 
Ministério do Reino o mappa geral de todos el les, com as declara-
ções necessárias sobre as Matriculas , frequencia , e resultado dos seus 
exames, a fira de se lhes applicar a providencia da suspensão das 
suas prestações mensaes, na conformidade da Portaria do Ministério 
da Marinha de 5 do currente. 

TITULO VI. 

UNIVERSIDADE DE COIMHRA. 

C A P I T U L O I . 

Da Faculdade de Theologia. 

Art. 9 4 . O Curso da Faculdade de Theologia será de cinco 
annos; as Disciplinas delle serão ensinadas em sete Cadeiras, pela 
fórma seguinte: 

1.* Cadeira. — Historia Ecclesiastica. 
2." Cadeira. — Primeira Cadeira de Theologia Dogmntico-Pole-

mica , para as lições dos logares Theologicos. 

DECRETO Se tem-
bro 2 0 . 

PRIMEIRO ANNO. I 
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SEGUNDO ANNO. 

3.* Cadeira. — Segunda Cadeira de Theologia Dogmatico-Polcmi-
ca , para as lições de Theologia Symbolica. 

Direito Na tu ra l , na Faculdade de Direito. 

TERCEIRO ANNO. 

4 . ' Cadeira. — Terceira Cadeira de Theologia Dogmatico-Pole-
mica , para as lições de Theologia Mvstica. 

5.* Cadeira. — Theologia Moral. 

QUARTO ANNO. 

6.* Cadeira. — Theologia Litúrgica." 

QUINTO ANNO. . 

7." Cadeira. — Escriptura do Testamento Velho, e do Testa-
mento Novo, para as lições de Exegelica. 

§. único. Os alumnos Theologos estudarão as matérias do Di-
reito Canonico na Faculdade de Dire i to , como mais conveniente 
parccer ao Conselho da Faculdade de Theologia. 

O mesmo Conselho , na distribuição das dtfutriuas da Scienria, 
poderá fazer-as modificações, que forem reclamadas pela experien-
cia. 

Art . 9 5 . Alem dos estudantes, filhos da Faculdade, serão ad-
mittidos' ás lições delia os alumnos, que preteuderem a instrucção 
necessaria ao estado ecclesiastico. 

1.° Para serem admittidos á Matricula do primeiro anno do 
Curso Theologico, estes alumnos juntarão ao seu requer,imeuto os 

-seguintes documentos: 
Atteslação de bons costumes , passada pelo Prelado Diocesano.' 
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Certidão dos exames de Lalim ; de Philosophia Racional e Mo-
ral ; e do de Arithmetica e Geometria , no qual os examinandos 
tenham mostrado, pelo menos, um conhecimento snfficiente das 
quatro operações , e seu uso por inteiros e quebrados; e bem assim 
dos tres primeiros Livros de Euclides. 

2.° Nenhum dos alumnos será admittido ao acto do primeiro 
anno, sem haver feito exame de traducção de Lingua Franceza ; 
nem será admittido ao acto do terceiro anno , sem se habilitar com 
o exame dos preceitos geraes de eloqucncia , e dos preceitos parti-
culares da eloqucncia do púlpito. 

Art. 96 . A classe dos alumnos, destinada ao estado ecclesiasti-
co , é dispensada do pagamento das propinas de Matricula , e da 
compra dos livros respectivos, appresenlando-se com elles no acto 
das lições. 

§. 1.° Estes alumnos serão obrigados á frequencia das aulas, 
e a todos os exercicios académicos, vocaes e escriptos, da mesma 
fórma que os filhos da Faculdade. 

§. 2.° Qualificadas e julgadas as faltas pela Faculdade, e pro-
vado o anno de frequencia , os alumnos ser3o admitlidos a exame 
publico, e ficarão approvados, dando provas sufficieutes da sua apti-
dão e aproveitamento. 

§. 3.° A fórma , e toda a economia dos exames , serão regula-
das pelo Conselho da Faculdade, com attenção ás doutrinas estuda-
das , c ós circumstancias do serviço publico. 

§. 4.° O Curso desta classe será de tres annos , frequentando, 
no primeiro — Historia Ecclesiastica, c Logares Theologicos: — no 
segundo, Dogma , e Direito Natural ; — e no terceiro , Mora l , L i -
turgia , e Instituições Canónicas. 

S." Os estud«yites approvados em todo este Curso , em igual-
dade de circumstancias, preferirão, na concurrcncia a quaesquer 
logares públicos, aos que obtiverem igual approvação nas Escholas 
ecclesiaslicas fóra da Universidade. 

,§. 6 . J Poderão transitar para filhos da Faculdade os que , ap-
provados nos respectivos exames , juntarem no seu requerimento os 
documentos exigidos aos estudantes , que transitam nas Faculdades 
Naturaes , — pagando as propinas da Matricula, que tiverem deixado 
de satisfazer; —e repelindo os actos como os filhos da Faculdade.. 
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Art . 9 7 . No provimento dos logares do Ministério Parochial , c 
bem assim dos do Magistério Ecclesiastico, em igualdade de habili-
tações moraes , serào desde já preferidos os Bacharéis em Theolo-
g ia , se não houver oppositores mais graduados. 

único. Em chegando o prazo de tempo, marcado no Artigo 
7 7 . do Decreto de 5 de Dezembro dc 1836 , serão pontualmente 
eumpridas as disposições alli estabelecidas, para que ninguém seja 
promovido ás Dignidades Ecclesiasticas e Canonicatos , sem a prévia 
habilitação de Formalura em Theologia , — e para nenhum Eccle-
siastico ser coliocado em Beneficio, sem mo»trar titulo de approvação 
nos Cursos dos estudos dos Lyceus , e Escholas Ecclesiasticas. 

CAPITULO II. 

Da Faculdade de Direito. 

Art . 9 8 . Ao quadro actual das Cadeiras da Faculdade de Direito 
se accrescentará mais u m a , destinada a formar um Curso biennal 
com a quarta Cadeira; comprehendcndo este Curso , além das Disci-
plinas já designadas , a continuação e conhecimento mais aprofundado 
do Direito Canonico part icular; e bem assim o Direilo Ecclesiaslico 
Portuguez. 

§. único. A distribuição das Disciplinas da Faculdade será feita 
pelo Conselho delia , como mais convier ao serviço e ao progresso 
do ensino. 

Ar t . 99 . Os estudantes do quinto anno juridico estudarão as 
matérias de Medicina Legal na Faculdade de Direito junto dos 
Professores de Direito Civil Portuguez, e de Direito Criminal; de-
vendo estes , para isso, annexar aos seus respectivos compendies as 
Disciplinas competentes. 

Ar t . 100 . Fica abolido o Curso synthetico dos Repelentes da 
Faculdade de Direito; e bem assim a classe de Aspirantes, de que 
tracta o Artigo 9 3 . do Decreto do 5 dc Dezembro de 1836 . 

único. No anno da Repetição os estudantes frequentarão as 
mesmas aulas. e pela mesma fórma, que segundo a practica antiga. 

Art. 
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Art. 101. As dissertações inauguracs do aclo de Conclusões 
Magnos lerão por argumento , em logor dos Leis do Digesto , ou 
Capítulos das Decrelaes , um programma sobre matéria importante, 
escolhido pelo Conselho da Faculdade. 

1." Estas dissertações serão impressas á custa dos alumnos, 
e publicadas previamente ao acto da Repetição. 

2." As mesmas dissertações só poderõo ser escriptas em lín-
gua La t ina , ou Portugueza; devendo sempre escrever-sc em lín-
gua Latina as dissertações concernentes ao Direito Romano, ao Di-
reito Canonico, e á Historia e Analyse de cada um delles. 

Art . 102 . Ninguém será admitlido a fazer Exame Privado na 
Faculdade de Direi to , sem q u e , além das demais habilitações, ap-
presente lambem certidão de exame de traducção de lingua Alle-
mã . 

CAPITULO III . 

Da Faculdade de Medicina. 

Art. 103 . O Curso Medico será feito em cinco annos; e repar-
tido o ensino dos diversos ramos da sciencia por dez Cadeiras. 

A sua distribuição e disposição é objecto regulamentar da F a -
culdade. 

Art . 104. Para a Matricula do primeiro anno são habilitações 
indispensáveis: 1.° a frequencia e exame das Disciplinas do primeiro 
e segundo anno de Mathematica: 2.° a frequencio e exame de Zoo-
logia, Botanica, Physiea e Chvniico, na Faculdade de Philosophia. 

Art . 105. Haverá na Faculdade dez Lentes Cathedraticos; tres 
Substitutos Ordinários; dous Demonstradores para as Cadeiras de 
Anatomia , Matéria Medica e Pharmacia; e tres Ajudantes de Cli-
nica dos Hospitaes. 

Os Demonstradores e Ajudantes substituirão os Lentes 
respectivos nos seus impedimentos; e além dos obrigações, impostas 
a estes empregados pela respectiva legislação , satisfarão aos encar-
gos , que exigir o bem da scimcia , a juizo da Faculdade. 
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2.° Terão de vencimento annual: 
Os Demonstradores e Ajudantes de Clinica geral trezentos mil 

r e i s , 3 0 0 $ 0 0 0 . 
O Ajudante de Clinica de moléstias cutaneas duzentos mil reis , 

200/000. 
Art . 106 . Será organizado um novoTheatro Anatomico , appro-* 

priado ás dissecções, preparações e observações microscópicas; e 
bem assim ura Estabelecimento especial de partos, accommodado ás 
moléstias de mulheres grávidas, puerperas, e de recemnascidos. 

único. Em quanto-se não verificar a organização deste Esta-
belecimento especial , continuará o serviço da Faculdade , como 
actualmente , em nove Cadeiras. 

Art . 107. A Faculdade fará publicar mensalmente o movimen-
t o , receita e despesa dos Hospitaes a seu cargo; — as observações 
importantes, próprias e a l h e i a s ; — m e m o r i a s e discursos, de que 
resulte utilidade á sciencia; — e as dissertações mais distinctas dos 
seus alumnos, que o Conselho julgar merecerem publicação. 

A despesa e interesses da impressão serão por conta da Imprensa 
da Universidade, 

CAPITULO IV. 

Ba Faculdade de SIalhematica. 

Art. 108 . O Curso da Faculdade de Wathematica continuará a 
ser de cinco annos , e constará das seguintes Cadeiras: 

PRIMEIRO ANNO. 

1.* Cadeira. Ari thmet ica , Geometria Synthetica d 'Euclides, 
Álgebra até equações do segundo grão inclusivamente, Trigonome-
tria plana. 
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SEGUNDO ANNO. 

2." Cadeira. Continuação d'Algebra , Álgebra super ior , series, 
e princípios elementares de Calculo Differeucial e Integral. 

TERCEIRO ANNO. 

3." Cadeira. Calculo Integral transcendente de variações, de 
equações differenciaes até á terceira ordem , e finitas; e na segunda 
pai te do anno , Mechanica dos solidos. 

QUARTO ANNO. 

4 . ' Cadeira. Astronomia Practica. 
5." Cadeira. Ópt ica , dcscripçao de instrumentos de observar, 

Geometria Descriptiva , e Geodesia. 

QUINTO ANNO. 

6." Cadeira, Hydrostatica , e Acústica. 
7.° Cadeira. Mechanica Celeste. 
Art . 109 . Nos tres primeiros annos devem os estudantes f re-

quentar as Disciplinas de Chymica, Physica e Geognosia, no Curso 
da Faculdade de Philosophia. 

Art . 110 . Os Repetentes , no sexto a n n o , frequentarão as D i -
sciplinas da terceira e septima Cadeira: sobre ellas recairá princi-
palmente o exame privado. 

Art . 111 . Haverá uma Cadeira de Desenho onnexa á Faculdade 
de Mathematica para o ensino dos princípios de Desenho l inear , de 
figura , de paizagens , de plantas , de animaes , de architectura , de 
machinas e apparelhos, e de quaesquer outros ramos desta Discipli-
na. 

1.° Esta Cadeira será regida por um Professor Proprietário, 
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com o ordenado de 5 0 0 / 0 0 0 r e i s , e por um Substituto com o de 
3 0 0 / 0 0 0 reis. 

O Professor em exercicio terá assento e voto no Conselho, quando 
se tractarem objectos relativos â sua Cadeira. 

§. 2.° Todos os alumnos das Sciencias naturaes serão obriga-
dos a frequentar esta Cadeira. 

Os programmas das respectivas Faculdades indicarão a parte do 
Desenho , que lhes compete estudar em cada anno. 

3.° Os alumnos serão divididos em tres tu rmas , as quaes 
frequentarão a Eschola em dias successivos, ou segundo o exigir a 
economia do serviço. 

4.° No fim de cada anno os exames recairão sobre as ma-
térias designadas nos programmas. 

Estes exames serão theoricos e praclicos; e, quanto ao modo , por 
que devera ser feitos, guardar-se-ha a disposição dos Estatutos L i -
vro 3.° Parte 2.* Titulo 6.° Capitulo 4.° 

CAPITULO V. 

Da Faculdade de Philosophia. 

Art . 1 1 2 . Continuará a ser de cinco annos o Curso da Faculdade 
de Philosophia , com as seguintes Cadeiras: 

PRIMEIRO ANNO. 

1 . ' Cadeira. (1.* parte de Physica.) Propriedades geraes da ma-
téria , e dos corpos solidos, líquidos, gazosos e imponderáveis. (2.* 
parte.) Chymica inorganica. 

SEGUNDO ANNO. 

2.* Cadeira. ( I .* parte.) Continuação da Chymica inorganica, 
Philosophia Chymica. ( 2 / parte de Physica.) Leis geraes de Mecha-
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nica, c suas applicações ao equilíbrio e movimento dos corpos soli-
dos, líquidos, gazosos e imponderáveis. 

TERCEIRO ANNO. 

3.* Cadeira. Chymica organica, Analyse Chymica e Technolo-
gia.. 

QCARTO ANNO. 

4.* Cadeira. Anatomia e Physiologia comparadas, Zoologia. 
5/ Cadeira. Anatomia e Physiologia vegetacs, Botanica. 

QCINTO ANNO. 

6 . ' Cadeira. Mineralogia , Geologia , Arte de Minas. 
7." Cadeira. Agricultura , Economia r u r a l , e Veterinaria. 
Art . 113 . As Disciplinas da 1." e 2." Cadeiras desta Faculda-

de serão ensinadas por dous Lentes , alternando-se em Curso bien-
nal. 

Art. 114 . Para o serviço das Cadeiras haverá tres Substitutos 
Ordinários , e tres Demonstradores. 

Os Demonstradores vencerão o ordenado de 2 4 0 / 0 0 0 reis cada 
um. 

Art . 11S. Os estudantes do 1.° e 2.° anno frequentarão as 
Disciplinas, correspondentes aos mesmos annos, na Faculdade de 
Mathematica. 

único. Em todos os annos do Curso Philosophico serão ad-
mittidos a elle estudantes Voluntários, que poderão fazer acto e 
transitar para a classe de Ordinários, ou Obrigados , pelo modo esta-
belecido nos Estatutos Livro 3.° Parle 2." Titulo 2.° Capitulo 4.° 
§ § • 5 . , 6 . e 7 . 

Art. 116 . A Formatura em Philosophia será habilitação neces-
sária para os logares de Provedor da Casa da Moeda , Administra-

i dor. Geral das Matas , Directores de Fabr icas , e Inspectores de Mi-
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nas; e bem assim para todos os outros empregos, que dependem de 
conhecimentos philosophicos. 

único. As Cadeiras de Philosophia de lodos os Estabeleci-
mentos públicos só poderão ser providas em Doutores , ou Bacharéis 
Philosophos, guardadas, quanto aos Lyceus, as disposições do Artigo 
60 . deste Decreto. 

CAPITULO VI. 

Da habilitação para o Magistério Universitário. 

Art . 117. Fica abolido , na Universidade , o methodo de con-
curso publico para o provimento das Cadeiras. 

Ar t . 118 . Os Doutores, que se destinarem ao Magistério da 
Universidade, requererão ao Heitor para os mandar inscrever em 
um livro de Matricula. 

Art . 119 . Os Doutores Matriculados ficam addidos á Univer-
d a d e , e as suas antiguidades serão reguladas pela data da Matricula. 

§ . «nico. Exceptuam-se: 1 o s Doutores , que se matricularem 
dentro de seis mezes depois de graduados; 2." os actuaes Doutores, 
que se matricularem dentro de tres mezes depois da publicação 
deste Decreto. 

A uns e outros se contará a antiguidade desde a data dos seus 
respectivos gráos. 

Art . 120. Os Doutores addidos á Universidade serão obrigados 
a fazer o seguinte: 

— Argumentar nas theses , orar nos capellos, e na abertura da 
Universidade. 

— Substituir extraordinariamente, na regencia das Cadeiras , os 
Lentes legitimamente impedidos. 

— Fazer os trabalhos, que o Conselho Superior de Inslrucçâo 
Publica lhes encarregar. 

§. 1." O Heitor mandará imprimir na Typogrnphia da Univer-
sidade as Orações de Sapicntia , logo depois de recitadas pelos Dou-
tores , e distribuir exemplares por toda a Academia. 

Os Doutores addidos, q u e , nessa qualidade, não tiverem occasião 
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de fazer as Orações de Sapienlia na abertura da Universidade, sa-
tisfarão a esta habilitação , quando passarem a Oppositores. 

2.° Faltando occasião para mostrarem a sua aptidão na r e -
gencia das Cadeiras , os Doutores poderão requerer ao Heitor para 
lhes permittir a leitura de um Curso especial sobre qualquer ramo 
de sciencia , designado pela respectiva Faculdade. 

Este Curso, que , pelo menos , constará de trinta lições , terá por 
ouvintes os Repetentes , ou quaesquer outros alumnos da respectiva 
Faculdade , como mais convier , guardada sempre a boa o rdem, e 
severa disciplina das aulas. 

Art . 121. Os Doutores addidos , que por espaço de um anno, 
ao menos, tiverem dado provas da sua aptidão literaria , e da sua 
probidade moral , pelo modo éstabelecido no Artigo antecedente , 
poderão requerer a sua habilitação final para entrarem na classe de 
Oppositores. 

1.° Esta habilitação será feita pelo juizo de toda a Faculda-
de , entrando os Lentes Proprietários e Substitutos , em numero , que 
não seja menor de dous terços do numero total. 

— Terá logar a votação com leiras , que designem as qualifica-
ções de —Sufficiente = Bom = Muito Bom = , por meio de escru-
tínio secreto, o qual sómente se a b r i r á , depois de se haver currido 
á cerca de lodos os habilitados. 

§. 2.° Ficarão approvados para Oppositores os habilitandos , 
que obtiverem , ao menos, dous terços de votos de = Bom = ou = 
Muito Bom =; sendo de = Muito Bom = , ao menos , a quarla 
parle dos votos, com referencia ao numero dos vogaes. 

Art. 122. Os Doutores actuaes , q u e , ao tempo da publicação 
desle Decreto , tiverem feilo o serviço da regencia de Cadeira , po-
derão ser desde logo admittidos á habilitação para Oppositores, na 
conformidade do Artigo antecedente; ou serão admiltidos a e l l a , 
logo que façam esse serviço . ou quando tiverem lido um Curso espe-
cial nos termos do Arligo 120 . 

Art . 123. Da classe dos Opposilores serão nomeados pelo Go-
verno os Ajudantes do Observatório Astronomico , — os Demon-
stradores de Medicina e Philosophia , — os Ajudantes dos Ilospilaes, 
— os Lentes. 

§. nnico. Nas_ propostas para a nomeação serão preferidos os 
Oppositores : 
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-— Que tiverem mostrado maior aptidão nos exercicios académi-
cos. 

— Que tiverem feito serviços mais valiosos no Conselho Superior 
de Instrucçâo Publica. 

— Que se houverem distinguido por suas publicações literarias. 
— Que mostrarem haver descoberto, ou practicado os melhores 

methodos de ensino. 
Em igualdade de circumstancias preferirá a antiguidade. 
Ar t . 124 . Em quanto não forem promovidos aos logares do 

Magistério académico, os Oppositores da Universidade servirão de 
vogaes extraordinários no Conselho Superior de Instrucçâo Publica; 
— f a r 3 o por turno , com os Doutores addidos, a Oração de Sa-
pientia , nos termos do Artigo 1 2 0 . ; —sat isfarão a todo outro ser-
viço extraordinário , q u e lhes for encarregado pela respectiva Facul-
dade. 

Art. 125 . Os Oppositores e Doutores addidos no anno , em que 
forem nomeados para os serviços extraordinários da sua classe, ven-
cerão as gratificações e propinas, que se acham estabelecidas. 

§. único. Os que faltarem ao serviço , que lhes for destinado, 
perderão , em sua antiguidade, o espaço de tempo igual ao tempo 
das faltas. 

Em faltando por mais de tres annos, deixarão de pertencer á 
Universidade, accumulando-se, no calculo deste t empo, as faltas in-
terpoladas em diversos annos. 

Art. 126 . Ficam supprimidos os logares de Substitutos ext ra-
ordinários , creados na Universidade pelo Decreto de 5 de Dezem-
bro de 1836 . 

1.° Os que existirem com aquelle titulo, continuarão a fazer 
as obrigações , que ora tèm a seu cargo; e servirão de vogaes extra-
ordinários do Conselho Superior de Instrucçâo Publica , até serem 
promovidos aos logares, a que estiverem a cabe r , sobre proposta 
graduada , nos termos do Artigo 1 2 3 . ; abonaudo-se-lhes os seus 
actuaes vencimentos. 

2.° O serviço extraordinário das substituições será d'ora em 
diante regulado segundo a anterior legislação e usos da Universi-
dade. 

CAP. 
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CAPITULO VIL 

Das habilitações dos alumnos. 

Art. 127. Os alumnos, que se destinarem á Matricula das F a -
culdades de Theologia e Direi to, deverão ter a idade de dezeseis 
annos completos; e nas outras Faculdades, a idade de quinze annos. 

Art . 128. Além das habilitações literários , requeridas pela le-
gislação em vigor para a Matricula das Faculdades Académicas, 
exigir-se-ha o exame da traducção de Lingua Franceza. 

Art . 129. Em todas as Faculdades haverá exame de preferencia 
de Lingua Allemã e Lingua lngleza , como se practica a respeito do 
exame de Lingua Grega. 

§. único. listes exames serão feitos com mais extensão, que os 
ordinários, e darão direito ás mesmas precedencias e prerogativas, 
concedidas aos exames de Grego. 

— O exame de Allemão dará precedencia sobre o de Inglez; e o 
de Grego sobre qualquer daquelles. 

— Os alumnos, que tiverem todos os tres exames , preferirão aos 
que tiverem só dous; e estes aos de menor numero. 

— Em igualdade de numero de exames , prefere a prioridade de 
Matricula. 

Art . 130 . Todos os exames de habilitação para as Matriculas 
serão públicos, e feitos pela fórma estabelecida no Artigo 9 5 . do 
Decreto de 5 de Dezembro de 1 8 3 6 . 

§. único. Decorridos dous annos da publicação deste Decre to , 
nenhum alumno será admittido a esta habili tação, sem juntar cer-
tidão de exame , feito nos Lyceus , ou nas Hscholas annexas ; quanto 
ás Disciplinas, que alli forem ensinadas. 

Art . 131 . Aos alumnos, que obtiverem approvação no acto do 
quarto anno, será conferido, em todas as Faculdades, o gráo de 
Bacharel. 

Art. 135 . Os Barbareis formados; para serem admiltidos á 
Matricula do anno de Repetição, devem juntar certidão authentica 
de lerem obtido , no juizo das informações finaes, a qualificação 
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de = Bons = , e de = Approvados = por todos os volantes em lite-
ratura e costumes, o u , ao menos, por dous terços dos votos, en-
trando tantos de = Muito Bom = , quantos os de = Sufficiente = 
Medíocre = ou = Beprovado. = 

Art . 133 . Nenhum Licenciado será elevado ao gráo de Doutor , 
sem preceder nova habilitação, na qual seja approvado em litera-
tura e costumes pelos dous terços dos votos presentes da Faculdade , 
enlraudo algum voto de = Muito B o m — . 

CAPITULO VIII . 

Da disciplina e policia académica. 

Art. 131 . É auctorizado o Beitor da Universidade, ou quem 
suas vezes fizer , a empregar todas as disposições e providencias con-
cernentes á disciplina e policia académica , que se acham estabele-
cidas pela legislação, desde os Estatutos antigos aló ao Regula-
mento de 25 de Novembro de 1839 inclusivamente. 

§. 1.° Todos estes actos de jurisdicção, ou sejam relativos aos 
alumnos, ou aos Professores e mais empregados da Academia, o 
Estabelecimentos annexos, serão exercitados pelo Beitor , per si só-
mente , ou em Conselho dos Decanos, sem dependencia das forma-
lidades e processos, prescriptos no citado Regulamento; mas com 
Iodas as averiguações e summarios administrativos , que forem ne-
cessários para estabelecer a verdade dos factos e a prova de sua 
moralidade. 

§. 2.° Das decisões do Reitor poderá recurrer-se para o Conse-
lho Superior de Instrucção Publ ica , sem suspensão da execução, a 
qua l , a bem da severa disciplina , e da manutenção da boa ordem 
e tranquillidade da Academia, será mui ellicazmcntò apoiada por 
todas as auctoridades locaes. 

O recurso será processado e decidido conforme aos Regulamen-
tos. 

3.° O exercicio de jurisdicção criminal , ou contenciosa das 
Justiças nunca servirá de impedimeuto para que o Reitor deixe 
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de exercer também sobre os mesmos indivíduos, ou ú cerca dos 
mesmos factos, o direito de inspecção e o poder da policia repres-
siva , que lhe compete , para procurar a emenda do delinquente, ou 
para precaver a corrupção dos m a i s , e a perturbação da ordem. 

Art . 136. Km todos os casos, cm que algum estudante perder 
o anno , ou for reprovado, ou riscado da Universidade, será isto 
publicado no Diário do Governo, com os motivos dessas penas disci-
plinares. 

Art. 136. As faltas dos estudantes ás aulas, achando-se fora de 
Coimbra, só poderão ser abonadas: — 1 . ° quando forem anteriores 
á Matricula: — 2.° quando se tiverem ausentado da Universidade 
com licença do Heitor; e em ambos os casos para ter logar a abo-
nação das faltas, cumpre mostrar , por alteslação de Medico, veri-
ficada pelo respectivo Administrador do Concelho, e ambas as as-
signaturas reconhecidas por Tabell ião, e a deste por outro em 
Coimbra , que ellas procederam de moléstia , que tornou impossível 
a jornarda. 

Art. 137. Aos Lentes Proprietários e Substitutos, e a quaesquer 
empregados da Universidade e Estabelecimentos annexos, sómente 
serão abonadas, sem desconto, até vinte faltas interpoladas, ou con-
tinuas, em todo o anno lectivo, quando forem justificadas com cer-
tidão de moléstia em Coimbra. 

1.° Por todas as fal tas, que excederem a vinte, sendo abo-
nadas , os funccionarios soffrerão o desconto da terça parte , ainda 
que a moléstia seja em Coimbra ; observando-se outro tanto em to-
dos os casos de licença. 

2.° Sobrevindo moléstia aos funccionarios ausentes, que os 
impossibilite de se recolherem á Universidade , ns faltas só lhes po-
dem ser abonadas em vista da licença, e attestação de Medico , 
passada nos termos do Artigo antecedente. 

Neste coso, o desconto das faltas, que excederem as l icenças, 
será feito na razão de duas terças partes do respectivo ordenado. 

3.° Quando as faltas não forem abonadas , o desconto será 
feito na razão do ordenado total. 

4.° Durante o anno lectivo , o vencimento relativo aos dias 
feriados , anteriores e posteriores ás faltas , seiá regulado do mesmo 
modo , que o vencimento relativo cos dias desses faltas, 
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Exceptuam-se as que respeitam aos dias immediatamcnte anterio-
res ou posteriores ás ferias do Nata l , ás da Paschoa, e do bimestre 
de Agosto a Setembro. Por estas fal tas, sendo abonadas, se não fará 
desconto algum. 

TITULO IX. 

DA INSPECÇÃO E DIRECÇÃO DAS ESCHOLAS. 

Art . 155 . É creado em Coimbra um Conselho Superior de In-
strucção Publica , encarregado da direcção, regimento e inspecção 
geral de todo o ensino e educação publica. . 

Art . 156 . O Conselho Geral Superior de Instrucção Publica é 
composto: 

I. De um Presidente , que será o Ministro e Secretario d i s t a -
do dos Negocios do Reino. 

II . De um Vice-Presidente, que será o Reitor da Universidade 
de Coimbra , ou quem suas vezes fizer. 

III. De oito vogaes ordinários, c vogaes extraordinários sem nu-
mero f ixo. 

IV. De um Secretario , e empregados para o expediente da Se-
cretaria. 

1.° Os vogaes ordinários serão nomeados pelo Governo d e n -
t re os Lentes effectivos , ou jubilados da Universidade, e mais 
Escholas l i terár ias , ou scientificas; e d 'entre as maiores illustrações 
do paiz. 

2.° Os vogaes extraordinários serão todos os Substitutos 
extraordinários ; e bem assim os Opposilores e Doutores das diversas 
Faculdades da Universidade, q u e , nos lermos deste Decre to , hou-
verem de residir em Coimbra. 

3.° A Secretaria do Conselho terá os empregados precisos , 
segundo os Regulamentos. 

Ar t . 157 . O Conselho Superior divide-se em tres Secções; a 
sabe r : 1." de Instrucção Primaria: 2." de Instrucção Secundaria: 
3 . a de Instrucção Superior. 

§. único. Cada Secção tem um Director , que preside aos traba-
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lhos del ia; um Relator e um Secretar io, eleitos pelos respectivos 
vogaes. 

Art. 188. As conferencias serão de Secção; de Conselho ordi-
nário ; e geraes , feitas pelos vogaes ordinários e extraordinários. 

único. Os Regulamentos fixarão os trabalhos , as attribuições 
e obrigações especiaes das Secções , as do Conselho ordinário e ex -
traordinário , as da Secre ta r ia , e de lodo o pessoal do Conselho Su-
perior de Instrucçâo Publica. 

Art . 159. Os deveres e atlribuições geraes do Conselho Supe-
rior são: 

§. l . ° Propor ao Governo os Regulamentos geraes para a exe-
cução das le is , e disposições deste Decre to , sobre quaesquer obje-
ctos de educação e instrucçâo publica ; e para a boa administração e 
regimento disciplinar das diversas Escholas do reino. 

§. 2.® Deliberar sobre Iodas as medidas necessarias para o com-
pleto desinvolvimento dos estudos, a par do progresso das letras e 
sciencias; devendo expedir desde logo as que forem da sua com-
petência , e dirigir ao Governo , pelo Ministério do Reino, as conve-
nientes propostas de Lei , ou Consultas sobre as providencias , que 
dependerem do concurso de poder Legislativo, ou do poder Execu-
tivo. 

3.° Dar impulso forte ao cumprimento da legislação e Re-
gulamentos por meio dos Delegados do Conselho , encarregados da 
inspecção especial e immediota das Escholas; e, em vista dos rela-
tórios, e da correspondência official de uns e outros , prover , como 
convier , aos abusos e às necessidades do ensino. 

§. 4.° Conhecer de todas as questões ,' queixas , reclamações 
e conflictos entre os Estabelecimentos literários , — entre os Dele-
gados , Inspectores, e os L e n t e s , Professores, e mais empregados 
do ensino publico. 

5.° Fazer ao Governo, na conformidade das leis , as pro-
postas necessarias para a nomeação dos Lentes e Professores públi-
cos , e para a sua Jubilação , Aposentação, ou destituição; —e 
quaesquer outras a bem dos interesses pessoaes e disciplinares do Ma-
gistério. 

6." Enviar todos os mezes ao Governo, pelo Ministério do 
Reino , uma copia das suas actas , podendo os membros do Conselho 
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fazer escrever nestes processos verbaes o motivo das suas opiniões, 
quando forem oppostas ao parecer adoptado pelo Conselho. 

Art . 106. Os Delegados do Conselho Superior são : 
1.° Os Reitores, Directores, Administradores, ou Chefes dos 

differentes Estabelecimentos e Escholas de instrucção , exceptuando 
sómente as que pertencem ao Exercito e Marinha. 

2 .° Os Governadores Civis , e sob a sua auctoridade os Admi-
nistradores de Concelho, quanto á Instrucç3o Primaria e Secunda-
ria , em tudo o que não respeitar ás doutrinas e methodos de ensi-
no. 

3.° Os Commissarios de Estudos, e os seus respectivos Delega-

dos. 
Art . 161. Em cada Districto Administrativo poderá haver um 

Commissario dos Estudos, e bem assim alguns Sub-Delegados para 
o coadjuvarem, sendo uns e outros de nomeação Real. 

1.° Os Commissarios dos Estudos terão a seu ca rgo : 
I. Servir de Reitores dos Lyceus nas capitaes dos Districtos. 
I I . Fazer visitas de inspecção a todas as Escholas de educação e 

Instrucção Primaria e Secundaria dos Districtos Administrativos , 
para conhecerem o estado destes Estabelecimentos. 

I I I . Prover desde logo aos abusos da disciplina , e ás necessi-
dades mais urgentes do ensino, requisitando ás Auctoridades Admi-
nistrativas as providencias necessarias. 

IV . Remetter ao Conselho Superior um relatorio circumstancia-
do de tudo o que tiver occurrido nestas visitas d'inspecção , propon-
do as medidas , que excederem a sua jurisdicção. 

2.° Os Sub-Delegados dos Commissarios dos Estudos, nomea-
dos d'entre pessoas hábeis, nos logares muito afastados das capitaes 
dos Districtos , coadjuvarão os Commissarios na inspecção das Escho-
las , correspondendo-se com elles em tudo o que for relativo ao 
exercicio de suas funeções. 

Art. 162 . Além dos Visitadores ordinários, o Governo, o u , 
sob sua auctoridade, o Conselho Superior , poderá nomear os que 
forem necessários para supprirem a falta dos Commissarios dos Estu-
dos , ou para fazerem as visitas de inspecção em casos imprevistos 
e urgentes. 

Art . 163. As despesas com a inspecção geral de Instrucção Pu-
blica são as seguintes: 
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§ . 1 . " O Vice-Presidenle e vogaes do Conselho Superior ven-
cerão as mesmas gratificações, que tinha o Presidente c vogaes do 
Conselho Geral Director do Ensino Primário e Secundário. 

2.° Em quanto se nào fixar definitivamente o quadro da Se-
cretaria do Conselho Superior , os empregados delia terão também 
os vencimentos, que pertenciam aos da Secretaria do Conselho Geral 
Director. 

O Governo proverá a este respeito, como convier. 
§. 3.° Os Commissarios dos Estudos perceberão, no Districto 

de Lisboa, a gratificação annual de 2 0 0 / 0 0 0 re is ; nos outros Di-
str ictos, a de 1 2 0 / 0 0 0 reis. 

Aos que em logar desta gratificação preferirem a isenção de 
todos os encargos públicos pessoaes , scr-lhes-ha concedida essa van-
tagem, a qual pertencerá também aos Sub-Delegados. 

4." Aos Visitadores, de que tracta o Artigo 1 6 2 . , se arbi-
trará uma gratificação para os despesas do transi to, a qual lhes será 
paga pelas sommas destinadas para o serviço do ensino publico. 

Art. IG i. Fica supprimido o Conselho Geral Director do E n -
sino Primário e Secundário. 

TITULO X. 

DISPOSIÇÕES GERAES. 

Art. 16a . São objecto de disposições regulamentares: — as 
matérias e melhodos de ensino; — as habilitações para o Magisté-
r io , e para as Matriculas nos dilTerentes Cursos de estudos; — a 
disciplina e policia dos Estabelecimentos e Escholas de educação e 
Instrucçâo Publica. 

Art. 166. O provimento dos logares do Magistério Publico, e 
de quaesquer Estabelecimentos literários e scientificos, fora da Uni-
versidade de Coimbra , será feito por meio de concurso e provas 
publicas, na conformidade dos regulamentos, e dos programmns an-
nunciados pela folha Official do Governo. 

único. A proposta para o provimento destes logires e dos 
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da Universidade será graduada de todos os Oppositores, com ex-
pressa declaração das qualificações sobre o seu merecimento absoluto 
e relativo; c bem assim com a dos motivos da preferencia, que 
houver entre elles. 

A nomeação lleal recairá nos que forem mais benemerilos e 
proveitosos ao ensino. 

Art. 167 . Os compêndios, por onde devem ler-se as Discipli-
nas do ensino publico , serão propostos pelos Professores , e approva-
dos pelos Conselhos das respectivas Escholas. 

único. O Governo poderá mandar imprimir por conta do 
Estado os compêndios , que forem approvndos para o ensino publico, 
guardada a disposição do Artigo 3 . , quanto á Instrucção Primaria. 

A propriedade destes escriplos , depois de paga a sua primeira 
impressão, ficará pertencendo aos seus auclores, p a r a , na confor-
midade das le is , poderem ser reimpressos e vendidos por conta 
delles, ficando todavia sujeitos às t axas , que devidamente lhes fo-
rem impostas. 

Art . 168 . É auctorizado o Governo a collocar as Escholas e 
Estabelecimentos literários e scientificos nos edifícios nacionaes mais 
appropriados aos usos das mesmas Escholas e Estabelecimentos; ou a 
construir de novo os que de outro modo se não podérem fazer prom-
ptos , e forem todavia de urgente e indispensável necessidade para o 
serviço da Instrucção Publica. 

Ar t . 169 . Poderá igualmente o Governo mandar imprimir os 
jornaes necessários para se promover o progresso e aperfeiçoamento 
do ensino, o das letras e sciencias, e de todos os conhecimentos 
úteis ás a r t e s , e a quaesquer generos de industria. 

A impressão será feita nas Imprensas nacionaes de Lisboa c 
Coimbra , havida a conveniente collecção dos periodicos estrangei-
ros mais accreditados. 

Art . 1 7 0 . As obrigações dos Professores , a economia do servi-
ço , e as regras de disciplina c poíicia de cada Eschola , o de cada 
Estabelecimento literário ou scientifico-, serão definidas por meio de 
regulamentos especiaes. -

Ar t . 171 . Todos os Lentes e Professores serão isentos dc qual-
quer encargo , ou serviço pessoal. 

A r t . 172 . O Governo fixará a ordem de jerarchia civil , que 
puisa 
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possa caber aos Lentes e Professores , regulando também o distribui-
ção -das recompensas honorificas , que lhes devam pertencer pelos 
serviços importantes feitos ao Estado. 

Art . 173. Os Professores de Instrucçâo Superior, que tiverem 
mais de trinta annos de bom e eíTeclivo serviço no exercicio do Ma* 
gisterio, serão jubilados com o ordenado por inteiro, se requererem 
a Jubilação. 

Se depois delia quizerem continuar na regencia das Cadeiras, 
verificando-se que se acham nas circumstancias de bem servir , ven-
cerão mais um terço do ordenado. 

1.° Os mesmos Professores, que se impossibilitarem de ser -
vir por enfermidade grave e incurável, se tiverem vinte annos de 
bom e effectivo serviço , serão aposentados com dois terços do orde-
nado ; se tiverem sómente dez annos de serviço j vencerão um terço 
do ordenado; e lendo mais de dez , ficarão com um augmento pro-
porcional ao numero de annos, que livercm além dos dez. 

2.° Quando o aposentado por enfermidade, que se reputar 
grave c incurável, provar que se acha restabelecido e em estado de 
continuar no serviço do Magistério, entrará na primeira vagatura. 

3.° Se o impedimento for prolongado, mas temporário, ven-
cerão os Professores meio ordenado. 

Art. 174. A todos os Professores de ensino publico, não com-
prehendidos no Artigo antecedente: e bem assim a todos os empre-
gados dos Estabelecimentos literários e scienlificos, a quem por lei 
competir a Jubilação ou Aposentação, que tiverem sessenta annos de 
idade , e houverem preenchido as condições expressas no mesmo Ar-
tigo , é applicavel a disposição de l le , quanto á concessão e aos ven-
cimentos da Jubilação. 

único. São igualmente extensivos, sem rcstricçSo a lguma, a 
todos estes funccionarios as disposições dos tres paragraphos do c i -
tado Ar t igo , quanto á sua Aposentação e vencimento no caso de im-
pedimento perpetuo , ou no impedimento temporário. 

Art. 175 . Os funccionarios de Instrucçâo Publica , que por qual-
quer motivo tiverem augmento de ordenado, só poderão haver J u -
bilação , ou Aposentação com o ordenado maior, se livercm comple-
tado dez annos de serviço depois do sobredito augmento. 

Art. 17G. As Jubilações só terão logar, quando chegar o tem-
Leg. Academ. 21 
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p o , que , para a concessão delias, está marcado pelo Artigo 120. 
do Decreto de 29 de Dezembro de 1836. 

Art . 177. O processo para as Jubilações e Aposentações será 
feito nos termos dos regulamentos. 
* Art . 178. Os Egressos das extinctas Corporações Regulares , 
empregados na Instrucção Pr imar ia , vencerão, além do seu respecti-
vo ordenado , mais a terça parte da sua prestação, paga pela mesma 
folha. 

Art. 179 . Não podem ser demittidos os Professores de Instruc-
ção Superior , sem preceder Consulta afirmativa do Conselho d i s t a -
d o ; nem terá logar a demissão dos Professores de Instrucção Prima-
ria e Secundaria, sem préviamente ser ouvido o Conselho Superior 
d'Instrucção Publica. (Decreto do 1.° de Agosto de 1841.) 

Art . 180. Os agentes da inspecção geral e especial dos estu-
d o s , — os Professores de ensino publico, — e todos os empregados 
dos Estabelecimentos literários e scientificos, são sujeitos á respon-
sabilidade e penas disciplinares: 

I. Pelos abusos no exercicio das suas funeções. 
I I . Pelos actos offensivos, assim da moral e bons costumes, 

como da ordem c tranquillidade publica. 
I I I . Pelos factos contra as regras da disciplina e subordinação , 

prescriptas nos Estatutos e Regulamentos. 
Art . 181 . As penas disciplinares são : — as advertências , — a 

censura , — a reprehensão particular, ou em Congregação , — as 
multas , — a suspensão com a perda total ou parcial dos vencimen-
tos , — a demissão. 

1.° A applicação das penas será graduada pela gravidade dos 
factos. 

2." Para ter logar a suspensão com perda de vencimento, 
cumpre , que seja imposta pelo Conselho Superior de Instrucção Pu-
blica , ou por elle confirmada , precedendo audiência dos interessa-
dos. 

3.° A demissão lerá sempre logar , quando os Professores de-
rem grande escandalo á mocidade por suas doutrinas , ou por seu 
máo procedimento moral ou civil. 

Art . 182. São extensivas, em gera l , a todas as Escholas e Esta-
belecimentos literários e scientificos, na par le , que lhes for applica-
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vel , as disposições disciplinares e de policia , que , a respeito de 
algumas Escholas e Estabelecimentos em particular, se acham orde-
nadas por este Decreto. 

Art. 183. Os Professores Substitutos pelo serviço ordinário, 
que fizerem , em logar dos Professores Proprietários, vencerão só-
mente os ordenados da sua classe. 

Se o serviço delles exceder a meio anno lectivo, ser-lhes-ba 
dada uma gratificação proporcionada ao accrcscimo de trabalho. 

Artigo Iransilorio. O Governo organizará a Instrucçâo Primaria e 
Secundaria nos Estados da índia , approximando-a, quanto seja pos-
sível , do systema adoptado no presente Decreto. 

Na capital destes Estados se estabelecerá , pelo menos , uma 
Eschola Normal de Ensino Primário , um Lyceu , e uma Cadeira de 
Lingua Indoslã. 

Os Ministros e Secretários de Estado de todas as repartições 
assim o tenham entendido e façam executar. Paço de Belém , era 
vinte de Setembro de mil oitocentos e quarenta e quatro. = R A I -
N H A . — Duque da Terceira. — Antonio Bernardo da Costa Cabral. 
— José Joaquim Gomes de Castro. = Joaquim José Falcão. = Conde 
do Tojal. 

Carla Regia. Pela qual Sua Majestade, a Rainha , e cl Rei se Dezem-
declaram Protectores da Universidade, na fó rma, por que sempre k™ 
,o tinham sido os Senhores Reis destes Reinos. 

Decreto. Tomando em consideração a proposta do Reitor da Un;i>- r A^ r i> 
versidade de Coimbra sobre a urgente necessidade de se prover ao l 0 , 

restabelecimento dos exercicios Divinos na Real Capella da, mesma 
Universidade , pa ra , por meio do culto externo, ser inalteravelmente 
mantida a expressão do sentimento e crenças religiosas em um 
Estabelecimento de Letras e Sciencias , que fórma o centro da in-
strucção e educação nacional: 
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Tendo em vista o Livro 1.° dos Estatutos antigos da Universidade 
é cerca das festividades académicas na pa r t e , que se acha em vigor: 

Vendo a ultima Lei do orçamento , que auctoriza as despesas 
para a manutenção deste serviço: 

Cumprindo regular a boa execução das referidas Leis : 
l ie i por b e m , Conformando-Me com a Consulta do Conselho Su-

perior de Intrucçào Publica , Ordenar o seguinte : 
Art. 1. As festividades, q u e , d'ora em d ian te , devem cele-

brar-se na Real Capella da Universidade de Coimbra , são: 
1.° A Purificaç3o de Nossa Senhora, aos 2 de Fevereiro. 
2.° A Annunciação de Nossa Senhora, aos 25 de Março. 
3.° Os Oflicios da Semana Santa. 
4.° As exequias solemnes d'el Rei o Senhor D. João I I I . , aos 

11 de Junho. 
5." O préstito e.Juncção da Rainha Santa Isabel , aos 3 e 4 de 

Julho. 
6.° A missa solemne da abertura das Escholas, conjunctamente 

com a solemnidade do Orago , S. Miguel , que fica transferida para 
esta occasiâo, no 1." de Outubro. 

7.° A Immaculada Conceição de Nossa Senhora, aos 8 dc D e -
zembro. 

Art. 2. Os Lentes Calhedraticos e Substitutos Ordinários da 
Faculdade de Theologia officiarSo por turno — na 5." e 6." feira 
m a i o r ; — nas exequias do Senhor Rei D. Jo3o III. ; — nas festivi-
dades da Annunciaç3o e Immaculada Conceição de Nossa Senhora ; 
e da Rainha Santa Isabel. 

único. Quando os Lentes olíiciarem, serão assistidos, no altar, 
per dous Doutores, ou na falta d 'el lcs, por dous estudantes Bacha-
réis. 

Art . 3. Na conformidade dos Estatutos antigos, e resolução do 
Claustro Pleno de 21 de Janeiro de 1 7 7 8 , serão annualmente dis-
tribuidos por turno aos Lentes de Theologia os sermões das festivi-
dades da Capella , ficando exceptuados os sermões do Mandato e S. 
Miguel , que serão encarregados aos Oppositores c Doutores addidos. 

Art. 4. Para o serviço Divino da Capella da Universidade , 
além do Thesoureiro e Mestre de Musica , haverá oito CapellSes 
Presb í t e ros , o u , na sua fa l ia , oilo Clérigos d'Ordeus Sacras. 
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1.° A nomeação destes empregados será feita , na conformi-
dade dos mencionados Estatutos, d 'entre os estudantes matriculados 
em alguma das Faculdades Académicas, expedindo-se-lhes os seus 
respectivos Provimentos pela Secretaria da Universidade , sem de -
pendencia de pagamento dos direitos de mercê e sello. 

2." Os estudantes ecclesiasticos, que voluntariamente presta-
rem serviços na Real Capella da Universidade , serão sempre prefe-
ridos nos provimentos das Capellanias; e em igualdade de circum-
stancias terão preferencia os estudantes de Theologia. 

§. 3. Os Capellães, depois de providos, servirão por tempo de 
seis annos , findos os quaes, se procederá a nova eleição. 

Art. 5. O logar de Thesoureiro será sempre provido em um 
dos Capellães , que seja Bacharel formado em Theologia ; e o seu 
provimento deve ser vitalício , e sujeito aos direitos de mercê e sel-
lo. 

Art . 6. Aos Capellães incumbe: 
1.° Celebrar missa rezada na Capella , sendo duas aos Domin-

gos e dias Santos, e uma nos outros dias ; satisfazendo esta obriga-
ção por turno entre si e o Thesoureiro, quanto á missa quotidiana; 
e ficando a segunda missa , aos Domingos e dias Santos, privativa-
mente a cargo do Thesoureiro. 

Se estiverem impedidos, ou algum delles não for Presbytero , as 
missas serão satisfeitas á sua custa. 

2.° Officiar no altar e no côro em todas as funcções da Capel-
,1a e naquellas , q u e , por algum motivo extraordinário, o Reitor 

julgar conveniente. 
3.° Celebrar um anniversario solemne pelos Prelados, Lentes , 

empregados e Capellães da Universidade, que houverem fallecido. 
4-.° Assistir com o Thesoureiro gratuitamente ao acompanha-

mento e enterro dos Lentes e Doutores fallecidos, no caso de serem 
avisados pelas famílias dos finados. 

Art . 7. Também incumbe a cada um dos Capellães servir an-
nualmente de Chantre , com as obrigações designadas nos Estatutos 
Liv. 1.° Titulo 3.° 

Art. 8. O Thesoureiro, além dos encargos mencionados no Art. 
(3., satisfará aos que se acham prescriptos pelos mesmos Estatutos. 

Art. 9. As missas e mais officios solemnes serão sempre acom-
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panhados a orgam pelo Mestre de Musica, quando o não podérem 
ser pelo modo estabelecido 110 Livro 1.° Titulo 3.° 4 . ° , Titulo 
í).°, e Titulo 15. 10. dos Estatutos, cuja execução é por este De-
creto excitada. 

1.° O Mestre de Musica deverá para isso ter promptos os 
seus ouvintes, dividindo-os em duas classes, uma de Obrigados, que 
serào lodos os Capellâes; e outra de Voluntários, que serão os estu-
dantes de qualquer aula , que quizerem prestar-se a este serviço. 

2.° O Mestre de Musica , nas quartas e sabbados de larde , 
e, sendo feriados, nos dias antecedentes, dará aula a estes ouvintes , 
exercitando-os convenientemente para poderem desempenhar, vo-
cal c instrumenlalmente , os Officios Divinos na Capella da Universi-
dade. 

Art . 10. Os estudantes Capellâes serào dispensados do pagamento 
das Matriculas , da compra dos livros, e igualmente do sello e pro-
pina académica das respectivas Cartas. 

Art. 11. É applicada para se repartir pelos Capellâes , excepto 
o Thesoureiro , a importancia das seguintes verbas, que se acham 
auctorizadas no orsamenlo da Universidade, a saber : 

Encargos de missas 5 6 / 0 0 0 r.*, Andador da Confraria de Nossa 
Senhora da Luz 1 2 / 5 0 0 r . s , Escripturario da Cera 20 ,^000 r .*, 
ordenado d'um Capellâo, quando vagar o actual , 5 0 / 0 0 0 r.a 

único. As propinas das missas dos exames privados e douto-
ramentos , e as que os doutorandos pagam para a Fabrica , e Confra-
ria de Nossa Senhora da L u z , serão também repartidas pelos oito 
Capellâes. 

Art. 12. Estas propinas e gratificações serão todas recebidas 
pelo Capellâo Thesoureiro, que fará a sua repartição pelos Capellâes 
no fim de cada trimestre. 

O Conselheiro d 'Es tado , Ministro e Secretario d'Estado dos N e -
gocios do Re ino , assim o lenha entendido e faça executar. Paço de 
B e l é m , em 15 d'Abril de 1845 . = BAINHA. = Anlonio Bernardo 
da Costa Cabral. = Está confórme. = Visconde de Tilheiras. = 

Abril Portaria. Mandando passar para o Museu a aula de Mineralogia 
2 3 , com os exemplares Mineralógicos e Geognoslicos existentes no Gabi-

nete Melallurgico da Universidade. 



no LEGISLAÇÃO ACADÉMICA. 1842 — 1843. 

Carta de Lei... .« Art. 6. É suscitada a observancia das disposi- Abril 
• • » • » • O S 

ções do Artigo primeiro do Alvará de dez de Maio de mil oitocentos * • 
e cinco , quanto â missão dos alumnos ordinandos dos Seminários das 
Metropoles e dos Bispados para a Universidade de Coimbra , a fim 
de seguirem nella um Curso completo de Theologia. Esta missão po-
rém será sómente de um alumno em cada anno, quanto ás Metro-
poles; e de um , de dous em dous annos, quanto aos Bispados. 

1.° D'entre os Alumnos comprehendidos nesta missão os P r e -
lados Diocesanos destinarão, para formar-se na Faculdade de Direi to, 
algum , que tenha já concluido com approvação e louvor o Curso 
dos estudos Theologicos e Canonicos no respectivo Seminário, e 
q u e , pelo menos , esteja constituído na Sagrada Ordem de Subdia-
cotio. 

§. 4.° Tanto os Prelados Diocesanos , como o Governo, empre-
garão lodos os meios de vigilância e de precaução, que mais conve-
nientes lhes parecerem , sobre o comportamento moral e literário 
dos alumnos assim mandados para a Universidade; devendo , sem 
perda de t empo, ser privados do beneficio da lei os que forem 
desregrados e remissos. 

Art. 7. Os Seminaristas , de que tracta o Artigo antecedente , 
ficam dispensados da propina das Matriculas na Universidade , e se-
rão admiltidos ás aulas, e no fim do anno lectivo aos actos, lendo 
feito préviamente os exames preparatórios determinados por lei. 

Art . 8. Os alumnos, que assim se formarem nas Faculdades de 
Theologia é de Direito , serão empregados , sendo alias dignos, no 
Magistério dos Seminários, e nos outros officios e commissões mais 
importantes das suas Dioceses; e bem assim serão attendidos com 
preferencio, em igualdade de outras circumstancias, no provimento 
das Dignidades, Canonicatos, e demais Benefícios das mesmas Dio-
ceses. Não poderão porém, sem justa causa, recusar-se ás commissões 
de serviço ecclesiastico, de que forem incumbidos pelos respectivos 
Prelados , nem mudar de Diocese sem licença destes , sob pena o'e 
não serem attendidos em pretensão alguma para obterem mercê 
de qualquer Dignidade ou Beneficio ecclesiastico. 

Art. 9. E suscitada em geral a observancia do que , na confor-
midade dos Cânones e das disposições civis, se acha determinado, 
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quanto a serem preferidos, em igualdade de outras circumstoncias, 
para quaesquer Benefícios e Empregos Ecclcsiaslicos, os Clérigos 
Doutores , ou formados nas Faculdades de Theologia e Direito pela 
Universidade de Coimbra. » 

Agosto Portaria. « Ha por bem Sua Majestade Ordenar o seguinte: 

1.° Que no Relatorio á cerca da administração literaria e scien-
tifica deve fazer-se uma exposição methodica, e mui circumstanciada 
do estado mater ia l , literário e moral das Escholas , e de quaesquer 
outros Estabelecimentos de Instrucção Publica, não menos que da apti-
d ã o , zelo e procedimento dos respectivos Professores e empregados, 
acompanhando os Mappas Statisticos os esclarecimentos e propostas 
prescriptas no Decreto de 25 de Fevereiro de 1841 : 

2.° Que este Relatorio, enviado ao Ministério do Re ino , seja ao 
mesmo tempo remettido , por um duplicado, ao Conselho Superior 
de instrucção Publica: 

3.° Que a remessa do Relatorio ao Ministério do Reino , e ao 
Conselho Superior de Instrucção Publica se faça precisamente até ao 
fim do mez de Setembro de cada anno. » 

Agosto Portaria. Auctorizando o Conselho Superior de Instrucção Publica 
8- para mandar imprimir por conta do Estado na Typographia da Uni-

versidade a Selecta Portugueza para uso das Escholas, sendo a des-
pesa paga pelo producto da venda dos exemplares; e sendo o preço 
de cada um , a que deve sujeitar-se o seu A . , fixado pelo Governo 
sob consulta do mesmo Conselho ; c ficando a obra , depois de satis-
feitas as despesas da impressão , e os seus respectivos encargos, pro-
priedade do A. 

Kov em- Decreto. Regulamento do Conselho Superior de Instrucção Publi-
bre 1 0 , c a (*). 

Decreto 

( .) Y i d . Collecção da Legislação do Conselho Superior paginas 179. 
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Decreto. Tomando em consideração as Consultas do Conselho Su- D" 
perior de Instrucçâo Publica , e representação do Heitor da Univer- , ) r o 

sidade de Coimbra, sobre a necessidade de medidas regulamentares 
para a boa execução do disposto no Capitulo 6.° do Decreto de 
vinte de Setembro de mil oitocentos e quarenta e quatro, confirmado 
pela Lei de vinte e nove de Novembro do mesmo anno, á cerca das 
habilitações para o Magistério universitário : 

Considerando que o melhodo do provimento dos logáfces da Uni-
versidade, por concurso e exame de um ou dous dias, foi substituído 
pelo syslema de longa opposíçâo, e grandes' provas publicas , dadas 
ou pela regencia de Cadeiras e Cursos especiaes de leitura , ou pela 
composição de obras scientificas , e pelo exercicio de outros traba-
lhos difiiceis e permanentes: 

Considerando, que este systema , analogo ao d© Alvará do pri-
meiro de Dezembro de mil oitocentos e quatçp.l.tem por.fim leva* 
ao Magistério homens de talento reconhecido, e de profundo saber , 
desviando da Universidade os Doutores, que deixarem de realizar as 
esperanças , que haviam dado, da sua capacidade para o ensino pu-
blico: 

Tendo ouvido o Procurador Geral da Corôa sobre as disposições 
do Alvará de seis de Março de mil setecentos sessenta e c i n c o , — 
Decreto de onze de Setembro de mil setecentos setenta e dois , — 
Cartas Regias de cinco de Agosto de mil setecentos e oitenta , o 
vinte e oito de Janeiro de mil setecentos e n o v e n t a , — Alvará dc 
um de Dezembro de mil oitocentos e quatro , — Aviso de sete de 
Maio de mil oitocentos e cinco, e Carta Regia de vinte e trés de 
Novembro do mesmo anno , — Alvará de doze de Julho de mil 
oitocentos e vinte e seis, — Decreto de cinco de Dezembro de mil 
oitocentos e trinta e seis, — e Decreto de vinte de Setembro de 
mil oitocentos e quarenta e quatro Art. 1 6 5 . : 

Hei por bem Decretar o seguinte 

Leg. Acad. 22 
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•:,?. t . i i i ' í r .0 oi> 'i-íííie:;D viV/sií .•>-";(•) ff.'' V>t:>>.v*Y My<* ••& 

jREteiJíiAMEaíTo. 
f,% ' i i n r j d d) olt l ifuO 01 : ,f ' eb ofi í«3)/s (••<»• I « s i f f j 
r» 'Cífi iÍicjO , CTlnup a tWi'JiG!«p E - ih: )'!i lirii O B O T I « i 9 ] ' ) 2 í>o ZUIVI 

' ' C A P I T U L O I. ; 

!i j IÍfj <.•>•.• Sofi clr.'j,.}ir q o. Oí.»-.i'Uií< o - • i1 Oi.'uo; • 
•jn.fíS a o "M>MO) 

HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS A.0 MAGISTÉRIO 

• I UNIVERSITÁRIO. :«({ ! . 

iil #>iha i/b ')I J Í : T J / O O U J i isiiíflilítíí-H1 entdo vi» 
í í í o i í í í í t p i M ifiiiD :-o : 

Artigo 1. A . ' f í a b i l i t a ç j o para o provimento das Cadeiras , 
Substituições, 'e mafr fogarCs da Universidade, faz-se por meio de 
provas publicas, e exercicios literários dc longa opposiçao entre as 
diversas classes de Doutores. 

Art. 2. As classes dos Doutores, Aspirantes ao Magistério da 
Universidade , são t res ; 
' 1." Classe dos Doutores Addidos á Universidade. 

2 . 1 Classé dos Oppositores. 
3 / Classe dos Substitutos. 

único. Os Doutores da 1." classe s3o promovidos a Opposi-
lores; — os Oppositores, a Substitutos; — e os Substitutos,, a Len-
; / . i i v r l* ' ' tes Cathedraticos. ™I » :>] ::> •?«» CIJjoH s , ÚWI»» '» awiaaoiso hm Su O I 
inrt UJ cdÚil s»i> «sob tfkéftffiffi " f f 0 f a t 9 t t t tíb 

ti ,• '.u-.n-A. !>J 3J.1ÍV &j» o j y t i o ú U , US2 a sJailJ » soirv • :Jr-
DOUTORES ASPIRANTEá. 

SECÇÃO I. 1 V 

» 

Garantias de capacidade para a admissão. 

Art. 3. Para os Doutores serem admittidos á classe de Aspi-
rantes , devem exhibir os seguintes documentos : 

1." Uma publica-fórina da Carta de doutoramento. 



no LEGISLAÇÃO ACADÉMICA. 1842 — 1843. 

, 2 . ° Uma certidão das informações académicas , ma qualidade de 
Bacharéis , e na de Doutores. . . ' ' , ! , • • • • , 

3 . ° i Uma obra de sua composição, impressa , oti manuscr ip ta , 
sobre a sciencia,, ;.em que; se houv-erem, doutorado , paia-fundamento 
dai candidatura,.. • I'j'ii Cl 'j , \ iUyiu: , r :!• (.-il.'j«au; ÍII-J . ;. ;í • 

Ar t . 4. A admissão á 1.* classe deve: ser requerida ao Preladq 
da Universidade'., o qual , depois de. fazer processdr os requerimen-
tos,. Qpm^asjnftírmoçòes: ú) esclarecimentos necessários), mandará ma-
tricular. os candidatos. n4 livra" dos,Doutores Aspírante íy ' sô tiverem 
preçnchidociis, cattdiçftdi.lia .'candidatura. . ;b ->.L .7 .h: 
: . .{Aflige U 8 . do Decreto de 20;.<je Setembro de-1 .844. ) 

yniçoij .OtiFfiQlodii da Uni;vcrsidudC 'dhrái conhecimento' desta 
Matricula ,ao .CoJnsúlhp Superior ;dq i IriStrucçãO;(Publica v para » nos 
lermos,llQjArtjgo.4a.,'dio Regulamento, de:AO de Novombro de 1 8 4 5 » 
se proceder ao assentamento dos Doutores Aspirantes no livro dos 
Vogaes ExtracndiuaM.toÀ 7J 31 on oi !i i. j7 òft OS aí> ol nó^f í ) 
•ih o í | i r n l ou MIOJHOM AO -ÍOÍ IÍ.;! -IOZU < . .'•> 

áot oli){*;•;••» £ , 4 i <]t nb oví i rai aí. Oí : oT jva f í ol. < 

,oj'3Í:O(Í otaroai oh .kii 1 SECÇwWI ' I I . : ! • o i : r , / r : 

.o'njí::r:!i>io?! çJí*- ; isfllqir. • •••.iv': • 

,. . . , . Obrinaçoes oeraes. 
M > IS (=: • t ;. [) aí-i!IR'tJi|SV 1'ÍSJLÍO.' ií JILÍ;..') I ) » r- ' »i '• : <• 

A r t . - 5., i ,Os .Doutbresf, Aspirantes têm; a sen c á r g ò : 
« 1.° Argumentqr nas t h e ^ s « m-^ o f í r nos capeHos , e fazer 
a Oração de Sapicnlia na abertura onhual da Universidade. 

2. Reger ( á á Cadeiras das FácuhladeS dcademicaS , quando no 
ithjredjmenio dos Xeutes-Subst i tutos for? necessário Sáupprir as Suas 
faltas. , • »«• • i- • i' . - ' ;•-< 

3." Fazer os t rabalhos. que , na conformidade do Regulamento 
de 10 de Novembro de 184a . lhes forem encarregados pelo Con-
selho Superior .de Instrucçâo Publica. 

(Decreto de 20 de Setembro de 1 8 4 4 Art. 120 . ) 
Ar t . 6. Os Doutores Aspirantes , que , na conformidade do Ar -

tigo 1 2 a . do Decreto do §0 de Setembro de 1S44 , forem nomea-
dos para o serviço aunual da Universidade , são obrigados durante 
aquelle t empo , a residir em Coimbra , a fim de estarem sempre 
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promplos pára as substituições extraordinárias das Cadeiras', e para 
os outros exercicios da sua classe. '»••» ' •> t>: . 

§. único. No anno escholar, em que houverem de residir em 
Coimbra , os Doptores.Aspirantes não podem-ousentar-se som licença 
do Prelado, em Conselho da Faculdade, e conferenciai do Conselho 
Superior de ' Ins t rução Publica. ' ' i k .? .Uh 

(Estatutos da Universidade Liv. 2.° Tit. l £ . ° <§§. 8:° e 9 . ° , — 
Alvará de. 1 de Dezembro de 1 8 0 4 y ! — C a r t a Regia! de 7 de J u -
nho de 1826", -^-Regulamento de 10 de Novembrode 1845.) 

Art. 7. As obrigações , ou' provas de habilitação ,- menciortadai 
no Artigo 5. , serão rèpetidas pelos Doutores Aspirantes por-espaço 
de um anno, còntado desdè a sua admissão á primeira classe; e 'po-
derão ser prolongadas "pelo !Prelado d a ' U n i v e r s i d a d e e m Consélho 
da Faculdade, até dm' prazo de tempo, que não exceda de dous an-
nos. < l'U ClI èoi >.•'• ê f n l . j Oli;9fUbfti9££t>' CU TÍÚ»Ó1ÍJ !••' 

(Decreto de 20 de Setembro de 1844 Artigo 124J) ^ 
único. São exceptuados os Doutores existentes ao tempo da 

publicação do Decreto de 20 de Setembro de 1844 , a respeito dos 
quaes se observará o disposto Rô'Artigí6 122. do mesmo Decreto , 
nos termos prescriptos por este Regulamento. 

Art. 8. As provas de habilitação, q j i e ' s e não realizarem no 
primeiro anno da candidatura , poderão verificor-se depois daquelle 
tempo. 

§. 1." Faltando occasião para.a lOrSçãa deSàpiíÀlia-^a-aber-
tura da Universidade os: Doutores AspiraBtes podem satisfazer a 
esta prova-depois de prómovidos a Oppositores. ' V • • >r ; ' -
• (Decreto.de 20 de Setembro de 1 8 4 4 Artigo 1 2 0 ; § . fl.°) 

2.° Fulgindo occasião para a regencia de Cadeiras.» pôde 
esta prova ser substituída pela leitura em Cursos especiaes. 

(Decreto citado , Art. 120 . §. 2;°) 
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ji. 

I, SECÇÃO III. 

' t 

Cursos especiaes de leitura, t regencia de Cadeira». 

Doutores Aspirantes no segundo anno da candidatura , cm tempo 
lectivo, que n a » seja o destinado para os actes académicos no bime-

t . " O Prtelado dh Universidade concede a licença para estas 
lelfuras, e o Conselho da Faculdade designa a matéria das l ições, 
escolhida entre as Disciplinas académicas, que , no anno lectivo, an-
terior , não tenham podido explicar-se antes de cessarem oâ exerci-
cios das aulas. 

â.° i ! 0 numero dós lições será fixado pelo Prelado da Uni-
versidade em Conselho da Faculdade , não devendo haver nem m e -
nos de trinta lições úteis , além das sabbatinas, nem mais das que 
corresponderem á metade de um anno lectivo. , 

Art. 10. A leitura de habilitação , nos Cursos especiaes, é pu-
blica, e tem ouvintes voluntários, e ouvintes necessários. 

1.° Os ouvintes voluntários-sãò lodos os indivíduos do Corpo 
académico , e os que tiverem faculdade de visitar as aulas da Uni-
versidade. 

2." Os ouvintes necessários são : 
I. Os Repetentes da Faculdade, e todos os estudantes do anno, 

a quem se n3o tiverem explicado as lições das Disciplinas, designa-
das para os Cursos de leitura. 

II. Os Doutores Aspirantes, os Oppositores, e es Substitutos 
Extraordinários da Faculdade , que nào tiverem a seu cargo a re-, 
gencia de Cadeiras, ou a leitura nos Cursos especiaes. 

III. Os Lentes da Faculdade, dous a dous, por turno , sendo 
presentes a tres lições seguidas. 

Art . 11. O encargo, mencionado em o n.° 3. do Artigo ante-
cedente , corre pelos Lentes dc todas as classes , ou sejam Substitu-
tos , Calhedralicos, ou Decanos, que houverem de votar no juizo da 

stre de Junho e Julho. ( ..' >5 çfcubr. iMiií 
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leitura , e mais provas de habilitação , ficando exceptuados sómente 
os Vogaes Ordinários do Conselho Superior de Instrucção Publica. 

único. Uns e outros assistirão á leitura no doutoral. 
Ar t . 12. Para os ouvintes necessários poderem assistir ás lições 

de habilitação sem prejuizo dos exercicios ordinários, o Prelado , 
em Conselho da Faculdade , designará uma hora , que seja livre para 
os Lentes e para os estudantes; e mandará depois apontar , em fór-
ma ordinário j as faltas dc uns o o u t r o s f a z e n d o enviar a relação 
do todas cilas ás auctoridades competentes. 

ly0 As faltas dos Repetentes , e mais es tudantes , serão qua-
lificadas, como as das aulas ordinarias. !. [ . ,)> 
? 2 . ° As ; faltos dos Doutores Aspirantes 4 ou dos Oppositores 
e Substituílos Ext raordinár ios , serão notadas no livro da respectiva 
Faculdade. «>» . •• .• .. r, >: • ' i r , , - , 1 .j 

.3/u iAs faltas dos Lentes-serão qualificadas e julgodas , como 
as do serviço ordinário na regencia das Cadeiras. .' 

A r t . 13 . Na regencia das Cadeiras , o numero de l ições, para 
constituir prova de habilitação a favor . dos Doutores Aspirantes, 
será regulado pela disposição do 2.* Artigo 9. deste Regulamenr 
to , a respeito da numero das lições nes Cursos de leitura. 

. • » • » » ; j * f j » i i t i i " ' . i •> t «>mttiuio; r.bÁttfau msJ 2 ^f l í i j l 
SECÇÃO I V . ' i •.! 

K ... . .».. .-1 I? .. ' jl';t - 4, , r:)(,1J (• . ji.; 

Contravenções. 

"" - : : /' 1 > . • i • .. • .1:! iii • ,'•" !.!J ; ><nj 1 <•jii ; . . 
Art . 14. Os Doutores Aspirantes , que faltarem ao cumprimento 

das suas obrigações: 
1.° F"icam preteridos pelos Doutores mais modernos, que tive-

rem feito o serviço a seu cargo , perdendo em sua antiguidade um 
espaço de t empo , igual ao tempo das faltas. 

2 . ° Deixam de ser admittidos a habilitação para Opposilores , 
em quanto não derem conta dos seus trabalhos. 

3.° São excluidos da Universidade, se faltarem mais de tres 
annos ; accumulando-se no calculo deste tempo , as falias interpola-
das cm diversos annos. 
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(Estatutos da Universidade Liv. 2 . ° Tit . 12. Artigo 9 . , — Tit . 
13. Cap. 2.° Artigo 5 . , — Decreto de 20 de Setembro de 1 8 H 
Artigo 125. único, — Regulamento de 10 de Novembro de 18Í-5 
Artigo 17.) 

§. único. Se as faltas procederem de causa justa e irrecusável, 
haverá para com os Doutores Aspirantes a attenção , que merece-
rem , com recurso para o Governo. 

Art . 15. Os Doutores Aspirantes, que contraviefem o preceito 
do Artigo 7 . , saindo de Coimbra sem licença do Prelado , serão 
notados no livro da Faculdade, e no do Conselho Superior de In -
strucçâo Publica , contando-se-lhes as faltas pelos dias de ausência, 
provada pela relação mensal dos respectivos Bedeis. 

(Carta Begia de 7 de Junho de 1 8 2 6 , providencia l i . 1 ) 

SECÇÃO V. 

Vantagens dos Doutores Aspirantes. 
I . ) ' : • n Wl (';;(i*)iiíj 1T0 <n> I > .'1/ Í>WB t >:jO'< 1 ífcj» IWCIW.) ií J í 

- j . t _ , , ; ( . . : ç r
( _ j , 

Art. 16. Os Doutores Aspirantes gozam das vantagens seguin-
tes : 

§. 1.° Estando em serviço effectivo , vencem uma gratificação, 
e as propinas estabelecidas nos termos do Decreto do 1.° do Setem-
bro de 1 8 3 6 , Decreto de 20 de Setembro de 1 8 4 4 Artigo 1 2 5 . , 
e Regulamento de 10 de Novembro de 1 8 Í 5 . 

2 ° Têm direito a ser promovidos á classe dos Oppositores-
pelo modo, que vai disposto no Capitulo 3. deste Regulamento. 
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• • - ti; . . . / V ; . U 
CAPITULO III. 

OPPOSITORES. 

SECÇÃO I. 

Admissão. 

:! • ií' ):y- «.!)_!• i 'y. i . w < nq 

Art. 17. Para se verificar a admissão á classe dos Oppositores, 
cumpre que os Doutores Aspirantes oflereçam ao Reitor os seus re-
querimentos , instruídos com os documentos seguintes: 

1.° Uma certidão do respectivo assentamento dos livros da Fa-
culdade , e Conselho Superior de Instrucçâo Publica , á cerca do 
cumprimento dos serviços e obrigações, mencionados nos diversos 
Artigos deste Regulamento. 

2.° Um exemplar das l ições, que tiverem explicado na regencia 
das Cadeiras, ou nos Cursos de leitura , e de quaesquer outros exer-
c idos , feitos por escripto. 

§. único. Os Doutores Aspirantes , que primeiro requererem 
com estes documentos, serão primeiro admittidos á habilitação, 
sem attenção alguma â antiguidade de gráo. 

A r t . 18 . O Rei tor , (azendo juntar cada um dos requerimentos 
ao respectivo processo de candidatura, mencionado no Artigo 4 . , 
mandará , que vão com vista ao Fiscal da Faculdade, para responder 
sobre os termos legaes da habilitação. 

unieo. Se estiver tudo em regra , ou se os habilitandos sa-
tisfizerem ao que f a l t a r , o Reitor fará remetter o processo á Facul-
dade , para julgar a habilitação. 

Art. 19. A Faculdade, composta de todos os Lentes Cathedra-
ticos e Substitutos, em numero , que não seja menor de dous terços 
do numero total dos seus vogaes, examinará o processo , exigindo o 
que convier para a sua completa instrucçâo , e passará a deliberar 
sobre o merecimento das provas de habilitação. 

(Decr. 
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{Decreto de 20 de Setembro de 1844 Artigo 121. 1.*) 
único. Se os habilitandos tiverem razões de suspeição contra 

algum dos vogaes do j u ry , poderão deduzi)—as e proval-as no tempo 
c forma estabelecida por Direito; e, conforme a elJe , se tomará 
conhecimento e decisão á cerca deste incidente. 

(Aviso de 23 de Novembro dc 1S05.) 
Art . 20 . A votação sobre o merecimento da habilitação terá 

logar com letras , que designem a qualificação de = Suficiente = 
Bom — Muito Bom = por escrutínio secreto , o qual sómente se 
abrirá dc|>ois dc se haver votado á cerca de todas os habilitandos. 

(Decreto de 20 de Setembro de 1844 Artigo 121. l . ° , — 
Aviso de 7 de Maio de 1803.) 

único. O resultado da votação deve ser consignado em um 
livro especial , e trariscriplo no processo da habilitação. 

Este processo será , em seguida , remettido pelo Presidente da 
Faculdade ao Conselho Superior de Instrucção Publica. 

Art . 2 1 . O Conselho Superior de Instrucção Publica consultará 
ao Governo sobre a legalidade da habilitação, remettendo-lhe o pro-
cesso respectivo no seu mesmo original , para , em vista de tudo , 
resolver o que parecer mais Justo. 

(Alvará de 6 de Março de 1 7 6 3 , — Cartas Begias de 10 dc 
Novembro de 1 7 7 7 , e de 23 de Novembro de 1805.) 

único. Nestas Consultas o Conselho interporá também o seu 
parecer sobre quaesquer reclamações, que os habilitandos bojam do 
fazer contra a violação das fórmas legaes , que devam observar-sc 
uo processo das habilitações. 

Art. 22 . O Governo , depois de confirmar e approvar o juizo da 
Congregação sobre a habilitação dos Doutores Aspirantes á classe dos 
Oppositores, mandará devolver o processo á Faculdade para os e f -
feitos devidos. 

Art. 2 3 . Os elfeitos do julgamento da habilitação são os seguin-
tes : 

I. Ficarem admittidos á classe dos Oppositores os habilitandos, 
que tiverem obtido da Faculdade, quando menos , dous terços dc 
votos de = Bom = ou = Muito Bom =; sendo o numero de votos 
de = Muito Bom = igual, pelo menos, á quarta parte dos volantes. 

II. Ficarem excluidos da Universidade os habilitandos, que não 
Leg. Acad. 23 
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obtiverem da Faculdade uma votação, igual á que fica estabeleci-
da. 

(Decreto de 20 de Setembro de 1845- Artigo 1 2 1 . 1." e 
2.°) 

único. A exclusão da Universidade será perpetua ou tempo-
raria , segundo for prescripto por um Regulamento especial, pro-
posto pelo Conselho Superior de Instrucçâo Publica, sobre o parecer 
de cada uma das Faculdades académicas. 

SECÇÃO II . 

Obrigações. 

Ar t . 2S-. Os Oppositores têm a seu c a r g o : 
I. Desempenhar o encargo de Vogaes Extraordinários do Conse-

lho Superior de Instrucçâo Publica. 
II . Fazer o serviço académico, que extraordinariamente lhes for 

encarregado polas respectivas Faculdades e Prelados da Universida-
de. 

(Decreto de 20 de Setembro de 18*14 Artigo 124.) 
III . Assistir como ouvintes ás lições dos Cursos especiaes, nos 

termos do Artigo 10. deste Regulamento. 
IV. Residir cm Coimbra, durante o serviço extraordinário, 

para que forem nomeados, sob a responsabilidade e preceitos, esta-
belecidos no Artigo 15. a respeito de residencia dos Doutores Aspi-
rantes. 

Art. 2 5 . Era cada uma das Faculdades haverá um livro, orga-
nizado pelo methodo estabelecido no Artigo 35 . do Regulamento de 
10 de Novembro de 1 8 3 5 , para o assentamento dos Oppositores, 
no qua l , em seguida ao nome de cada um delles , se irão pondo em 
lembrança , por ordem successiva e chronologica, todos os actos da 
sua vida académica , acompanhados do conceito da Congregação , por 
onde se possa appreciar o estado dos conhecimentos dos Oppositores 
era relação á sua progressiva capacidade moral e scientifica para o 
Magistério universitário. 

único. Eih todas as Congregações ordinarias o Reitor fará 
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presentes os serviços ou faltas dos Oppositores, mandando transcre-
ver uns e outros esclarecimentos nos livros de assentamento ; e , lodos 
os semestres, o Conselho de cada uma das Faculdades fará juizo so-
bre o que constar a respeito delles. 

Art. 26 . No Conselho Superior de Instrucção Publica se pro-
cederá pelo syslema , estabelecido no Artigo antecedente, a respeito 
das obrigações, que os Oppositores l<3m a cumprir na qualidade de 
Vogaes Extraordinários do Conselho. 

(Regulamento de 10 de Novembro de 1845 Artigos 3 8 . , 5 í . 
e 55 . ) 

• • • : • i . . • , « • : ! " 
SECÇÃO III. 

Contravenções. 

Art. 27 , Os Opposilores, q u e , nesta qualidade, ou na de Vo-
gaes Extraordinários do Conselho Superior de Instrucção Publ ica , 
deixarem de cumprir as obrigações a seu cargo: 

I. São preteridos pelos Oppositores mais modernos. 
I I . Não podem ser propostos paro os legares da Universidade. 
I I I . São-lhcs applicavcis as disposições do Artigo 14. deste Re-

gulamento , quanto á perda da antiguidade e exclusão da Universi-
dade. 

1.° A antiguidade dos Oppositores é regulada pela prioridade 
da sua habilitação; e, se as habilitações forem do mesmo dia , r e -
gula-se a antiguidade pela prioridade do grão de Doutor. 

§. 2.° Os Oppositores podem fazer as reclamações, e usar do 
recurso, q u e , pelo §. único do citado Artigo 1 4 . , é permitlido aos 
Doutores Aspirantes. 
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SECÇÃO IV. 

Vantagens dos Oppositores, 

;;.•<;,•><> . s W j r í ò i i , 0 8 o ! . K í j ? f « f e * . í Ã 
Art . 2 8 . Os Oppositores, cm quanto se conservarem nesta clas-

se , gozam das vantagens seguintes: 
Vencem uma gratificação pelo tempo, que servirem, e 

as .propinas estabelecidas por l e i , quando forem designados para os 
serviços extraordinários da Universidade. 

(Decreto do 1.° de Setembro de 1 8 3 6 , — Decreto de 20 de Se-
tembro de 1 8 i 4 Artigo 1 2 5 . , — Regulamento de 10-de Novem-
bro de 1 8 1 5 Artigo 16.) 

§. 2.° S5o nomeados para os logares de Demonstradores e 
Ajudantes de Clinica gera l , e Ajudantes de Clinica nos Hospitaes; 
— e de Ajudantes do Observatório astronomico , e Demonstradores 
de Philosophia, com os vencimentos preseriptos pela lei. 

(Decreto de 20 de Setembro de 1 8 i 4 Artigo 1 2 3 . , — R e g u l a -
mento de 10 de Novembro de 1 8 i 5 Artigo 16.) 

3.° Têm direito a ser promovidos a Lentes Substitutos pelo 
modo estabelecido no Capitulo 4." deste Regulamento, 

CAPITULO IV. 
t • s -A ?• • i - >' ;•< '• 4- /'/ 

SUBSTITUTOS. 

SECÇÃO I . 

Substitutos Extraordinários. 

Art . 2 9 . Pela extineçSo dos logares de Substitutos Extraordi-
nários , creados pelo Decreto de 5 de Dezembro de 1836 , fica-
ram garantidos os direitos adquiridos aos empregados desta classe , 
existentes ao tempo da suppressSo daquelles empregos. 
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(Decreto de 20 de Setembro de 1 8 1 4 Artigo 126. ) 
Art. 30 . Os Substitutos Extraordinários, que existem , nomea-

dos na conformidade do Decreto de 5 de Dezembro de 1 8 3 6 , têm 
a seu cargo: 

1.° Residir na Universidade, para servirem no impedimento dos 
Substitutos Ordinários, e cumprirem as mais obrigações, ligadas á 
sua nomeação: 

2." Fazer o serviço de Vogaes Extraordinários do Conselho Su-
perior de Instrucção Publica : 

3." Desempenhar os mais cargos, que legitimamente se es tabe-
lecerem. 

(Estatutos da Universidade Liv. 2 ." Tit . 12.° Artigos 7. e 8 . , — 
Decreto de 20 de Setembro de 1844 Artigo 126.) 

único. Estes empregados tôm um vencimento permanente , 
marcado por le i , em quanto não forem promovidos aos logares, a 
que estiverem a caber. . 

(Decreto de 20 de Setembro de 1 8 4 4 Artigo 1 2 6 . , :— Lei e 
Decreto de 23 e 30 de Abril de 1845. ) 

Art . 31 . Os Substitutos Extraordinários sito promovidos ò classe 
dos Substitutos Ordinários pelo mesmo methodo estabelecido nos 
Artigos 33 . a 37 . deste Regulamento para a promoção dos Oppo-
sitores. 

(Decreto de 20 de Setembro de 1844 Artigo 126 . §. 1.°) 
único. S3o por isso applioaveis aos Substitutos Extraordiná-

rios as disposições dos Artigos 2íx . , 2 6 . e 2 7 . , excepto" no que 
respeitam á exclusão universitária , a qual ê regulada pelo Artigo 
179 . do Decreto de 20 de Setembro de 1 8 4 4 , com referencia ao 
Artigo 102. do Decreto de 5 de Dezembro de 1836 . 

Art. 32 . O serviço dos logares de Substitutos Extraordinários, 
que foram extinctos, é regulado pela legislação universitária, ante-
rior á creação daquelles empregos. 

(Decreto de 20 de Setembro de 1844 Artigo 126 . 2.°) 
único. O Hei tor , na primeira congregação da Facu ldade , 

que houver em cada anno , ou , quando for mister , no decurso del-
l e , nomeará os Doutores Aspirantes e os Opposilores, que forem 
precisos, segundo a practica eslahelecida c confirmada pela expe-
riencia, para substituírem os Lentes Substitutos na regencia de Ca-
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deiras, e para qualquer outro serviço extraordinário da Universida-
de. 

(Estatutos da Universidade Liv. 2.° Tit. 12.° Artigo 7.) 

SECÇÃO II. 
• i 

Substitutos Ordinários. 

Art. 33 . O provimento dos logares dos Substitutos Ordinários è 
regulado : 

1.° Pelas provas repetidas e prolongadas de aptidão dos Substi-
tutos Extraordinários, e dos Oppositores, para o Magistério supe-
rior : 

2.° Pelos seus serviços literários, ou soieotificos: 
3.° "Pelos seus talentos, génios, e merecimentos extraordinários, 

que mais garantias derem ao credito da Universidade , e ao aprovei-
tamento dos alumnos, que concurrerem ao estudo das sciencias. 

(Decreto de 17 de Setembro de 1 7 7 2 , — Cartas Regias de 5 
de Agosto de 1 7 8 0 , e 28 de Janeiro de 1790 Artigo 2 0 . , — 
Decreto de 20 de Setembro de 1 8 4 4 Artigos 123. e 126.) 

único. A graduação, ou antiguidade do g ráo , neslos duas 
ordens# de candidatos, servem unicamente para se regular a prece-
dencia dos que forem despachados na mesma promoção. 

(Alvará de 1 de Dezembro de 1 8 0 4 , — Decreto de 20 de Se-
tembro de 1 8 4 4 Artigo 123. §. único.) 

Art . 34 . Os serviços e provas de aptidão e capacidade para o 
Magistério universitário, mencionados no Artigo antecedente, mo-
stram-sc pelos processos das respectivas habilitações, nos quaes será 
transcripto tudo quanto, a respeito dos candidatos, constar dos 
assentamentos nos livros das Faculdades académicas,. e do Conselho 
Superior de InstrucçSo Publica, organizados na conformidade dos 
Artigos 26 . e 27 . deste Regulamento. 

Art . 3o . Os processos de candidatura, instruídos com as infor-
mações necessarias do Reitor da Universidade , e de quaesquer ou-
tras auctoridades, sobro o comportamento moral e civil dos candi-
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datos , servirão de base indispensovel ás propostas para o provimento 
dos logares de Substitutos Ordinários. 

Art . 3 6 . As propostas para o provimento dos logares de Substi-
tutos Ordinários, fundadas na appreciação e comparação do mereci-
mento distincto e relevante dos candidatos, serão sempre graduadas 
de todos el les, c nunca se fará proposta singular , ou individual. 

(Decreto de 20 de Setembro de 1 8 4 4 Artigos 123. e 126.) 
§. «nico. Exceptua-se esta regra sómente no caso de urgentís-

sima necessidade do provimento de um logar, reconhecida pela F a -
culdade , e Conselho Superior de Instrucção Publica , a favor de um 
candidato, que tenha regido Cadeiras por espaço de tres annos com 
geral applauso, e notorio aproveitamento da mocidade académica. 

Art . 3 7 . As propostas para o provimento dos logares menciona-
dos no Artigo 28 . são feitas pelo mesmo modo, por que se fazem 
as que têm por objecto o provimento dos Substitutos Ordinários. 

único. Umas e outras propostas são sempre acompanhadas 
dos processos, que lhes servirem de base e fundamento, 

(Regulamento de 10 de Novembro de 1845 Artigo 30 . ) 
Art . 33 . Os Substitutos Ordinários têm a seu cargo: — substi-

tuir as Cadeiras da Universidade nas faltas e impedimentos dos Len-
tes Calhedraticos; — argumentar nos actos c exames públicos; — 
presidir a elles no impedimento dos Cathedraticos ; — e fazer o mais, 
serviço prescripto pela legislação , regulamentos e estylos da Uni-
versidade. 

(Estatutos da Universidade Liv. 1.° Tit . 5.° Cap. 1.° Artigo 1. 
— Liv. 2.° Tit . 12-° Artigo 2 . , — Decreto de 5 de Dezembro de 
1 8 3 6 Artigo 98.) 

Art . 39 . Os Substitutos Ordinários vencem o ordenado e grat i-
ficação , estabelecidos pelo Decreto de 5 de Dezembro de 1 8 3 6 
Artigo 9 9 . , e Decreto de 20 de Setembro de 1 8 4 4 Artigo 1 8 3 . : 
e são promovidos a Lentes Cathedraticos pelo modo estabelecido no 
Capitulo 5. deste Regulamento. 
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CAPITULO y . 

LENTES CATHEDRATICOS. 

# 

Art. 4 0 . A promoção dos Lentes Cathedraticos , desde o mais 
moderno até ao Decano , é regulada pela sua antiguidade; e o pro-
vimento dos logares, que , depois da promoção, ficarem vagos, 
será feito por consultas e propostas graduadas de todos os Substitu-
tos Ordinários. 

Art . 41 . As consultas são feitas pelos Conselhos das Faculdades, 
compostos de todos cs Lentes Cathedraticos em numero, que não 
seja menor de dous terços do seu numero total , sob a presidencia 
do Prelado da Universidade. 

§. 1.° O fundamento para estas consultas são: — os conheci-
mentos profundos das sciencias, e dos melhòdos de ensino; — a 
larga experiencia , e serviços do Magistério; — e a publicação de 
obras scientificas de reconhecido merecimento; tudo comparado e 
graduado. 

§. 2.® O Prelado da Universidade remetterá as consultas ao 
Governo, acompanhadas da sua particular informação e parecer so-
bre o comportamento moral e civil dos candidatos. 

Art . 4 2 . O processo mencionado no Artigo autecedcnte , servirá 
de base ã deliberação e propostas do Conselho Superior de Instrucçâo 
Publica , as quaes serão formadas pelo melbodo estabelecido neste 
Regulamento , e no de 10 de Novembro de 1845. 

Art. 43 . Os vencimentos dos Lentes Cathedraticos e Decanos 
estão marcados no Decreto de 5 de Dezembro de 1 8 3 6 , e Lei e 
Decreto de 23 e 30 de Abril de 1845 . 

O Conselheiro d Estado, Ministro e Secretario d'Estado dos Ne-
gocios do Reino , o tenha assim entendido e faça executar. Paço de 
Belem , em o primeiro de Dezembro de mil oitocentos e quarenta 
e cinco. = RAINHA. = Conde de Thomar.— 

Dezem- Portaria « H a por bem Ordenar c Declarar o seguinte: 
bro 17. 1.° QUe as habilitações e propostas para o provimento das Ca-

deiras , 
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de i ras , Substi tuições, e mais logares académicos , sejam cffeituadas 
na conformidade do Regulamento do 1." do currenle mez de Dezem-
b r o , constante do incluso impresso , acompanhado de quarenta e x e m -
plares. 

2.° Que o Conselho Superior de Instrucção Pub l i ca , e o Reitor 
da Universidade de Coimbra , cumpr indo, e fazendo c u m p r i r , com 
inteira exact idão, os disposições deste Regulamento , observem mui 
attentamente o resultado da sua execução , para se lhe fazerem 
quaesquer modificações , que a experiencia mostrar necessarias. 

1846. 

Portaria. Ordenando a remessa pela Secretaria d 'Es tado dos N e - A b r i l 2 , 
gocios do Reino da relação dos estudantes militares , que , tendo l i -
cença para frequentarem as aulas académicas , não fizerem certo de 
haver remelt ido certidões de Matricula e Acto aos seus respectivos 
commandantes. 

Portaria. Regulando o modo, por que deve proceder-se á proposta Abril 
graduada dos Substitutos Extraordinários e Oppositores para os lo-
gares de Substisutos Ordinários da Faculdade de Theologia nos t e r -
mos do Decreto do 1.° de Dezembro de 1 8 4 5 . 

Portaria. Participando que Sua Majestade, annuindo á proposta do Setcra-
Conselho dos Decanos da Universidade de 26 de Julho dc 1 8 3 8 b r o 2 G -
com referencia às de 27 de Julho de 1 8 3 5 para o provimento de 
duas Commendas da Ordem de Chr is to , sceularizadas em beneficio 
da Faculdade de Mathematica , Houvera por bem por Decreto de 
23 do mesmo mez fazer mercê das ditas Commendas aos dois Len -
tes de Mathematica propostos pelo Conselho dos Decanos. 

Lcg. Academ. 
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1848. 

j>"l Portaria. . . . « Ha por bem, em vista do Artigo 163. do Decreto 
l 2 , de 20 de Setembro de 1844 , Ordenar o seguinte: 

Fixado o dia para a cessação das lições nas aulas da Universida-
de , conforme convier aos interesses literários das diversas Faculda-
des académicas, serão admitlidos a fechar a Matricula , por procu-
rador , aquelles estudantes, que nos dias para ella designados se 
acharem fora de Coimbra. » 

Maio Portaria. Declarando, sobre a duvida , oflerecida pelo Conselho 
2* dos Decanos, em Consulta de 15 d'AbriI do mesmo anno, á cerca 

do modo como deverá conferir a posse das Substituições na Faculda-
de de Theologia aos Doutores para ellas nomeados por Decreto de 
2 de Março , se ha de regular-se pela antiguidade do doutoramento , 
ou pela ordem da sua collocação no conclusão do Decreto, — que as 
posses devem ser conferidas aos Substitutos pela ordem, por que ellas 
se acham contadas na parte decretoria do Diploma da sua nomea-
ção. 

Setera- Portaria.... « Art. 1." Os exames de habilitação para a Ma-
bro 13. i r j c u ] a n a s diversas Faculdades da Universidade de Coimbra serão 

collectivos sobre todas as Disciplinas, que para isso se acharem le-
galmente prescriptas, podendo effeituar-se os exercicios por um só 
acto cm conferencia gera l , ou parcial do J u r y , ou por netos suc-
cessivos nas secções delle, segundo for mais accommodado A regula-
ridade dos trabalhos , ao proveito l i terário, e ao progresso das scien-
cias. 

Art . 2.° Organizado sobre estas bases o Regulamento para o 
Jury de exames , será incessantemente submettido á approvação do 
Governo, etc. 

Art . 3. Em quanto se não verificar a publicação do Regulamen-
t o , serão feitos os exames pelo methodo estabelecido , etc. 
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Portaria. « Sua Majestade l ia por bem Ordenar : •» Selem-
1 Q u e a correspondência directa dos Prelados da Universidade 

com o Governo possa ser escripla por letra de diversa pessoa, sendo 
por elles assignada. 

2.° Que os trabalhos de correspondência, c quaesquer out ros , 
que procederem do exercicio das altribuições dos Prelados da Uni-
versidade , sejam feitos pelos empregados da Secretaria d aquelle 
Estabelecimento literário ; e que os trabalhos , que lhes competirem 
na qualidade de Vice-Presidenles do Conselho Superior de Instruc-
ção Publica , se mandem effeituar na Secretatoria d'este Tribunal. 

3.° Que as obrigações das Secretarias, mencionadas nos Artigos 
antecedentes, devem ser postas em harmonia com o serviço das R e -
partições, a que pertencerem, mediante as regras de inspecção e po-
licia , necessarias para a maior regularidade e proveito dos traba-
lhos. » 

Decreto. Achando-sc decretado , pela Carta de Lei de 23 de Maio Novem-
de 1 8 4 8 , que da venda dos bens da Universidade de Coimbra sejam»bro ' 
exceptuados os que fotem indispensáveis para o serviço da mesma 
Universidade ; e mostrando-se por documentos e informações, q u e , 
além dos já destinados para esse fim , são ainda absolutamente in-
dispensáveis alguns outros prédios: Hei por b e m , na conformidade 
do Artigo segundo da citada L e i , designar e applicar ao serviço 
das Faculdades e Escholas da Universidade de Coimbra , e dos 
Estabelecimentos dc sua dependencia n aquella Cidade, para llies fi-
carem perpetuamente unidas, como seus accessorios, as proprieda-
des transcriptas neste Decre to , sob numero um a t reze : 

1.° Os edifícios, e prédios principaes, e accessorios das Escho-
las da Universidade , circumdados pelas ruas da Pedre i ra , e Eulre-
Collegios, rua do Nor te , Sé Ve lha , e rua da Ilha. 

Este grupo é composto: 
Da casaria , onde se acham collocadas as aulas da Universidade, 

a Secretaria, o Archivo, a Livraria , o Observatório Astronomico, 
o Collegio de S. Pedro , o aposento dos Prelados , e a Keal Capel-
la , com um pateo no centro destes edifícios , e os quintaes adjacen-
tes e contíguos. 
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De uma morada de casas nobres de tres andares , que pelo lado 
da rua do Norte têm communicaçao interior para o Paço das Escho-
las. 

De uma morada de casas pequena , e outra maior , pegadas e 
contíguas á primeira. 

Dos edifícios da Imprensa com um pequeno quintal no centro. 
Das casas nobres pegadas á Imprensa na rua da I lha , e seu re-

spectivo quintal. 
Das casas chamadas de Dom Carlos, com um pequeno quintal. 
De duas moradas de casas de um andar no recanto proximo á 

Livraria da Universidade, e contíguas ao antigo matadouro de gado. 
2.° O edifício, onde se acham collocados o Hospital da Conceição 

e Convalescença , e o Museu com as suas pertenças. 
3." O edifício do Laboratorio Chymico, fronteiro ao Museu, 

com as suas pertenças, e respectiva Cerca , annexa a úm pequeno 
bosque silvestre , e destinada para o Estabelecimento de Nitreiras 
em ponto grande. 

4.° O edifício do antigo Collegio das Artes com todas as suas 
pertenças , onde se acha actualmente collocado o Lyceu Nacional de 
Coimbra , e o Deposito das Livrarias das exitinctas Corporações Re-
ligiosas. 

5." O alicerce para o edifício do Observatório Astronomico so-
bre as ruinas do antigo Castello da cidade, com o terreno e cascs 
pegadas, que lhe pertencem. 

6.p O Jardim Botânico com o terreno a ellc pertencente para o 
lado de S. José dos Marianos e Seminário. 

7.° O edifício do extincto Convento dos Benedictinos para a col-
locaçào dos Estabelecimentos Philosopliicos, Gabinete d'Agricultura , 
Technologia , e casas de arrecadação do Jardim Botânico, etc., com 
a respectiva Cerca , destinada para ampliação do Jardim Botânico, 
plantação de arvores , e ensaios de agricultura. 

8.° O edifício do extincto Convento dos Carmelitas descalços de 
S. José dos Marianos , onde se acha collocado o Hospital dos Laza-
r o s , com a respectiva Cerca para o serviço do mesmo Hospital , e 
do Jardim Botânico. 

9.° O edifício do extincto Convento de S. Jeronvmo , destinado 
para o Hospital, e mais serviço da Faculdade de Medicina. 
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10.° O edifício do extincto Collegio de S. Paulo, e os qnintaes, 
e casas coritiguas, e siluadus junto á Universidade entre a rua Lar -
ga , e d 'Entre Collcgios , e a rua das P a r r e i r a s c o m destino ao ser-
viço de differentos Faculdades académicas. 

I I . 0 O edifício incompleto do extincto Convento dos Paulistas 
na rua Larga para o serviço do Conselho Superior d'Instrucção Pu-
blica. 

12.° O edifício do extincto Convento dos Venturas na rua Lar -
ga próxima á Universidade , para a collocação de algumas aulas, e 
da prisSo correccional dos estudantes. 

13.° O edifício do extincto Collegio dos Militares com o respe-
ctivo quintal , para a fundação de um Collegio de educação dos filhos 
dos servidores do Estado na carreira do Magistério. 

Os Ministros e Secretários d'Estado dos Negocios do Reino e da 
Fazenda assim o tenham entendido , e façam executar. 

Paço dos Necessidades , em 21 de Novembro de 1848 . = R A I -
N H A . = Buque de Saldanha. — Joaquim José Falcão. = 

Portaria. Resolvendo — « que as propostas serão feitas , quantoMarçoS. 
ao provimento da Cadeira (vaga na Faculdade de Mathematica) pela 
Conselho da Faculdade ; e quanto ao provimento das Substituições 
Ordinarias, pelo Prelado da Universidade, sendo as propostas defini-
tivas organizadas pelo Conselho Superior de Instrucção Publica. ; 

Que os candidatos á Cadeira s3o todos os Substitutos Ordinários 
da Faculdade. Os candidatos ás Substituições Ordinarias são todos os 
Substitutos Extraordinários e Oppositores da mesma Faculdade; que 
uns e outros serilo necessariamente contemplados nas respectivas pro-
postas , independentemente da sua coneurrencia voluntaria. 

Que as propostas devem ser fundadas nos respectivos processos de 
candidatura , instruidos de todos os documentos comprobativos dos 
talentos, aptidão e serviços no Magistério, ou trabalhos literários 
de cada um dos candidatos; e serão além disso graduadas de todos 
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elles com respeito ao seu merecimento absoluto e relativo, justa-
mente appreciado e comparado. 

Que se os livros dos assentos secretos dos serviços e trabalhos dos 
Substitutos Extraordinários e Oppositores niio estiverem ainda orga-
nizados nos termos da l e i , deverão os mencionados serviços e t ra-
balhos comprovarem-se pelos outros registos universitários, interpon-
do os vogaes da Congregação da Faculdade , á vista desses esclare-
cimentos , o juizo do mérito de cada ura d'aquelles candidatos. 

Que as propostas remettidas ao Governo serão acompanhadas dos 
respectivos processos, e da informação e parecer particular do Pre-
lado sobre o procedimento moral e civil dos candidatos. » 

Marco Portaria.... « Art. 4. O julgamento das habilitações ( JosOp-
positores) e a ratificação do processado pelas Faculdades são actos, que, 
carecendo de confirmação do Governo , devem ser authenticamente 
transcriptos nos processos respectivos, não bastando a simples parti-
cipação ao Prelado por Olficio dos Secretários das Faculdades. » 

Julho Portaria.. .. « Attendendo a que o §. 2.® do Artigo 2. do cita-
do Decreto (de 30 de Julho de 1S44) permitle a accumulação das 
gratificações estabelecidas por lei , como são aquellas, de que se tracta 
(as do serviço extraordinário da regencia de Cadeiras , e serventia 
de ^"icios vagos); e Attendendo lambem a que a accumulação dos 
dois serviços literários (a simullanea regencia das Cadeiras da Uni-
versidade e do Lyceu) tem inconvenientes, que convém atalhar: 
Houve por bem resolver o seguinte: 

1.° Será abonada ao Dr. Bernardino Joaquim da Silva Carneiro 
a gratificação, que lhe competir pelo serviço da regencia extraordi-
nária da Cadeira d'Economia Politica, por todo o tempo, que o tiver 
prestado. 

2.° Evitar-se-ha de futuro a accumulação deste serviço, sendo 
chamados regularmente á substituição e regencia extraordinaria das 
Cadeiras , na falta de Substitutos, aquelles Doutores aspirante» , que 
pretenderem habilitar-se para Oppositores. » 
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1850. 

Decreto. Sendo-Me presente a Consulta da Secção do Contencioso Janeiro 
Administrativo 110 Conselho de Estado, sobre o recurso, que José 3' 
Maria Fernandes da Costa e Francisco José dc Moura Bastos, mo-
radores em Coimbra , interpozeram do Vice-Reitor da Universida-
d e , por excesso <le auctoridade, allegando em sua petição de r e -
curso, que o mesmo Vice-Rei tor , por uma Portaria de vinte e 
cinco de Setembro de mil oitocentos e quarenta e o i to , prohibíra as 
casas de bilhar no Bairro-alto, excedendo o poder , que a Lei lhe 
confere; e como por este fundamento, cm conformidade do Artigo 
trinta c um , numero terceiro , do Decreto de dezeseis de Julho de 
mil oitocentos e quarenta e cinco, se deve tomar conhecimento deste 
recurso , no qual os recurrentes , considerando-se ofendidos nos seus 
direitos, concluem pedindo que se lhes permitia ter abertas as suas 
casas de bilhar no mesmo Bairro , juntando o documento a folhas 
quatro , que contém o despacho, em que o Governador Civil indefe-
riu o seu requerimento, a fim de se suspender a intimação feita aos 
mesmos recurrentes para fecharem as casas de bi lhar , ou os passa-
rem para o Bairro-baixo: Vislas as informações do Vice-Reitor , e 
do Governador Civil, e documentos juntos: Considerando, q u e , com 
quanto no Edital de vinte e cinco de Setembro de mil oitocentos 
e qunreuta e oito , junto a folhas dezesete, se não contenha disposi-
ção especial prohibitiva dos bilhares no Bairro-al to, todavia consta, 
que o Vice-Reitor declarâra ao Governador Civil, como se vê a fo-
lhas doze e folhas dezesete, que não convinha em que se concedes-
sem licenças para se abrirem bilhares no Bnirro-alto; e que esta op-
posição do Vice-Reitor se funda em que de tal concessão resulta a 
perdição de muitos mancebos , estando os bilhares nas ruas , que os 
estudantes mais frequentam , e os dos recurrentes na rua larga á 
entrada da Universidade; e attendendo a que no Regulamento da 
Policia Académica de vinte e cinco dc Novembro de mil oitocentos 
e Irinta e nove se acha expressamente declarado, que a inspecção 
sobre as casas de bilhar seja exercida , do Arco de Almedina para 
c ima, pelas Auctoridades Administrativas de perfeito accòrdo coro o 
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Reitor da Universidade: e que as licenças para divertimentos licilos 
sejam passadas, convindo na sua concessão o mesmo] Reitor da Uni-
versidade ; resultando desta disposição clara e terminante , que o 
Vice-Reitor , oppondo-se a taes concessões pelos indicados motivos, 
não excedeu as atlribuições, que a Lei lhe confere: Hei por b e m , 
negando provimento no recurso, declarar que não tem fundamento 
legal a reclamação dos recurrenles contra o allegado excesso de po-
der do Vice-Reitor da Universidade. O Presidente do Conselho de 
Ministros, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do Reino, 
assim o tenha entendido, e faça executar. Paço das Necessidades, 
em tres de Janeiro de mil oitocentos e ciucoenta. = RAINHA. = 
Conde de Thomar. = 

Janeiro Portaria. Determinando, sobre o requerimento, em que dois 
alumnos da Eschola de Pharmacia da Universidade pedem se lhes 
permitia matricularem-se no 2.° anno do Dispensatório Pharmaceu-
tico , 4.° e ultimo da Eschola da mesma Universidade nos termos 
do Art. 8 4 . do Decreto de 5 de Dezembro de 1836 , sem depen-
dencia do que eslá ordenado no Artigo 133. do Decreto de 29 do 
dito mez e anno para os alumnos das Escholas Medico-Cirurgicas de 
Lisboa e Porto — « que o Prelado da Universidade defira aos Sup-
plicantes segundo as provisões especiaes do cilado Artigo 8 í . do De-
creto de 5 de Dezembro de 1836 . » 

Janeiro Portaria. Sua Majestade, a R a i n h a , a quem foram presentes 
as representações do Prelado da Universidade de Coimbra , sob n.° 
121 de 14 de Julho e n.os 168 e 169 de 19 de Novembro de 
1 8 4 9 , sobre as duvidas seguintes: 

Se os funccionarios da Universidade, ausentes do exercicio de 
seus respectivos logares com licença por moléstia justificada , deverão 
soífrer desconto cm seus vencimentos na conformidade do Artigo 
1 3 7 . do Decreto de 20 de Setembro de 1 8 4 4 ; ou se , nos termos 
do Artigo 6 0 . da Lei de 26 de Agosto de 1 8 4 8 , hão de ser abo-
nados com ordenado por inteiro? 

Se pela ausência dos Len tes , além de anno , por moléstia justi-
ficada 
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ficada , terá logar algum desconto em tempo de ferias; e se o des-
conto pela mesma ausência , em tempo lectivo, lia de ser regulado 
pelo Artigo 137. §. 2 . ° , ou pelo Artigo 173. §. 3.° do citado D e -
cre to , na razão de duas terças parles, ou na de ametade do orde-
nado ? 

Considerando que a regra geral do Artigo 6 0 . da Lei dc 26 de 
Agosto de 1 8 4 8 , confirmada pela de 20 de Junho de 1 8 4 9 , deve 
ser applicada sómente aos funccionarios públicos, cujos vencimentos, 
em caso de licença , não estiverem regulados por legislação especial: 

Considerando que o Decreto de 20 de Setembro de 1814 Artigo 
137 . manda fazer desconto nos vencimentos dos empregados da 
Universidade ainda mesmo em caso de licença por moléstia ; e que 
se esta providencia especial ficasse sem effeito pela Lei geral de 26 
de Agosto de 1848 , viria a augmentar-se , em vez de diminuir , a 
despesa publica , contra o fim , que esta Lei teve em vista : 

Considerando que em ferias não se contam faltas aos Professores 
da Universidade, quer se ausentem antes , quer durante o tempo 
delias, por haver inteira cessação nas funeções do Magistério , n5o 
devendo ter logar desconto algum por tal motivo, como se deduz 
dos Estatutos antigos da Universidade Titulo 25 . Livro 2.° , e do 
Decreto de 20 de Setembro de 18 44 Artigo 137. §. 4 . ° : 

Considerando que a disposição do Artigo 173. § § . 1.° , 2." e 
3 . ° , e a do Artigo 174 . único deste Decreto, são relativas aos 
vencimentos dos Professores aposentados por impedimento perpetuo 
ou temporário; e que , sendo inapplicavel aos outros Professores au-
sentes de Coimbra por moléstia alóni de um anno, não pôde fazer 
cessar a outra disposição do Artigo 137. 2.° do mesmo Decre-
to: 

Ha por bem, Conformando-Se com o parecer do Conselheiro Pro-
curador Geral da Corôa , Declarar o seguinte: 

1.° O abono dos vencimentos aos empregados da Universidade 
de Coimbra , ausentes delia com licença por moléstia justificada, 
deve ser regulado pelas disposições especiaes do Artigo 137. do De-
creto de 20 de Setembro de 1 8 4 4 , confirmado pela Lei de 29 de 
Novembro do mesmo anno. 

2.° Em tempo de ferias serão abonados aos Lentes os seus re-
spectivos vencimentos sem desconto algum. 

Ley. Acad. 25 
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3.° Aos funccionarios ausentes de Coimbra com licença , que , 
por moléstia legitimamente justificada , permanecerem fóra de Co-
imbra em tempo lectivo, qualquer que seja a duração de sua ausên-
c ia , serão descontados dous terços dos respectivos ordenados, em 
conformidade do disposto no Artigo 137. 2.° do citado Decreto 
de 20 de Setembro de 18 H. 

E assim o Manda Sua Majestade , a Rainha , pela Secretaria de 
Estado dos Negócios do Reino , participar no Prelado da Universi-
d a d e , para q u e , nesta intelligencia , o cumpra e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 14 de Janeiro de 1830. = Conde de Tho-
ntar. = 

Janeiro > Portaria.... o l ia por bem Ordenar o seguinte: 

1.° As Consultas dos Corpos collectivos, em que alguns dos vo-
gaes assignarem com declaração referida a qualquer documento 
estranho ao processo do respectivo negocio , devem ser acompanha-
das da certidão aulhentica da mesma declaração, a fim de se enten-
der o pensamento dos votantes. 

4 2.° As certidões extrahidas dos livros dos assentos particulares 
das Faculdades académicas , cora que o Regulamento do 1.° de De-
zembro de 1845 mauda instruir os processos das candidaturas aos 
logares de Substitutos , Demonstradores e Ajudantes nas Faculdades 
acaderliicas, devem expressar claramente a natureza dos trabalhos 
dos candidatos , e o juizo de cada uma das mesmas Faculdades , a 
fim de que o Governo possa fazer uma justa appreciação dos méritos 
literários, e qualidade dos serviços desempenhados pelos referidos 
candidatos. » 

Abril Portaria. « Approvando as disposições regulamentares para serem 
observadas nos exercicios practicos das Faculdades de Mathematica 
e Philosophia, até que a experiencia mostre as modificações, que de-
vam fazer-sc-lhes, para serem então definitivamente convertidas ein 
Regulamento ; devendo para esse fim o Prelado da Universidade fa-
zer opportunamente pelo Ministério do Reino as convenientes propo-
stas , acompanhadas do seu parecer. » 
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DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES PARA OS EXAMES DE PRACTICA DOS 

ACTOS DOS ESTUDANTES DO QUARTO ASNO DB MATHEMATICA NA 

UNIVERSIDADE DE COIMBRA. 

Art. 1. Os estudantes do 4.° anno Mathematico serSo obriga-
dos a construir, debaixo da inspecção do Lente respectivo, um Alias 
das figuras de Geometria descriptiva de Fourc i , ou d'outro auc tor , 
que llie for subsliluido , relativas aos problemas, para este fim desi-
gnados pelo Conselho da Faculdade de Mathematica. 

Art . 2. Cada estampa deste Atlas será assignada respectivamen-
te pelos mesmos estudantes com a declaração do d i a , em que íbi 
feila , e rubricada pelo dilo Lente. 

Art. 3. Na vespera do d i a , em que os estudantes hâo de tirar 
ponto para o exame , que precede o grào de Bacharel, entregarão 
ao Len te , que deve presidir a este e x a m e , o mencionado Al ias , 
para ser presente no mesmo exame. 

Art . 4. Além disto serSo os mesmos estudantes qbrigadc3, de-
pois do exame e em acto successivo, a construir sobre o papel , 
servindo-se para isso dos instrumentos necessários, uma figura de 
Geometria descriptiva , tirada á sorte juntamente com o ponto. 

Secretaria d' Estado dos .Negocios do Re ine , em 24 d'Abril de 
1850 . — Joaquim José Ferreira Pinlo da Forneça Telles. = 
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DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES PARA OS EXAMES DE PRACTICA DOS 

ESTUDANTES EM TODOS OS ANNOS DO CURSO DA FACULDADE DE 

PUILOSOPHIA NA UNIVERSIDADE DE COIMBRA. 

CAPITULO I. 

Disposições geraes. 

Art. 1. Findos que sejam os actos de cada anno, proceder-se-
ha aos exames de practica. 

Ar t . 2. Assistirá a estes exames a Faculdade, o será Examina-
dor o Lente do anno respectivo; podendo qualquer vogal fazer aquel-
las perguntas, que julgar necessarias para estabelecer o seu juizo. 

Art. 3. Dividir-se-hào os estudantes n'uma ou mais turmas para 
cada dia d'exames. 

Art . 4. Haverá uma urna com bilhetes, ou pontos para os exa-
mes de practica, os quaes indicarão as doutrinas practicas, que os 

'Lentes das respectivas disciplinas julgarem de mais importancia para 
se avaliar o aproveitamento dos estudant % 

Art . 5. O primeiro estudante da turma tirará por sorte o seu 
bilhete da urna na presença dos Lentes do exame , sendo para isso 
chamado pelo Bedel , que terá os nomes dos estudantes em uma 
lista com a largura necessaria para assentar diante d'el!es o ponto , 
que a sorte lhes destinar. 

Art . 6. Assim que se forem tirando as sortes, serão os estudan-
tes conduzidos pelo Demonstrador ao logar, que lhes for destinado, 
estando tudo prompto para que trabalhem com commodidade; e 
sendo todos applicados á execução, o mesmo Demonstrador os visi-
tará , para prover no que lhes faltar , e para vigiar que não se per-
turbem , nem trabalhem uns pelos outros. 

único. Logo que julgar couveniente, o Demonstrador convo-
cará os Lentes para assistirem ás experiencias ou demonstrações, e 
fazerem aos estudantes as perguntas, que bem lhes parecer. 
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Art . 7. Serão presentes aos Lentes do exame os productos, que 
durante o anno l-etivo os estudantes houverem preparado; e da 
mesma sorte as machinas , apparelhos, exemplares e desenhos , que 
houverem feito. 

Art . 8. Sobre todas estas provas se estabelecerá o juizo do exa-
me , e se decidirá pela pluralidade de votos a approvação , ou r e -
provação dos estudantes. 

único. Os que satisfizerem n'aquelle g r á u , que se requer 
para continuarem cora aproveitamento, e practicarem depois com 
intelligencia as sciencias philosophicas, ficarão approvados , e habili-
tados para a Matricula do anno seguinte. 

Art . 9. Para constar desta approvação, se accrescentará no 
mesmo livro dos assentos dos actos, ao pé do assento de cada um , 
na presença dos Lentes , a verba de que satisfez , ou não satisfez , 
ao exame de practica. E para esta verba se deixará nos ditos as-
sentos o espaço necessário entre a ultima regra d 'e l les , e as rubr i -
cas dos Presidentes e Examinadores. 

CAPITULO II. 

Disposições especiaes. 

Art. 10. Proceder-se-ha aos exames de practica do 1.° Anno 
Philosophico no Laboratorio Chymico. O exame versará sobre um ou 
mais objectos chymicos. 

Art . 11. Os exames de practica do 2.° Anno serão feitos no 
Gabinete de Physica. 

§ . 1 . Cada ponto destes exames indicará, pelo menos , uma 
machina, ou apparelho de Physica. 

2.° Os estudantes , depois de se ensaiarem em trabalhar 
com a machina , ou apparelho, sob direcção do Demonstrador , exe-
c r a r ã o na presença dos Lentes as experiencias, que elles manda-
rem fazer. 

Art . 12. O local para os exames de practica, no 3.° Anno, 
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será o Laboratorio Chymico. Os exames versarão sobre processos de 
Cbymica Organica , e Analyse Chymica. 

Art. 13. Proceder-se-ha aos exames de practica do 4.° Anno 
no Gabinete de Historia Natural. Cada ponto indicará, pelo menos, 
um animal , um vegetal e um mineral. 

único. Os estudantes larao no exame de practica applica» 
çSo das leis de classificação aos seres orgânicos e inorgânicos, que 
lhes saírem era ponto. 

Art . 14. O local para os exames de practica do 5." Anno de-
verá ser o Estabelecimsnto d'Agricultura e Technologia , quando o 
houver ; e interinamente serão feitos no Gabinete de Physica , ou no 
Laboratorio Chymico, segundo melhor convier. 

§. único. Cada ponto designará ou um instrumento d'Agricul-
tura , ou um processo de Economia Rura l , ou de Technologia , se-
gundo ao Lente da Cadeira parecer mais conveniente. 

Secretaria d'Estado dos Negocios do Reino , em 24 de Abril do 
18ò0 . = Joaquim José Ferreira Pinlo da Fonseca Telles. = 

Julho Carla de Lei. Dona IUaria, por graça de Deos Rainha de Por -
tugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os Nossos Súbdi-
tos , que as Cortes Geraes Decretaram e Nú3 queremos a Lei se-
guinte : 

Art . í. A disposição do Artigo cento e sessenta 3 seis do De-
creto de vinte de Setembro de mi! oitocentos e quarenta o quatro , 

• confirmado pela Lei de vinte e nove de Novembro do mesmo anno, 
estabelecendo o concurso para o provimsnto dos logares do Magisté-
rio publico, e de quaesquer outros E:tabsieciaentos literários ou 
scientificos.féra da Universidade, comprehende não só os logares da 
ultima categoria, nos quadros das Escholas ou Estabelecimentos, 
roas também os logares cia classe , ou classes superiores dos mesmos 
quadros, ficando todos sujeitos ao concurso. 

1.° Exceptua-se porém o provimento dos logares vagos, 
ou que vagarem , a que tenham legitimo accesso por antiguidade 
os empregados actuaes, na conformidade das leis , que não foram 
especial ou expressamente derogadas pelo mesmo Decreto de vinte 
de Setembro de mil oitocentos e quarenta e quatro. 
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2.° A excepção do paragrapho antecedente é extensiva e ap -
plicavel ás Cadeiras das Faculdades da Universidade , a que serão 
promovidos por antiguidade os Lentes Substitutos Ordinários actuaes. 

3." Cessam porém estas excepções, e terá logar o provi-
mento por concurso fóra da Universidade , e nella por proposta g r a -
duada na fórma do Artigo quarenta e seguintes do Decreto do 
primeiro de Dezembro de mil oitocentos e quarenta e cinco: primei-
r o , quando já não houver empregados actuaes com legitimo accesso 
ás Substituições, ou Cadeiras vagas , ou que vagarem: segundo, 
quando, a pezar dc os haver, o Governo, com a justa causa de [ma-
nifesta conveniência do ensino publico , verificada com as solemnida-
des prescriptas no Artigo cento e seler.ta c nove do mesmo Decre-
to de vinte de Setembro de mil oitocentos e quarenta e q u a t r o , 
decretar que nào tem logar a prcmoçào por antiguidade , e deve 
proceder-se ao concurso, ou proposta gradeada. 

Art. 2. No concurso ha provas publicas. 
§. 1.° As provas, que, na qualidade de oppositores, devem dar 

os empregados, que nào ficam tendo legitimo accesso , e sào sujeitos 
ao concurso na fórma do Artigo antecedente, sào os exames públi-
cos, que serviram de fundamento aos seus empregos, e os serviços 
devidamente qualificados, que elles clli houverem prestado. 

§. 2.° Os oppositores externos devem habilitar-se cora exames 
públicos oraes, e por escripto, Ma conformidade dos respectivos pro-
grammas , nos quaes serào também estabelecidas as regras applica-
veis ao paragrapho primeiro deste Artigo. 

Art . 3. O resultado dos concursos , acompanhado de quaesquer 
titulos de habilitaçào e capacidade, será rémettido , com a informa-
ção confidencial, pelos Directores das Escholas ou Estabelecimentos, 
ao Conselho Superior de Instrucção Publica , e este formará a pro-
posta graduada de lodos os concurrentes internos e externos , utten-
dendo ás provas de aptidão de uns e outros, e á sua antiguidade, era 
igualdade de circumstancias, e acompanhando a proposta com o 
processo ou documentos, que a fundamentam. 

Art. 4. O Governo, por meio de regulamentos, dará o neces-
sário desinvolvímento ás providencias desta Lei. 

Art. 5, Sào assim declarados, confiimados ou modificados os 
Artigos cincoenla e oito paragrapho segundo, ccnlo c vinle c I r e s , 
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e cento e sessenta e se is , e paragrapho único do Decreto de vinte 
de Setembro de mil oitocentos e quarenta c quat ro , e fica revogada 
toda a legislação em contrario. 

Mandamos por tanto a todas as Auctoridades, a quem o conheci-
mento e execução da referida Lei pertencer, que a cumpram e 
guardem , e façam cumprir e guardar tao inteiramente como nella 
se contém. O Ministro e Secretario d'listado dos Negocios tio Rei-
no a faça impr imir , publicar e currer. Dada 110 Paço de Cin t ra , 
aos vinte e cinco de Julho de mil oitocentos e cincoenta. = A RAI-
N H A com Rubrica e Guarda. = Conde de Thomar. = Logar do 
Sello Grande das Armas Reaes. 

Setem- Portaria. Ordenando f .° « Que se cuide sem demora de redigir 
bro 14. e a joptar p a r a 0 serviço interior dos Hospitaes um Regulamento 

appropriado, cm que se especifiquem com toda a precisão e clareza 
as obrigações assim do Cirurgião Fiscal , como dos Enfermeiros , ser-
ventes , e demais empregados. 

2.° Que se designem ao Cirurgião dentro do Edifício do Hospi-
tal aposentos decentes, sufficientes para sua commodidade, proven-
do-se a que os serventes da casa sejam obrigados a cuidar da lim-
peza e serviço interior desses aposentos. 

<í.° Que se devem executar rigorosamente os preceitos do Liv. 
3.° Part . 1.* Tit . 3.° Cap. 2.° § § . 27.° a 31.° dos Estatutos, sendo 
praclicadas pelos respectivos Lentes as operações cirúrgicas necessa-
rias nos Hospitaes, etc. 

5.° Que a estas providencias addicione o Prelado da Universi-
dade todas as m a i s , que o seu esclarecido zelo lhe d ic ta r , etc. » 

Selem- Portaria. « Ordena também Sua Majestade ao mesmo Re i to r , 
]>ri>20. q U e exercite a respeito dos Presbvleros F . . . e F . . . (alumnos ordi-

nários do Patriarchado na conformidade do Artigo 6. da Carta de 
Lei de 28 de Abril de 1848) a vigilancia e precaução , que se re-
commendam no §. 4.° do Artigo 6. da referida Carla de Lei , dando 
conla por este Ministério do Reino, todos os ancos lectivos , do seu 
procedimento moral e literário. » 

( Decr. 
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Decreto. Art . 1. « É incorporada no Lyceu Nacional de Coim- Novem-
bro , e collocada em uma das salas del le , a Cadeira de Musica 
existente n'aquella cidade; ficando subordinada ás regras de inspec-
ção e policia , que são communs ás outras Cadeiras do mesmo Ly-
ceu. 

Art. 2. O Professor de Musica tem a seu cargo a regencia da 
respectiva Cadeira , e o cumprimento das mais obrigações consigna-
das na Carla Regia de 18 de Março de 1 8 0 2 , e de quaesquer ou-
t r a s , que llie forem prescriptas pela legislação ou regulamento fu-
turos. Vence o ordenado de duzentos e cincoenta mil reis : terá 
assento e voto no Conselho do Lyceu, quando alli se tractar de as-
sumptos relativos á sua Cadeira. 

Art. 3. O Conselho Superior de Instrucção Publica fará expe-
dir as ordens e inslrucções necessarias para a conveniente execução 
deste Decreto ; e , ouvindo o Professor de Musica do Lyceu de Co-
imbra , e o Conservatório Real de Lisboa sobre os regras e meios 
de se tornar verdadeiramente util uma similhanle instituição , pro-
porá pelo Ministério do Reino um projecto de regulamento , para 
isso accommodado. 

Portaria. Sua Majestade , a Rainha , Attendendo a que da negli- Dezem 
gencia e omissão dos boticários no desempenho das obrigações , b r 0 6 ' 
que lhes impõe o Artigo 131 . do Decreto de 29 de Dezembro de 
1 8 3 6 , têm resultado não só graves irregularidades no serviço das 
Escholas de Pharmacia , mas não menor prejuízo aos practicantes 
pharmaceuticos, admittidos ao estudo da Pharmacia nas boticas par -
ticulares ; 

Considerando, que estas faltas no exercicio da profissão e no 
serviço das boticas poderão ter a sua origem na falta de conheci-
mento da citada disposição, posto que esta se ache publicada no 
Diário do Governo N.° 3. do anno de 1 8 3 7 ; 

Considerando, que no Alvará de 22 de Janeiro de 1 8 1 0 Artigo 
X X X . §. 3." se estabeleceram penas para todas as culpas averi-
guadas nas visitas das boticas; e 

Querendo pòr termo aos inconvenientes referidos: 
Houve por bem resolver o seguinte; 

Ley. Acad. 26 
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1.° — Publicar-se-lia novamente por meio de Editaes a integra 
do Artigo 131 . do citado Decreto , para que todos os boticários te-
nham conhecimento das suas disposições, e lhes dêem a devida e s e - ' 
cução. 

2 .° — Em todas as boticas, onde houver practicantes pharmaceu-
ticos , haverá também um livro de registo delles , no qual o respe-
ctivo boticário inscreverá os nomes dos seus practicantes com todas 
as declarações, e notas prescriptas no Artigo 131. do Decreto de ' 
29 de Dezembro de 1 8 3 6 . 

3.° — Em todas as visitas, que se fizerem ás boticas, examina-
rão os visitadores, se têm sido observados os preceitos do citado 
Decreto á cerca da Matricula dos practicantes pharmaceuticos, exi-
gindo-se aos respectivos boticários documento , por onde mostrem , 
que efectivamente enviaram ás Escholas de Pharmacia em devido 
tempo a copia das informações , e notas constantes do seu registo , 
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4 .° — Os Secretários das Escholas darão ao boticário, de quem 
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O que se participa ao Conselho de Saúde Publica para seu conhe-, 
cimento, e execução na parte, que lhe toca. Paço das Necessidades, 
em 6 de Dezembro de 1850 . = Conde de Thomar.= 

Idênticas para o Conselheiro Reitor da Universidade de Coimbra , 
e para os Directores das Escholas Medico-Cirurgicas de Lisboa e 
Porto. 

FIM. 
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—— Approvando a nomeação de um Presidente para cada 
Mesa dos exames preparatórios. — 14 de Outubro 1 8 4 3 . . 1 4 0 

Annullando o concurso dos Oppositores da Faculdade de 
Philosophia, por terem sido feitas as votações no fim das lei-
turas do todos os concurrentes .— 13 de Novembro 1 8 4 3 . 1 4 0 

Ordenando, que o Reitor da Universidade dô mensal-
mente conta do aproveitamento moral e literário dos alumnos 
do Ultramar. — 20 de Dezembro 1 8 4 3 141 

Mandando collocar no Museu da Universidade uma col-
lecção Mineralógica. — 2 3 d'Abril 1 8 4 4 166 
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Portaria. Sobre a organização e remessa do Relatorio annnal da 
administração economica e scientifica da Universidade. — 6 
de Agosto 1 8 4 5 168 

-s Sobre a impressão da Selecta portuguesa para uso das 
Escholas. — 8 d 1 Agosto 1 8 4 5 168 

Sobre a execução do Regulamento das habilitações dos 
candidatos ao Magistério da Universidade.— 17 de Dezem-
bro 1845 1 84 

Ordenando a remessa pelo Ministério do Reino da rela-
ção dos estudantes mili tares, que não tiverem enviado ao 
respectivo corpo as competentes certidões da Matricula e 
Actos. — 2 d'Abril 1846 . . 185 

Sobre o modo dc proceder á proposta graduada dos Op-
positores de T h e o l o g i a . — 1 7 d'Abril 1 8 4 6 185 

Participando a mercê das duas Commendas da Ordem de 
Chrislo aos dois Lentes mais antigos da Faculdade de Ma-
thematica , na conformidade das propostas do Conselho dos 
Decanos. — 2 6 d e Setembro 1 8 4 6 1 8 5 

— Permittindo que os estudantes ausentes da Universidade 
podessem fechar a Matricula por p r o c u r a ç ã o . — 2 2 d*Abril 
1 8 4 8 1 8 6 

—-— Declarando que as posses devem ser conferidas aos Sub-
stitutos pela ordem, por que ellas se acham contadas na parte 
decretoria do Diploma da sua nomeação. — 2 dc Maio 18 5-8. 186 

r- Determinando que sejam collectivos os exames de habili-
tação para a Matricula nas diversas Faculdades da Universi-
dade. — 13 de Setembro 1 8 4 8 1S6 

Providenciando sobre a correspondência directa do Prela-
do da Universidade com o Governo, a qual será feita pelos 
empregados das Secretarias da Universidade e Conselho Su-
perior. — 3 0 de Setembro 1848 187 

Regulando o processo para as propostas para o provimen-
to das Cadeiras e Substituições v a g a s . — 3 de Março 1849. 189 

im Determinando que o julgamento das habilitações dos Op-
positores 
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positores deve ser autent icamente transcripto no processo 
respectivo. — 22 de Março 1 8 4 9 1 9 0 

Portaria. Sobre as gratificações pela regencia das Cadeiras; c 
mandando evitar a accumulação deste serviço com a regencia 
das Cadeiras do L y c e u . — 16 de Julho 18 49 1 9 0 

Mandando deferir a prelençào dos alumnos de Pharmacia, 
que pretendiam matricular-se no 2.° anno do Dispensatório 
Pharmaceutico nos termos do Artigo 8 4 . do Decreto de 5 
Dezembro de 1836. — 14 de Janeiro 1850 1 9 2 

Providenciando sobre os vencimentos dos Lentes e mais 
empregados da Universidade nos casos de licença , moléstia, 
e tc . — Idem . . 1 9 2 

Ordenando que os votos motivados dos vogaes, que assi-
gnarem vencidos qualquer consulta, acompanhem sempre a 
mesma consulta; — e que as Certidões dos serviços dos O p -
positores sejam explicitas sobre a natureza delles, c o juizo 
da Faculdade .— 16 de Janeiro 1850 194 

• Approvando as disposições regulamentares para os exames 
de practica nas Faculdades de Mathematica e Phi losophia .— 
24 d'Abril 1850 194 

Providenciando a respeito do serviço interno dos Hospi-
taes da Universidade. — 14 de Setembro 1850 2 0 0 

——— Recommendando a observancia do 4.° do Artigo 6. da 
Carta de Lei de 28 d*Abril de 1848 à cerca da vigilância 
do Reitor da Universidade sobre os alumnos ecclesiasticos, 
que na conformidade delia frequentam alguma das Faculda-
des. — 20 de Setembro 1850 200 

^ Suscitando a observancia , e regulando a execução do Ar -
tigo 131. do Decreto de 29 de Dezembro de 1 8 3 6 sobre 
A Matricula dos practicantes de Pharmacia ,—"6 de Dezem-
bro 1850 2 0 1 

Leg. Âcad. 28 



— , • V ' — n 

- s a ã z T f . . . 

f 

f,; 
'4*. 

'X 

<— / l lUi , t i r i t e 
i ú , i » 

è í l í •?' •' f 

Y ; . I H- • • 

; ' ti* - Jfy. , ••-

• - ' • - " . ' : '<•' ,•.-T. 

- . , ^ 1 
,> í 

• « 

!'. N-. • ri . . '^-j ,^; . .*) • 

1 i i 1 . . . . . . . . . 

í'" . V • 

S' .... -.-. 'Éà L : 



ERRATA IMPORTANTE. 3 

A pagina» 78 linha 6. ' onda »e 14 — 1 8 5 i — leia-la —.1815 —, 1 

* a 

' 1 
I 
i 
i l 

• J 

' l i 

v' . ' ' 1 
II 

, 1 1 

J 
I 

L 



>v 

- V * V 
- V., , ;.< .. w «"íà , - v w A 

•v'v ;"- y / . j v p f t f m i i z s irúi&i'-/ $ W Ê 

B 1 / 1 . > 

I 

•V" 

: 

>t 

• - ; - - • 









: 

í 

j-í: 

: . 

i 

; 

: 

• 

Ár^^-JÍ. d 

. . r 

; • KU 

• 

-

- a . r 
r>* 

: 

4 

ri:.- Kv 
• ' •: 

i 

: 

: -

: V ; 

M • I 

• ; 

' f f ' 

3 rf> 
_ , _ 




	[Encadernação]
	[Rosto]
	ADVERTÊNCIA
	[1772 a 1780]
	[1782 a 1790]
	[1791 a 1799]
	[1801 a 1806]
	[1811]
	[1851]
	[1817 a 1826]
	[1834 a 1839]
	[1840 a 1849]
	[1850]
	Indice da Legislação Académica
	A
	C
	D
	E, O e P

	ERRATA IMPORTANTE
	[Encadernação]



